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Ata da 19! Sessão Não Deliberativa 
em 2 de janeiro de 1998 

6ª Sessão Legislativa EX!raordinária ~a 50ª Legislatura 

Presidência do Sr.: Antonio Carlos Magalhães, da Sra. Emília Feman es , 
e dos Srs. Jefferson Péres, João ~OCha e José Alves . I 

(Inicia-se a sessão às 14h30m) em um imenso canteiro de obras e gJrando milhares 
A SRA. PRESIDENTE (Emilia Fernandes) _ de novos empregos. ., I ' 

Declaro aberta a sessão. E qual a receita para tanto sucesso e tantas reali-
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra- zaçóes? Muito trabalho, dedicaçãb, controle da 

balhos. máquina administrativa e compromisk Com o futuro 
O Sr. 11! Secretário, em exercício, Senador Jef- do Tocantins. Mantendo os gastos no1limite da receita, 

ferson Péres, procederá à leitura do Expediente. Siqueira conseguiu equilibrar as ~ntas públicas e 
gerar um excedente· de recursos, o q~e lhe permitiu vi-

É lido o seguinte: abilizar um gigantesco programa de ihvestimentos nas 
EXPEDIENTE mais diversas áreas da administraçãd estadual. 

, Com esse esforço, o GOV!madOr Siqueira 
AVISO' Campos conseguiu manter as des~ no limite da 

DO MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO receita' estadual, comprometendo, I1oje, apenas 47% 

NI! 14/98, de'28 de janeiro último,referente ao 
Requerimento nl! 1 ;023, de 1997, de informações do 
Senador Ed~ardo Suplicy. 

As infotmaçóes foram encaminhadas, 
em cópia ao Requerente. 

O Requerimento vai ao arquivo. 

A SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) - O 
Expediente lido vai à publicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador João Ro­

cha, por permuta com o nobre Senador Romeu Tuma. 
O SR. JOÃO ROCHA (PFL - TO. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dpl"lte, Srªs.e Srs. Senadores, enquanto a rnaioriados 
gOlfemos estaduais se vê às voltas com o estrangula­
mento de seus orçamentos e com a elevação de suas 
dívidas públicas, que comprometem praticamente 10-
das as suas receitas e ameaçam o Tesouro Estadual 
de falência, o Govemo do Tocantins comemora o seu 
terceiro ano de profícuas realizações. 

No seu terceiro aniversário, o Governo Siqueira 
Campos só tem motivos para comemoração. Cá­
mandando o Estado menos endividado do País e 
com um crescimento do Produto Intemo Bruto (PIB) 
de 7,82% - três vezes superior à média nacional dOs 
últimos seis anos, o Governo Siqueira Campos con­
seguiu investir no Tocantins mais de R$1,3 bilhão 
nos três anos de Govemo,· transformando o Estado 

da anecadação com o pagamento de pessoal e 9,5% 
com as despesas de custeio da mâquina administra­
tiva e dà serviço da dívida, o menorl comprometimento 
entre todos os Estados da Fede~o. Esse percentual 
de gasto de pessoal está bem ababc:o do que prevê a 
própria Lei Camata, que limita ~m 60% a receita 
estadual os gastos com o funcion~lismo. 

Sabe-se que a maioria t.0s Estados luta 
bravamente pat:a reduzir seus en rgos ao limite im­
posto pela legislação, sem' fa ar naqueles que 
chegam a comprometer até 950~ de suas receitas 
com pessoal, inviabilizando tod e qualquer pro­
grama de investimentos e transf

l
_ rmando os gover­

nadores em meros gerentes de recursos humanos. 
Esse empenho não se limitbu ao equilíbrio das 

contas públicas. É imperioso recohhecer o esforço re­
alizado pelo Govemo Siqueira I Campos na área 
fazendária, modemizando o FISGO estadual, aumen-

, tando a receita e estimulando ~instalaçãO de novas 
empresas no Estado. Com isso, Govemo conseguiu 
aumentar a anecadação em ce de 12 por Cento no 

,ano passado, colocândo o Tocalltins em quarto lugar, 
em incremento da receita entrei os Estados da Fed­
eração, com um total de R$164,2 milhões. 

Somada às transferênci~s constitucionais da 
União; a receita total do Estado chegou a mais de 
R$700 milhões em 97, repr,sentando umincre­
mento de 23,2% em relação ao montante arre­
cadado em 1996. Isso permitiu a ampliação dos pro-
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'gramas de investimento no Estado, superando as me- Estado, o Governo coleciona obras e realizações. 
tas previstas no início do Govemo. Esse crescimento, Além de já haver concluído a pavimentação de mais 
superior à inflação do período, acabou compensando de 1.500km de rodovias estaduais, outros 1.287Km 
as pe'rdas sofridas pelo Tocantins com a queda nos estão em fase de conclusão, o que permitirá a Ii-
limites de repasse no Fundo de Participação do Estado gação de todos os municípios à capital Palmas. No 
(FPE), em 1997, estimada em R$80 milhões. ,mesmo período, foram entregues 756 casas popu-

Para se ter idéia da magnitude desses lares, além da construção de estádios, dois 
números, basta recordar que em 1989, quando da in- matadouros e dezenas de prédios escolares. 
stalação do Estado, o Tocantins contribuía com apenas Na área de energia, o grande marco do Govemo 
3% dos tributos arrecadados em Goiás. Oito anos de- é o início da construção da hidrelétrica de Lajeado, 
pois, essa participação já ultrapassa os 290/0, o que com capacidade de 900 megawatts, cuja obra é reali-
revela a pujança da economia tocantinense e a ooiisoli- zada em parceria com a iniciativa privada. Depois de 
dação definitiva do Estado caçula da Federação. concluída, a obra representará a redenção do Estado 

Felizmente, desde seu primeiro Governo, de na área de energia, permitindo a instalação de novas 
1989 a 1990, o Governador Siqueira 'Campos en- indústrias'na região e contribuindo para a melhoria de 
tendeu que o Estado não existe para' ser a principal qualidade de vida dos tocantinenses. 
fonte empregadora, mas para' estimular e propiciar Esse ambicioso programa de melhoria da infra-
condições para o desenvolvimento econômico e so- estrutura do Estado consolidá, cada vez mais, a 
cial em benefício de todos. Essa clareza de entendi- posição do Totantins como elo de ligação de região 
mento levou o Govemador a priorizar a atração de Norte com o C,~ntro-Sul do País, região esta que his-
novas empresas para o Estado e a uma verdadeira toricamente foi relegada pelas autoridades de Goiás. 
cruzada pelos países europeus e asiáticos, em Considerada/ então, um problema, acabou transfor-
busca de recursos altemativos para alavancar os mando-se em solução, não apenas pela melhoria da 
projetos de melhoria da infra-estrutura e de apoio à sua malha rodoviária, que encurta distâncias e viabi-
agroindústria do Tocantins. . liza - aecónomia regional, mas, também, pelos 

Coroada de êxito, Siqueira Campos comemora inúmeros ,projetos que vêm sendo desenvolvidos nas 
hoje o sucesso dessa cruzada ao superar a meta mais difefentes áreas. ' 
inicial de pavimentar 1.800 quilômetros de rodovias " A! conclusão de obras importantes para o 
durante o seu Governo, meta essa reformulada Estadb, como a lFerrovia Norte-Sul, a Hidrovia Ara-
para 2.100 quilômetros e que deve chegar a 2.300 gu~i~-Tocantins e a Linha de Trans!l1issão Norte-
quilômetros até o final 'do ano. O Governo Sul, incluídas no programa Brasil em Ação, imple- • 
comemora, ainda, a colheita da.primeira safra de riÍentado pelo Governo Federal, melhorará, ainda 
soja para exportação do Projeto Prodecer 111, iymma. is, a infra-estrutura do Tocantins, dando uma 
plantado no município de Pedro Afonso, com recur- nova dimensão à economia regional através de. 
sos do Eximbank japonês. uma reintegração do Estado com as demais 

Estão sendo colhidas apenas na área do projeto regiões do País e com os próprios Países impor--· 
23 ínil toneladas de grãos de soja. Outras 20. mil tadores da Europa, Ásia e América do Norte, além ' 
toneladas deverão ser colhidas no sul do Estadó.' trans- dos portos de Vitória e Tubarão, no Espírito Santo; • 
fonnando essa 'área na máis'novafronteira agrícola do e Itaqui, em São Luís, no Estado do Maranhão. ,- ',' 
Tocantins. A área: de cultura: irrigada, que também conta Srês. e Srs. Senadores, como se vê, o em- f 

com apÓio' do Governo estadual,' ~uiu um ,incre- penho do Governo Siqueira Campos em _ mudar 'Ó", 
mento de 24%,nos últimos três anos,passando de 52 perfil do Estado está em sintonia com os anseios dos,. 
mil para 64 mil hectares de ,1995 a 1997. tocantinenses e com a nova realidade intemacional,. 

, Dentro da política de apoio à agricultura, o marcada pelo avanço da globalização e da'competitivi~ I 
.Governo dispensou especial atenção ao pequeno dade, que exigirão cada vez mais dos govemantes/, 
produtor, através dos Programas Prodivino e de uma postura extremamente profissional e transpare~t~: 
Lavouras Comunitárias com a distribuição de 100 na gestão dos negócios públicos. ~;l. 

, tratores apenas no ano passado; além dê for- ,Peço, inclusive, faça parte integrante deste, 
necimento de mais de ,1,7 toneladas de adubos e meu pronunciamento, o artigo que trago em mão,',' 
375 toneladas de sementes para novas culturas. publicado na revista Veja - páginas 40 e 41, edição, 
, Na ár~a -de transportes e infra-estrutura,' se- ,que está circulando a partir de hoje, com data de 04:. 

'tores vitais para o desenvolvimento econômico do de fevereiro de 1998 -, que se intitula :'Milagre no' , 
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Cerrado· e corrobora as assertivas e relatos a que estarão fadados ao fracasso, além de Icondenarem 
ora procedo e também uma matéria inserida no Jornal os Estados ao atraso e o povo à miséria e à fome. 

\ O Estado de S.Paulo, edição de 03 de novembro de Felizmente, o Governador Siqueira C~mpos, com 
1997, sob o título "Crise complica reeleição de Gover- sua visão de estadista, há muito enten~eu que o fu-
nadores", que mostra o Estado do Tocantins como o turo de um povo se constrói mantendo lacesa a éha-
menos endMdado da nossa Federação - cuja fonte é ma da esperança e colocando o ~oder Público a ser-
o Ministério da Fazenda, assim como a matéria publi- viço da cidadania e do bem-estar de suà gente. 
cada também no Jornal O Estado de S.Paulo, edição Muito obrigado, Sr. Presidente .. , 
de ontem, 12 de fevereiro de 1998, que destaca que o 
Tocantins é um dos Estados que tem um dos menores 
comprometimentos com a folha de pagamento. DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 

SR. JOÃO ROCHA EM SEU RONUNCIA­
MENTO:-

Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, os Go­
vernantes que não ~s~imilaremessa_nova realidade 

Milagre no cerrado 
Cinco anos depois de brotar do nada, 

-. Palmas é a cidade que mais cresce no Brasil 
J I 

SIErio F.nu 

-_.Q :ml:=v~~~:s ;~! 
muita poeira. Thdo era difí­
cil. Para improvisar o cartão­
postal de "Palmas by night'" 

bastava recortar uma cartolina negra e 
nela inserir um ponto amarelo. Era a lu­
zinha solitária do Alquimia. único re­
duto dos boêmios na cidade às escuras. 
Assim era Palmas. capital do Tocan­
tins. em 1993. Hoje. no cenário então 
vazio do grande eixo JK. brilham cen­
tenas de pontos amarelos. O Alquimia 
deu lugar ao Paco·s. A noite ferve no 
Boulevard. repleto de jovens de pele e 
cabelos claros. quase todos filhos de 
migrantes das regiões Sul e Centro-Sul 
do país. A capital do mais 1IlOVO Estado 
brasileiro é um fenômeno urbano difí­
cil de imaginarem qualquer outra par­
te do mundo às vésperas da virada do 
milênio. Brotou praticamente do nada. 
na imensidão do cerrado. como um 
canteiro de obras que lembrava o cená­
rio dos filmp de faroeste. Hoje, cinco 
anos depois. é a cidade que mais cresce 
no Brasil. A população. de 86 000 habi-

-.. I 

- tantes. .aumenta 28.7% ao ano, segundo metros qua.dnldos foram asÍaItados no 
o IB~E. Ê também o paraíso das mu- ToCantinS. Nem São lPaulo fez igual. 

-lheres. há 1 267 homens sobrando. E CO d • .& __ .. r •• ..IIJ -- O rad 
há trabalho para todos. . m:- e 8u-.-, - S mo ore: 

O que mais impressiona em Pabnas. Já n. a? se cO.nhec~pelO nome, c~m~ 
é a velocidade com que as novidades ocoma at~ pouco . attás. O clim. 
aconteeem. A pista do aeropono aiJ!~~n .. " de au~o-aJuda. no de uma nov~ 
funciona improvisada numa avenida. fronteIra, desapaJ'CfCu. Agora, ,come, 
mas nela pousam jatos com regularida- em qualquer outra. CF grande. .tod~1 
de. Quem cavar um buraco sob as ruas competem entre ~l para ganhar dinh~I'. 
esbamrá em cabos de fibra óptica. A re- ro., E o caso de JaJJ"~Ortêa. uI!' dos pIO-
de telefônica é toda digjtalizada Celular neuos. Há quatro os, ele remava se~ 
não é adereço emergente. é equipamen- conc~rrentes em s I a Pou~da dos Gl-
to. lU linhas de sobra para todo mundo. rassÓIS. De lá para Cá. surgtralll ~4. con­

correntes. Para enfrentá-los, Jair mau: 

. Ç~m uma grande diferença: funciona. 
Agua e luz estão instaladas em 23 000 
residências - quase o total da cidade. 
No tratamento de esgOtos, a novidade é 
que. para não poluir o Rio Tocantins. 
cada conjunto de quatro quadras terá 
sua miniestação de lratamento. Nin­
guém mais é obrigado a cursar universi­
dade em Brasília ou Goiânia; Palmas 
oferece duas: o Instituto Luterano ri 
Ensino Superior. com 1 600 alunos, e 
Fundação Universidade do Tocantin: 
com 550. Foi-se, tamb6m, a poeir. 
Desde a criação do Estado, 3 milhões d 

gorou um hotel quko estrelas ao lado 
da antiga POusadâJ Oub'O exemplo é (, 
mineiro Ibiraci ~rne Neves Barbosa; , 
Em 1993, ele ficou famoso pela ousadia . 
de ser o primeiro • vender piscinas em 
Palmas. Onegócib prosperou econti­
nua a dar dinheirÓ. A diferença é que, 
hoje. Ibiraci enfn:htà a concorrênchl do 
ex-sócio. que abnédonou a parceria pa­
ra abrir sua próprik revenda de piscinas. 

, I 
O traçado urbano de Palmas é mo-

nótono, mas funci~)8a; Nos cnizamentos 
não há sinais. Eml~ez disso. grandes ró­
tulas ajardinadas <lisciplinam o trânsito, 
A$ opções de I r aumentaram muito. 

.J .. ~{)05 



01998 Terça-feira 3 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Fevereiro de 1998 

Isso inclui um shopping center, cinemas 
e um centro cultural, com teatro, palco 
para apresentações ao ar livre. bibliote­
ca e espaço para aulas de bal6. Há tam­
b6m. em fase de acabamento, um enor­
me parque aquático. São cinco piscinas 
naturais gigantescas. Lá. jovens e ve­
lhos reúnem-se para aplacar o calor, que 
·no verio bate em 44 graus. Tudo aberto, 
sem portões e sem ingressos. Em volta 
do reservatório que alimenta o parque. a 
politicamente correta pista de coopero 
No verão, que começa em março, o Rio 
Tocantins baixa suas águas e deixa apa­
recer a Praia Graciosa. 

Continua-se a pcn- que valia 3 000 reais 
sar em oportunidades e em 1993, quase dobrou 
riqueza mesmo dentro de preço em cinco anos. 
d'água. A construção A oferta de emprego 
ciVil ainda 6 o grande deve. aumentar muito 

:QCg6cio. Há. em m6dia. mais nos próximos sete 
•. qu~nta casas em anos. com a construção 

\ . 
~ ... 
. f 

!',f' . 

cons~çio por quadra. da h.idrel6trica do La-
Um terreno padrão, de ,geado, por um cODSÓr-
360 metros quadrados, cio privado. Para as 

obras serão necessárias 20 000 pessoas 
e as contratações iniciam-se em março. 
Outra explosão à vista.· . . 

As mudanças impressionam tam­
b6m no interior do Estado. Um exem­
plo 6 a cidadezinha de Pedro Afonso, 
onde uma legião de pioneiros cultiva 
soja e milho seguindo um tigurino ja­
ponês. São quarenta agricultores reuni­
dos em cooperativa sob orientação da 
Agência de Cooperação Internacional 
do Japão. A pedido do governo do Es­
tado, os japoneses traçaram um deta­
lhado plano agrícola para o Tocantins. 
Palmas ficou sendo a base dos 'japas', 
como os tocantinenses cosrumam $C re-

. ferir aos técnicos japoneses. Um time 
de dczoitoespccialistas ocupou toda a 

'ala de um hotel Em dois anos. mapea­
ram e definiram a vocação agrícola de 
cada região. Em seguida. o governo co­
meçou a recrutar agricultores em ou-

U'OS Estados. "Só impomos duas condi­
ções: não queremos aventureiros e não 
financiaremos o cultivo de cereais que 
não sejam os recomendados pelo plano, 
diretor", avisa Adjair Lima e Silva. $C­

cretário das Finanças. 

ResuIbIdos promissores - O "master 
plan" dosjaponeses, como 6 conhecido o 
projeto, define a faixa que vai da cidade 
4c Araguaccma ao Bico do Papagaio. no 
extremo norte, margeando o Rio Ara­
guaia. cdtbo área para engorda do gado. 
De prclfcrência búfalos, por sua rusticida­
de e adaptação ao clima quente. Na mar­
gem direita da Dha do Bananal. 3 milhões 
de hectaIes abrigarão culturas iIrigadas. 
Nas planícies do cerrado. de norte a sul, 
soja. arroz, girassol e milho. Nas frontei­
ras com o Maranhão. Piauí e Bahia. fru­
w e floresw artificiais. Já existem 60 
milIlões de p6s de abacaxi em plena pr0-
dução no município de Miraccma do To­
cantis, na borda da Belém-Brasília. 

Para a cidade de Pedro Afonso, o 
projeto prevê cultura de soja e arroz e 
consumirá investimentos de 80 milhõcs 

. de dólares.. Os primeiros resultados, 
previstos para março. são promissores. 
A região deve produzir cerca de 2 400 
quilos de soja por hectare. acima da 
m6dia nacional. Só a cultura da soja da­
rá uma injeção de dólares na economia 
regional, algo entre 12 e 15 milhõcs de 
dólares. "É adrenalina a não mais p0-
der", afinna o agrônomo Jos6 Edgar de 
Castro Andrade, 57 anos, ex-prefeito 

por duas vezes. As moc- por caminhão. alcança-
das começarão n tilintar rá Imperatriz. no Mara-
em seu bolso entre mar- nhão. Em seguida. de 
ço e abril, quando co- trem. at6 o Porto de Ita-
Iherá a soja planWla em qui para embarcar rumo· 
500 hectares. Pelo pla- aos mercados europeus. 
no traçado pelos japo- Uma economia de 6 ()()() 
nescs. o cereal descerá quilômetros de viagem. 
de balsa o Rio Tocantins se fosse embarcada em 
at6 Estreito, de onde, Paranaguá. • 

'I, 
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Durante o discurso do Sr. João Rocha, " Preocupa-me, Sr. President~, porque a' 
a Sra. Emt1ia Fernandes, Suplente de Se- maneira como a questão está posta, lou exposta, le-
cretário, deixa a cadeira da presidência, que vanta questionamentos sobre esta ~asa, pois pode 
é ocupada pelo Sr. Jefferson Péres. ' passar a idéia, e já há quem tenha q" estionado isso~ 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) _ V. Ex'! de que, contraditoriamente, aO instâ cia máxima de 
Produção de leis no País não as cU~l' pre, ,mesmo di­será atendido na forma do Regimento. 

Concedo a palavra à Senadora Emília Feman- ânte de uma ordem judicial. . 
des por vinte minutos. Tal situação, a meu ver, caminh na direção con-

A SRA. EMfuA FERNANDES (Bloco/PDT~RS. trária, ao trabalho de resgate da im~êm do Senado 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora- Federal, de valoriZação da insf ição legislativa 
dora.) - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, na máxima do Pa(s, que vem se efetiva do, de forma es-
tarde de hoje, trago ao Plenário desta Casa a minha pecial, desde a gestão do President José Sarney e, 
preocupação com notícias divulgadas pela imprensa agora, pelo Presidente Antonio Car1~ Magalhães. 
envolvendo a cobrança de um erro de cálculo Acredito que a decisão' de d~fender o Erário 
quando da criação da URV, em 1994, de 11,98%, Público, de recorrer até a última insfância na disputa 
que os funcionários do Senado Federal fazem na judicial, qu~ndo se acredita ter razão no processo, é 
Justiça por meio do seu sindicato, o Sindilegis. correta e deve ser trilhada por tod~s as autoridades 

A ação movida pelos funcionários por intermédio públicas em qualquer instância. Aliãs, esse dire~o é 
do sindicato da categoria é contra a União, respon- também dos funcionários e de seu~ sindicatos, que, 
sável direta pela incorreção do cálculo, já havendo de- pelas sLJas razões, lutam para afirrilar e defendê-los, 
cisão judicial em favor da ação dos servidores, cujo visando' obter o ressarcimento de brejuízos salariais 
prazo de cumprimento já expirou em 5 de janeiro. que, na sua avaliação, lhe foi nega~o. " . 

Informações dos jornais dão conta de que a di- É uma situação de conflito, fruto do processo 
reção do Senado Federal, mediante decisão da democrático. Exatamente por iS$o, coma com o 
Mesa Diretora, em reunião da qual não participei' - Poder Judiciário como instrumento para avaliar as 
embora suplente, não fui convocada -, teria decidido 'razõés de ambos os lados, os arg~mentos contrários 
não cumprir a sentença judicial ordenada pela 18ª' e e os fatos óbjetivos que envolvem ~ questão. 
7ª Varas Federais de São Paulo, que determinaram . . Nésse sentido, gostaria de ~izer o seg~inte: se 
o pagamento dos valores referentes aos autores da a União, e Senado Federal ainda têm recursos a 
ação. " apresentar, que isso seja fEiito! Mas, se existe uma 

Sabemos que, quanto ao Senado Federal, o decisão'judicial determinando o ~agâmento, qúé ela 
ordenador de despesas é o Diretor-Geral desta seja cumprida e que, posterio~ente, se recorra a 
Casa, responsável legal, que não deu cumprimento outras instâncias, em respeito ~I harmonia qUe, en-
à ordem judicial, desrespeitando-a e tomando inváli- tendo e defendo, deve existir entre os Poderes con-
das determinações prolatadas pelo Poder Judiciário. stituídos do País. , I 

Vale lembrar, também, que o Diretor-Geral do ' Causou-me estranheza a Informação de que 
Senado Federal, por meio de fax datado de 15 de existiria ·uma ordem para pressionar os servidores 
dezembro de 1997, informou que estaria cumprindo desta Casa com função gratificada para abrirem mão 
a mencionada decisão no prazo de 20 dias, sendo do aumento em troca da manut,nção dos seus car.; 
que, decorrido tal prazo, não ocorreu o cumprimento gos". Segundo os jornais, desde 'o final da semana 

"da decisão até a presente data. passada, já estaria ocorrendo p I ssão para'que fun-
Diante da situação criada e da forma como o cionários do Senado abrissem mão da ação e se ' 

fato foi e está sendo tratado: e pela minha relação desfiliassem de seu Sindicato. ai informação, "que 
com o movimento sindical, em especial com o fun- espero nãó seja verdadeira, se confirmada, é muito 
cio~alismo público em geral, que sempre deixei ciara grave. Trata-se de ,uma atitud extremamente an-
nesta Casa, estou trazendo a questão com o sentido tidemocrática que agride as pessoas em seu 
de obter maiores esclarecimentos. " , legítimo direito de se sindical zar e de reivindicar 

'. AS. matérias do jornal "Correio 'Braziliense, de possíveis prejuízos salariais de forma legal e consti-
28 e 29 de jan~iro, afirmam que o Senado . Federal tucional." 
não vai pagar e informam que o Presidente' do Por outro lado, tal prática é injusta para com o 
Senado, Senador Antonio Carlos Magalhães, teria Sindicato da categoria, que, ap nas por cumprir com 
deéidido não cumprir a ordem da Justiça. sua função de defender os 1 teresses dos trabal-
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hadores, e por submeter-se, até onde me consta, à Vejo aqui uma análise competente e segura da 
decisão da Justiça de forma madura e equilibrada, Carta Pólis, publicação periódica de Brasrlia que 
será prejudicado com a perda dos associados. serve de esteio aos segmentos das pessoas mais 

Srs. Senadores, faço esse registro com a finali- bem informadas da cidade e do Brasil. Segundo a 
dade de obter informações. O Senado deve ser o publicação, a segurança pública é fator decisório da 
primeiro a saber dos fatos por fontes oficiais e não próxima campanha política no Distrito Federal. 
apenas pela imprensa. Eu já havia citado esse aspecto. Eu já havia 

Lembro aqui, Srs. Senadores, que foi inde- dito mesmo que o desmando e a incompetência 
ferido um pedido de efeito suspensivo para que se estão por terminar. Apenas mais um pouco de 
mantivesse a decisão proferida. Temos con- paciência e estarão fora do comando da segurança 
hecimento desse fato. pública do Distrito Federal o Governador Cristovam 

Também gostaria de registrar que, no âmbito Buarque de Hollanda, de comprovada ineficiência 
do Tribunal de Contàs da União, tal decisão já vem quanto a esse aspecto, e de seu Secretário de 
sendo devidamente cumprida. Já houve inclusão do Segurança, idem, idem da mesma forma. 
percentual de 11,98% em folha de pagamento a par- Sr. Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, passo a 
tir de dezembro de 1997. A efetivação deu-se no pa- enfocar um fato que também me preocupa muito. 
gamento do corrente mês e o crédito foi feito na data Encontra-se em apreciação no Congresso Na-
de 22 de janeiro de 1998. cional; desde a primeira quinzena de janeiro do cor-

Concluo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, rente ano, a Medida Provisória nº 1.637, que dispõe 
apelando para a sensibilidade daqueles que têm o sobre· a regulamentação, fiscalização e supervisão 
poder de decidir, especialmente o Presidente do dos mercados de títulos ou contratos de investi-
Senado Federal, para que a situação seja resolvida mento coletivo. 
de forma justa, legal e democrática, pois se trata de A modalidade de. aplicação popularmente con-
direitos dos trabalhadores, de funcionários desta hecida como ·parceria do boi gordo· vem atraindo 
Casa, que também sofrem duro arrocho por estarem cada vez mais interessados. Aliás, o número de in-
há mais de três anos sem .aumento . em seus vestidores triplicou nos últimos dois anos, graças à 
salários. '. altíssima rentabilidade: algo em tomo de 4% ao mês, 

Era o registro que gostaria de fazer, Sr. Presi- taxa essa bem mais atraente do que a da poupança; 
dente, para buscar esclarecimentos e encontrar ur- e a uma movimentação que vem surpreendendo o 
gentemente uma saída. a fim· de que. o Senado não Governo e o setor financeiro: R$100 milhões por ano 
continue pagando multa e não' seja questionado pela _ com tendência a aumentar. 
sociedade. Apesar de o investimento apresentar números 

Obrigada. tão expressivos e de as empresas· veicularem intensa 
Durante o discurso da Sra. Eml1ia Fer- campanha publicitária nos diversos meios de comuni-

nandes, o Sr. Jefferson Péres,deixa a cadeira .. cação com a promessa de remuneração futura em in-
, da presidência, que é ocupada pelo Sr. João vestimentos em boi, esse segmento atingiu grande 

Rocha. 'crescimento sem uma regulamentação adequada e 
O SR. PRESIDENTE (João Rocha) - Concedo sem a devida fiscalização por parte do Governo. 

a palavra ao Senador Leonel Paiva; Acredito, Sr. Presidente, que o Governo dá um 
O SR. LEONEL PAIVA (PFL - DF. Pronuncia o passo importante ao editar essa medida provisória, 

'seguinte discurSo. Sem revisão do orador.) '- Sr. que, em uma primeira avaliação, estabelecerá maior 
Presidente, Srªs. e Srs~ Senadores, venho a esta credibilidade a esse negócio, que tem, demonstrado 
'tribuna cuidar de dois ássuntos. • ser bastante eficiente, ao atrair significativa fatia dos 

. O primeiro refere~se ao continuado desmando recursos aplicados no mercado financeiro e no me~-
na segurança pública do Distrito Federal. cado de capitais. . -;" ~ . , 

No dia 13 do mês passado fiz aqui algumas reve- A imprensa tem divulgado opiniões, de espe-
lações da gravidade do assunto em Brasnia e suas ,.i- cialistas agropecUJários que questionam: a rentabili-
dades satélites. Isso encontrou eco junto à opini ·dadecontratada·,oferecida pelas empresas atuantes 
pública, em órgãos da imprensa, nas entidades orgal. do setor e chamam a atenção c;lo público sobre os ·~I-
zadas da sociedade de base de Brasnia, nos segmen- tos riscos que esse tipo de negócio apresenta. ,i);. 

tos aglutinados, nos clubes e serviços, mas não en- Em . .recente matéria veiculada na Folha de 
centrou eco no Governo do Distrito Federal. . S.Paulo, publicada em ·16 de setembro próximo pas-
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sado, já naquele instante, aquele jomal divulgava que preendimento ou projeto sejam audit~as por audi-
-a mais baixa rentabilidade oferecida em contrátos de tores independentes; I 
parceria pecuária é muito elevada e elevada o sufi- 111) estabelecer padrões de clá~sulas e con~ 
ciente para tomar aquele negócio inviável". dições que devam ser adotados nos ~ítulos ou con-

Essa avaliação, dentre outros técnicos, conhe- tratos de investimento destinados à negociação em 
cedores e especialistas no assunto, é do consultor bolsa ou balcão e recusar a admissãb ao mercado 
de empresas agropecuárias Sylvio Lazzarine Neto, da emissão que não satisfaça a esse padrão; e 
especializado em pecuária de corte, com 14 livros IV) estabelecer padrões especffibos para o ex-
publicados sobre o assunto. ercício, no âmbito desse mercado, da~ atividades do 

A rentabilidade em questão é de uma das em- art. 16, da Lei n. li 6.385, de 1976, inclUSive quanto a 
presas que atua no mercado e que estipula em seu requisitos de idoneidade, habilitação técnica e ca-
contrato ganhos de peso da ordem de 27,80% na ar- pacidade financeira a que deverão s.tisfazer os ad-
roba,~ no prazo de 18 meses. Isso é superestimado ministradores de sociedades e demais pessoas que 
de acordo com todos os especialistas. atuem nesse mercado. I 

Ao fazer uma simulação no patamar de renta- A Comissão de Valores Mobili~rios - CVM -
bilidade prometida, o técnico afirma que o criador per- passa a dispor de competência leg,1 para fiscalizar 
deria dinheiro, e ele não recomendaria a nenhum esse setor e desenvolver uma regulamentação efi-
criador oferecer esse nível de remuneração, pois caz, a ponto de oferecer confiabilida~e e transparên-
estaria propenso a quebrar, e quebrando essa con- cia a esse promissor mercado, torhando-o menos 
hecida parceria, quebraria então a economia popular. vulnerável às fraudes e mais confiáv~1. 

Informações dessa ,natureza são de grande in- Captando dinheiro a custos bem inferiores aos 
teresse popular e revelam à sociedade a fragilidade prati~~os, no sistema financeiro, ~onheço a im-
desse mercado, dando mostras do quanto sua regu- portãncla e a necessidade de preservarmos esse 
lamentação era necessária e esperada. Contudo, re- mercado, a fim de que seus recu~os possam ser 
ceio que essa medida não tenha vindo a tempo de canalizados para o crescimento d~nossa atividade 
resguardar os recursos de seus atuais investidores e agropecuária. ' ' 
que já tenha provocado danos irreparáveis àqueles Julgo que a intervenção do Govemo propor-
que aplicaram suas poupanças nesse negÓCio. cionará um maior grau de confiabil dade,na medida 

A CVM poderá, em breve, mostrar à sociedade em que inibirá a atuação de empre rios desonestos 
a real situação econômico-financeira das empresas que costumam aproveitar-se da I boa-fé do povo 
desse setor, certificando-se da existência do lastro brasileiro para enriquecer-sede fOTa fraudulenta. 
previsto nos contratos de engorda de boi e reve- Ao democratizar as informaçõesimpre-
lando se realmente os recursos canalizados pelo se,. scindíveis ao bom relacionament~lentre empreende-
tor têm sido aplicados em investimento produtivo ou dores e investidores, ganha o pou~dor ao ter a garan-
no mercado especulativo. ,tia de que seus recursos estão sendo aplicados em boi 

Não tenho a pretensão de aprofundar-me no as- ,e que,' de fato, esse existe, e 9W1ham as empresas 
'pacto operacional da engorda do boi e da rentabilidade que atuam no mercado de forma honesta, pois pas-
prometida pelas empresas atuantes no mercado, mas sam a dispor de normatização Ieg~I, capaz de preser-
ressalto a fragilidade que a falta de . regulamentação var o mercado de en:'presá,rip~ ineScrupulosos. , 
,vem provocando a esse relevante segmento,. ,.. • \Sr. Presidente; Srs. ~enad0r.es, ,a medida pro-

'1 0
' Com °a edição da referida medida provisória, 'o ,xisória já chegou ao Congresso Nacional e I:}stá em 

Governo dá o primeiro passo para preencher umirla- ,vigência há quase um mês., ÉlnecessáriO que·a 
<cu na no arcabouço jurídico do Sistema' Financeiro Comissão, para a qual tive à hon aO dese'r indiCado a 
'Mobiliário Nacional, passando a impor às empresas integrar pelo meu Partido,:re"úna sea fim de' décidir 
algumas exigências que possibilitarão uma maior essa questão de' relevante interesse para a 
transparência ao negócio do boi gordo, entre as economia popular nacional. ,'.' . oJ • 

quais destaco: " Era o que eu tinha a ,dizer. 
I) as empresas terão de ser transformadas err Muito obrigado. " 

'sociedades anônimas e lanÇar debêntures no rnet- O SR. PRESIDENTE '(João Rocha) - Concedo 
cada, lastreadas no patrimônio ativo das companhias; a palavra ao Senador Jefferson R>éres. -
~" 11) exigir que as demonstrações financeiras dos - O SR. JEFFERSONPÉR S (PSOS·AM. Pro-
emissores ou que as infOrmações sobre o ' em- nuncia o seguinte discurso. Se revisão do orador.) 
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- Sr. Presidente, S~. e Srs. Senadores, na semana 
passada, aconteceram dois fatos importantes re­
lacionados com a Região Amazônica: um preocu­
pante e outro alvissareiro. O fato preocupante foi a 
divulgação, com alguns meses de atraso, dos dados 
de satélite referentes ao processo contínuo de des­
matamento naquela região. 

Embora alguns tenham saudado a redução ocor­
rida em 1996 em relação a 1995 com uma queda que 
quase 50%, infelizmente, a área desflorestada, mesmo 
em 1996, ainda é extremamente grande. 

Em 1995, o processo chegou ao auge, com vinte 
e nove mil quilômetros quadrados desmatados, o que 
significa uma área equivalente à da Bélgica ou à do 
Estado de Alagoas. Em 1996, houve uma redução 
para dezoito mil, e há expectativas no sentido de que, 
em 1997, teria havido uma queda para pouco maiS de 
treze mil. Ainda assim, apesar da comemoração, pre­
ocupa-me - e muito - que uma área superior à do 
Lfbano tenha sido reduzida a tocos e a cinzas. 

Não sabemos, Sr. Presidente, qual será o ritmo 
de devastação florestal na Amazônia nos próximos 
anos. Se continuar, à razão de 13 mil quilômetros 
quadrados ao ano, haveremos de chorar, Senador 
Bemardo Cabral! Veja que o progresso foi aparente, 
na medida em que apenas retomamos à média de 
desmatamento do início da década. Entre 1992 e 
1994, a média anual de desflorestamento naquela lo­
calidade foi de 14 mil quilômetros quadrados. Se a es­
timativa em relação a 1997 for correta, voltaremos ao 

· que· ocorria no início dos anos 90. Evidentemente, não 
é suPortável uma devastação dessa envergadura. 

. . . Convém mencionar o fato alvissareiro de a 
.. Câmara dos Deputados ter aprovado, finalmente, a 
· Lei· de Crimes Ambientais. Apesar do protesto de al­

guns ambientalistas com acordos feitos naquela 
Casa, certo é que esse diploma legal constituiu um 
. considerável avanço. Tipificou crimes que anti­
gamente não eram considerados como tal, estabele­
ceu penas pesadas, que vão da reclusão a penas pe­
cuniárias muito elevadas, chegando até a R$50 mil­
hões. Na legislação anterior, tais multas eram tão 
pequenás que, em alguns casos, tomava-se mais 

. 1 negócio para a empresa desinatar ou desobedecer ao 
Plano de Manejo Florestal e depois pagar a multa. 

Além disso, a Lei dos Crimes Ambientais esta­
belece a responsabilidade solidária para os dirigen­
tes das empresas, penalizando também as pessoas 

· jurídicas com proibições de financiamento e de con­
tratos com órgãos públicos. Se essas pessoas jurídi­
cas forem reincidentes, podem até ser punidas com 
feChamento. 

Por outro lado, a lei retirou algumas excentrici­
dades da legislação antiga, como a que apenava a 
caça de subsistência, a qual nunca afetou a biodiver­
sidade da Amazônia e jamais colocou espécie al­
guma em risco. de extinção. Descriminou, igual­
mente, a criação de animais domésticos, que consti­
tuía, de fato, um exagero que levava até à punição 
do caboclo que matava uma paca para sua alimen­
tação. 

Sr. Presidente, apesar desse avanço no campo 
legislativo, é de se perguntar se o Poder Público 
dispõe de meios para efetivamente fazer cumprir a 
lei. O Ibama tem o total de 280 fiscais na Região 
Amazônica, para cumprir seu trabalho em cinco mil­
hões de quilômetros quadrados. O último concurso 
realizado pelo Ibama, ainda na vigência do antigo In­
stituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal, foi 
feito em 1984. Há 14 anos o órgão encarregado de 
zelar pela preservação do meio ambiente no Brasil 
não faz concurso para contratar um engenheiro 
florestal, um técnico ou um fiscal. Isso mostra o grau 
de, desaparelhamento, principalmente do Govemo 
Federal, para fazer com que a lei seja cumprida. 

Dessa fOllTTla, o que está faltando no Brasil re­
almente é o Govemo definir se tem ou não uma 
política ambiental efetiva, porque, se essa política 
está no papel, é preciso que o Govemo defina, de 
uma vez por todas, se o Ministério do Meio Ambi­
ente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal 
não vai trombar com o Ministério Extraordinário de 
Política Fundiária, com o Ministério da Agricultura e 
do Abastecimento ou com o Ministério da Indústria, 
do Comércio e do Turismo, uma vez que as ações 
desses Ministérios ou aquelas apoiadas por eles 
são, às vezes, extremamente agressivas ao meio 
ambiente e, portanto, colidentes com a política de 
proteção adotada pelo Ministério do Meio Ambiente. 

O Sr. LeoIl1eI Paiva (PFL - DF)- Senador Jef­
ferson Péres, V. Ex!! concede-me um aparte? 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM) -
COncedo o aparte com prazer, Senador Leonel Paiva. 

·0 Sr. Leonel Paiva (PFL - DF) - Registro, com 
prazer, que meu aparte foi produzido pelas próprias 
palavras de V. Ex!! a respeito desse conflito e dessas 
sobreposições de atividades e de deveres de cada 
um desses Ministérios citados. A situação agrava-se . 
pelo fato de que hoje, principalmente nas nossas 
regiões fronteiriças - sem nos esquecermos das 
águas internas do Brasil, das florestas e das reser­
vas -, o Brasil está sendo literalmente invadido por 

. pescadores e caçadores profissionais, de outros 
países inclusive, que pescam, atravessam de volta a 

/ 
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fronteira e depois retomam com o peixe, como se mente, em diversas ocasiões, V. EJt tem se repor-
ele fosse importado daquele país, tirando, por con- tado a este tema e, especificamenté, ao dos recur-
seqüência, o emprego dos nossos ribeirinhos e, o que sos hídricos, que não apenas na "nosk região, é ver-
é mais dramático, dizimando a nossa fauna tão rica. É dade, mas em todo o mundo já estão sob ameaça 
necessário, sim, um reposicionamento na contratação de esgotamento. I 
de novos tétnicos e, principalmente, a implementação Desse modo, para concluir, Sf PreSidente, in- ' 
da nóssa fiscalização." A contratação apenas é insufi- sisto em que é profundamente lamentável e inaceitável 
ciente para a solução do problema; Senador Jefferson que um País como o Brasil, que tem a maior e mais 
Péres; é necessária a adoção de infra-estrutura capaz rica floresta tropical do" mundo, cbm toda aquela , 
de promover uma fiscalização decente, com barcos, imensa biodiversidade, não ten~a, repito, uma 
viaturas, radiocomunicação, enfim, com um sistema de política efetiva de defesa do meio a~biente. 
vigilância mais efetivo do que o atual. Oportunamente, voltarei a es~ tema . 
/"0 SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM) - Durante o discurso o Sr. Jefferson 

Obrigado, Senador Leonel, Paiva, pelo seu aparte. Péres, o Sr. João Rocha, eixa a cadeira da 
A propósito, ainda ontem lia nos jornais que presidência, que é"ocupa~pela Sra. Emflia 

uma Área de Proteção Ambiental a 20 quilômetros Femandes, Suplente de retário. 
do Plano Piloto acaba de ser invadida com a inação A SRA. PRESIDENTE (Em lià Fernandes) _ 
tanto das áutoridades federais quanto das distritais. Concedo a palavra ao Senador Uuro Campos, por 
Ora, se isso acontece nas barbas do centro de vinte minutos. t 
Poder do País, imagine-se o que não está aconte- O SR. LAURO CAMPOS ( loco/PT-DF. Pro-

,cendo na minha longínqua Amazônia. nuncia o seguinte discurso. Sem_"levisão do orador.) 
O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - V. Exê _ SrA Presidente, SrAs. e Srs. senadores, gostaria 

concede-me um aparte?' que se formasse uma-conct:la protetora que me per-
'O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM) - mitisse alguns minutos de reflexto, em que as re-

Concedo o aparte ao nobre Senador Bernardo Cabral. miniscências de minha vida, a pa ir de minha infân-
O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - Senador cia, pudessem ser evocadas, c mo se a asa da 

Jefferson Péres, é bom que se registre apenas para memória pudesse assentar-se stbre os galhos do 
os pesquisadores históricos que V. Exê e eu, de passado. 
forma alternada, temos vindo a esta tribuna não só Estou aqui para oferecer m' presente, moti-
apontar caminhos, mas indicar soluções para essa vado pela sensibilidade, pelo recbnhecimento e pelo 
problemática da nossa terra. Lembro-me de que, amor. Há uma figura que completaria hoje 106 anos, 
quando tomei conhecimento, em uma publicação na se tivesse continuado a esteirJ de sua vida, de-
Intemet, do problema das madeireiras asiáticas, bruçada no trabalho solitário de~'ndagaçãO,de pes-
prontamente recebi a solidariedade de V. Ex4I. De- quisa, de tentativa de desvend r os hieró~lifos do 
pois, quando V. Ex4I abordava esse problema do mundo. Como disse Darcy Ribei 0, na página 89 de 
Ibamai prestei' a minha solidariedade. Hoje, o fio seu livro Migo, meu pai, Carlos pampos, foi o sábio 
condutor filosófico do seu discurso começou verdadeiro que ele conheceu, com uma vida inteira 
mostrando o que sempre se explora quando se men- dedicada ao estudo eà medita~o. "Gostaria de ser 
cio na a Amazônia - a questão do desflorestamento. sábio e probo, mas não tanto", disse Darcy Ribeiro. 
Tempos atrás, fiz um requerimento ao Inpe - Insti- O então Ministro' , daí Educação" Carlos' 
tuto Nacional de Pesquisas Espaciais -, cujo resul- San'tanna deliberou pre~tar u a série "de ~omen-
tadoàbordárei da tribuna. O fato incontestável e in- agens a meu pai, há seis anos, quando ele comple~ 
contrastável é que, em verdade, não há como o tou o seu centenário" de ~ascimento:" O selo 
Ibama fazer esse tipo de fiscalização na nossa comemorativo e outras homenagens foram ,Iem-
região. Tanto o Presidente do Ibama, em âmbito na- bradas pelo Ministro Carlos /san'tanna, e desse 
cional, quanto o nosso Superintendente Regional, movimento, na realidade, sur~iram várias homen-
Sr. Hamilton Casara, confirmaram o que V. Exª está agens à sua memória. Alguns ustos foram inaúgu-
dizendo:De modo que, além de oportuna, a matéria rados, um deles na Faculdade de Direito da Uriiver-
continua latente e momentosa. Assim, congratulo- sidade de Minas Gerais, no Casarão de Afonso 
me com V. Exê pela abordagem do tema. Pena, onde prestou concurso para catedrático; dis-

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM) - putando com um intelectual, o sobrinho do então 
Muito obrigado, Senador Bernardo Cabral. Real- Governador, a quem pareciam se dirigir as preferên-
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ciasdaquilo que se chamava a ·panela· da Universi- cutem o clamor-das 500 mil crianças prostitutas, 
. dade. Carlos Campos rompeu a ·panela· e escreveu nem o choro das milhares 'de crianças dos n6sso$ , 
um livro de crítica a seu adverSário: Suum cuique canaviais, e que a fome dos nossos desempregados 
trlbuere .,... a cada um o que é seu. As dez ou quinze não perturbem, por algum momento, esse meu r~-
páginas iniciais constituem uma contribuição à ca- tomo ao passado, esse abraço espiritual que dou em 
pacidade crítica e sarcástica de Minas Gerais. meu pai, aquele que, entre outras coisas, pennitiu que 

Finalmente, aquele concurso que envolveu Mi- eu tivesse acesso a uma literatura que continha talvez 
nas Gerais e emocionou a cidade e o Estado inteiro, as principais obras da humanidade; estavam ali, ao aI-

... por ,>'influência -de .examinadores de fora, acabou cance da minha mão e, obviamente, se inteligência 
;:. . sagrando o Professor Cartos Campos como cate- suficiente tivesse, ao alcance da apreensão de minha 
:~ .. :. ·.:.:',drático da Cadeira de Introdução à Ciência do Direito, consciência. Sócrates, Aristóteles e todos os gregos 
:: :.. . .. da Universidade de Minas Gerais. A obra que ele en- estavam ali. Não à espera de que ele os conhecesse, 

• 

. .. tão iniciava se agigantou em nove ou dez volumes. porque ele já os freqüentava há muitas décadas; mas 
.. .' ,.,. 

. Pretendo apenas pousar em alguns fatos e em à disposição de minha curiosidade. Curiosidade e hon-
algumas reminiscências. Quando cheguei a Roma, radez: isso eu soube partilhar com ele. 
por exemplo, fui apresentado ao Professor Giorgio A SrI Benedita da Silva (Bloco/PT - RJ) - V. ExB 
Del Vecchio, tido como um dos maiores filósofos me concede um aparte? 
deste século na Itália. Ele disse-me: nLeI porta un O SR. LAURO CAMPOS (BlocoIPT - DF) -
grande nome - o senhor é portador de um grande Será um grande prazer . 

.. nome; conheço as obras de seu pai e as discuto A SrI Benedita da Silva (BlocoIPT - RJ).-
aqui na Universidade

b

• Senador Lauro Campos, não me atreveria a aparteá-
Assim, ao longo da minha vida, não pude deixar lo em momento de tanta emoção e gratidão se V . 

. de me envaidecer e de sentir a minha pequenez, a EXª não fosse também um grande professor. Se 
minha inferioridade. Há poucos dias, foi relembrada também não fosse, como filho de Cartos Campos, 
por um eminente representante de Minas Gerais nesta não apenas um perseguidor de suas idéias, mas um 
Casa 'a diferença entre a minha modesta figura e a filho que constantemente, enfaticamente, defende 
grandeza a que atingiu, os píncaros a que soube subir suas próprias idéias. Faço este aparte no momento 
a figura do Professor Cartos Campos. dessa homenagem porque percebo a emoção de V. 

Oscar Dias Corrêa, Ministro do Supremo Tribu- EXª. Gostaria de poder expressar no meu gesto o 
nal Federal, professor catedrático de duas universi- que vai no fntimo de V. EXª neste momento em que, 
dades, disse, certa vez, -sobre ele: "É um escalan- da tribuna, presta uma homenagem a um dos mais 
drista das idéias, que gosta das profundidades das ilustres nomes da intelectualidade brasileira. E V. 
coisas, dos pensamentos". Quando nos reunimos na EXª, Senador Lauro Campos, sem dúvida nenhuma, 
Faculdade de Direito da Universidade de Minas Gerais não é pequeno; é grande e o tem demonstrado; não 
para inaugurar O' busto de meu pai, que, com mais dois é inferior e o tem demonstrado. Até mesmo os seus 
ÓutroS~ 'ornamenta aquela faculdade, ali se· encon- adversários, que não concordam com suas idéias, 
travam não apenas o Ministro da Educação Cartos reconhecem a capacidade de V. EXª, a profundidade 

. San'tanna, como o Sr. Eduardo Queiroz, Vice-Reitor e de seu conhecimento. Mas sobretudo, nesse mo-
representante do Reitor da Universidade de Brasma, mento, me deparo com o filho Senador Lauro Cam-
José Paulo Sepúlveda Pertence, que proferiu o dis- pos prestando uma homenagem, não apenas ao 
cursO referente à inauguração do busto, Cartos Mário grande professor Cartos Campos, mas ao seu pai. E 
da Silva Velloso, Ministro do Supremo Tribunal Fed- isso me calou profundamente. Tenho a certeza de 
. etal, Armando Rollemberg - ex-aluno e também Minis- que se Cartos Campos estivesse vivo estaria tão 
tro do .Tribunal Federal de Recursos, José Cartos emocionado quanto V. EXª, talvez não pelas 

. Brandt Aleixo - professor da Universidade de Brasma e palavras, mas pelo gesto do nobre Senador. 
filho do saudoso professor Pedro Aleixo. Nessa O SR. LAURO CAMPOS (BlocolPT - DF) ...... 
ocasião, tive oportunidade de, em nome de nossa Nobre Senadora Marina Silva, desculpe-me,' 
famOia, agradecer àquela homenagem que objeti- Senadora Benedita da Silva - a emoção faz com 
vava relembrar a figura do professor Carlos Campos. que eu confunda as duas, que dividem o meu 

Hoje também pretendo que meu espfrito con- carinho e a minha admiração - eu gostaria de dizer 
siga criar um hiato de tranqüilidade no meio de tan- a V. EXª que suas palavras realmente repercutem, 

.. tos probl~mas. Desejo que meus ouvidos não es- fundo, porque ouço nelas a expressão dessa sua 
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transparência, dessa sua sinceridade, e, portanto, 
elas ecoam em minha consciência como uma dádiva 
que acabo de receber e que engrandecem a 
modéstia de minha fala. 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL-AM) - Posso in­
terrompê-Io, Senador? 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT-DF) -
Com prazer. 

O Sr.· Bernardo Cabral (PFL-AM) - Não sei 
se, realmente, V. ExB presta uma homenagem. Creio 
que é pouco, se pudermos traduzir isso como 
hOlJl8nagem. É pouco porque ouvi V. ExB dizer que 
os hieroglifos eram motivo de estudo pelo seu pai. 
Eu diria que ele é um Champollion redivivo. E não 
fICO apenas na imagem que fizeram do escafan­
drista; penso que ele foi muito mais: que ele foi um 
alpinista dos montes, das escarpas mais difíceis do 
Direito. Não há estudante de Direito que não tenha 
ouvido falar de Carlos Campos. Mais: assisti, na 
minha terra, a uma argüição de tese feita por um 
mineiro - eu me refiro a Caio Mário da Silva Pereira 
- que fazia questão de, na sua argüição, lembrar ou­
tro mineiro, Carlos Campos. Eu, que nunca vi V. ExB 
sequer tropeçar na razão ou confundir a verdade, 
tenho a convicção de que, se não fosse seu pai, 
também V. ExA estaria aí para homenagear o 
mineiro conterrâneo. Mas, tratando-se daquele do 
qual V. ExB herdou o sobrenome, ousei interromper 
o seu discurso para cumprimentá-lo como um filho 
que honra a memória do seu pai. 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT-DF) -
Senador Bernardo Cabral; V. ExB aquece ainda mais 
a emoção de que sou 'presa neste momento. As 
suas palavras são tradutoras do conhecimento de al­
guém que soube cultuar, durante tantos anos, as 
ciências juridicas. Nesse sentido, portanto, suas 
palavras recebem um peso, um valor, uma profundi­
dade que me impedem responder a tão abalizado 
apoio e aparte. Muito agradecido, Senador. 

O Sr. Francellno Pereira (PFL-MG) - V. ExB me 
permite um aparte, nobre Senador Lauro Campos? 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT-DF) - Pois 
não, nobre Senador Francelino Pereira .. 

O Sr. Francelino Pereira (PFL-MG) - Meu 
caro Senador Lauro Campos, sempre que cumpri­
mento V. Ex!! faço uma referência ao seu pai, o Pro­
fessor Carlos Campos, que conheci na Faculdade de 
Direito da Universidade de Minas Gerais desde a 
primeira série dos estudos de Direito e nos embates 
políticos que travamos pela devolução dos direitos 
constitucionais ao Brasil, que foi sempre uma ban­
deira de Minas e dos mineiros. Não obstante a pre-

ocupação de V. ExA com suas colocftções políticas, 
esta é uma tarde mineira exatamentf~ porque o Pro­
fessor Carlos Campos representa sempre para as 
gerações de Minas Gerais uma refeMncia, pelo seu 
valor, pela sua integridade, pela s~a cultura, pela 
sua delicadeza e, ao mesmo tempq, pela sua bra­
vura na defesa do Direito, não na anãlise dos pontos 
factuais da ciência do Direito, ou ti Direito em si, 
mas principalmente na profundidad da ciência que 
abraçou, de acordo com a linha de ensamento dos 
italianos, franceses, ingleses, enfi , dos grandes 
cultores do Direito do mundo intei . Lembro-me de 
sua figura, sempre delicado, sempr respeitoso e re­
cebendo de toda a Faculdade de direito, de profes­
sores e alunos, uma admiração ~rmanente mani­
festada no abraço, na palavra, n~Jdiscurso, de que 
efetivamente era merecedor. Ele representa um 
tempo que não se apaga, o tempo bue Minas Gerais 
persiste em ocupar: o tempo da mfna do Direito, da 
mina do sentimento demOCrático,~a mina dos valo­
res mais sagrados da democracia brasileira. Quero 
transmitir a V. ExB o abraço frate ai de um admira­
dor de seu pai e de um cidadão mi eiro que respeita 
muito o orador que está na tribun ,na convicção de 
que, embora V. ExA pense que estã do outro lado do 
rio e nós na posição contrária, saitk que, como dizia 
Milton Campos, sejam quais forej nossas posições, 
todos estamos trabalhando para construir uma so­
ciedade justa e uma democracia ompleta para esta 
Nação. Era o que eu queria dizer a V. ExA na 
homenagem ao Professor Carlos fampos. 

O SR. LAURO CAMP~O(BIOCOIPT-DF) -
Agradeço profundamente as palavras, nobre 
Senador FranceI'm Pereira V. ExA , ex-Governador 
de Minas Gerais, sabe muito bem i erpretar a vontade, o 
desejo, o espírito e a intefrgência do ni.eU~ Estado. 

René Demogue, da Facul ade de Direito da 
Universidade de Paris, Camargo arin, da Espanha, 
Clóvis Bevilácqua, Bento de F8Iria, Edmundo Lins, 
Levy Carneiro, Saboia Lima, DUflllches de Abranche, 
Mello Guimarães, Hermes Lim , Plínio Barreto e 
muitos outros fizeram apreciaç es muito honrosas 
aos trabalhos de Carlos Camposl . 

Sobre a .Herme~utica Tradicional e 
Direito Científico·, o . rofessor René De­
mogue, da Universidad de Paris, .em Re­
we Trimestrielle de rolt Civiln

, de 1932: 
·Ce volume interessanttet qui démontre de 
loriginalité et des conna ssanêes étendues, a 
comme point de départ ette idéé .. :n 

Clóvis Bevilácqua em carta ao autor, 
afirma: "Nesse livro, af rma-se um~ forte in-
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dividualidade, pela independência dos con- contidas no livro Reflexões sôbre a Re/ativi-
ceitos, firmados na base de sólida da edu- dade. Trata-se de assunto que há alguns 
cação jurídica e filosófica ... É trabalho de um anos estudei e, por isso, peço licença para 
pensador.· apresentar em resumo as minhas reflexões, 

Revista de Jurisprudência as quais, por um caminho algébrico, concor-
Brasileira, diretor Astolpho Rezende, vol- dam com' as conclusões da obra filosóficás 
ume XIX ... : "O trabalho do Sr. Dr. Carlos de V. Excia". " 
Campos revela um jurista de estofo: fadado Sõbre Nouveaus Apports à La Théorie : 
aos mais brilhantes triunfos." , da La Connaissance, também autoria de 

Sobre "Sociologia e filOsofia do Direito": meu . pai, disse J. Haesaert: ·C'est un 
Prof. Rafael Bielsa, decano da Univer- résurné remarquablement clair d'une pensée 

sidade do Litoral, Argentina,' em Anuário deI tres .ferme: 'votre critique est judicieuse et 
Instituto de Derecho Público, vol. VI, 1945: s'exp~me en des formules frappantes." '-, 
"EI profesor de la Faculdad de Derecho de la :Etienne Souriau: "Je les ai lus 'avec 
Universidad de Minas Gerais, há.enriquecido" - beaucoup d'intérêt et de soin. IIs apportent 
la literatura científica americana com esta - , des perpectives tres attachantes et tres neu-
notable obra de la que solamente damos ves à, beaucoup des grands problémes ac-
notícia, pues la ponderación de su merito tuels. Ce que vous dites au sujet des modes 
obligaria a escribir un volumen. d'être constants est, je crois, tres important. 

Es el trabajo de un jurista y de filósofo : De' même, aussi votre notion de la vérité 
que examina las doctrinas y direcciones ac- -i-éelle. Tout cela est d'un vrai philosophe" -
tuales com agudo espírltu analítico y critico." " •• Tudo isso é de um verdadeiro filósofo. . , 

·Plínio Barreto, em. DiáriO de São 
Paulo 6-4-44: ... ·chamarei a atenÇão do léi~ ; 
tor para a crítica a que ele submete as teória 
de Duguit. É das coisas mais lúéidas e mais 
brilhantes que ainda saíram, creio eu, da 
pena de um jurista brasileiro." , 

Prof. Hermes lima,--em Revista 
F~nse, vol. cm, transcrito do Correio da 
Manhã: ·Os estudos de filosofia' do direito 
em- nosso País; tão abandonados há tanto 
tempo, acabam de receber, no livro recente­
mente editado pelo Professor Cartos Cam­
pos, catedrático da Faculdade de Direito da 
UMG. - Sociologia e Filosofia do Direito -
uma contribuição notável e distinta pela nota 
pessoal que a caracteriza .. No curto espaço 
deste artigo não posso dar uma idéia sequer· : 
aproximada do material utilizado no livro, da 
força de argumentaçãó, da riqueza de o~ 
servaçóes e do poder de raciocínio que ele 
contém." 

O tempo não é suficiente para que continue se­
quer a enumerar os resumos dos comentários dirigi­
dos às suas obras, mas vou referir-me apenas ao 
Almirante Gago Coutinho que fez o seguinte comen­
tário sobre um dos livros de meu pai, o intitulado Re­
flexões sobre a Relatividade: 

"li-o há dias, e só então tive oportuni­
dade de conhecer as interessantes idéias 

, ... ~ , '0 __ • ' 
t •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

" . Jãàn Wahl: Diretor 'e Presidente da Revista de 
Metàffsica e Moral,' ao convidar meu pai para co­
laborar ,nàquela 'revista francesa, uma das principais ; 
revistas'de'filosofia do mundo, também dirige a ele' 
elogios' deste jaez, deste teor. - ' 

'Ápenas para registrar, a enciclopédia Logus, 
editada em Portugal, tem, escrito pelo Professor 
Miguel 'Reale,um yerbete de<Íiçado ao no~ ~ meu 
pai; a enciclopédia Vemo traz, também, um' longo 
veÍbete escrito pelo Professor Henrique lima Vaz; a 
enciclopédia Larousse Cultural também dedica um 
espaÇo -ao seu 'nome; e o Dicionário' Biográfico de ' 
Minas Gerais, publicado em ,1995, traz amplas 
referências a sua vida e a sua obra.'· : 

Portanto, em 2 de fevereiro, nós nos re­
uníamos - ele e seus 15 irmãos";;' para um almOço 
simples que, como acontecia aos domingos, era re-

, gado' 'por uma só garrafa de vinho estrangeiro. 
Naquela casá aprendi a formar a minha consciência, 
a incorporar alguns traÇos da família mineira e, sO-', 
bt.etudo, a repetir, à. imitar, quase a remedar, porque 
não podia'equiparar-me ao original, ,dois traços .fun­
damentais 'de sua personalidade. 

-, Ele" assinou' manifestos. mineiros e demonstrou 
grande apego à democrada, que jamais abandonou' I 
em nenhum' dia' de 'sua vidá, enquanto parentes 
seus, primos' de' primeiro grau, como Benedito: 
Váladares I e Francisco Campos, recebiám· as 
benesses dos todo-poderosos. . 

/ 
I 
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Portanto, essa independência, a seriedade, a natural do filho de um grande p i. Quero dizer que 
curiosidade em relação aos problemas que nos cer- assim- como V. Ex!! pediu, n~ ocasião do pas-
cam, esse acendrado amor pela democracia, tudo samento dele, que se tocasse o/ sino para saber se 
isso fez com que ele, inclusive, levasse para a ele ainda viria dar uma aula, pdsso dizer a V. Ex!!: 
faculdade de Direito informação sobre várias ciên- .toque o sino agora, feliz, porque/v. Ex!! o representa 
cias sociais. Enriqueceu-a com o que havia muito bem no Brasil. ' , ' 
começado a ler em 1920 - foi uma das primeiras O SR. LAURO CAMPOS (BlocoIPT-DF) -

/I I 
pessoas, no Brasil, depois de Lago Pimentel, a ler Gostaria de agradecer as pala ras tão carinhosas 
Freud e toda a Escola de Viena - Otto Rank, Emest que V. Ex!! acaba, de, profe ir. Não estendo o 
Johnes e Pifster e tantos outros. agradecimento porque estou mocionalmente im-

Assim, passando de um ramo de conhecimento pedido de fazê-lo. 
para outro, aplicando conhecimentos hauridos em Muito obrigado. 
um setor das ciências humanas em outros setores é Durante o discurs do Sr. Lauro Cam-
que ele foi, incansavelmente. enriquecendo a sua in- ., pos, a Sra. Em/1ia Feil andes, Suplente de 
teligência e a sua cultura, transfundindo-as para os' Secretário, deixa a ca,' eira da presidência, 
seus alunos. que é ocupada pelo S . Antonio Carlos Ma-

Próximo do fim, já estrangulado pela doença , galhães, Presidente. ' 
que o cigarro lhe trouxe - um enfisema pulmonar -,.' O SR. PRESIDENTE (Ant nio Carlos Magalhães) 
pediu aos médicos permissão para levar à sala de _ Concedo a palavra ao nobre ~ador Edison Lobão. 
aula um balão de oxigênio, pois gostaria de morrer . O SR. EDISON LOBÃO IPFL-MA. Pronuncia.o 
fazendo o que sempre fez e gostou de fazer, não ("seguinte discurso.)":' Sr. Pr idente, srªs. e Srs. 
como Deputado estadual ou federal que foi, mas como Senadores, a imprensa deu rande destaque, em 
professor. Morrer, ali, oxigenado, não mais pela sua- dezembro último, aos altos i vestimentos do gov-
esposa, que criou em tomo do seu canteiro de obras 'emo norte-americano -nas. pe quisás e na implan-
uma proteção de alegria, amor e carinho que Darcy t~ção da energia solar em te ras ~os Estados Uni-
Ribeiro não conheceu. Por isso ele disse: "Triste vida. dos. Anunciou-se que bairros, edifícios e mesmo ci-
Ao deparar-me com ela, senti-me apavorado. Gostaria dades serão beneficiadas co a utilização da enêr-
de ser sábio e probo, mas não tanto". Ele não conhe- gia solar. A famosa Broadwày inclusive, está na pro-
ceu a alegria que morava ao lado: a alegria eterna ' grarriação do~ pontos que; desp~ndendo muita ener-
de sua companheira. Um dia, ele disse a ela: "Você gia elétrica para manter os $eus conhecidos lumi-
é meu oxigênio". Na sala de aula, ele queria respirar nosos, receberão brevement b suporte da eletrici-
no balão de oxigênio para continuar até o fim, para dade produzida por conversã fotovoltaica. 
prolongar ainda mais suas aulas. Nesse noticiário'," espe ialmente o produzi~o 

Hoje, na faculdade de Minas, há um jornal q~e" nos países tropicais, foram e ibidas as tempestades 
se chama O Sino de Samuel. Samuel era o nosso e 'os entulhos de neve ue atravancavam, no 
bedel que tocava o sino na hora de entrada e saída período invemal, os campo e as cidades norte-
das aulas. Pedi-lhe: Samuel, toque o sino. Quem americanas, como a demon_, rar as dificuldades que 
sabe ele virá dar mais uma aula a nós que ficamos! os territórios do ~o~~, ,estãjo enfrentando e enfren-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) tarão para o aproveitament de urri sol que lhes é 
- senador Lauro Campos, V. Ex!! sabe que, sempre tão raro. \ , 
que posso, dou-lhe provas de estima e respeito. A Mesmo não tendo t' Estados Unidos os 
cada dia essa admiração cresce, por mais que ten- privilégios de um paístropi I como o nosso, que 
hamos diferenças do ponto de vista teológico, mas dispõe da condição' essenci I de um céu claro, per-
tenho muito respeito pela sua figura. Hoje, esse re- mitindo mais de 2,.500:hora~de sol por ano _ requisi-
speito cresce mais ainda 'na medida em que V~ Exª 
vem 'exaltar a figura do seu grande pai, que teve to mínimo para0 emprego onômico da energia so-
também um grande filho para honrar a tradição e lar -, mesmo assim o seu~governo está investindo 
que serviu, como poucas pessoas serviràm, a Minas no que lhe ,parece ser,' em termos de energia, uma 
Gerais em todos os postos que ocupou sendo uma solução limpa para as futur s gerações; , 
das figuras mais salientes do seu Estado neste ,Ao acompanhar tal nbticiário, Sr., Presidente, 
século em que estamos vivendo. não ,pude deixar de me le brar que, no Senado, há 

Devo dizer que não há quem não elogie Carlos mais de ano, anda esq ecido nas gavetas de 
Campos em Minas Gerais. Tem V. Ex!! o orgUlho Comissões Técnicaso Pro eto de Lei do Senado nº 
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27/96, de minha autoria. Nesse projeto, o primeiro tiva-se, ainda, o desenvolvimento tec-
dos seus nove artigos estabelece que -Fica criado o nológico. A substituição do chuveiro elétrico 
Programa de Incentivos a Energias Renováveis - - vilão responsável. pela maior parcela da 

. 'pIER, visan,do a promover o desenvolvimento das conta de energia das populações urbanas 
energias termossolar, fotovoltaica e eólica-, de baixa renda - pelo aquecimento sc;>lar, 
$eguindo dois objetivos colimados pela proposição. além de proporcionar redução de gasto ao 
":": Esse projeto, confonne deixei expresso ria sua usuário, propiciará significativa economia 
:4ustificação, foi o resultado de aprofundados es- para a empresa, concessionária, permitindo 
tudos de especialistas no assunto, qualificados co- melhorar o perfil da curva de demanda, ao 
'Iaboradores de órgãos técnicos do Ministério da diminuir o pique das 18 horas. Não foi olvi-

• 

Ciência e Tecnologia, da CEMIG, do Foro Perma- dada a conveniência do incentivo ao coop-
nente de Energias Renováveis e da Consultoria Leg- erativismo, sobretudo na área rural, nem 
islàtiva do Senado Federal. esquecida a necessidade do estfmulo à pro-

Trata-se, pois, de proposição muito bem funda- dução independente de energia eólica.-
mentada, plenamente adequada à nossa atual con- Creio, Sr. Presidente, ser inteiramente proce-

,Nntura e da maior importância para o Brasil. dente o meu apelo para que se dê urgência à apre- ' 
::';" A energia solar direta, obtida por captação ter- ciação do Projeto de Lei nl! 27/96. Além da sua óbvia 
.~ossolar e aplicada sobretudo em aquecimento de oportunidade, acredito que corresponde plenamente 
"água, e a 'eletricidade produzida por conversão foto- aos reclamos do interesse público. 
,voltaica - juntamente com a energia eólica -, consti- Era o que eu tinha a dizer. 
:tljem,as modalidades energéticas renováveis e não Obrigado. 
~~lue~E:s. que ~recem ser estimuladas. São ~s for- O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
"mas maIS promissoras em termos de desenvoMrnento 
,iêcnológico e comercial, capazes de contribuir para a ...:.COm a palavra a Senadora Benedita da Silva. 
:'~lhori8 das,condições econômicas e sociais de signi- A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT-RJ. 
f!Cativa par:eela da população brasileira e para a di- Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-
)~inLiição,dos desnfveis regiopais. ' . , dora.) - Sr. Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, 1998 
, " é um ano eleitoral. Assim, até mesmo os costumei-

r. ' ",. Ao apresentar o meu projeto, há mais de um rós protestos que possamos fazer soam como uma 
,ano, já dizia que o momento é propfcio para se es- , 
~~mular as energias altemativas, pois o setor elétrico peça eleitoral. 

, Tive todo o cuidado de não me manifestar, por-
.~~tá,sendoreformulado. Diminui-se aparticipa~o que esperava o momento propfcio para faZê-lo, no 
do Estado, eliminam-se monoflÓliose abrem-se novas qUe' diz respeito à mortalidade infantil nas unidades 
,.~~ivas de atuação pa~ o capital privado, na- municipais do RIO de Janeiro. Estou 'fazendo hoje, 
~ç!9n~ ~. eirtràngeiR?,, COm~ a ser desenhado noyo Pois creio ter informações que me levam a crer que 
,,~nário,'rio qual o Govemo reduz sua atuação coíno umà lembrança como a da Clfnica Santa Gánoveva 
:~~~~<:?r. dê ~mp~~dirne~os de geração de energia ' traz' a responsabilidade de não me manter calada, 
:~Il!triC8,' ..nas vê' 'aumentada' sua responsabilidade 
'~co.,' mi pod. .' ar concedente,' contrblac:tOr e fIScalizador. nesta Casa, diante dá uma situação que considero 
'" . ' " catastrófica. Inclusive, solicitei uma CPI, que foi in-
"~ .:. :, A~i,rinei na just~icação"~à cité!-doprojeto: stalada e acompanhou todo o processo no Estado 
;",";,'\; .:;' '" i, ,-O espfrito da'lei proposta é o de ;val- do Rio de Janeiro. 'A questão foi debatida nâcional- " 
i:'d, r~"::;!·orizar,'aoPÇãosolar,vistoqueonossopafs mente e o Estado do' Rio de Janeiróera'o'grande 
!';i"P:':'~·. tropical dispõe da condição essencial que-é I pal~o. 'O tema enfocadó - maus -tratos à 'terceira 
,~,i,;">') 'unFcéwclaro,:'perrriitindo mais que 2.500 idade' ria Clínica' Santa' Genoveva - teve reper- .. 
~h:"i'r:t ,'.!I. hóras de sol por'ano, reqUisito mfnimo para cussão'intemaCional. Tivemos também a oportuni-
-!.c' " , .; o '. emprego <- econômico . da energia solar. dade de acompanhar,' por meio da comissão que 
~;'.> '., . BusCa-se a minimização do impacto ambien- criamos, todas as decisões tomadas pelo' Govemo 

tal,: a redúção dos.desequilfbrios regionais e 'em relação àquele estabelecimento. : " 
;,;0,\ " O acesso de vinte milhões de brasileiros, ex- " iTlI'éltava~se de uma clínica particular'que man-
rr(~~\ ,l -"éluídôsaté agora. do desenvolvimento, a for- tinha'convênios com'os governos'estadual,"munici-
,i',:~\.~";; ,,'mas;'aCtequàdàs( de' energia. Estimula-se, pai e fede tal. Todos foram resporisabilizados,alguhs 
:"., .~", 'tali1~éftl,' a' valorização dâ, qualidade' no -mais e outros menos, porque houve a comprêensão 

I ': .. , -~ supiirrierito 'de produtos e "sérviços. Inceli~ . de que'se deixou de fiscalizar e"de fazer cobrança. 
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O convênio firmado com aquela clrnica submetia os mães e de bebês estão sendo de unciadas,' cofn '(fi-
pacientes a maus tratos, tendo em vista o valor in- agnósticos, pesquisas . e prova v is relatórios, 'pp: 
significante que se pagava para sua assistência. representantes e Parlamentares Câmaras de Ver&: 
Temos o relatório dessa CPI. adores e pelas Assembléia Legisla'

l 
a do Estado dÓ RiÔ· 

Naquela época, discutia-se quem era o cu 1- de Janeiro. Na Câmara dos Depu'tadose no SenadO 
pado, se o Governo Federal, Estadual ou Municipal. Federal, também já tivemos oportunidade de fazê-io: 
A verdade é que as pessoas foram maltratadas e Sabemos que faltam equipamentos, auxiliares de entêr-
morreram. Os requerimentos de informações que ",lBgem, enfermeiros, pessoal e ~icos. Mas foi p~ 
fizemos, ainda que constitucional e regimentalmente CISO que acontecessem essas mortes e que os jornaiS 
tivéssemos todo o direito de fazê-lo, até hoje não as pubrlCasSem para que també~ pudéssemos ter a 
foram respondidos. oportunidade de vir a esta tribuna e, lamentavelmente, 

Sr. Presidente, trataram-nos com descaso, o que mais uma vez, não para fazer iticagem, mas para 
não é compatível com a representação que cada um dizer que _não vou ~u:oor.o ~alhaço reali.Zàdo 
de nós temos nesta Casa, além da responsabilidade e com relação à tercemzaçao de sJr\~ços, que ·.taz parte 
seriedade que tivemos ao tratar dessa matéria. da ~~izaJâo, ,do projet~ de desce~~.~~9 e de 

Agora, estamos diante de outra situação. O municipallzaçao ae ~ ~~~s. :E, 'agora, 

que se discute é o fato de que a responsabilidade é quando estamos diante. de 71.Ó.b .. ~'.0'.S.' ;,n'I.h9. : Ué .. :.m •... '.<lu,e .. ~.ser 
como o mosquito da dengue: mais uma vez, nin- o responsável por tudo ISSO. Que e o responsável ver-
guém assume a responsabilidade, que não sabemos dadeiramente? Ora, se essas ti idadês,:àstão' sendO 
de quem é. Agora, não é mais da iniciativa privada abandonadas, se elas e'os gove os dizi3m::....:·:é Sabé-
mas, sim, dos órgãos governamentais. O tratamento mos que é verdadeiro - que 8$tãoinjetandorecurSos iib 
não pode ser diferente. Não !'lI iero usar dos mesmos Estado do Rio de Janeiro, se a ~Pri!fêitura~diz que 
instrumentos que utilizei [laqueie momento da é a melhor prefeitura, porque terr/Jm nldntãrÍte enOrme 
Clínica Santa Genoveva, junto com os meus Pares, - o ex-Preféito, quando saiu',' d" . , :qu'e 'deiXOu não'sEJj 
pedindo a instalação daquela comissão, mas quero quantos bilhões, corno, então, ' ',-o' aoontecêndo essas 
fazê-lo através de requerimento de informação. coiséis? Eu gostaria de saber' ',., '\e'porqué estáacori-
Perseguirei. esses requerimentos, porque desejo re- tecendo isso. Será apenas urna disputa política e' elãi-
spostas imediatas com relação ao Ministro da Saúde toral? Estarão inventando esses 'óbitos e essa faftáde 
e aos demais órgãos do Governo responsáveis por recursos para se promoverem o para denubar'u'm·ao 
essa política neste momento. outro? Não acredito. laméntaye mente;' até 'gostaria' de 

Por que terei de fazer issO? Primeiro teremos de que f~ somente uma peça ~nsaiada para. UITia ãlS-
saber qual o montante dos recursos e onde estão puta eleitoral. Mas é .uma realidade no Estado e no Mo-
sendo aplicados. Esta casa debateu a CPMF através liicípio do Rio de Janeiro. I· ': '~ 
de uma discussão quase que' infindável, e as argu- ". Li no Jomal O GlObo quJ a irispeçâoé' súsPê'iüt 
mentaçóes eram de . qUé precisávamos melhorar o e que estão fazendo poI(tica coto os· bebês.' Mostrliréi 
sistema. Houve também a. questão das maternidades algumas das várias' frasés "que li' no referidó 
no Rio de Janeiro, que fICOU sob a responsabilidade da 'periódico: ·0 Estado n'ão tem moral. pará intervir no 
municipalidade, e lembro-me de que, na época, houve município, porque não' cum~riu sua párte abrindo 
festejos e O· uso - não sei se com resultados fir1anéei- leitos na baixada fluminen •. • Tem raZão:· reáÍ-
ros, mas polfticos - de que agora teríamos novas ma- mente, não abriram' ~s tai~leitàS prometidos du-
ternidades. POl'elue o município iria acampá-Ia. , rante a campanha. Sao pe s.' de campanha. Mas 

O que estamos vendo? Esta situação hoje no nã~ se jlistifica. ·0 Estad '~ão ,faz Polrtica' de 
M .,. d R' d . .. saude, faz polrtica com 'a aúden

.' Estão· fazendo 
umclplo o 10 e Janeiro: estão fazendo política política conosco. ·0 Secre.táHo Munic. ipálde S'au'd'e . 

. com os bebês. É Governo do Estado e do municrpio;1 
não adianta falarem que não têm responsabilidades, reagiu com ironia ao saber da possibilidade de inter-
porque fica muito mais fácil, neste exato momento, venção: - Só posso rir., O Estado é tão incompe-
um jogar a culpa para cima do outro, mas quero aqui tente, para gerir se~s próprio$ hospitais, que acabOu 
recuperar a situação desses 71 óbitos. A falta de tercelnzando a gestão de alguhs -; disse ele.· . 
higiene ., é denunciada por várias CPls. . que aconta- Isso é brincar. conosdo.A ·terceirização faz 

parte do projeto. Não é do nieu projeto, polrtico, nem 
ceram na Assembl~ia Legislativa. De há muito, de do ~eu Parti~9,mas é;do ,projetÇ> polrtiço de susten-
Governos em Governos, ninguém resolve ,esta .laça0 do Governo e. pareCê' que isto é uma brin-
questão: o sucateamento da saúde. As "mortes de cadeira. Mais àdiant~1 ':;~., éompõe; ~m; :~,ma "bcmbia", 

.1" 
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desculpem-me o tenno popular, mas é o povo que Senadores, absolutamente não contribui para o tra-
vai ficar sofrendo com esse desmando, com esse balho que estamos fazendo aqui, um trabalho que 
descaso. Isso é um mis-en-scene, é teatro. Se vem recebendo, elogios, pois estamos discutindo e 
tomarmos como exemplo o próprio Secretário, votando proposições. . 
saberemos de onde veio e quantas vezes foi Se- Não é possível uma matéria jornalística dessa 
cretário de Saúde no Estado e no município. Por que natureza. . 
brincar assim cOm a vida das pessoas? 

Quero dizer que os recursos estão faltando. É O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
preciso estruturar e parar com essa briga entre o - Pennita-me intervir, até para auxiliar, o que, talvez, 
Governo do Estado e,o Governo do Município. Há não devesse, em função de estar na Mesa. A Globo 
um ditado popular que diz que quem ,sofre com maré News acaba de infonnar que estou na Bahia, na 
de ressaca é o marisco que, no caso, são os 71 óbi- Festa de lemanjá, e eu estou aqui presidindo a 
tos. Isto é inaceitável. Faltam luvas, seringas e as sessão e ouvindo, com muito prazer, V. E~. Con-
que há estão sendo reaproveitadas. Estamos as- sole-se, nobre Senadora. 
sistindo a tudo isso e não posso ficar calada. A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT -RJ) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carias Magalhães) - Pois é, Sr. Presidente. S6 tenho a lamentar porque 
_ (Faz soar a campainha.) não tem razão de ser. Creio que a matéria foi feita 

antes. Agora, com as novas tecnologias,'as matérias 
O Sr. José Alves (PFl-SE) - Pennite V. E~ jornalísticas ficam prontas mais cedo. Essa deve ter 

um aparte? ficado pronta mais cedo e não houve tempo para 
A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT-RJ) verificar que a sessão'do Senado de quinta-feira re-

- Senador José Alves, me adverte o Presidente que alizou-se na parte da manhã. 
não tenho tempo para tal, e eu gostaria de concluir Peço, assim mesmo, que esta leitura, que é 
porque desejo fazer uma pequena ressalva e contar muito boa, conste dos Anais. 
com a benevolência da Mesa em relação' a uma 

Muito obrigada. , notícia que saiu no jornal. 
Concluo dizendo que os jornais de hoje, princi- DOCUMENTO ~ QUE SE REFERE A 

palmente O Globo, publicam as deficiências e quero SRA.BENEDrrA DA SILVA EM SEU PRO-
me colocar, tanto ao lado do Governo do Estado NUNCIAMENTO: 
quanto ao do Prefeito da cidade para, como repre- PARLAMENTARES DEIXAM 
sentante daquele Estado, buscar os recursos ne- BRASfuA EM MASSA 

cessá rios e a solução apropriada e não fazermos Todos têm desculpa para a gazeta 
deste momento uma disputa política. Há pessoas Deputados e senadores continuam deixando BrasRia na 
morrendo, precisando de socorro - e não são mem- quinta-feira e, em massa, voaram ontem para os Estados de 

"' bros de nossas famílias. Portanto, temos de dar o origem. Alguns mostraram tanta pressa que atravessaram o 
devido tratamento aos cidadãos do Estado do Rio de saguão do aeroporto em grande correria, como Edinho Araújo 

Janeiro, que exigem respeito. 
Sr. Presidente, eu gostaria de pedir a publi­

cação na íntegra de matéria publicada no jomal O 
Globo, que se refere à questão da ética jomalística. 
Não farei a leitura, porque o tempo não me pennite, 
mas o momento é pertinente. E por quê? No dia'30 
de janeiro de 1998, o Jomal do Commercio publi­
cou a seguinte' manchete: "Parlamentares' deixam 
Brasília em massa; todos ,têm desculpa para a 
gazeta". A matéria registra que os Senadores 
'Roberto Freire, Antonio Carlos Valadares, Benedita 
da Silva, Júnia Marise,' Flaviano Melo, Esperidião 
Amin e Renan Calheiros deixaram Brasília na quinta­
feira, mas não disseram que a sessão nesta Casa, 
naquele dia, foi realizadà, pela manhã. E a decisão 
não foi da Senadora Benedita da Silva, mas da 
Mesa do Senado, com o consentimento deste 
Plenário. Isso, Sr. Presidente, .. ' srªs.· e Srs. 

(PMDB - SP); outros, atrasados, como Ari Magalhães (PFL - PI), 
foram obrigados a dar uma "carteirada" para convencer a fun­
cionária a mandar abrira porta do avião. Ao ser informado de que 
não havia mais condição para o embarque, Magalhães mostrou a 
passagem e a carteira de deputado. Funcionou, e os passageiros 

, tiveram de esperar o parlamentar atrasado. ' 
Todos tinham uma desculpa para a gazeta. O Deputado 

Robson Tuma (PSL - SP) disse que não haveria votação e, neste 
caso, . poderia ir para São Paulo sem problema algum. Mas ele 
reagiu ao ser fotografado no aeroporto: "Vão pegar no meu pé só 
porque estou viajando, não vão?' Ao contrário do que dizia Tuma, 
houve votação. A Câmara aprovou - pelo voto simbólico - o projeto 
de lei do Executivo que vai regulamentar o transporte de cargas no 
Pars, seja por terra, via férrea, ar ou água. A proposta vai à sanção 
presidencial. A Câmara aprovou ainda outras três matérias. 

Normalmente, nas quintas-feiras, os deputados marcam a 
, presença, para fugir do corte de salários, e viajam. O 'painel ele­

trônico ficou aberto ontem das 14 horas até o fechamento da 
s~o, às 19h17. Mas, por ordem da Presidência da Casa, não 
foi liberada a lista de presença. A informação é de que somente 
hoje a relação dos parlamentares que bateram o ponto será divul­
gada para o público. 

:,~ 
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O Deputado Paulo Cordeiro (PFL - PR) disse que estava não trabalha, ora que custa aro aos cofres da 
indo embora mais cedo porque teria de comparecer à posse da Nação. Eu não sei quanto custaria aos cofres da 
nova diretoria da Associação dos Magistrados do Paraná. O 
Deputado Wilson campos (PSDB _ PE) afinnou que faria um ex- Nação se ele estivesse fecha o e, portanto, sem 
ame médico no Rio. Em seguida, iria para Recife. O Deputado poder fazer eco das reclamaçõe " sem poder fazer a 
Ney Lopes (PFL - RN) infonnou, sem maiores detalhes, que fiscalização que lhe é inata. 
estava indo ver as bases. O ex-líder do PSDB na-Câmara; José . Apesar diSso, nesta conv 
Anlbal (SP), também viajou mais cedo. . fi Se 

Sem-Terra. O senador Ademir Andrade (PSB _ PA) afir- e aqUi, agora, !CO apenas com nado - enquanto 
mou que o motivo da viagem a Belém era um encontro com o se dizia que a pauta era exte e que, com toda 
movimento dos sem terra. Deu até o horário: amanhã, às 10 certeza, não haveria trabalho sJticiente para engran-
horas. "Quero dizer que só estou viajando porque não há nada. decer,esta Casa, já foram apr~iadas 31 matérias. A 
para se votado", disse. O Senado realizou a sessão pela manhã, convocação extraordinária te~e nício no dia 6 de ja-
ao contrário da Câmara, que iniciou a votação por volta de 16h30. neiro e irá até 13 de fevereiro. P is até hoje, 2 de fev-
Todos os parlamentares citados viajaram antes deste horário. Os 
Senadores Roberto Freire (PPS - PE), Antônio Carlos Valadares ereiro, quatro proposições fo arquivadas e vinte e 
(PSB - SE), Benedita da Silva (PT - RJ), Júnia Marise (PDT - sete aprovadas. Quem aqui co pareceu, tanto a im-
MG), Raviano Mello (PMDB - AC), Esperidião Amin (PPB - SC) e prensa falada, escrita e a tele' o quanto as pessoas 
Renan Calheiros (PMDB - AL) também tomaram o avião. da galeria e tribuna de honra, que a emenda con-

O Deputado Nelson Marquezelli (PTB - SP) chegou ao aero- .. ai r' . - d 
porto às pressas. Sorriu, ao se ver fotografado. Disse que estava' stituclon sobre O regime dos m itares, a institulÇao o 
multo atrasado. Logo depois dele, chegaram os mineiros Carlos Serviço de Radiodifusão Comu itária e a regulamen- . 
Metias (PFL), Oanilo de Castro (PSDB), Genésio Bemardino tação do t~ho volu,~rio f!m ~térias devida-
(PMDB), Armando Costa (PMDB) e Ronaldo Perim (PMDB). . mente· apreciadas e votadas. E gora, ~Inda agora, na 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Comissão de Constituição, Ju tiça e Cidadania, na 
Comissão de Assuntos Sociais na Comissão de As­

- Concedo a palavra ao nobre Senador Bernardo 
suntos Econômicos, estamos ressando a votação 

Cabral. da reforma administrativa,' votlando a chamada Lei 
. O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM. Pro- Pélé, 'desdobrando-nos SObret problema do sigilo 

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
_ Sr. Presidente, srªs. Senadoras e Srs. Senadores, bancário, dando a certeza de ue vale à pena ter um 
afinal, o que é o Poder Legislativo? Quais são as Poder Legislativo forte, amado lo seu povo. 
considerações que vêm sendo feitas amiúde em Nota-se - e isto é como /se fosse um desabafo 
tomo do Parlamento? Aqui e acolá, há sempre uma - que a opinião popular cada: dia é preparada para 
matéria que se desprende no caminho de uma tecer antipatias ao LegiSlati1,' como se esta' não 
críticà, claro, às vezes construtiva, oportuna, e fosse uma Casa onde a cada quatro anos se renova 
outras, talvez a maioria, absolutamente destrutivas. um terço e a cada oito anos o dois. terços, na busca 

O Poder Legislativo é, sem dúvida alguma, dos do voto para saber se o Pa amentar, quando dis-
Três Pqderes (Executivo, Judiciário e Legislativo) o puta o Senado, tem a altura p ra aqui se encontrar. 

mais autêntico, porque é nesta Casa que ecoam os Ainda há pouco, ouvi ~I idente Antonio Carlos 
clamores populares, é nela que ressoam as aspi- Magalhães declarar que dete inada emissora registra 
rações do. povo. O Chefe do Poder Legislativo, que sua presença na Bahia, onde ria tomando parte da 
também é o Presidente do Congresso, aqui está à Festa de lemanjá, e S. aqui se encontra na 
frente dos que a freqüentam, porque a porta está es- Presidência dos trabalhos. N;:I 'a solta, notícia posta ao 
cancarada, mas o povo não tem acesso ao Presi- conhecimento público dificil te será retificada, e já sa-

. dente da República, como Chefe do Poder Execu- bemos a forma pela qual are' ção vem. 
tivo, e tampouco ao Chefe do Poder Judiciário, por- g 
que as decisões são fechadas. Ora, eu aqui não quer· apreciar quais são os 

Ora, uma Casa dessa natureza, e, portanto, métodos que deveriam exist r na chamada ética jor-
amplamente democrática, deveria ser a primeira a nalística, até porque, hoje, n rádio e televisão, dificil7 

receber o respaldo, sobretudo da imprensa, porque mente há tempo para se firmar uma notícia. To~ 
o Poder Legislativo fechado representaria uma im- davia, é preciso que de u~ vez por todas acabe a 
prensa amordaçada. Mas é ele, é o Parlamento, que generalização. Dizem, por xemplo, que todos os 
sempre vem sofrendo uma campanha desmorali- Senadores não trabalham. o entanto, os Senadores 
zante. O curioso é que nos regimes chamados dita- aqui comparecem. Seman passada, tivemos 80 
toriais, os regimes de força, a primeira coisa que se Senadores dos 81. Apenas um estava ausente via-
faz é enfraquecer o Legislativo, ora alegando que jando para o exterior na def sa da sua entidade. 
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Ora, se o Senado fez a apreciação de 31 
matérias na convocação extraordinária, é evidente que 
o seu trabalho foi fértil e foi construído sobretudo na 
base daqueles que têm a responsabilidade. E, aqui, 
destaco que as Comissões, sobretudo falo pela minha 
pela qual tenho a responsabilidade, a Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, têm dado sempre, 
por intermédio de seus'relatores, a resposta à altura do 
trabalho que o Senado vem desenvolvendo. 

Por isso, eminente colegas, eu não poderia . 
deixar de vir aqui esta tarde para, em primeiro lugar, . 
chamar a atenção - e aqui ·chamara atenção· é no 
sentido de "dar as mãos" - de que imprensa e Legis­
lativo não podem, em nenhum momento, estarfun­
cionando sem sintonia. 

Não faz muito e alguns jornais da nação, 
quando o Parlamento estava fechado, eram abri-. 
gados a publicar, ria sua primeira página, versos de 
Camões porque a censura estava ali. . 

A Constituição de 1988, em b<?m tempo, em 
boa hora e em bom instante, colocou este problema 
no seu devido lugar. De modo que, de mãos dadas, 
irmanados, projetando os que trabalham, registrando 
os que comparecem, fazendo a análise ora crítica, 

\ ora construtiva, demostramos que há um, caminho a 
\ percorrer, e aqueles' -que sabem aonde querem ' 

chegar escolhem o caminho cérto e o jeito próprio de ' 
caminhar. A grande certeza é que o Senado Federal 
tem tido, sem sombra de dúvida, um caminho a ser 
percorrido e o vem fazendo dentro dos limites que a 
Constituição e o Regimento lhe impuseram. 

Por isso, Presidente Antonio Carlos Magalhães, 
neste discurso final, ao eneerrar, quero cumprimentá-lo 
por ter conseguido a apreciação de 31 matérias na 
convocação extraordinária. Nem se diga qúeisso seria 
normal, e aqui não vai nenhum encômio,' nenhum elo­
gio fora de propósito; vai o registro do reconhecimento: 
isso não seria possível se V. Exª não estivesse na 
Presidência, conduzindo, juntamente com os seus 
Uderes que compõem o Senado, com os Presidentes 
de Comissões, as reuniões que V. EXª realiza 'noseu i 
gabinete. Todos nós, Senadores, estamos'. de . 
parabéns, e a sociedade brasileira, muito mais, com o 
trabalho que aqui se desenvolve. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Senador Bemardo Cabral, agradeço as palavras de 
V. EXª, mas, evidentemente, esse elogio é dirigido a 
toda a Casa, pelo trabalho que vem realizando e, em 
particular, aos Srs. Uderes e a V. EXª que, como 
Presidente de uma das mais' ' importantes. 
Comissões, tem sido incansável no seu. trabalho. de' 
produzir e dar tramitação a matérias para que o ' 

Plenário possa deliberar, como está fazendo a todo 
tempo e a toda hora, mostrando que, numa convo­
cação extraordinária, está-se realizando em 30 dias 
o trabalho de seis meses. 

Muito obrigado' a V. EXª. 

Com a palavra o Senador José Alves. 

O SR. JOSÉ ALVES (PFL-SE. Pronuncia o 
seguinte ,discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr's. e SI'S. Senadores, até parece rotina 
parlament{lr, pois, mal 1998 inicia, e lá vamos nós 

~ apOntar problemas estruturais 'que ano após ano as-
'solam a vida do povo brasileiro. Trata-se, hoje, de 

chamara atenção da Casa para a questão da saúde 
pública, que penrianece, a 'olhos nus, em condições 
de grave precariedadé. Isso não seria, em princípio, 
nenhuma novidade. Todavia, quando o julgamento 
vem de fora, justamente de foros intemacionais de 
indiscutível competêncià crítica, algo de muito vex­
aminoso parece Cobrir-nos de vergonha. 

O Unicef, organismo multinacional que se 
ocupa da qualidade da vida infantil nos quatro can­
tos do mundo, publicou, em dezembro último, re­
latório anual sobre o estado das crianças nos diver­
sos países onde atua. Intitulado Situação Mundial da 
Infância -,1997, tal relatório alinhava quadro compa-

, rativó,entre as nações com base em critérios objeti­
vamente determinad~s e universalmente aceitos. 
Segundo o Unicef, o Brasil se destaca entre os 
países por ostentar um dos mais elevados índices 
de descaso em relação à preservação da vida de 
suas crianças. Entre 191 países, o Brasil ocupa a 
79" posição em número de crianças mortas antes 
dos cinco anos de idade. 

Que, em tese, tal posição possa, em termos 
'absolutos, transm~ir uma idéia de certa comodidade 
na hierarquia das nações, não nos iludamos sobre o 
real significado escondido atrás dos mesmos números, 
senão vejamos: a taxa de mortalidade infantil no País 
ainda é considerada uma das mais altas do mundo, 
somente comparada às do Peru, às da Bolívia e às do 
Niger em termos de escândalo social. 
" ',',' . Em cada rÍlii crianças ,brasileiras que nascem, 
nada menos do que 52 morrem antes sequer de com­
pletarem cinco anos de idade. Enquanto outros países 
de dimensões econôrnitâsrnenos vultosas que as 
nossas - cOmo a Argentina e o México - já não figu­
ram mais como "vilões" históricos da luta contra a mor­
tandade infantil, as autoridades brasileiras insistem em 
manter o Brasil como campeão de uma indecente cor­
rida em favor da barbárie e da covardia política. 

,". S,.; Presidente, Sr'S. e Srs. 'Senadores, em que 
pese o fato,de oUnicef reconhecer um perfil de sen-
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sível melhora no desempenho brasileiro 'nos últimos ',SuVSudeste abocanha 81 %. ,Sem falar nos min-
anos, não há como cogitar Uma postura de apoio às guados incentivos fiscais,. que ágora se. tornaram in-
políticas de saúde adotadas pelo atual Governo. Não expressivos com os recentes drtes de Impostos en-
seria preciso ir muito longe para averiguar as con- sejados pelo ajuste fiscal do Go~erno. 
tradições' contidas nos discursos e nas ações do 0''- máximo que o Govemd atual pôde fazer em 
Presidente Fernando Henrique no que tange ao 1997 se resumiu à criação ~o Piso de Atenção 
saneamento de nossas deficiências estruturais no Básica - PAB -, em dezembrÓ último, que visa ap-
campo da saúde pública. enas a reorganizar o plano de !distribuição de recur-

De um lado, o Governo' promete revigorar o sos entre Estados e MunicíRios. Instrumento ne-
SUS - Sistema Único de Saúde -, estabelecendo di- cessário, sim; porém não sUfiliente para confrontar 
retrizes mais descentralizadoras; de outro, o mesmo as deficiências da saúde pública. Em outras 
Governo se recusa a <propor elevação na dotação palavras, ainda que o surgim nto do PAB venha a 
orçamentária destinada às áreas de saúde pública. contribuir para uma nova concêpção administrativa e 
Em flagrante descumprimento da Lei de Diretrizes ética no controle dos gasto~ da saúde nacional, 
Orçamentárias, que prevê em 1998 a aplicação'na nada indica que, em si, a medida venha a solucionar 
saúde de, no mínimo, o mesmo volume de recursos.. . problemas graves de epidemia e desnutrição, que 
alocados em 1997, o Governo Federal já expressou devastam as regiões mais cartntes deste País. 
em sua proposta orçamentária a intenção de reduzir ' Sr. Presidente, nesse se~tido, faltariam ao Gov-
os recursos destinados à área. emo não só sinceridade, mas também compromisso 

Ora, a mera vinculação da rubrica ·saúdea à re- com uma política de saúde q e proponha exterminar 
ceita recolhida pela CPMF não garante recursos de vez os: males que corroem la sustentação física de 
suficientes para atender às necessidades básicasre- nosso povo. Indiferente às ca;usas sociais mais pre-
lativas à proteção da sanidade física e mental do ' mentes, o Governo Federal paflfece distante dos apelos 
povo brasileiro, mesmo porque, de aéordocom as :', das populações mais miseráv is. Em vez disso, pref-
previsões dos economistas, a arrecadação da CPMF ,ere,canalizar seus interesse à disseminação dos 
de 1998 não deverá exceder às de 1997, já que as planos privados de saúde, f.e proliferam no País 
transações financeiras no País devem sofrer uma como mercadorias de luxo, se qualquer controle so-
sensível retração neste ano de lamentável e irre- bre a qualidade e a presteza d serviço prestado. 
versível recessão. Pior do que isso é saber que a Destinados, em PrincíPio~la atender a uma clien-
CPMF não constitui fonte perene de recursos. Sua tela composta pelos setores mais abastados da so-
natureza transitória deveria obviamente correspon- ciedade, tais planos têm inva ido o território de con-
der a uma função de caráter excepcional, o que, no sumo das classes médias e ~ixas, com falsas promes-
caso da saúde, significaria financiar projetos de sas de pronto atendimento! médico-hospitalar. Na 
cunho estrutural de inadiável correção. prática, a' imprensa tem exa~$tivamente denunciado o 

Todavia, até onde sabemos, a 'receita da quanto os planos privados de ~úde se transformam em 
CPMF está sendo recolhida há mais de ano, e nada, sórdidas máquinas de rep!ução capitalista, insen-
absolutamente nada, tem mudado no quadro estru- síveis às dores e às agonias fí icas do ser humano. 
tural da saúde pública. Em 1997, foram cerca de Ávidos de uma lucraf idade fácil em cima da 
R$6,6 bilhões recolhidos na fonte da CPMF que ,de- fragilidade do Organismo] maltratado da gente 
veriam ser destinados aos tais projetos de saneamento brasileira, os empresários destes planos privados 
estrutural. No entanto, seguindo, o raciocínio da im- somente se preocupam com recebimento pontual das 
prensa séria nacional, nada nos assegura que todo prestações. Cobram dOs seu~ associados o que bem 
esse dinheiro tenha ,sido' de fato cana.lizado' para a' quiserem, sem haver, em Jontrapartida, uma corre-
Saúde. Em sua retórica, o Presidente Femando Henri-, spondência qualitativa à altu~ da prestação de serviço 
que jura que sim; porém, não nos oferece nada que contratada. E, como diz o verbo popular, "não há choro 
objetivamente comprove a aplicação desta volumosa nem vela": associado em at~o nas mensalidades -
verba em significativas obras estruturais, principal- seja pelo prazo que for - é punido com a perda ime-

~ I 

mente nas regiões mais pobres como o Nordeste. diata do direito de acesso ~ rede médico-hospitalar 
L~mentavelmente, o Nordeste brasileiro, que conveniada pelo seu plano Pfvado de saúde. 

concentra 30% da população do País, em torno de Sr . .Presidente, Sr'As. e Srs. Senadores, se de 
45 milhões de habitantes, fica com apenas 14% dos 'um lado o cidadão brasileirÓ vê-se constrangido pela 
recursos do Crédito Educativo, enquanto o precariedade do sistema pÚblico de saúde, de outro, 
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vê-se explorado, espoliado, vilipendiado' diante da' NesSe cont;xto, a liberação, para qual~uer pro-
_ truculência dos planos privados. Em meio a um im- dutor, do direito de geração e vénda-de energia elétrica 

passe desumano, o cidadão continua a experimentar para as concessionárias de distribuição vem abrir no-
dramas e tragédias absurdas às portas dos hospitais vas possibilidades de aproveitamento de fontes de en-
brasileiros. Ao pobre associado, portanto, só resta a ergia que eram inviabilizadas pela antiga estrutura. É 
indignação e a revolta, por sinal a mesma indig- um evento tão marcante para a história nacional da en-
nação e a mesma revolta que invadem a consciência ergia elétrica quanto a inauguração da pioneira Usina 
do profissional da medicina pública brasileira. Histo- de Paulo Afonso, décadas atrás. A regulamentação 
ricamente engajado. em lutas que reivindicam melho- dessa nova altemativa de produção de energia elétrica 
res condições de trabalho, o médico da rede pública foi estabelecida por meio do Decreto nº 2.003, de 10 
atravessa hoje uma das fases mais cruéis de . de- de setembro de 1996, e se coaduna com as linhas 
scrédito junto ao Governo, que se recusa a reconhe- gerais da novíssima Lei nº 9.478, de 6 de agosto deste 
cer o valor do profissional da saúde na forma de ano, que dispõe sobre a política energética nacional. 
uma remuneração digna e respeitosa. Sem a per- Trata-se da mesma lei que regulamenta as atividades 
spectiva de um salário condizente_ com os indispen- relativas ao monopólio do petróleo pela União e institui 
sáveis serviços que presta à população, o médico da o Conselho Nacional de Política Energética. 
rede pública sente-se cada vez mais desestimulado A promulgação desses novos dispositivos le-
e, em conseqüência, destituído de um ideal de gais foi recebida com entusiasmo por diversos se-
justiça social na execução de seu serviço. Ironi- tores industriais que, pela natureza de seu processo 
camente, enquanto o profissional da saúde depara- _ produtivo, apresentam em suas usinas uma grande 
se, dia após dia, com cortes e reduções indevidas de disponibilidade de vapor d'água que pode ser em-
seu valor social, o Governo se macula, na mesma pregado para impulsionar uma turbina acoplada a 
proporção, com escândalos, corrupções e fraudes um gerador de energia elétrica. Trata-se do que, tec-
envolvendo a política nacional de saúde. nicamente, chama"se co-geração de energia, ou 

Sr. Presidente, sem querer me estender· por seja, a geração de energia como subproduto ou co-
mais tempo, e para concluir, reproduzo aqui trecho produto de uma determinada atividade industrial. 
do artigo do ilustre jornalista Jânio de Freitas, publi- Um desses setores industriais potencialmente 
cado no último domingo (18/01) na Folha de S. co-geradores de eletricidade é precisamente o das usi-
Paulo. O jornalista declara: "A cada dia da semana nas sucroalcooleiras •. que yêem, na possibili.dade de 
surge uma denúncia nova de corrupção' política e fl- .' produzir energia elétrica a partir do calor de suas cal-
nanceira no Ministério da Saúde. É o Ministério da deiras e a partir da queima do próprio bagaço da cana, 
Doença Moral. Mas não o único no Governo". Esse uma saída potencial para a crise que vêm enfrentando 
é, sem dúvida, um tema que merece a reflexão de desde o colapso do Proálcool e desde a queda dos 
todos nós. preços internacionais do açúcar. Tratando-se, como é 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. o caso, de uma atividade de grande relevo no Nor-
Muito obrigado. deste, a notícia desse novo potencial de lucratividade 

assume uma importância capital para a dinamização 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Joel de Hollanda. 

O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL-PE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr's. e 
Srs. Senadores, uma das conquistas mais importan­
tes· da presente iniciativa nacional de reorganização 
do Estado e da vida econômica do País é, sem 
qualquer dúvida, a nova estrutura legal que vem 
sendo criada para a regulamentação do setor ener­
gético. A quebra dos monopólios de empresas esta­
tais do setor, por exemplo, éum passo decisivo para 
a superação dos entraves ao investimento e para o 
afastamento das ameaças de desabastecimento que 
pesavam sobre todos os usuários de energia, tanto 
residenciais quanto industriais. 

. da economia regional e pa~ a criação de empregos. 

Na verdade, o esgotamento da capacidade de in­
vestimento do Estado e o aproveitamento das últimas 
reservas de potencial hidráulico de. grande porte não 
são os únicos pesos que fazem a balança pender para 
o lado do fim do monopólio e da liberação do direito de 
produzir e vender eletricidade. O regime hidrológico 
dos últimos anos tem sido desfavorável às usinas 
hidrelétricas, mormente no Nordeste. Da estiagem re­
sulta o nível perigosamente baixo dos reservatórios 
das barragens, fato preocupante diante do progressivo 
aumento verificado no .consumo, sobretudo após a es­
tabilidade econômica propiciada pelo Plano Real. 

Um outro fator deve ser destacado nesse 
quadro de potencial necessidade de racionamento 
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de energia. Trata-se do fato de que uma possível. Enérgia Elétrica no Setor Alcoolelro do Estado de 
medida preventiva contra o colapso do fomecimento São Paulo, assinado pelas compahhias energéticas 
de energia é a construção de usinas termelétricas a do Estado, pelas entidades set01,aiS já citadas e 
óleo combustível. O problema é que essa forma de ainda pela Associação das Indúst as Sucroalcoolei-
geração de energia utiliza um insumo de que pre- ras do Estado de São Paulo - S crespo Esse pro-
cisamos importar pelo menos a metade consumida - o grama pioneiro tem por objetivos xplícitos a privati-
petróleo - e produz grande poluição atmosférica com zação e o estabelecimento de parcerias entre o Gov-
sua fumaça e fuligem. A co-geração de eletricidade emo e a iniciativa privada na pr~ução de energia 
pelas usinas sucroalcooleiras far-se-ia sem qualquer elétrica, a redução da necessidadé de investimentos 
necessidade de importação de combustível e sem estatais para a ampliação do pa~que energético, o 
qualquer incremento nas emissões de gases e partícu- desenvolvimento de novas tecn(J)logias, a revitali-
las poluentes. zação dos setores elétrico, sucro~lcooleiro e de pro-

Pesquisas realizadas pelas associações' de dução de ,equipamentos industria;is, a redução dos 
produtores de açúcar e álcool do Nordeste dão-nos impactos ambientais e a geração de empregos. 
conta do potencial de geração de energia elétrica Já está na hora de os Gov6mos do Nordeste 
das usinas do Nordeste. Em uma primeira fase, em seguirem o exemplo paulista e ne~iarem, com o em-
que apenas seriam feitas pequenas adequações em presariado setorial da região, seJs próprios acordos 
equipamentos e instalações existentes, seria . para a consecução de 'um ProgE1 

semelhante. A 
possível gerarem-se cerCa. de vinte quilowatts-hora região precisa, mais que qualquer utra, de uma inicia-
de eletricidade para cada tonelada de cana proces- tiva desse tipo, que aproveita o potencial instalado 
sada. Como a produção dos nove Estados nordesti- para dinamizar a economia e ge3 novo potencial pro-
nos é de cerca de quarenta e oito milhões de dutivo, novas frentes de negócios e novos empregos. 
toneladas, o potencial elétrico seria de novecentos e Nesse sentido, a boa notícia é a que já existem em-
cinqüenta e quatro gigawatts-hora. Em uma segunda preendedores que despertaram dera a oportunidade 
fase, com investimentos na troca das caldeiras para de co-geração de energia, corno d Grupo Empresarial 
trabalhar sob maior pressão, otimizando o aprovei- Antônio Farias, de Pemambuco, Ique me enviou um 
tamento energético do processo, seria possível ger- convincente dossiê sobre o tema.' 
arem-se quarenta quilowatts-hora por tonelada de Gostaria de encerrar este pronunciamento, 
cana, o que resultaria num total de mil novecentos e lembrando aos Srs. Senadores I que a energia é o 
oito gigawatts-hora. Finalmente, em uma terceira motor do desenvolvimento. Qualrquer idéia que pos-
fase, em que se poderia usar tecnologia de gaseifi- sibilite o aproveitamento de enefias adormecidas é 
cação do bagaço e técnicas especiais de redução de bem-vinda, sobretudo em áreas carentes de investi-
consumo. de vapor, o potencial de geração elevar- mentos, como o Nordeste~ , 
se-ia a cem quilowatts-hora por tonelada, ou quatro Era o que eu tinha a dizer, r. Presidente. 
mil setecentos e setenta e dois gigawatts-hora. Muito obrigado. " . J 

A co-geração de energia é uma alternativa tec-
nicamente viável e será economicamente atraente Durante o discUls do. Sr. Joel de Hol-
se houver uma política consistente de Governo que landa, o Sr. Antonio I Carlos Magalhães, 
garanta financiamento para as modificações ne- Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
cessárias nas usinas e preços' mínimos de compra que é ocupada pelo Sr. Uosé Alves. 
de energia pelas concessionárias de distribuição; O '0 SR. PRESIDENTE(JO~é Alves) -' Concedo 
Governo paulista já saiu na frente desde 1993, ao fir- a palavra ao Senador Rome'ro J cá. . 
mar, com um grupo de atividades setoriais, integrado O SR. ROMERO JUCÁ ( FL-RR: Pronuncia o 
p'ela Cooperativa dos Produtores de Cana, Açúcar e seguinte discurso; Sem revisão do' orador.) -' Sr. 
Alcool do Estado de São Paulo - Copersucar, pela Presidente, srªs. e Srs 'Senadbres, ó novo Código 
Sociedade dos Produtores de Açúcar e Álcool - So- I 
pral, pela Associação das Indústrias de Açúcar e ÁI- de Trânsito tem sido extremamente importante para 
cool do Estado de São Paulo - AIAA e pela Coop- o País, porque está proporcionándo, sobretudo, con-
erativa ~ps Produtores de Aguardente de Cana e AI- scientização da importância I da vida e da re-
cool do Estado de, ~ão Paulo - Copacesp, um proto- sponsabilidade de conduzir um ~eículo. 
colo de in~enções para a realização de empreendi- Sabíamos, quando o ~otamos, que, sem 
mentos de co-geração de energia naquele Estado. dúvida, ele traria mudanças i portantes para a so-

Mais tarde, naquele mesmo ano, foi lançado o ciedade e que, por ser extens , detalhista e mexer 
Programà' de Co-geração e Produção Particular de com o dia-a-dia dos brasileiros precisaria, no futuro, 
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'dê,ajustes;':,para'~cOmpatibilizar a realidade com a perder a vida, como já tem acontecido em algumas 
VO$tde'dô ;legislador~; . " cidades brasileiras. 
")"P~~ótó , ,hoje' ,à Mesa projeto de lei que Sei que se trata de um projeto polêmico, que 
ac~ntà'.,dispositivoS 'à Lei, n2 9.503, de 23 dê coloca em discussão um terna 'extremamente impor-
,setemb~idej.1~7io que pretendo, neste adendo tante. Somos favoráveis ao Código de Trânsito, mas en-
ao Códi90'"CJe"Jrârysito Brasileiro, tem-se tomado tendemos que ele deve ser adaptado, aos poucos, à re-
urna'"·reálidádedeinonstrada, a cada dia, nas afir- alidade. Sem dúvida, a obrigatoriedade do policiamento 
maÇões'~e : Populares e na mrdia nacional. e o sinal intennitente amarelo onde não houver o policia-
:".:':0 jOÓlaI.O;Dia, do Rio de Janeiro, de 2 de fev- rnento recomendando irão ao encontro das aspirações 
ereiro,:'e~liCita'muito bem a matéria que pretendo de grande parte da sociedade, que se vê hoje no dilema, 
tratar: '~Mótorista do Rio tem que escolher: pagar: como afirmou o jomal O Dia, de ter de escolher entre 
R$173 de' multa ou ser roubado·. A manchete é: pagar multa de R$173,OO ou ser roubado. 
',·DOis mil' ass.altos por mês no sinal fechado·. Muito obrigado, Sr. Presidente . 
. , ~Ao ampliar o valor da multa e exigir o seu rigor O SR. PRESIDENTE (José Alves) - Não há 
para aqueles que atravessam o sinal fechado, na mais oradores inscritos . 
. verdade, o Código de Trânsito, involuntariamente,' Sobre a mesa, projeto de lei do Senado, que 
-está ,levando a um processo de fortalecimento dos, passo a ler. / 
, ássaItos nas principais cidades brasileiras, não só no 
Rio de 'Janeiro •. A manchete do jornal O Dia, do Rio 
'de Janeiro, poderia ser muito bem publicada em Re­
cife ou em São Paulo. 
!:, " Pàra corrigir este absurdo operacional, estou 
. apresentando um projeto de lei que define o seguinte: 

. • Art. 12 Inclua-se no Capítulo VII - Da 
, '" " Sinalização de Trânsito - da lei n2 9.503, de 

, 23 de setembro de 1997, o seguinte novo 
art. 90, remunerando-se os demais: 

No perrodo compreendido entre as 
vinte e três horas e 'as seis horas da manhã 
seguinte, os semáforos destinados ao eon­

'.,.... 'trole de fluxo de veículos em interseções 
viárias serão programados para exibir exclu­

;..: ~ ,'.':', sivamenteacor Amarelo Lntérmitente. 
'::~;'~<" ..... :. Parágiàfo único. A programação.aspe­
l,':'::' .• ,; 'oial déque. trata, o. caput deste artigo não 

":,, ,- ,',' .. , 'será execUtada quando houver patrulha, ou 
: .! • , 'policit;ll :em serviço :no local da interseção.· , 

• • •••• _.i,< ..... 

, :·;·>Ná prátiat::~Sr •. Presidente,. 'a ,partir das'23 
"hOrBs,'o 'Oeiian:'c:i: Governo;! ou o Poder Público, en­
.tendendo ::im~rtaÍ'lte' (, . 'flmeiõnamento do sinal ver­
'melhÓ 'Ólnv~'rdEi';~m:dét~ííninàdà' interseção viária, 

\-devén~m/'iti~tô)êom' ô :'sinal,' i1iànter um policial, 
~'.'àxatà:m~ritá~p~râ·.fisCàliiar'o trânsitó e dar protéÇão 
contra:9s,~$Saltôs,:~úà tê"i recrudeScido exatamente 
:por~~~~a~dessâ:legislaÇã~: ' .' 

c':':.: (r~G9mo:',,'~rreu . um i aumento' significativo, das 
,muitáS'~ fh*"EtI"á· um fluxo maior de"arrecadaçãô' das 

t"entidadé~ :.d$, trânsito ,nopars, elas ,poderão contratar 
'qu. agregar:'Poliéiais, para, fiscalizar,melhor o trânsito 

..c!t ,tam~m:~pára . dar protE!Ção. ~,inadmissrvel que 
: ,;lm18',lei. forCe' 9: cidàd~ó J a ,parat :n~' sinal vermelho, 

• J parà que cornl o' risCo desér asSàltado ou até de 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.2 25, DE 1998 

Acrescenta dispositivos à lei n.2 9.503, 
de 23 de setembro de 1997, que Institui o 
Código de Trinsito Brasileiro. 

o Congresso Nacional decreta: . 
Art. 12 Inclua-se, no Capítulo VII - Da Sinali­

zação de Trânsito - da Lei n.2 9.503, de 23 de 
setembro de 19~7, o seguinte novo art~ 90, renumer-
ando-se os demais: ' 

"Art.,90. No período compreendido en­
tre. as vinte e três horas e as seis horas da 

(I,';!" '. manhã seguinte, os semáforos destinados ao 
controle de fluxo, de vercu~ em Interseções 
viárias. serã.o programados ~ra exibir exclusi-

, - , " . vamente. a éOr Amarelo Inter:mit~nte., '. 
•.. Parágrafo único. A programação espe­

cial de que trata o caput deste ~~igo não 
, , .' , será execlUtad~, quando, houver patrulha 
, 'I", ,pc?lici~1 em,l:!erviÇ? ':'0 I~I da interseção.· 

"i ;', ,Art. 22 O subitem 4.,1.2 do item 4 -,Sinalização 
',>,Semafórica ~ dó Anexo,1I da Lei.r:l.~,9.503,'de 23 de 

sefembro, de .1997; passa'avigorar com- a.,seguinte 
"'redação:. _ "''' ........ , , .... "' ~ t) I 1. •• ~ •• , \ 

~:, , .... , .' ,. . . 

, '"4.1.2 ~ Cofes das Luzes ',,', 
Pará controle de fluxo 'de vefcülos: 
Vennelha: ............... : ........... ~.~::~ ........... . 
Arriarela: ............ ; .... :.:.: ..... ::.':.': ............... . 

, , '·Amarela Intennitenté: indici"âtenção", 
'com permlsSão'pará 'prosségüir-'liá marcha, 

, ' observad~s as regras de preferência de pas­
. ". . sagerri em relação á', outros vs'fculos em 

" ' .. : aprdxiniação na mesmáinterseção:' 
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Verde: .................................................•. • continuar a exigir de motoristas ~m pânico que se 
Art. 31! Esta lei entra em vigor na data de sua mantenham obedientes ao sinal f.khado. . o',. 

Pelo exposto, esperamos n!K:eber dos nobres 
publicação. parlamentares o apoio necessáric para a aprova~o 

Art. 41! Revogam-se as disposições em con;.. do presente projeto. .., 
trário. 

Justificação 

A onda de violência que tomou conta das ci­
dades brasileiras assusta, particularmente, os c0n­

dutores de automóveis. A cada madrugada, enquanto 
a cidade dorme, um batalhão de assaltantes entra em 
ação ameaçando a segurança daqueles que, conduz­
indo veículos, são obrigados a efetuar paradas ao 
longo de. uma seqüência de interseções controladas 
por semáforos. Aguardar a luz verde que libera a pas­
sagem num cruzamento deserto, além de lhes parecer 
naturalmente descabido, pode significar que jamais 
chegarão incólumes ao destino desejado, vítimas p0-
tenciais que são da violência das gangues dos 
semáforos. 

O novo Código de Trânsito acaba de entrar em 
vigor com o firme propósito de combater a violência 
no trânsito e punir, cóm medidas extremamente sev­
eras, a indisciplina e a imprudência dos condutores. 
Não ocorreu, tod;:ivia, ao legislador que a obediência 
cega a uma das mais elementares normas de trân­
sito acabaria;' indiretamente, tomando-se causa 
freqüente de 'atentados e crimes praticados contra 
motoristas, como bem o demonstra.m notícias diaria­
mente veiculadas na imprensa. ' 

Neste particular, muitos já' admitiram que re­
speito incondicional à sinalização· de 'trânsito não 
combina com a 'j"nsegurança' das ruas e avenidas de­
sertas das cidades e, menos ainda, cOm o instinto 
natural de 'defesa que faz o rt:Jotoristá avançar o sinal 
vermelho, 'mesmo sabendo do rigor das punições a 
que estará sujeito. " . ' . 

Assim, com' O intuito de conciliar a' disciplina no 
trânsito 'Cóm â· segurança' pessóál' de Condutores e 

, passageiros de .veículos,' estamos' .propondo ,a insti­
, tuição', de', regime', especial . de· funcionameoto: :de 
,semáforosa vigorar, 'diariamente,' das vinte e três às 
, seis horas da manhã seguinte, exatamente quandoen-
tram em cena as outras manifestaÇPé,s da violência ur­
bana, tão ou máis', perverSàs do que aquelas prati­
cadas ao volante pór' alguns motoristas irresponsáveis. 
, Ocorre que, quando o vol,ume, de tráfego nas 
,inters~ões ,reduz-se. a . níveis _ insignificantes, os 
• 'semáforos tomam-se' tecrliciamente 'desnecessários. 

:. :Sendo ,âssim, 'parece-nos iriteiram~nt~, dispensável 
... mantê;lps em o'péraÇão: nOrnlal ma~rugada afora. 

Muito mais temerário será, nessas' CirCunstâncias, . " ' ... 

Sala das Sessões, 2 de ·fevereiro de 1998, ',:-
Senador Romero Jucé. " ... 

t ~ ... ' 

LEGISLAÇÃO CI lADA ,./ 

LEI N.1I9.503, DE 23 DE SETJMBRO DE 1997 

--o C6dIgo1TIinsiID-
···················· .. ······ .. · .. · .. · .. ······· .... ··T······· ...................... . 

.................... ~.~.~~~~r~ ................ ~. 
Art. 90. Não serão aplicadas as sançõespre­

vistas neste código por inObs~1 ânciaà sinalização 
quando esta for insuficiente ou i correta. :~, 

§ 111 O órgão ou entidade de trânsito.com cir­
cunscrição sobre a via é res nsável pelaimplan­
tação da sinalização, responderldo pela sua falta, in-
suficiência ou incorreta coloca~o., .,' 

o § 211 O Contran editará hormas complemen­
tares no que se refere à interp retação. colocação e 
,uso da sinalização. ' 
.................................................................................... 

" :.; 

. 4.1.2 - Cores das Luzes . 
As cores utilizadas são: 
Para controle de fluxo de Jj>edestres: . 
Vennelha: indica que os Pectestres'não podem. 

I
· . ·'atravessar. . ' .,'.- .... " .. ' .,.,., i 

Vermelha intermitente: assinala que' a fase du­
'rahte a qual podem passar oS .~tres está a ponto 
,'de terminar. Isto indica que os Pectestres' não poderão 
,'C?meçar a c~r a Via e!,~ pãftestres que,hajam i~i-
clado a traV8SS18 'na fase. verde· se ,desloqem o maIS 

, .t;Jreve possível para o refúg,o seburo. mais próximo. 
.. '.' Verde: assinala que os ~êstres P9Çtem PaS$8l'. 
: : ' :.: Para cont':Ole ~~ ~1~~9 de 1'(~íp~IOS,: ',' .~; : :::; :, 
, ,', Vennelha: indica obrigatoriedade de. parar J • 

. ~ : '. Amarela: indi~, natençãol~' ,:dévéndo 'o: ~ónduior 
'parar o veículo: ~~Ivo ~~ .. !s.t~.~~~U~ª:~rhi~~4~~,Q .. ~e 
perigo para os veículos que v~m atrás~ .,.,.,. 

Verde: indica perrT!i~SãOld~ prossegüir na~m~r­
ucha,. ~fetuan~o" .. o. ~'1d. u.tc?~, ~".~p,eraç, ~,C;>.:'indica,"da 
. ·pel.o sInal lumInoso. ' .. ,. . .. :,. ,. . . •. ... '. 

. '. (A, Corriissão' ·,CoÍ1stitcJição~::Justiça 
" e Cidadania '-'Dééisãb Tem1inativa~) '.' .J'-! 

'< "O SR. PRÊSIDÊNTE (J~~~ Âi~~s) '';' Ô -;' h,'eto 
" t ' " _ ~. f I,' i S' í. ~ (... '." J?., ~I r 

ser:á publicado/,~ .rel11~ti~!o ~o ~9missão. competente, 
.- ... I ... ,~.... .. -.J ,J ,. r )., .:.;" j ~ -;. '.' i 'I', !t .• i; 

.' 
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devendo ter sua tramitação iniciada a partir de 16 de sentado~ . nas telas dos videogames, nossa juven-
fevereiro próximo. . tude cal Ingenuamente na cilada da interatividade 
. O SR. PRESIDENTE (José Alves) - A imediata, agindo como frágeis viciados diante da 
Presidência; em obediência ao disposto no art. 22 da ilusória promessa de um prazer fácil. 
Resolução nº 1, de 1995-CN, designa os Senadores A virtualidade da imagem computacional con-
Ronaldo Cunha Lima, Esperidião Amin, Abdias Nas- quista progressivamente espaço privilegiado no 
cimento, e os Deputados Paulo Gouveia e. Miro leque de preferências de nossa juventude entre as 
Teixeira para compor o Conselho destinado a proceder atividades mais freqüentes. Enquanto isso, as práti-
à aprecia~o dos trabalhos alusivos à comemoração cas mais realistas dos esportes, das leituras, da vida 
do centenário de morte do poeta Cruz e Sousa. sadia ao ar livre, das viagens, das conversas e das 

O SR. PRESIDENTE (José Alves) _ O Sr. brincadeiras de . roda perdem terreno no processo de 

Senador. Júlio Campos enviou discurso à Mesa para formação educacional. 
ser publicado na forma do' disposto no art. 203 do -- Nossos jovens desconhecem os parâmetros de, 
Regimento Interno. . utilidade saudável de seus microcomputadores e, 

S. Exª será atendido. por isso, 'investem horas e horas de sua abundante 
O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-MT) _ Sr. Presi- energia em exageradas atividades computacionais 

dente, srªs. e Srs. Senadores, a modemidade e o que, no final das contas, invertem todos os bons 
Brasil têm historicamente travado' embates 'e lutas propósitos da tecnologia. Alcunhados de "micreiros", 
nem sempre pautadas pela racionafidade ou pelo os'adolescentes brasileiros estão perdendo controle 
b?!,". senso. Enredados numa relação conflituosa, dé sobre as· funções positivas do uso, do computador. 
dlflcll harmonia, as duas partes se debatem como Em vez de uso moderado, os jovens brasileiros 
entes que, sob uma.necessidàd~· imperlC?sa, se rejei- ~~aveg'a.m· - em longas jornadas pelo espaço 
tam, se excluem perpetuamente. Assim, em vez de Cibernético, desatentos aos aspectos nocivos que 
uma _ saudável, dialética, tal relação .tem preferido se certamente correm em . paralelo. 
caracterizar. por um. antagonismo radical, por uma in- .' _ -Além de.prejuízos no desenvolvimento da cog-
compatibilidade rnútua, que chega a desPertar~uma 'nlçao,:esses mesmos jovens já começam a detectar 
inquietaçáo intolerável no povo brasileiro. graves deteriorações na musculatura do corpo. Pos-

ara, se traduzirmos modernização tecnológica turas físicas forçadas, atrofia de ossos'e músculos 
como uma das facetas mais dinâmicas da moderni- inflamações. nas 'articulações, tecidos e nervos, tud~ 
dade, seremos levados a a~reditar que o Brasil não tem sido identificado l como marcas indeléveis do 
se tem deixado elaborar,' e muito menos implantar, computador, dolorosamente encravadas nos corpos 
uma' política inteligente de assimilação da 'produção de nossa juventude. Como se não bastasse, estudos 
tecnológica na vida diária de seu povo. . . .. têm apontado 'qu~, quelT! vive à' frente da TV e dos 
.'. ~ o caso da indústria da informática, que tem computadores to~a-se raquítico,se'm 'iniciativa, sem 
Invadido os lares br~sil.eiros mediante intEmsificâçãou~erança no futuro,. e, ~pbretudo, um cid~dão agres-
do co!"s~'!l0 de microcomputadores por parte de' SIVO por força de exac~rbada exposição frente aos 
nossas cnanças e de nosso~' jovens.,' Estes, que jogos virtuais que exploram diuturnamente a violên-
pouco o~nada podem fazer para avaliar o signifi- cia, as aberrações, o ódio e a destruição. 
cado mais profundo. dessa aliança entre "micros· e .' Num recente levantamento nacional, médicos e 
formação educacional; se vêem totalmente fasei- cientistas constataram que,' por falta _ de uma orien-
nados com os efeitos imagéticos e lúdicos contidos - tação adequada;:ciianças'e adolescentes estão prece-
nos inúm.eros programas' disponíveis no mercado. . 
Méili,s, gra~e ainda; ,.escolás ~ privadas, pais e profes- cem~nte padecendo dê· males físiCO's'e psicológicos de 
sor~s se mobilizam freneticamente para transformar severas conseqüências. Para espanto"'de todos nós, a ! 

a máquina cibernética' el'!1' peça indispensável no pesquisa revela'elevada'in'cidêncià'da LER~Lesões' 
processo da aprendizagerri"infantil. Nada contra"em por'Esforços Repetitivos - sobre margem significativa 
princípio; mas há de se ter muita' cáutela. -,' de nossa população' jovem. Para esclarecer aos' 
. Computadores de'tamanho reduzido, mas de menos avisados, 'a' LER já havia sido considerada, ' 

veloz poder de processamento, são introduzidos em pelas autoridades i da saúde do trabalho, uma das' , 
no~sas .resi.~ências como brif)quedos pedagógicos, .sérias enfermidades crônicas de nossa módemidade, ': 
se~ que haja a menor precaução em relação aos cujo índicedeexpansão:'no Brasil;·acompanhou um . 
efeitos perverso~ dessa sinistra conjunção entre ~dos vetores mais ,velozes 'rios últimos dez anos. 
'computadores e crianças. ~ipnotizados pelo jogo de .' -Segundo artigos publicados' em revistás espe-' , 
mOVimentos, cores e sons dinamicamente repre- cializadas ·em saúde do trabalho, a LER- 'tem sido'" 
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apontada como a patologia dos tempos ·pós-moder- nos invocar o caótico desenho urbano a que se têm 
nos·, em virtude do crescente número de digitadores reduzido as metrópoles nacionais. fjIIais do que sím-
- verdadeiros operários da informática que são - di- bolos de modernidade e moderniza~ão, nossas ca'pi-
agnosticados com problemas musculares oriundos tais se tomam cada vez mais notáveis pela desor-
de formas repetitivas de movimentação das mãos, ganização social e pela turbulenté adaptação aos 
braços, coluna, pescoço etc. A título de ilustração, velozes modelos de desenvolvimento econômico. 
entre os funcionários que ocupam função de caixas Não é de hoje que o capitalis~o brasileiro sofre 
bancários, a incidência da LER tem preocupado ex- do mal da imitação automática, sbm se dar conta 
tremamente as autoridades médicas, políticas e sin- das particularidades da estrutura local, sem refletir 

.. dicais, a ponto de se buscar urgentemente elaborar sobre as verdadeiras necessidade~ que devem ante-
dispositivo legal que proteja a população afetada, ceder ou motivar qualquer processo de imitação cul-
pois nossa legislação trabalhista não ampara devida- tural ou importação tecnológica. iãO pretendo com 
mente os portadores deste mal físico. . . isso insinuar que.o I3rasil deva iso a. r-se dos centros 

. Agora vejamos, se entre os digitadores adultos - de produção e reprodução tecn lógica. Longe de 
presumidamente bem treinados 'no ofício - o cra- mim ser interpretado como um re cionário da mod-
scimento da LER já é alarmante, o que pensar, então, ." ernidade. Porém, quero alertar pa a os riscos a que 
do efeito da LER sobre as crianças, cujo contato com a sempre nos expomos quando prdcedemos à incor-
máquina cibernética se dá normalmente pela intuição poração do consumo tecnológic~ desprovidos de 
mais elementar ou por um precário sistema de uma consciê~cia crítica que orie~tf ta~ absorção. 
aprendizagem? Por mais lúdica que possa ser tal ra- Contranamente a essa alie açao que parece 
lação entre jovens e microcomputadores, não podemos dominar nossa sociedade, é p,[eciso que a so-
ludibriar nossa consciência e fingir que domínio tec- ciedade brasileira tome a iniciativa de providenciar 
nológico é, em si, sinal de sabedoria e superioridade cul- um amplo esclarecimento sobrei as reais funções 
tural. Na verdade, não deveríamos confundir acessos pedagógicas da informática, no ~entido de nortear 
fortuitos ao código tecnológico com 'domínio absoluto nossa juventude no uso correto el sadio de seus mi-
dos efeitos de sua complexa engenharia. crocomputadores. Mais do que isso, cabe aos pais e 

De fato, em virtude de sua contestável con- professores acompanhar seus respectivos filhos e 
dição de ·segunda natureza·, o universo tecnológico alunos no delicado processo de laprendizagem por 
tem equivocadamente adquirido valor de verdade meio dos serviços da informática doméstica. Cabe, 
absoluta. Fruto de uma ideologia que ·essencializa" portanto, ao Governo Federal ihiciar ampla cam-
tudo aquilo que a ciência transforma em peça indus- panha de esclarecimento, fom~cendo . aos pais, 
trial, os computadores gozam de uma infeliz imuni- jovens; trabalhadores, professor!, etc., todas irifO. f-
dade crítica, sob a qual -' a meu ver - a contempora:.. mações necessárias, com intuito de educar nossos 
neidade tenta escamotear falhas e defeitos. ' jovens a melhor dosar o tempo d stinado à pesquisa' 

Enquanto' a modernidade tem sido associada a na. In. temet e às brincadeiras dos~'deogames.' ' 
uma ideologia cultural de dominação,que percebe O excesso de exposição d visão às telas dos 
as artes e as inovações tecnológicas como signos monitores certamente contribui ara . uma désacel-
de, progresso social e avanço na hierarquia das eração da capacidade de nQSS8S f'ànças assimilarem 
nações, o Brasil tem incorporado tal ideal de mod- formas mais abstratas de conh imento. Devemos, 
em idade como um objeto sagrado e transcendental antes de tudo, fornecer aos nosso . filhos a mais lúcida 
a alcançar, sem tomar consciência. do distancia- educação sobre como se relaci~ar com a materiali-
mento e. da crítica a que deveria ater-se. dade tecnológica sem incorrer nu procesSá de autOd-' . 

Ora, se associarmos o consumo de mic;ocom- estruição, sem detonar um irreve ívelprocesso de'dê-' , 
putadores a uma .prática cultural. geograficamente struição física e psíquica. 'pára ta1ó: o BraSil é á mod- ' 

emidade devem selar paéto. de ,régua, sobre o qual 
definida pelos limites do saber científico e do poder uma nova conduta dos brasileiro em relação' à tec-
econômico, teremos igualmente que reconhecer,seu nologia que utiliza seja definitlvam~nte' adotada. 
significado como ato automático de subordinação, Era o que eu tinha a dizér. 
de autêntica neocolonização pós-moderna. Nessa 
linha, do nosso País tem sido cobrado estreito com- Muito obrigado. 
promisso com o mundo moderno, ainda que sob O SR. PRESIDENTE (JosÉ Alves) - Nada mais 
pena de selar tal compromisso apenas na aparência. havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os tra-' 
Isso pode ser claramente verificado quando nos de- balhos, lembrando às Sr.as e~os' Srs. Senadores 
paramos com as sucessivas incursões desastrosas que constarão da. sessão ,deli~erativa ordinária de 
do Brasil na vida industri~1 urbana. Para ta,nto, basta- aman~ã, às 14 horas e 30 minut6s, a seguinte 
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ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE LEI DO SENADO N.Q 219, 

DE 1995 - COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento n.Q 38, de 1998 - árt. 336, b) 
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei 

do Senado n. j!S 7, de 1995; e 53, de 1997 
- Complementares) 

Projeto de Lei do Senado n.Q 219,.de 1995 -
Complementar, de autoria do Senador Lúcio Alcân­
tara, que dispõe sobre o sigilo das operações de in­
stituições financeiras e dá outras providências. 

(Dependendo de pareceres das Comissões de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Jefferson Peres, e de Assuntos Econômicos, Rela­
tor: Senador Vilson Kleinübing) 

-2-
PROJETO DE LEI DO SENADO N.Q 7, 

DE 1995 - COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos tennos do 
Requerimento n. Q 38, de 1998 - art. 336, b) 

. (Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei 
do Senado n.j!S 219, de 1995; e 53, de 1997 

- Complementares) 

Projeto de Lei do Senado n.Q 7, de 1995 -
Complementar, de autoria do Senador José Eduardo 
Dutra" que dispõe sobre a obrigatoriedade de pre­
stação de informações à Secretaria da Receita· Fed­
eral, por parte das instituições financeiras, so-

, dedadas corretoras e assemelhadas que especifica. 
-3-

PROJETO DE LEI DO SENADO N.Q 53, 
DE 1997....! COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requeriménto n.2 38, de 1998 - art. 336, b) 

(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei 
do Senado n. j!S 7 e 219, de 1995 - Complementares) 
. Projeto de Lei,do'Senado n.1! 53, de '1997 -
Complementar, de autoria do Senador Antonio Car-

:. : los Magalhães,' que·altera o art. 38 da Lein.1!4.595, 
de 31 de dezembro de 1964 e os arts. 18,23 e 24 
da Lei n.º 7.492, de 16 de junho de 1986. 

O SR. PRESIDENTE (José Alves) - Está encer­
.. o: ... :. raeta a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17horas.) 

(OS 10752198) 

ATA DA 16' SESSÃO DEUBERAnvA 0R­
DINÁRIA, 

REALIZADA EM 28 DE JANEIRO DE 1998 

(Publicada no DSF, de 29 de janeiro de 1998) 

RETIFICAÇÃO 

No Sumário da Ata, à página rfl 01450, 11 c0l­
una, no item 1.3 - ORDEM DO DIA, no resultado da 
apreciação do Substitutivo da Câmara dos Deputados 
ao Projeto de Lei do Senado rfl1 01, de 1996 - C0m­
plementar (rfl147197 - Complementar. naquela Casa), 
de autoria dos Senadores lris Rezende e José Roberto 
Arruda, que autoriza o Poder Executivo a criar a 
Região Integrada de DesenvoMmento do Distrito Fed­
eral e Entorno - RIDE e instituir o Programa Especial 
de DesenvoMmento do Entorno do Distrito Federal,e 
dá outras providências. 

Onde ae li: 
••• Aprovado o Substitutivo com a supressão do 

§ 1Q do art. 1Q, ficando prejudicado o projeto. após 
usarem da palavra os Senadores ... 

LeIa-se: 
... Aprovado o Projeto, nostennos do Substitu­

tivo da Câmara dos Deputados ,sUprimid9 o § 1 Q do 
art. 11! ,após usarem da palavra os Senadores •.• 

. ATA DA 1. SESSÃO DEUBERAllVA ORDINÁRIA, 
R~lIZADA EM 30 DE JANEIRO DE 1998 

(Publicada no DSF,'de 31 de janeiro de 1998) 

RETIFICAÇÃO 

No cabeçalho da,Ata à página n.1! 01862, 
, 

Ondeaelê: 

Atada 189. Sessão Deliberativa Ordinária em 
30 de janeiro de 1997 

31 Sessão Legislativa Ordinária da 5()! Legislatura 

. 'lei ... : 

'Atada 1 a- Sessão Deliberativa Ordinária em 
'·30' de janeiro de ·1998 

6' -Sessão Legislativa Eidrà Ordinária da SOB 
Legislatura. 

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

'2-2-98 
Segunda-feira 

15:30..:.. -Sessão não Deliberativa do Senado Federàl 

':." 
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. Resenha das matérias apreciadas 
de 6 a 31 de janeiro de 1998 

6* Sessã~ L~gislativ~ Extraor(U~ária : 
• 1 " ' '. _ ,,' •••• ~' • ," -"f ..' ,,"j ... ~ " ", y , ":. ,""';. ",. , . " ' .. ~. 

50a Legislatura 
.... ", 

..... ' , .' .. ;.:.: .. ' .... :, ... 

(Art. 269, 11, do Regimento I~terno) 
'. , 

PRO,JJ:TOS APROVADOS E ENVlADOS·À SANÇÃO' 
• .' ~ , ," • I '~'", "~ . 

• 

De iniciativa do Presidente da República .... 4 
De iniciativa da Câmara dos Deputados ..... 3 . . . 

De iniciativa do Senado Federal ................. 1 
Total ... ~ ......••. ~ ••••... ~ .•..•..•• ~~ •••.. ;. .....••....••.•...• 8 

Pr()jeto de Lei da Câmara n° 93, de 1996 (nO 1.724/96, na Cas deori­
.gem), de iniciativa do Presidente da República, que dispõe sobre o con ráto de 
t1:abalho por prazo determinado e dá outras providências . 

. Sessão: 13.01.98 

-. "Projeto de Lei da Câmara. nci',68,de 1997 (nO 3.814/97, ~ Cas~ de ori-
gem), . de. iniciativa do Presidente da. R.epúplica, que autoriza o Ministério, d,t?s , 

, Transportes, por intermédio da Companhia Brasileira de Trens U~bano~ -
CBTU, a repassar à Companhia de Trens Metropolitanos de perrlambuco-
COPERTRENS, recursos para pagamento de pessoal. 1 

.Sessão: 13.01.98 

Projeto de Lei da Câmara n° 46, de 1997 (n° 1.765/96, na C a: de ori­
, .gem), de iniciativa do Presidente da República, que dispõe sobre a prestação 
'de contas da aplicação de recursos a que se refere a Lei n'o 8. 742, df 7 de 'de­
. zembro de 1993. e dá outras providências (Lei Orgânica da ASSistêncra Social) 

Sessão: 15.01.98 ' 
I . 

, Projeto de Lei da Câmara nO 69, de 1997 (nO 3.815/91, na C sa de ori~ 
gem), de iniciativa do Presidente da República, que autoriza o Ministério dos 
Transportes, por intermédio da Companhia Brasileira de Trens Urbanos :-' 

I 

'. I 
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CBTU, a repassar à CompánMa Cearense de Transportes Metropolitanos -
METROFOR recursos para pagamento de pessoal. 

Sessão: 20.01.98 . 

Projeto de Lei da Câmara n° 4, de 1998 (nO 4.045/97, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre legislação de, trânsito e dá outras providências. 

Sessão: 21.01.98 

Projeto de Lei da Câmara n° 100, de'1996 (n° l.275/95, na Casa de 
origem), que dispõe sobre o serviço voluntário e dá outras providências. 

Sessão:-'27.01.98 

Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado n° 101, de 1996 
- Complementar (nO 147/97 - Complementar, naquela Casa), de autoria dos 

Senadores Iris Rezende e José Roberto Arruda, que autoriza o Poder Executivo 
a criar a Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno -
RIDE e instituir o Programa Especial de Desenvolvimento do Entorno do Dis­
trito Federal, e dá outras providências. 

Sessão: 28.01.98 

Projeto de Lei da Câmara n° 50, de 1997 ('no l.521/96, na Casa de ori­
~ gem), .q~e institui o Serviço, de Radiodifusão Comunitária e dá outras provi­

dências. 
. Sessão: 28.01.98 

PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS À CÂMARA DOS, 
DEPUTADOS . , 

. ' 

De iniciativa do.PréSidente da República .... 2' ," 
De iniciativa do Senado Federal ................. 1 
Total ............................ : ...........................• 3 

't , 

. 'Emendas 'do Senado ao Projeto de Lei da Câmara ,n° 7; de .1997 (nO 
4.?86/?º,~.na ,Casa de origem), de iniciativá,do. P,~esidenteda Rep6b,lica, gue 
dispõe. sobre o Transporte Multimoqal de Cargas e d4,outras.pl'ovidências. ' 

\ ' SeSsão: 15.01.98 ' ' . , 
. ~ .' . ~ ~ ,'. 

,Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n° 14, de 1996 (nO 
200/95; na câsa de origem), de iniciativa dQ Presidente da Repúblic~ que dis­
põe sobre: a proteção da propriedade intelectual de prf!grama ~e çomp.utad,o.r,. 
sua comerciç;zlização n? País, e dá outras providências (softw~e). ., 

Sessão: 22.01.98 

.' 
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Projeto de D~creto Legislativo n° 1, de 1998, que aprova a Program -
ção Monetária rela~iva ao primeiro trimestre de 1998. 

Sessão: 27. 01. 98 

PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS À PROMULGAÇÃO 

De iniciativa'do Presidente da República .... 1 
'. De iniciativa da Câmara dos Deputados ..... 4 

De iniciativa do Senado Federal ................. 9 
Total ....................................................... 14 

Projeto de Decreto Legislativo ri' 86, de 1997 (n° 443/97, na Câm a 
dos Deputados), 'que aprova o texto do Acordo Básico de Cooperação Técni a, 
Científica e Tecnológica, celebrado entre a República Federativa do Brasil o 
Governo da República da Bolívia, em Fortaleza, em 17 de dezembro de 1991' 

Sessão: 07.01.98 . 

Projeto de Decreto Legislativo n° 93, de 1997 (n° 478/97, na C~ara . 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo de Cooperação Cultural e Edu,­
cacional, celebrado 'entre o Governo'da República Federativa do Brasil I~ o 
Governo da República Arabe Síria, em Brasília, em 25 de fevereiro de 1 99~ 

Sessão: 07.01.98 

Projeto de Decreto Legislativo n° 100, de 1997 (nO 521/97, ria C" ara 
dos Deputados), que aprova o texto do Convênio para a Cooperação no â bito 
da Conferência Ibero-Americana, concluído em São Carlos de Bariloche,1 Ar­
gentina, em 17- de o"utubro ·.'de 1995, 'pór ocasião da V Reunião IYero-
Americana .de Chefes de Estado e de Governo. ' 

Sessão: .07. 01.98 
., 

. Projeto de Decreto Legislativo n° 102, de 1997 (n° 479/97, na Câmara 
dos I?epútàdos),'.que ap'rova o texto do Acordo 'sobre Serviços Aéreos, celkbra-
do. entr~ o Governo d~ Repúklica Federat~va 'do Brasil e o Governo da].Repú~ , . 
bbca Libanesa, em Beirute, em 4 de fevereiro de 1997. • , .. '. o • .', ... 

Sessão: 07.01.98 . " o.' .. 

Projeto de Resolução n° 179, de 1997, que autoriza o Município o Rio 
de Janei;o a emitir: através de ofertas públicas,' Letras Financeiras do Tt souro,;,',' 
do Município do Rio de Janeiro _. LFTM-RIO, destinando-se os.' recur. os ,ao 
giro de sua dívida mobiliária vencível no r semestre de 1998. 

Sessão: 15. 01. 98 

02025 
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Projeto de Resolução nO 2, de 1998, que autoriza o-Estado do Mara­
nhão a contratar e prestar contragarantia à operação de cr~dito externo,'com 
o aval da União. junto ao Banco Internacional para Reconstrução' e Desenvol-

vimento - BIRD, no valor equivalente a oitenta milhões de dólares norte­
americanos, destinada a jinanciar o Programa de Combate à Pobreza Rural. 

Sessão: 20.01.98 

Projeto de Resolução n° 3, de 1998, que autoriza a Prefeitura do Muni­
cípio de Sobral. no listado do Ceará, a contratar operação de crédito no valor 
de dois milhões e vinte e cinco mil reais junto à Caixa Econômica Federal, 
destinando-se os recursos à urbanização, saneamento e execução do plano 
habitacional para o Bairro Padre Palhano. 

Sessão: 20.01.98 

Projeto de Resolução n° 4, de 1998, que autoriza a Prefeitura do Muni­
cípio de Sobral, no Estado do Ceará, a contratar operação de crédito com o 
Banco do Estado,doCeará. no valor de seiscentos e doze mil e oitocentos re­
ais, destinando-se os recursos à urbanização, saneamento, terraplanagem, pa­
vimentação, construção de equipamento~ urbanos e exe.cução de plano habita­
cional no Bairro Alto de Brasília. 

Sessão: 20.01.98 

Projeto de Resolução n° 7, 'de 1'998, que autoriza a elevação temporá­
ria dos limites de endividamento do Estado de Goiás para que possa emitir, 
através de ofertas públicas. Letras Financeiras 'do Tesouro do Estado de Goiás 
- LFTO,O, destinando-se os recursos ao giro de sua dívida mobiliária com ven-
cimento' no l° semestre de 1998. ,,' , ", , "" . , 

_ Sessão: 21. 01. 98"'''· . . ~ ~" ~ , ,',. " ~ .. ~ : ,. ~ .. 
.' f \ I

l
• li. r' '.i. 

,.1 • ". 

, 'Projeto' (te Resolução n° 6, 'de 1998, que ilútórizQ' o Estado de' Mato 
Grosso d~ Sul a elevar temporariamente. e em caráter ~x~epci.ona(ó'limite de 
endividamento de que trata o inciso II do art. 4° da Resolução n° 69.' de 1995, e 
a contratar operação de crédito externo. com garantia da União. junto ao 
Fundo Financeiro' para o Desenvolvimento da Bacia do Prata~FONPLATA. no 
valor dê 'treze milhões' e quatrocentos:';'i1 dólares 'nofte-aritericanos,' equiva­
lerlÍes '0- quatôi:le milhões. quinhen?os 'e aoze' mil :e' duziihtos .;'êais •. destinados 
a'o 'ji'rídric'iameniO parCial da construçãol dá 'ponte s'obre'(/ Rio -Paraguai;' na 
Rodovia Federal BR 262. no trecho Miranda-Corumbá. ,',',' -. ','. 

Sessão: 22.01.98 .,': . ',\',', ' 

Proposta de Emenda'à Constituição n° ~,9;.~~ 1.99,~ (nO 3,38/96, naCâ­
mara dos Deputados), de iniciativa do Presidente da República, que dispõe so-
bre, o regtme constitucional dos militares, ' 
, Sessão: 27.01.98, ., " ~ :" ,-

Projeto de Resolução n° l73,,(Je ,1997, que,(Íutoriza a República Fede­
rativa dó Brasil a contratar.operÇlção de crédi~o. ~~!~'rno com o Banco Intera-

Fevereiro de 1998 
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mericano de Desenvolvimento - BID, no valor equivalente a até trezentos i­
Ihões de dólares norte-americanos, de ,principal, destinando-se os recursos ao 
financiamento parcial do Programa de Restauração e Descentralização de 
dovias Federais. ' 

Sessão: 27.01.98 

Projeto de Resolução n° 5, de 1998, que autoriza o Estado do Ri de 
Janeiro a contratar operação de crédito externo, com garantia da U~ião, j ~to 
ao Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, nd va­
lor de duzentos e cinqüenta milhões de dólares norte-americanos, equivalJntes 
a duzentos e cinqüenta e nove milhões, setecentos e cinqüenta mil reais, e~ 31 
de dezembro de 1996, destinados ao financiamento do Programa de Re rma 
do Estado. . 

Sessão: 29.01.98 

Emendas da Câmara ao Projeto de Resolução n° 126, de 19 7 (nO 
3/98, n~quela Casa), de autoria dos Senadores Abdias Nascimento e Espe . dião. 
AmiD, que institui q Prêmio Cruz e Souza e dá outras providências. 

Sessão: 29.01.98 

MENSAGENS RELATIVAS A ESCOLHA DE AUTORIDA ES, . 
. , 

Parecer n° 20, de 1998, da Comissão de Serviços de Infra-EstrutUra, so­
bre a Mensagem nO 76, de 1998 (n° 7/98, na origem), pela qual o Senhot Presi­
dente da República submete à deliberação do Senado a· e;~Íha do Senh~rGio­
vanni Toni.a.t~i, para c~~por a prim~u:a piretoria a Agência Nacional do Pe­
trpJeo - A~P: .. ' 

. Sessão: 15.01.98 .. , 

Parecer nO 2!, de 1998, ·da Comissão de SerViços de Infra-Estru ur~ so­
bre. a·MensageJllP? .7,7,.de 199~ (n° ~/98, na origem), pela qual o Senhe r Presi­
dente· da. Rep.ública submete à deliberação do Senado a escolha do SeIlhor Ri­
cardo Pinto Pinheiro, para compor.a primeira Diretoria a Agên~ia Nac'onal do 
Petróleo - ANP. . .. , . . . 

Sessão: 15.01.98 

MATÉRiAs PREJUDI~ADAS,E ENCAMINHADAS AOARQU VO 
~ , 1" f .. f.,- . f • 

(I'" ~... • • 

,.: . 

De iniciativa do Presidente da República ............. 1 . 
De iniciativa do Supremoo Tribunál Federal ....... 1 
De iniciativa do Senado Federal .. ' ....................... ! 3. 
:TotaL~ •••••••.•.••..•••••••••..•••..•••••.••••.••.•••..••••••.••••.. ! 5 
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,. • ~ '?'.. '. ~.l' ~.. ,,) .. ~: 

. .. - ..... ~~, ~._-- -, 

Projeto de Resolução n° 145, de 1997-CN, de autoria do Senador Beni 
Veias"ê outros senhores Sénadores, que 'regiJJámenta li Lei n° 9.506, de 30 de 
outubro (Je 1997,' que extingUe o'lmtitlitode Previdência dos Congressistas -
IPC, e dáoutrasprovÚJJnCias.' , "" .i' _., • 

Sessão: 07.01.98 

Projeto de Lei d~ Senado n° 239, de 1995, de autoria do Senador Júlio 
Campos,' que dispõe' sobre a contraíação de' empregados, por temporada em 
Jocàlidades' turísi{cas e 'dá 'outras 'providências. , ' 

" Sessão: 13.01:98' .' .\' 
~_, \ 1 \ ... I. • 

~ ~ - ~..... ~ . ' 

Projeto 'de Lei do Seoildo' n~ 42, de 1996;'dê autoria do Senador Anto-
nio' Carlos Magalhãés~ que á/tera disp~Sitivos da Consolidação das Leis do 
Trabalho, e dá outras providências. 

Sessão: 13.01.98 

, , , .', ~~n~agem ~~ 201, 'dei~92, que propõe' ao Senado Federal, seja autori­
zada' a República Federativa do Brasil,' a' ultimãr' contratação de operação de 
crédito externo, no valor de U$ 22.000,000,00 (vinte e dois milhões de dóla­
res), junto ao Banco Interamericano de DesenvolVimento-BID, destinada ao 
fmanciamento parcial do Programa de Apoio ao Fundo Nacional do Meio Am­
biente':' FNMA, a cargo da Secretaria dO,Meio Ambiente da Presidência da Re-
pública - SEMAN. ' . 

Sessão: 29.01.98 

"Oficio.n° S/77, de 1994, do Supremo Tribunal Federal, que solicita ao 
Senado Federal, a devida licença prévia'para que'o Supremo Triunal Federal, 
possa apreciar a denúncia constante dos Au~o~ d~,Inqué~to 79~-1I140, ofereci-
da contra o Senador Onofre, Quin3l!~ '.: , 'f, 

Sessão: 30.01.98 

, , 
!. 

\' o ,.I ~ I ,_, -t , , 
.:' OUTRAS DELIBERAÇÕES 

, i 
" ".;~' -. • • f ,t· "I" •• "'.: ',.':. 

. , 
Requerimento,nO 8, de 1998, do Senador Joel de Hollanda, solicitando, 

nos tellÍlos regimentais;.sejaregistrado ~matayoto de profundo pesar pelo fa-' 
lecimento do ex-vice~governador de Pernambuco, José Antônio Barreto Guima­
rªes, b~~ como apresentação de condolências à família e ao Estado dePernam-

·~uco. '" ~--:~_ ... -."-"-"'>-" ,,' .:.,'.:.-.,' ~'; 
Sessão: 12.01'.98 ,,.. f_c~,. '. 

~ ~ ! 

: .1,', .: 1,. ," :' 

.~ - _ .... 
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, Requerimento n° 15, de 1998, do Senador JoeI de Hollanda, solicitan-_: 
do, nos te, nnos regimentais, ' seJ,' a registrado em ata voto de profundo pesar 110 
falecimento do compositor pernambucano Lourenço da Fonseca Barbosa - a-

piba, bem como apre~entação de condolências à fariúlia e ao Estado de ~r-
nambuco. . 

Sessão: 12.01.98 

Requerimento n° 20, de 1998, dos Senadores Mauro Miranda, Oto 'el 
Machado e outros senhores Senadores, solicitando, nO$ tennos regimen . s, e 
de acordo com as tradições da Casa, sejam prestadas homenagens de pesar elo 
falecimento do Senador Onofre Quinan. - -

Sessão: 12.01.98 

~ -",' 

Requerimento n° 30, de 1998, do Senador Eduardo Suplicy é outros se-
nhores Senadores, solicitando, nos tennos do art. 222 do Regimento' InJ;rno, 
seja enviado voto de pleno êxito ao Sumo Pontífice Papa João Paul~ li e ao 
Presidente do Conselho de Estado da República de Cuba, Fidel Castro, en fun­
ção da histórica visita que ~ua Santidade realiza nesta semana àquele país. 

Sessão: 21. 01. 98 -

Requerimento n° 49, de 1998, do Senador Bernardo Cabral, solici~do, 
nos tennos regimentais e de acordo com as tradições da Casa, inserção e rn Ata 
de voto de profundo pesar e apresentação de condolências à família, por ocasi­
ão do falecimento do jornalista e escritor Genival Rabelo. 

, " 

Sessão: 27.01.98 

SESSÕI;S PLENÁRIAS REALIZADAS 
(6 a 31 de janeiro de 1998) 

Não deliberativas .............................................................. 3 

Deliberativas ordinárias.: __ : .............................. __ ' ............ 13 

Deliberativas extraordinárias .......................................... ; .. 2 

Total ........• ~ .•...•............•..•..•••.....•....•.••.•• ~ •..•..•.••. 18 , 
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sUMÁRIO DAS MATÉRIAS APRECIADAS PELO SENADO FEDERAL 
. (6 a 31 dejaneiro ~e 19.98) 

MA TtRIAS APROY ADAS ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• :~ •••••• : •••••••••••••••••••••••••••••• 27 

>ProPQsta de Emenda à Constituição enviadá àproníulgaçãQ· .. : ....... ,;~;~: ... ;.:;: .. ;.:of'·· 
. '. . : '. . " .. "' ." ",' " , ; .' 

, . ···Proje.tos aprovados e ~nViados à.sanção; .. ; ......... : .. : ...... ;, ... ;;::~: .. : ..... :,.,,;: .. ;.:: .. :~:.8 . 
• : • • > _:. • • ~.' ..". ,.' : ';' 

.' Projetos aprovados e enviados à Câmara dos Deputados .... ~: ............ :: ..... ~ .... : ..... 3 
" '. ." 

Projetos aprovados e enviados à promulgação .: ............ : ................................. 13 
• Acordos internacionais ...................................... 4 
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COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES vorável ao item 2 da pauta: que -Aprova o texto do 
E DEFESA NACIONAL Acordo de Parceria e de Cooperação em Matéria de 

11 Reunião Ordinária, da 61 SeSsão legisla­
tiva Extraordinária, da SOl Legislatura, realizada 
em 20 de janeiro de 1998. , " 

Às dezessete horas e trinta minutos do dia 
vinte de Janeiro do ano de mil novecentos e noventa 
e oito, na sala de reuniões da Comissão, sob a: 

Segurança Pública, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Francesa, em Brasília,em 12 de março 
de 1997-. Para discutir faz uso da palavra a Senhora 
Senadora Benedita da Silva, que solicita vistas do 
Processo. No prosseguimento, ao reassumir a 
Presidência dos trabalhos, o Senhor Senador 
Romeu Tuma, designa o Senhor Senador Artur da 
Távola, como Relator do Requerimento n. I! 30 de 
1998, de autoria do Senhor Senador Eduardo Su­
plicy, que "requer o envio de voto de pleno êxito ao 
Sumo Pontífice, Papa João Paulo li, e ao Presidente 
do Conselho de Estado da República de Cuba, Fidel 
Castro, em função da histórica visita que sua Santi-
dade realizará àquele País". No uso da palavra, o 
Senhor Senador Artur da Távola faz relato' oral fa-

"" 

Presidência' do Senhor Senador Romeu Tuma, 
reúne-se a Comissão de Relações Exteriores e De­
fesa Nacional. Presentes no recinto da reunião os 
Senhores Senadores, Hugo Napoleão, José Agrip­
ino, Bernardo Cabral, Leonel Paiva, Artur da Távola, 
Carlos Wilson, Lúdio,Coelho, Benedita'da Silva, Ab­
dias Nascimento, Emilia Fernandes, Bello Parga, 
Otoniel Machado e Eduardo Suplicy. Havendo 
número ~egimental, o Senhor Presidente declara ab­
ertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata da 
reunião anterior, que é dada como aprovada. Sua 
Excelência, depois de", breves, ---esclarecimentos, ' 
comunica que' a presente reunião destina-se à apre­
cia,ção ,dos itens constantes da pauta. D~ndo 
prosseguimento, o Senhor Presidente interino da 
Comissão,.' Senador 'Romeu Turna concede a 
palavra à Senhora Senadora' Benedita' da Silva, Re­
latora do item 3 da pauta: - Projeto de Decreto Leg­
islativo n.1! 74, de 1997, que "Aprova o texto da Con­
venção Relativa à Proteção das Crianças e à Coop­
eração ,er:n,,~atéria, de Adoçá? Internaciona!, con­
cluída em Haia, em 29 de maio de 1993. Usªndo da 
palavra a Senhora Relatora apresenta parecer pelo 
sobrestamento da matéria, a fim de que seja solici­
tado ao ~Itamaraty esclarecimentos sobre o problema 
técnico identificado.' Faz uso da palavra para discutir 
o' Senhor Senador Bernardo'-Caotãl Não havendo 
'mais quem'queira'diséutir é o mesmo submetido à 
votação,' sendo aprovado por unanimidade. Na 

vorável à aprovação. Colocado em votação é _ ,,__ ,---' , 
aprovado por unanimidade; -Nada-mais' havendo -ã' 
tratar, 'a Presidência declara encerrada a pre'sente 

, seqüência, ainda com a palavra, o Senhor Senador 
Bernardo Cabral faz a leitura do Parecer favorável, 
ao item 1 da' pauta: Projeto de Decreto Legislativo 
n,l! 133, de 1997,'que"Aprovao texto do Acordo de 
Cooperação"na Área de Turismo, celebrado entre o 
Governo daRepúbli~a Federativa do Brasil ,e o Gov­
erno' dâRepública da Hungria, em Brasília, em 3 de 
abril dê 1997". Pará discutir faz uso da palavra a 
Senhora Senadora Emilia Fernandes. Colocado em 
votação, é aprovado o Parece,r. Dando continuidade, 
o Senhor Presidente da Comissão, Senador Romeu 
Turna, solicita ao Senhor Senador Hugo Napoleão 
que assuma a Presidência dos trabalhos. Fazendo 
'uso da ,palavra, na qualidade de Relator, o Senhor 
'Senádor Romeu Tuma faz a leitura do Parecer fa-

reunião, e, para 'constar, eu, Marcos Santos Parente 
Filho, Secretário da Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assin~dapelo Senhor 
Presidente, indo a publicação juntamente com o 
apanhamento; taquigráfico, parte integrante da 
mesma. - Senador Romeu Tuma, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE, (Romeu Tuma) -
Havendo número. regimental, declaro aberta 'a 
primeira reunião ordinária da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional do Senado Federal, do 
dia 20 de janeiro. , 

Se o Plenário concordar, a Mesa inverterá a 
Ordem do Dia de hoje para solicitar à Srt' Senadora 

,Benedita da Silvá que proceda à leitura do Item 3 da 
pauta. É Relatora a própria Senadora Benedita da 
Silva. Em seu relatório, S. Ex!! aprova o texto da 
Convenção relativa à proteção das crianças e à co­
operação em matéria de adoção internacional, con­
cluída emHaia em 29 de maio de,1993. 

. A SRA. BENEDITA DA SILVA - Sr."Presi­
dente, srt's e 'Srs. Senadores, sabemos trata~-se de 
matéria muito importante, sendo esta Comissão 
chamada a pronunciar-se sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nl! 74 (PDL nl! 397, de 1997, na Casa de 
origem), que aprova o texto da Convenção relativa à 
proteção das crianças e à cooperação em matéria 
de adoção internacional, conclurda em Haia em 29 
de maio de 1993. 

Por se ,tratar, como já disse, de 'matéria al­
tamente relevante e como, ao final do relatório, apre­
sentarei uma proposta, permito-me fazer a leitura na 
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íntegra do parecera fim de que os Srs. Senadores emo da República Federativa do ârasil e o Govemo ' 
tenham perfeita compreensão do tema. . da República da Hungria, em Bratma em 3 de abril 

(Leitura do parecer.) de 1997. , .., 
Sr. Presidente, esse é o meu encaminhamento. Quando da sua regular tram ação ~a Câmara 
SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Em dis- dos Deputados, a matéria o teve aprovação 

cussão o relatório, destacando o que vem a requerer unânime das Comissões de Constituição e Justiça e 
ao final; o sobrestamento, encaminhamento e solici- de Redação* -:- o Deputado.Nilso Gibson compare-
tação ao Ministério de Relações Exteriores esclare- ceu em substituição à Comissão de Constituição e 
cimento sobre o que S. ex- idel"!tificou como um Justiça' e de Redação, folhas 1 dos autos -, Re-
problema técnico e a omissão da descrição do artigolações Exteriores e Defesa Naci mll* ei finalment~, 
citado. Economia, Indústria e Comércio. * , o,,' . 

Em discussão. (Pausa.) . Discutida em tumo ún' , a matéria foi 
Não havendo quem queira fazer 'uso. da aprovada pela Câmara dos De utados e, consub-

palavra, encerro a discussão. s~anciad" a no ,projet<?,Dec, ~e,to legtSlativo n2 5230, de 
Em votação. 1997,agora submetido ,ao~Sena o Federal para ex-
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram ame e emissão de compe~~n~e p recer., . 

permanecer sentados. (Pausa.) . -Esse é o ,rela~ório, aind que em breves 
Aprovado. palavras, Sr. Presidente, mas qub dá o panorama do 
Peço a Secretaria que providencie o requerido que esse.,acordo pretend~',I~vaj.a efeito. Por, essa 

pela Senadora.. razão, o meu voto é no segUint~eór. . " , 
Solicito ao Senador Bemàrdo Cabral a ,leitura . " . Á exemplo dos atos inte ' acio~ais preced~n- ' 

de seu Parecer n2 133, que aprova o texto do aco~o ;tes, .voltà o Brasil a assinar aco ' o de cooperação na 
de cooperação na área de turismo celebrado entre o área'deturismo, desta vezcom Répúblicada Hun- , 
Govemo da República Federativa do Brasil e o Gov- ,griâ.Ambos os Govemos,cal dosprinc!pàlmente 
emo da República da Hung~,' assinado em Brasnia nas boas relações até, aqui ma tidas, almejam am-
em 3 de abril de 1997. pliarr e f,ortalecer .o já .existe te, laço' no, ,êampo . 

o SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, turístico" e -na base de igu Idade e' vantagens 
antes de fazer a saudação normal aos eminentes múltiplas-.;' , ' , , , 
companheiros, quero fazer um registro, para que Para atingir esse objetivo, as partes contratan-
conste em ata. .' ,tessecompro, met,em a estim~ar viagens turísticas , 

V. ex- substitui, na presidência dos trabalhos, o entre os dois países,inclusiv através de organi-
eminente Senador José Samey, que foi Presidente zaçóet; apropri8:das p!ira tal ati idade., .',', 
da Casa, Presidente da República e, agora,' Presi- , . ASS, im,apu,blic, idad,' e, 0lntercãmbio dematê-
dente da Comissão de Relações Exteriores. Faço riais 'informativos e as atividages empresàriais con-
esse registro porque, geralmente, as pessoas se cementes, agências especial" das, empreSas de 
esquecem da dificuldade que é substituir titlilài'es do aviação; serviço. de hotelaria, serão esthnulados. o 
cargo. . mesmo ocorrendO com o inta ,mbio'de pentoS. Por 

Em compensação, V. EX- se' crédencia no outro lado, a possibilidade de i vestimento de capital 
Senado para ser, doravante, Presidente de qualquer na área, seja ele brasileiro, úngaro ou comum, é 
Comissão, em virtude da forma com que vem se de-.:igualmente considerado. Co vém ainda assinalar, 
sempenhando. Sr: Presidente, que a troca d il1formaçóes entre as 

Essa manifestação não se deve à amizade que partes contratantes está. pre ista no acordo e al-
,existe entre mim e V. Exll há mais de duas décadas, cançará itens como: prestaç-o, de serViços existen-
mas ao desejo de que fique constando da ata, para tes, qualificação de 'hotéis e ' lojamentos,pesquisas 
que os historiadores, amanhã, vejam que não pas- .técnicas,,, legislação,espeerfiba e meio ambiente; 
sou, como diriam os latinistas, in albis a presença além de objetivos cultu'rais. acilita-se, assim, ,a in-
de V. ExII na presidência desta Comissão. stalação mútua de' escntóri s' oficiais de turismo, 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Obri- sendo-lhes vedado, porérn, exercício de qualquer 
gado a V. Exll atividade comercial. Por de radeiro, dá-se apoio ,à 

O SR. BERNARDO CABRAL -Sr. Presidente, cooperação mútua'entre as i stituições turísticas de 
srªs e Srs. Senadores, trata-se do acordo de coop- ensino. Quanto à parte adje iva do acordo: entrada 
eraç~o na área de turismo celebrado entre o Gov- em vigor, período de vigênci ,condições de denún-
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cia, de emenda e notificação, bem como local de fei- ariças, quà~to a questãp. do turismó.. Turismo é 
turae possíveis divergências de interpretação, beleza natural, cultura, educação, oportunidâde de 
quando prevalecerá a versão inglesa do texto, estão emprego, é todas essas questões positivas que to-
em confonnidade com a teoria e a prática voltadas dos nós defendemos. . 
para a espécie. Observo SI data em que esse acordo foi 

Por essa razão, sou pela adesão do Brasil' ao aprovado e concluo perguntando se esse acordo, 
presente Acordo de Cooperação na Área de Turismo em algum artigo, em algum momento, evidenciou al-
celebrado entre o Govemo da República Federàtiva guma coisa no sentido de inibir o turismo sexual, que 
do Brasil e o Govemo da República da Hungria, em todos nós devemos condenar. 
Brasnia, em 03 de abril de 1997, na forma do projeto Era o que eu tinha a fazer, Sr. Presidente. 
de decreto legislativo em evidência. É a mani- Muito obrigada, Sr. Presidente. 
festação, Sr. Presidente.' O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) _ 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Coloco Senador Bemardo Cabral, V. Exi' julga conveniente 
em discussão. a Mesa dar a infonnação, preliminannente, ao re-

A SRA. EmOia FERNANDES..;.. Sr. Presidente, querimento da Senadora e, posterionnente, con-
peço a palavra para um esclarecimento junto ao ilus- ceder,a palavra a V. ExD, para que possa ... 
tre Relator dessa matéria. O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, 

O SR. PR.ESIDENTE (Romeu Tuma) - Con- devo declarar a V. ÉxI que acolho a lembrança da 
cedo a palavra a V. ExII. eminente Senadora e proponhO seja incluído um 

A SRA. EmOia FERNANDES - É o seguinte, parágrafo com esta redação: 
Srs. Senadores e SrA Senadora: estamos deliber- ·Por fim, ressalva-se o envio de expediente ao 
ando, sobre um acordo de cooperação na área de Ministério das 'Relações Exteriores - consoante 
turismo. Esse tema já foi assunto de debate, de 'prática anterior, que acaba de ser lembrada- no 
análise, de reflexão, de pOsicionamentos nesta sentido de que sejam tomadas todas as medidas 
Comissão por ocasião da aprovação de outro acordo para inibir o chamado turismo sexual.· 
de cooperação entre o Brasil e outro país. À época, O SR. PRESIDENTE (Romeu Tu ma) - Eu 
suscitou o tema a reflexão sobre a responsabilidade gostaria de esclarecer aos Senadores Bernardo 
e o acompanhamento que o nosso País deve ter - Cabral e Emflia Femandes, que a manifestação de S. 
seus govemantes e a sociedade 'em geral - com a ExAs foi feita em 14 de outubro nesta Comissão e 
questão do crescimento alannante dos índices de mereceu a aprovação do Plenário. A Comissão re-
exploração sexual de adolescentes, de meninas em meteu o. requerimento à Presidência da Casa que, 
nosso País. 

Sabemos que o Govemo tem tomado suas pre­
Cauções. Também sabemos da' disposição da Em­
bratur em trabalhar a questão por intermédio de seu 

, Presidente porque esse assunto é muito mais de 
eduéação, de cultura, de valorização, de respeito e 
de igualdade do que simplesmente de nonnas le­
gais. Mas, à época da diséussão, levantávamos a 
possibilidade de ,esta Comissão alertar - se é que se 
pode usar esse tenno -o Ministério das Relações 
Exteriores, que tàmbém sempre acompanha e envia 
a esta Casa exposição de motivos a cada acordo de 
cooperàçãõ remetido para avaliação do Congresso 
Nacional, para que seja tomado algum tipo de pré­
'caução quando da', finnação de novos acordos; 
Creio, Sr. Presidente,' que deve haver algu'ma res­
salva no sentido de se trabalhar e defender essa 
linha que é o pensamento da sociedade brasileira 
hoje, que deve ser o de seus govemantes: o com,. 
bate a esse tipo' de turismo que menospreza, que, 
rce.!mente, trata de forma injusta tanto, nossas cri-

acredito eu, deve tê-lo remetido ao Ministério das 
Relações Exteriores. . . 

. Eu gostaria de acrescentar que ess~ é um 
tema de ordem criminal e faz parte praticamente de 
todc;>s os Acordos Internacionais. N,o texto ~a OEA, 
da ONU e de todas as entidades internacionais que 
não aceitam e não pennitem... ' 

: Talvez seja.melhor.nos diriginnos aos países 
signatários de acordos ,bilaterais, com o Bré\:s,iI, para 
que façam campanha contra o turismo sexual que, 
praticamente, é aigo .que ~oge ao controle do Êstado. 

V. Exi' ,agiu; bem. Seu requerimento . foi en­
caminhado,e poderemos cobrar alguma notícia a re­
speito,dele .• Esse acordo foi assinado anterionnente 
à proposta e tâlvez a' ata desSa' reunião,,, como 
sugere o Senador Bernardo Cabral, possa ~er en­
caminhada também substanciando. o reque~mento 
anterior de V. ExII. (, 

. O SR. BERNARDO CABRAL - Por isso colo­
quei entre travessões, ·consoante prática anterior". 

( 
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Con- para fins bélicos, a tragédia da g erra qurmica e 
tinua em discussão. (Pausa.) também a tragédia da guerra fria. enhuma dessas 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a é superior a outra em matéria de s frimento, atraso, 
discussão. morte, destruição, perversidade. 

Em votação. Más, dentre as decorrênciás da tragédia da 
Senador Bemardo Cabral, V. Ex- mantém o guerra fria, estabeleceu-se, durant cerca de quar-

adendo? enta anos na humanidade, um· diV sor de águas de 
O SR. BERNARDO CABRAL - Mantenho o natureza ideológica que levou mundo' a ' con-

adendo acolhendo a lembrança da eminente seqüências de enorme radicalizaCão e'm ambOs os 
Senadora com aquele texto que acabei de ler. planos. Levou tanto os países ca~itali'stas como os 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Dentro países da área socialista a acen~lrara sua política 
do relatório sem alterá-lo. armamentista; tanto levou os pars s socialistas a se 

O SR. BERNAROO CABRAl.. - pa;sou a ser o afirmarem no socialismo de estad ,que se mostrou 
Parágrafo fP. extremamente ineficaz depois, co~o levou os países 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Em vo- capitalistas a acendrarem o capitalismo selvagem, 
tação. (Pausa.) que se mostrou tão injusto e tão rãslponsável pelo alar-

Aprovado. gamento da miséria; pelo aumento-~a crise social. . 

Pergunto ao Senador Artur da Távola: tendo Então, da tragédia da guenla fria, que é uma 
em vista que houve apresentação em plenário do. re- das tragédias do Século XX, ao ~VéS de tantas con-
querimento do Senador Eduardo Suplicy, assinado quistas na área da ciência,na ár a da humanidade, 
por quase todos que lá se encontravam, para que resulta, neste fim de século, a p ssibilidade da en-
seja enviado um voto de pleno -êxito ao Sumo Pon- trada de luzes e de reflexão naq eles que, porven-
trfice, João Paulo 11, e ao Presidente do Conselho de tura, mantiveram suas estruturas de pensamento 
Estado da República de Cuba, Fidel Castro, em rrgidas, paralisadas; em outras palavras, em todos 
função da histórica visita que S.S realiza esta se- aqueles que, pessoas e modelos polrticos, foram in-
mana àquele país-, solicito ao Senador Artur da fensos a mudanças. A realidat,' como sempre a 
Távola que' se manifeste oralmente sobre o requeri- grande mestra, acabou por mos rar que, acima das 
mento. . ,verdades particulares de cada Istema, ela, a reali-

O SR. ARTUR DA TÁVOLA - Sr. Presidente, dade, mostrava alguns pontosl primeiro, que os 
Srft~ e Srs. Senadores, estou tomado da tarefa de sistemas não tinham a necessi ade de ser. tão an-
relatar verbalmente um assunto recém-chegado a tagônicos quanto pareciam; seg ndo, que, dentro de 
esta Comissão. Louvo a eficiência do Sr. Presidente cada sistema pode existir a pre ença de elementos 
e, ao mesmo tempo, tentarei ajustar um raciocrnio à positivos oriundos de outros sistemas. E assim 
matéria. Trata-se de um requerimento,' como 'disse como,primeiramen~e nas ligiões, surgiu o 
V. Ex', nos termos dó' art. 22, enViando' votos de movimento do ecumenismo, ta. bém "napolftica ,gra~ 
-êxito 'ao Sumo Pontífice, Papa João Paulo 11, e ao dativamente surgirarn" formas que atenuavam, os 
Presidente do Conselho de Estado da Repyblicà de exageros do capitalisrno e qs exageros do sàcial~ 
Cuba, Fidel Castro, em função da histórica,visita que ismo de Estado. Algúns instiÍútos do: socialismo 
S. S realiza esta semana àquelepars-. . . . foram abarcados pelas, sociedaCles, liberais, e alguns 

Por coincidência, tive hoje a 'oportunidade de institutos das sociec;t~~,e libera ti penetraram nas.so-
apartear um prônunciamento dá Senadora Benedita ciedades de capitalismo de stado ,ou de estati-
da Silva na mésma direÇão e vou valer-me . um z~ção, isso traduzido ,de modo uito claro no conflito 
pouco' das' idéiás qual'ainda - estão frescas na Pel~ qual pas~ou a ,U~iã~ Soi!~tica,e t~du~i,do, ,d~ 
memóriá para atender, a', essa' simpática: embora 'll0do muito claro ,por',um, d9s ,heróis políticos, do 
inopinada, tarefa' que a Presidência me deter1Tiinou. séç.ulo XX, hoje em fa~e, de grra~de. o~tr~cis,m<?,: qu~ 

A visita de S. S, o Papa João Paulo 11, a Fidel foi o Primeiro-Ministro Gorbachev" da . União 
Castro, a meu juízo, tem' razões muito mais profun- Soviética, capaz de vislumbrJr'.com antecipação a 
das do que as razões aparentes de uma visita de agonia dos sistemas em estadb puro, sem abrir mão 
figuras conflitantes. E ela é simbólica de um mo- d~ . essência generos~ que ~~~çterizava a natureza 
mento vivido pela humanidade neste instante. O profunda dos sistemas sociali;tas. - -, 
século' XX viveu a tragédia de, duas guerras Por outro lado, na ÓrbitJ liberal., uma,série'de 
mundiais, a tragédia do armamento atômico utilizado institutos relativos ao 'avan o das' idéias sociais 
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foram introduzidos, e o mundo passa por uma al- enorme precisão, ajustar a pregação religiosa a esse 
teração profunda no final do século. Lembrando-me caráter de abertura necessário a sociedades que se 
de uma velha imagem do socialismo utópico dos estabeleceram fechadas. 
meus anos jovens, que representava um homem Portanto, essa visita simboliza algo que se dá 
com uma bandeira e a frase ·0 mundo marcha para no fim do século XX. Os aspectos positivos das so-
o socialismo·, essa alteração do mundo de certa ciedades liberais - produtividade, livre competição, 
maneira me faz, talvez equivocadamente, fazer um sistemas políticos abertos - gradativamente vão 
acréscimo a essa frase, dizendo: o mundo marcha sendo absorvidos; e os aspectos importantes do so-
para o socialismo na mesma medida em que o so- cialismo - a SUBI generosidade, a sua capacidade de 
cialismo marcha para o humanismo. . colocar o trabalho como prioridade sobre o capital, 

O socialismo é na essência um humanismo, sem, porém, os antagonismos que marcaram, a par-
mas, na prática do socialismo estatal, o humanismo tir do Manifesto Comunista de 1948 até a metade do 
ficava derrogado por hierarquias, por lutas internas século XX, a luta ideológica, a percepção de que 
de poder e sobretudo pelo fechamento da so- nem em todos os pontos a economia liberal tem de 
ciedade, ou seja, muito Estado e pouca sociedade. ser necessariamente concentradora de riquezas, 

Por outro lado, as sociedades liberais, em an­
tagonismo, buscavam uma predominância dos as­
pectos liberais das sociedades, em contraposição 
aos aspectos de certa forma justiceiros, inerentes ao 
~uilfbrio das forças de uma sociedade - equilfbrio 
· quanto à concentração de riquezas, quanto à 
igualdade de direitos, quanto ao direito de todos de 
ter eScola, saúde, infância, comida, temas, aliás, 

. aludidos há pouco numa das matérias que votamos 
antes. 

O fim do século termina de um modo diferente. 
Portanto, a visita do Papa João Paulo 11 à Cuba, de 

· certa maneira, coroa simbolicamente' essas aber-
· turaS que se dão. A experiência de Cuba é uma ex­
periência que eu diria heróica. Heróica, em primeiro 
lugar, por haver' realizado uma revolução capaz de 
erradicar de seu país a miséria absoluta, o analfa­
betismo, a doença e capaz de o fazer debaixo de um 

.. ' dos mais cruéis e implacáveis bloqueios de que se 
.. tem notícia na história da humanidade. Ao mesmo 
.' tempo, ela é uma experiência que, por se haver cris-
· talizado na idéia do Estado todo-poderoso, do 
Estado~Nação como realizador de todas as virtuali­
dades humanas, perdeu os ventos liberais que a te­
riam tomado mais eficaz do ponto de vista 
econômico. 

O Papa João Paulo li, por sua vez, ao lado de 
Ser. um papa considerado conservador do ponto de 
vista litúrgico, fechado a muitas das idéias contem­
porâneas e preso a uma ortodoxia litúrgica que car­
acteriza o seu papado - não tenho capacidade para 
julgar e discutir se errado ou certo é, por outro lado, 
no plano polrtico, um dos Papas de maior qualidade 
de diplomacia; pelo menos no século XX. O Papa 
João Paulo 11 está presente em todas as aberturas 
,que se deram, do ponto de vista polrtico, dentro de 
países e, ao mesmo tempo, tem sabido, com 

reacionária. . 

. O que ocorre no mundo de hoje é o vislumbre 
de um momento possivelmente maravilhoso para um 
futuro próximo: a Guerra Fria acaba, diminui a ten­
são internacional, os sistemas se abrem. As transfor­
mações dão-se no seio do capitalismo com a mesma 
velocidade que se dão no seio do socialismo. Há 
uma entrada vigorosa do elemento existencial na so­
ciedade, ou seja, do dado comportamental. Há uma 
revolução comportamental no mundo, e essa 
revolução invade o socialismo, o capitalismo, as 
igrejas. É um momento, portanto, de enorme aber­
tura, significativo para uma visão otimista ou realista 
- não sei - da realidade. 

Essa visita, portanto, a meu ver, tem esse 
caráter. Acredito que o Papa João Paulo 11 seja ca­
paz de, com essa visita, como fez em outros países 
e oportunidades, conseguir um rompimento do blo­
queio norte-americano em Cuba. Trata-se de um 
bloqueio pouco inteligente, perverso e desne­
cessário, filho ainda da Guerra Fria, mas inteira­
mente divorciado de uma nova ordem mundial, a 
que os Estados Unidos nem sempre têm sabido cor­
responder do ponto de vista da orientação de sua 
política extema, apesar de essa mesma política ter 
sido responsável por um equilfbrio no mundo, que, 
de alguma forma, nos impediu de entrar numa ter­
ceira e definitiva guerra mundial. 

Portanto, tudo isso tem muito a ver conosco -
e peço desculpas por estar estendendo este pare­
cer, até porque se trata de tema de tal beleza, com­
plexidade e gravidade que estimula o nosso pen­
samento - e, se me permitem V. ExII e os Srs. 
Senadores, com o meu itinerário pessoal, de uma 
pessoa que vem de uma formação socialista para a 
descoberta de que a democracia social - a socialde­
mocracia - é a verdadeira forma por intermédio da 

-', 

I 



\ 
\ 

Fevereiro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL feira 3 02037 

qual i as idéias socialistas podem se realizar, e 
podem fazê-lo dentro de uma sociedade de mercado 
também e não apenas em sociedades nas quais o 
estado-nação, típico do século XX, embora organi­
zado no século XIX, supôs ser ele o único capaz de 
o faZer. Essa foi a nossa grande ilusão e também a 
nossa grande generosidade, à qual dedicamos os 
anos mais pujantes de nossa vida política 

. ' .. Há nlais um fato curioso imerso em tudo isso. 
Norm. alniente, as economias que se abrem dão-se 

, , 

em sociedades que também se abrem. Raramente, 
uma. economia aberta dá-se em sociedade insti­
tucionalmente fechada. Há dois exemplos no mundo, 
ambos em, marcha e de muito difícil compreensão: 
os exemplos da China e de Cuba. O exemplo da 
China e o exemplo de Cuba. O primeiro é, para a ca­
beÇa ocidental, absolutamente estarrecedor. A China 
tem uma economia muito mais aberta do que a do 
Brasil. Estamos engatinhando em passos que a 

. China comunista já. deu há muitos anos. O capitál­
ismo, . as joint ventUras, a abertura ao capital es­
trangeiro, . a abertura das empresas a todas as for­
mas' de associação já na China têm cerca de 17 
anos de uma experiência renovadora, que trans­
forma esse país, possivelmente, na grande nação do 
próximo sécuio; Ela cOhseguerealizar isso com o 
govemo fechado" mas é preciso ter cabeça de 
chinês para compreender, é preciso ter milênios de 
sabedoria, talvez. E' para nós, democratas, inclusive, 
é difícil aCeitar a rigidez do sistema. Mas o fato é que 
ali vem ocorrendo uma experiência em relação à 
qual o mundo tem de estar, pelo menos, atento, con­
cordando ou não: uma sociedade fechada, até pela 
natureza intrínseca do país, com 1.300 bilhão de 
habitantes, uma economia aberta e a possibilidade 
de conciiiar esSes dois planos normalmente incon-
ciliáveis.: - . , 

Cuba, depois que se desprendeu da União 
Soviética - porque esta acabou, e a Rússia ficou 
sem condições de atendê-Ia, esboça a realização de 
I:Im projeto semelhante. A economia cubana começa 
a se abrir -. hoje, na ~rea do turismo, ela é tão aberta 
como qualquer. oútra economia. Ela tem procurado 
acordos bilâterais no sentido de associação com 
caPitais estrangeiros e,gradativamente, compreende 
que. não é mais possível ficar fora de um mundo in­
ter-relacionado e dentro de uma economia exclusi­
vamente nacionalista e nacionalizada. 

Fidel Castro, a meu ver, é um herói do povo 
cubano, o seu poyo. Mas há uma recalcitrância es­
tranha num herói da amplitude de Fidel Castro, na 
medida em que não admite formas de abertura 

política que, inclusive, a meu j~ízo modesto, "não o 
derrogariam e dariam a Cuba a po sibilidade de.en:~: 
trar na plenitude democrática com o avanço social 
inegável que aquela sociedade já t ve. 

Estamos, portanto, diante de m fato simbólico 
de extrema impqrtância, superior a' análises - di­
gamos '-partidárias, Sectárias ou presas a velhos 
dogmas que o século' XX muitas v zes fez éom que' 
a eles nos aprisionássemos. É u momento novo, 
luminoso, razão pela qual me par e oportuno o re:­
querimento em questão. Embora ~Ie' tenha um certo' 
caráter partidário no entretexto,l penso ,que esse 
caráter - poderíamos. até eventu;Jmente discuti~lo -' 
não chega a deslustrar, em nenh~ instante, o signi­
ficado do requerimento. Creio' q e a Comissão de. 
Relações Exteriores, eclética e a erta como sempre. 
se mostrou, tem todos os motivos para aprovar o re-. 
querimento. Por isso, peço escu as pela demora,e. 
pelo entusiasmo de quem, para ufar a linguagem do 
futebol, vem Bde parado·. Com tanta ânsia,de jogar,'; 
estendi-me talvez pensando nos Srs. Senadores. . 

, O SR. HUGO NAPOLEÃt,-' Concede~me V.~ 
Ex!' um aparte?" '. . '."..,' .• .' . ': 

O SR. ARTUR DA TÁVO - Concedo, com' 
muito prazer, a palavra ao nob~ enador.. ...: ' .. 

O SR. HUGO NAPOLEAO •. Sr. Presidente, 
trata-se apenas de uma obserJação que fiz agora 
aos Senadores Leonel Paiva.e Brl mardo Cabral a re­
speito da excelência do parece do nobre Senador 
Artur da Távola. Uma verdadeira lição de ~human~. 
ismo, embasada na melhor c~ltura, ~os .. melhores. 
conhecimentos e de uma riqueZf1- não só na forma, 
mas sobretudo na substância, qUe deixõú seus côle­
gas, que já o conhecem e o adrpiram hámuito;inais. 
uma vez extasiados e impressiorados. " ..• 

O SR~ ARTUR DA 'TÃV(!)LA - Obrigado,~ Sr. 
Senador. Confesso a V. Ex!' que,dentre, as' lib·, 
erações que os médicos me d ram,· hão sei se está 
a autorização às minhas corO árias a receber elo­
gios comoventes como esse. gradeço a· generosi­
dade de V. Ex!'. 

, Por essa razão, doupa er favorável ao re~. 
querimento em questão, presentado. por' 69. 
Senadores. " -t : ~~! ! ': J : 

O SR. PRESIDENTE '(Romeu'. Tuma) .~. 

Senador Artur da Távola,esta Presidência, envaide­
cida, agradece a prontaacei ção para relatar oral­
mente esse requerimento, co . a certeza de que, até 
pela manifestação do sen~dor Hugo' Napoleão, 
traduz não só meu sentiment9' depois de ouvir abril­
hante exposição de V. E~, mas - acredito - de:to­
dos os Srs. Senadores. Esta Comissão se, .!=lngran-
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· d8C8portetr'riembrosoornov. ex-. N'ãósou seu ad- o SFt.PRESIDENTE (Romeu Tuma) -
mlrador' de hoje, éO,inó bem s8be V. Ex', uma vez Agradeço a v. ex-', . 
que suá '. eXpósiÇões são uma penlianente ilUs- Em votação o requerimento, cujo parecer é fa-
tração à minha curta inteligêricia.vorável. . , 

.. 0'SR:ARTUR,DA'TÃVOLA"'::Muito obrigado. Os. Srs~ Senadores que .0 aprovam queiram 
. ..' 0:$9: ,Pt4~SiÓÉNTE (Romeu Tuma) - Não sei permanecer sentados. (Pausa.) 

se 'algumsenãd<>t dâ' Comissão ainda quer' se mani- Aprovado.. .' . . . 
· festar;', depóis.eú daria~ a pálávra ao Senador Informo a V. ex-, Sênador Eduardo Supllcy, 
Eduai'dc) Supllêy,Cbmoautor do requerimento, antes que vou âguardar a feitura dos despachos para en-
de colóêá-Io, 'smv6tação.·· câminhar o requerimento ainda hoje à Secretaria da . 

Mesa, para que amanhã possamos conjuntamente 
solicitar ao Presidente que inclua na Ordem do Dia a O parecer ao reqÚerimento do Senador 

Eduardo Suplicy é favorável. E concedo a palavra a 
S~ ex- para se". pró~~nçiàr a respeito. do tema., Pena 
queV. ex- 'não chegou a tempo, maS eu o convi­
daria a .ler às notas taquigráficas da oração que o 
.Senador Artur da Távola fez.ao concordar com V .. 
Ex', aprovando seu requerimento. 

O.SR. ÉDUARDÓ SUPLlCY - Sr. Presidente, 
· SenadOr Romeu Turria, qUando apreSentei o requeri­
rilentoao senador Artur da Távola em plenário, S. 
ExI,' d8 pronto, manifestou-se entusiasmado e fez 
u""" ~rl')tese dosmotiv9s por queéSta~a de acordo 
. com este _réqu~rimentô. Tenho a'certeza de que o 
seu parecer. eStá de. acordo exatamente corri o 
esp(rito'daquiloque resolvi propOr na tarde de hoje. 

." ,r ".. . .• 

. , ' . .' Eujús~mente estava na, tribuna do Senado 'ex-
porido . o eonteudo da juStificàtiva do requerimento, 
tendo-mê aparteado diversos Senadores, corno Pe­
dro Sirnon, Sebastião Rocha e Ademir Andrade, to­
dos avaliando que seja muito importante a sua 
aprovação. Eu até faço um apelo ao Presidente 
Romeu Tuma no sentido de encáminhar. o requeri­
rnentologo à Mesa, porque seria interessante que 
pudéssemos tê-Io aprovado amanhã, no dia em que 
se inicia a visita do Papa a Cuba. Avalio que será 
muito importante - ainda mais por que todos' os 

· Senadores. assinaram,' inclusive o Presidente Anto­
nio Carlos Magalhaes - que possamos transmitir às 
Embaixadas de Cuba, dos Estados Unidos e do Và­
ticano o conteúdo desse requerimento, inclusive as 
notas taquigráficas da discussão havida aqui na 
Comissão, corno também as de hoje à tarde e 
amanhã no plenário do Senado, para que todos pos­
sam compreender o sentimento unânime do Senado 
Federal de.quept>Ssa Cuba ter. elementos para a 
sua ,derriôcratização, como' também pOsSa voltar ao 
seio da convivência com todas as nações america­
nas. Além disso, que os Estados Unidos compreen­
dam que é hora de acabar com o bloqueio àquela 

· Nação. 

". Muito obrig~do. ' 

sua discussão., .' ,. .. . 
O SR. EDUARDO SUPiJCY -,Muito obrigado. 

, O SR. PRESIDENTE (Romeu fúma) - Solicito 
ao Senador, Hugo Napoleão que assuma a PI9SIdên-
cia para que eu possa relatar o projeto. . . . 

A SRA. 8ENEDITADA SILVA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Hugo Napoleão) - C0n­
cedo a palavra à nob~ Senadora Benedita da Silva. 

A SRA~BENJEDITADA SILVA - Sr.PI'88I-
· dente, eu havia' manifestado· minha diSpósiçÃo de 
· apreSElriiar voto, cOntrário~Contu~o, .. i9fl,eti. sobre o . 
assunto e entendi que não ~sta dar: um 'lOto c0n­
trário. penSoquéséria· melhOr avaliar ~dificuldades 
em, que o· projéto POderá cóloCarOs. bràsilelros que 
estão na FranÇa. O Presidente da RepÚbliCa falou 
sobre a necessidade de esforços para que não h0u­
vesse nenhuma discriminação dos brasUeiros que 
estãó fora do Pars. Sua Excelência eStá empenhado 
nisso e tomou algumas iniciativas que consideramos 
importantes. 

Diante disso - não diScuto o projeto, até por­
que já foi lido -, solicitei ao Senador Romeu Tuma que 
refletisse sobre esse trabalho e aval"taSSe a p0ssibili­
dade de aceitar a sugestão de supressão dos arts. 41l e 
111• No que diz respeito à imigração in8guIar' ••• 

Sr. Presidente, inclusive, vou pedir ViSta· do 
projeto. '_ 

O SR~ PRESIDENTE (HugoNapoleão)- Devo 
esclarecer à nobre Senadora que, entendendo as dI­
ficuldades, eu mesmo, no' exercrcio da Uderança do 
Partido da Frente Uberal, ofereci meU apoio ao re-

. querimento dó Senador J~é' Eduardo Dutra, Uder 
do Partidó dós Tr8baihadores, no sentido do adia-
mento do exame da matéri-à. . . 

Como preliminar apenas, considero que os 
tratados, convenções, ou atos juridicos intemacion­
ais dos quais nosso Pafsfaz parte dependem sem­
pre de homologação do· Congresso. Nacional, que I 

• não tem o poder de· emeoo~r entendimentos manti-

I 
I 

i 
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doS em âmbitointemacional. âmên~ que: outro seja . ,permite que O cidadão não tenha de se refugiar em 
. o enteridimento dO Rêiator.08 quaJquer maneira; . outros países; ele tem liberdade de ir e vir. 

gostaria de ouvi-lo. .' ." . . . . Realmente •. a França é um país democráticO. 

Se V. ex- concordar. Senadorâ Beiieditadá' q .. ,u. e.não.exige; hôje. o Vi.sto dos bra~'le. iros que para 
SilVa. caso não tenha encerrado·sua:declarã~o •. '.' lá ·vão. Se criarmos condições de nstrangimento •. 
gostaria de passar a pélavra ao' senador Romeu provavelmente. ela passará a exigir; se o Brasil não 
Turna. . '. . ..... " • '.. .... .' .... .. '.' fizer a sua parte. impedindo a cobe ra a ilegais - o 

A SRA. BENEDITA' DA SILVA ~ Sr. Presi- . que pode acontecer em nosso Paí~ -. ela terá de 
dente; gostaria de pedir vista. porqüe as~im ter(am()s . to. mar medidas para se proteger. Ppr quê? Porque 
tempo de pensar sobre,ª .rnaténa •. ifK;:lu$~e()própriO.. . hoje, Senadora Benedita. temos de finalisar o que a 
Relator. Sabemos que há instrumen.tÓ lêgarpára que.' . União Europ~ia tem imposto até a Pbrtugal. onde os 
meu pedido seja atendido.' Penso que eSSainicíativa . brasileiros são praticamentecidadãl:s. AqUeles. que. 
poderá vir do Relator. Se S.ExI entender que existe clandestinamente entram em qujlquer país da 
incompatibilidade: neSse artigo' ~uant,o . àS. inici~tiVas.,' 'Comunidade Européia por meio d~ Portugal ou da. 

. . . , . . , . 'I;spanha são punidos, por haver dezenas de países 
govemárnentais. poderá ;;" . " .. '-. . . ,de Orige. m. espanhola ou portugutsa, o que é o 
. . O SR. P~ESlbENte(Húgo f..Japoleão),. '-:nosso caso. Fico preocupado. 

Pectiiia a V. Ex- que deiXe parafor1'riâli%ár'opedido . V. ex- cita o art. 411, em que h o compromisso 
tão lOgo o Senador.Romeu Turilà.temiinea leitura ~ do seu parecer. . ": '. .... de prevenir e reprimir a imigraçã ilegal, irregular, 

/, .. ,-. ' . q'ue é reconhecida por praticarnent todos os pafses. 
Trata-se doProjéto deoecret()'~LegiSlatiVon2 Não há o que fazermos para im ir que a França , 

131/97, .que aprova0 textodoac6rdodeparc::eria e. aplique sua legislação, como esta~~os fazendo per: : 
.. cooPeração'. em matéria de$egu~p~blicà, cel~ manentemente. O. que a França ob etÍ\lª :-jS$Q .tljm: _ 

brado'. entre. o Governo da ~AepÚblica· F,edêrailVa"'dó" portante para nós, que fomos diret res da Polícia - é 

eras .. ,·. '.' U.'Et~.:R ... e .. PÚbli~F.~. ·n.· .. c.esa .•. ~.n\~. ras.' ... ··.·~.· .•. ia .... e .. m, .. 1 .. 2~e.. dar um prazo para que o imigra~~te ilegal deixe o 
~rçtl ~e)~~7. CQr1l() dl~~~,Aela~er,:~.~:.~~~ad~r, :, país: oito dias. Aquele que não se importa com isso, ' 
Romeu Tuma, a qu~m ag~~eço a:gE!ntileza de,me"'.~ ..... não havendo mais chance de autoridade eon-

·=~~~;t::é:::Qó=:~" ... '.'::~~.:===~~!~~.':'. 
Senadores licença. para não '. ler 'o 'relatório, por- . meses, com um preso que não criminoso, se o ' 
qu~nto a SeQadora Bened~ da Silva já o . leu e terá govemo do seu país não toma p vidência para en-
a oportunidade de reexaminar o noSso ~lat6r:io. To-· viar-Ihe pelo menos uma passa em a fim de que' 
davia, esse aspecto que' S. ExA levanta tem muito a possa voltar. 
ver com a. ~beraryia de cada p~ís.,O o~je~i~o não é .... " Esta é a grande preocupa o: se um cidadão 

a perseg~lça. ~ao ~rre. 9U_.lar.ao .... ~~t.ran .. gel.ro. 'lIe
g
. ~I., a.té. ",·b.~.ileiro. '.é preso. na .. França po.'.rfestar .• ileg. ai., que o . porque as leglslaçoes sao própnas de cada pais. Governo brasileiro tome a providê ia de buscar a je;. . 

Quem aSsistiuàtelevisão-, nêsta.ú~rria .. '~ .,.' : galidadéou trazê-lo de volta. essa a razão porque o ;. 
mana. verificou a ação da Polícia Fédàral"';' taivéz . Brasil também terá obrigaçãO para ni a França; , 
até um ~uco co~strangedO~ .. - na Pon!e da· A~.i~ Discuti muito, !a~ei com me~bros. ~o ItamarátY,· ,': 
zade. FOI uma açao legal. Vimos o trânsito de pes- conversei com a PoliCia. Qual era'b esplrito? A França 
soas que: não têm residência fixa no Brasil e usam normalmente tem feito acordos ira legalizar os clan-
como desculpa um documento paraguaio para tran- destinos, periodicamente; por ser m país aberto, sem-
sitarem sobre a ponte e terem:() .exercício da. sua pre foi o refúgio dos refugia~os, queles que não tin-
vida,asua.atividadesOCial:IÍO,I3~f;iI;~~eifo,rma ir" ham ~paço em seus países. Hoj ,a própria Co"1uni.-, 

. regUI~~::sére;::::o a ~~~~Z~~~~~~i~~CiP~I~' ~~~~i~~n~~~ ~~~:r:~r:~:~: , 
mente, combater o problema de tráfico de drogas, de u~ preocupação forte. Acredito .~u.e isso poderá sur-
lavagem.de dinheiro. Em decorrência de investirrien- glr em cada acordo que o Brasl fizer com um país-
tos previstos no acordo anterior, aprovado por esta membro da Comunidade Europé a. 
Casa, o ~ovemo da F~nça iri~e~tírá,e fin~~ciará,al~, .... Dou razão a Y.A E~ e go~~ria qu~ est~dass~. . 
guns projetos de lll8Ior' envergadura.' A' liberdade,: . Penso que a Presldencla conc derá Vista, e tod()s; .' 

" ,,' :. . - . 
. , 

,/. 

'. 

" 
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nós teremos tempo, na próxima semana, de discutir 1998, "Solicitação do Govemo do Estado de Goiás· 
um pouco mais isso. para emitir LFTGO destinadas ao giro da dívida mo-

O SR. PRESIDENTE (Hugo Napoleão) - A biliária vencível no 1 11 semestre de 1998". Relator: 
Mesa, evidentemente, nos termos regimentais, Senador Femando Bezerra. Parecer: favorável nos 
defere o pedido de vista da ".lobre Senadora, termos do PRS que apresenta Resultado: aprovado. 
fazendo com que a matéria saia de pauta e volte na o parecer do Relator. Ofício "s· nº 52, de 1997, 
próxima reunião ordinária, decorrido o prazo que o "Solicitação do Govemo do Estado do Rio de Ja-
Regimento da Casa estabelece. neiro para· contratar operação de crédito extemo 

Esclarece ainda que a eminente Senadora junto ao BIRD, com garantia da União, no valor de 
Benedita da Silva poderá trazer os argumentos de US$ 250,000,000.00, destinados ao Financiamento 
que dispõe, para a discussão e o amplo debate. do Programa de Reforma do Estado·. Relator: 
nesta Comissão. . Senador Ney. Suassuna. Parecer: favorável nos ter-

Agradeço mais uma vez e passo a presidência mos do PRS que apresenta. Resultado: aprovado o 
ao Senador Romeu Tuma. parecer do Relator. Projeto de Lei da Câmara nll 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Per- 69, de 1997, que "Autoriza o Ministério dos Trans-
gunto aos Srs. Senadores se têm algo a propor a portes por intermédio da CBTU a repassar à Com-
esta Comissão. Não havendo nada a tratar, nenhum panhia Cearense de Trens Metropolitanos -
assunto pendente, dou por encerrada a presente re- METROFOR, recursos· para pagamento de pessoal". 
união. Relator: Senador Jonas Pinheiro. Parecer: favorável. 

Agradeço aos Srs. Senadores por terem aqui Resultado: aprovado o parecer do Relator. Ofício 
comparecido. ·SR nll 90, de 1997, "Solicitação do Governo de-Mato 

Na próxima reunião, que se realizará no dia 27, Grosso do Sul para contrãtar operação de crédito 
às 17h 30 min, dois diplomatas serão sabatinados. extemo junto ao Fonplata, com garantia da União, 

Está encerrada a reunião. no valor de US$ 13,400,000.00, destinados à con­
strução de uma ponte sobre o Rio Paraguai". Rela-

(Levanta-se a reunião às 18h21min.) tor: Senador Jonas Pinheiro. Parecer: favorável nos 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

3! Reunião da Comissão de Assuntos 
Econômicos (ordinária) da St Sessão Legislativa 
Extraordinária da SOB Legislatura, realizada em 
vinte de janeiro de 1998, às 10 horas. 

Às dez horas e trinta e cinco minutos do dia 
vinte de janeiro de mil novecentos e noventa e oito, 
na Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presidên­
cia do Senador Sello parga e com a presença dos 
Senadores Jefferson Peres, Elcio Alvares, Sérgio 
Machado, Francelino Pereira, Jonas Pinheiro, Seni 
Veras, Ramez Tebet, Júlio Campos, Lúdio Coelho, 
Lauro Campos, Carlos Bezerra, João Rocha, Gerson 
Camata, Romero Jucá, Romeu Tuma, Freitas Neto, 
Osmar Dias, Eduardo Suplicy, Levy Dias, Vilson Kle­
inübing e Mauro Miranda. Deixam de comparecer os 
Senadores Gilberto Miranda, Waldeck Omelas, GiI­
van Borges, Femando Bezerra, Ney Suassuna, José 
Fogaça, José Roberto Arruda. Coutinho Jorge, José 
Serra, Ademir Andrade, José Eduardo Dutra, Es­
peridião Amin e José Eduardo Vieira. O senhor 
Presidente declara abertos os trabalhos, dispen­
sando a leitura da ata da reunião anterior, que é 
dada como aprovada. Em seguida inicia-se a apre­
ciação das seguintes Matérias: Ofício "s" nll 04, de 

termos do PRS que apresenta. Resultado: aprovado 
o parecer do Relator. Segue a integra dos acompan­
hamentos taquigráficos. Nada mais havendo a tratar, 
encerra-se a reunião às onze horas,lavrando eu, 
Dirceu Vieira Machado Filho, a presente ata que, lida 
e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e 
publicada no Diário do Senado Federal. - Senador 
Sello Parga, Presidente Eventual. 

O SR. PRESIDENTE (Sello Parga) - Havendo 
número legal, declaro aberta- a Terceira reunião da' 
Sexta Sessão Legislativa Extraordinária da Qüin­
quagésima Legislatura da Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

Como item primeiro da pauta, temos uma so-, 
licitação. 

O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem. Estamos 
verificando os três itens da pauta. Como o Senador 
Jonas Pinheiro está presente, que é o Relator do 
projeto referente ao Metrofor, solicitamos uma 
pequena inversão da pauta, passando (, projeto de 
número 3 para o projeto de número 1. 

O SR. PRESIDENTE (Sello Parga) - Era o que 
eu ia sugerir. Não havendo oposição à sugestão de 
inversão de pauta apresentada pelo Senador Elcio 
Alvares, inicio os trabalhos com o item 3, que é uma 

I 
I 

/ 
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autorização ao Ministério dos Transportes, através mento com garantia da União t m como objetivo 
da Companhia Brasileira de Trens Urbanos, a fazer ajudar não s6 o Mato Grosso do ui, como o Brasil 
repasse para a Companhia Cearense de Trans- e, principalmente, todos os países que participam do 
portes M~tropolitanos, Metrofor. O Relator é o Mercosul. 
Senador Jonas Pinheiro, a quem solicito que ex- Nosso parecer, portanto, pela aprovação 
penda o seu parecer. desse pedido de financiamento. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Sr. Presidente, O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Em dis-
Srs. Senadores, este projeto que é submetido a esta cussão o parecer do Relator aut rizando o Estado 
Comissão autoriza o Ministério dos Transportes, por do Mato Grosso do Sul a elevar emporariamente o 
intermédio da Companhia Brasileira de Trens Ur- limite de endividamento e a con ratar operação de 
banos - CBTU*, a repassar à Companhia Cearense crédito externo com garantia da U ião. 
de Transportes Metropolitanos, Metrofor, recursos Com a palavra o Senador Je erson Péres. 
para pagamento de pessoal, encargos sociais, bene- O SR. JEFFERSON PÉRE - Tenho apenas 
fíeios e contribuição à Fundação Rede Ferroviária uma indagação ao Relator para atisfazer a minha 
Federal de Seguridade Social - Refer, dos empre- curiosidade. Desculpe a minha i norância, mas em 
gados transferidos à Empresa Metrofor por que consiste exatamente esse Fundo Financeiro 
sucessão trabalhista na data da transferência do para o Desenvolvimento da Baci do Prata? É uma 
Sistema de Trens Urbanos de Fortaleza para o entidade internacional de que o B asil é membro? 
Estado do Ceará, de acordo com a lei nº 8.693, de O SR. PRESIDENTE (Bell

l 
Parga) - Com a 

3 de agosto de 1993. palavra o Relator. 
Nosso voto é favorável, porque é um projeto O SR. JONAS PINHEIRO O Brasil é mem-

extremamente salutar, já regido pela lei a que nos bro? 
referimos. Portanto peço o acompanhamento dos O SR. PRESIDENTE (Belo Parga) - Com a 
Senadores da República. Obrigado. palavra o relator. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Com O SR. SENADOR _ O rasil está entre os 
parecer favorável do Relator, coloco o projeto em países que compõem o Cone S I, que, por sua vez, 
discussão. (Pausa.) é abrangido pelos rios da Bacia o Prata. Quais são 

Não havendo quem queira se manifestar, em os rios da Bacia do Prata no Bra iI? O Paraguai com 
votação. Os Senadores que o aprovam queiram per- seus afluentes: o rio São loure ço, o rio Cuiabá, o 
manecer sentados.(Pausa.) rio Jauru e também o rio Paraná 

Aprovado. O SR. JEFFERSON PÉR S - O Brasil é co-
Item 2 da pauta. Considero o processo da tista do Fundo? 

pauta extra, que é a solicitação do Governo do Mato O SR. SENADOR - O Brasil é cotista do 
Grosso do Sul para contratar operação de crédito Fundo. 
externo junto ao Fonplata com garantia da União. O O SR. JEFFERSON PÉR S - Funciona onde? 
Relator é o Senador Jonas Pinheiro, a quem con- Em Buenos Aires? Eu nunca ou i falar, confesso. 
cedo a palavra mais uma vez. O SR. SENADOR _ A sed hoje é La Paz. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Sr. Presidente, O SR. JEFFERSON P RES - Obrigado, 
esse financiamento do Estado do Mato Grosso do Senador. 
Sul tem um objetivo extraordinário, sobretudo para o O SR. PRESIDENTE (B 110 Parga) _ Em vo-
Mercosul. É um financiamento parcial para uma 
ponte sobre o Rio Paraguai, que liga a cidade de Mi- tação. 
randa, no Mato Grosso do Sul, à cidade de Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
Corumbá, também no Mato Grosso do Sul. É permanecer sentados. (Pausa.) 
pleiteado pelo Governo do Estado do Mato Grosso Aprovado. 
do Sul junto à Fonplata, cujas condições são muito Com a palavra, pela orde ,o Senador Ramez 
boas. Muito melhor do que as condições são os ob- Tebet. 
jetivos que temos para esse financiamento parcial. O SR. RAMEZ TEBET 
Na verdade, a ponte vai custar aproximadamente 16 tem sido, srªs. e Srs. Sena ores, o Estado que 
milhões de reais. O valor pedido nesse financia- menos tem se socorrido de pe idos de empréstimos 
mento é de 14 milhões, 512 mil e 200 reais. Por isso externos. Esse é o segundo edido de empréstimo 
consideramos que a autorização a esse financia- do Estado do Mato Grosso do uI. 
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Como bem salientou o relator, ele se destina a O Relator é o Senador Néy Suassuna, que nao 
tirar o Estado do isolamento, a ligá-lo ao Mercosul. E se encontra presente, mas que enviou seu parecer. 
ele tem uma característica própria: ele vai se pagar Solicito ao ilustre Senador Ramez Tebat que 
quase que com recursos próprios. Já há recursos da proceda à leitura do parecer do Relator. 
União e o Governo do Estado do Mato Grosso do O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidente, cum-
Sul se comprometeu com as autoridades econômi- prindo determinação de V. Ex!, faço-o com muita 
cas do Governo, há lei autorizativa da Assembléia alegria. 
Legislativa nesse sentido, com respaldo jurídico da Trata-se realmente de solicitação do Estado do 
Procuradoria-Geral da Fazenda. Além disso, será Rio de Janeiro para contratar operação de crédito i 

cobrado pedágio na travessia dessa ponte e a re- externo junto ao BIRD no valor de US$250 milhões, 
ceita assim recolhida se destinará exclusivamente à equivalente a R$250.75O mil, que tem por objetivo o 
amortização desse débito. financiamento do programa da reforma do Estado. ." 

Mato Grosso do Sul fica imensamente grato As condições para essa operação de crédito 
pela compreensão dos eminentes Senadores. Trata- estão no relatório aSsim explicitàdas: 
se de uma grande obra que vai ser realizada no O credor é o Banco Internacional para a Re-
Estado de Mato Grosso do Sul. construção e Desenvolvimento, BIRD, o garantidor é 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Pas- a República Federativa do Brasil, o valor é o já enun-
samos ao item seguinte, que é uma solicitação do ciado, e os encargos financeiros são os juros com 
Governo do Estado de Goiás para emitir Letras Fi- taxa básica do Banco para empréstimos em dólares 
nanceiras do Tesouro de Goiás, destinada ao giro da americanos no regime de moeda única, acrescido do 
dívida mobiliária vencível no primeiro semestre de spread cobrado pelo Banco para tais operações, 
1998. O relàtor é o Senador Fernando .Bezerra, que conforme está detalhado no contrato de empréstimo. 
já ap'resentou:'o seu parecer. 'oi A taxa básica fixa é equivalente à taxa do mercado 

Solicito ao Senador Sérgio Machado que faça interbancário de Londres para depósitos em dólares 
a leitura do parecer do eminente Senador do Rio pelo prazo de seis meses, vigente no momento de 
Grande dó Norte. cada desembolso de empréstimo. 

o SR. SÉRGIO MACHADO - (Leitura de pare- A comissão de crédito é no valor de 0,75% ao 
cer.) . . . ano sobre o montante não desembolsado. A desti-

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Em dis- nação do recurso já foi enunciada: destina-se ao fi-
cLissão o pareéer do Senador Fernando Bezerra, lido nanciamento do programa de refornla do Estado do 
pelo Senador Sérgio Machado, nos termos do pro- Rio de Janeiro. 
jeto de resoluÇão' que envia. As condições do pagamento são em 18 pre-

'Com a palavra o Senador Lauro Campos. stações mensais e consecutivas vencíveis em 15 de 
.. ' O SR. LAURO CAMPOS -- Gostaria apenas de abril e 15 de outubro de cada ano. Os juros também 
faier uma 'pergUnta ao nobre relator: são 98 'ou são semestrais vencíveis nas datas enunciadas, isto 
100% que estão sendo rolados? é, 15 de abril e 15 de outubro. A comissão de crédito 

O SR. SÉRGIO MACHADO -- Noventa e oito também vence na mesma data. 
por centei ~ O Relator explica a finalidade do empréstimo, 

O SR. LAURO CAMPOS':" Obrigado. que é esta que já mencionamos, alega que isso é 
OSR: PRESIDENTE (Bello Parga) - Tendo muito importante para o Estado do Rio de Janeiro e 

sido feito ó esclarecimento pelo relator, passa-se à apresenta, por fim, o projeto de resolução que ~? 
votação,' . . , autoriza o Estado do Rio a contratar essa' operação 

'I 'Os' Srs. ' Senadores 'que 'o aprovam queiram de crédito. 
permanecer sentados: (Pausa.)' O parecer está distribuído e conclui pela 'li 

: ", Aprovado; com o' voio . contrário do Senador aprovação do pedido feito pelo Estado do Rio de Ja-
. Lauro Campos. . . " , neiro. ' 

Passamos ao último item da pauta de hoje, que O SR. SENADOR - Isto é com garantia da 
'é uma solicitação do Governo do Estado do 'Rio de União? 
Janeiro' para contratar operação 'de crédito externo, O SR. RAMEZ TEBET - Com garantia da 
júntoao'Banco Mundial com garantia da União, 'União. O garantidor é a União. • 
US$250' milhões;' destinados· ao . financiamento doO SR. PRES~DENTE (Bello Parga) -:- Em dis~ 
programa de reforma do Estado. cussão. 
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Com a palavra o Senador Jefferson Péres. eração, o BIRD até auxilia o governos na 
O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, preparação técnica do pedido de e iéstimo, inclu-

vou ser obrigado a abster-me da votação deste pro- sive examinando se este é n rio. O BIRD é 
jeto, devido à ausência do Relator. Evidentemente, o uma instituição que não procede c mo emprestador 
eminente Senador Ramez Tebet apenas aceitou a de recursos para auferir lucros. Ele~e destina exclu-
incumbência de ler o parecer, mas não conhece, sivamente a promover projetos de interesse da so-
nem poderia conhecer, obviamente, a natureza do ciedade, por isso procede - é isso ue quero dizer'-
projeto intitulado Reforma do Estado. à análise técnica do pedido de em~~stimo e verifica 

O Relator, Senador Ney Suassuna, que não a finalidade a que o mesmo se dest na. 
pôde comparecer - não o estou criticando -, não Era esse o esclarecimento qe eu gostaria de 
compareceu porque não pôde, por algum motivo, fazer. A tranqüilidade aqui está no ato de que quem 
mas, infelizmente, não está aqui para me esclarecer, vai emprestar o dinheiro não é um simples banco, é 
a única referência que estou vendo aqui àquilo em o BIRD, que opera internacion Imente em pro-
que consistiria a reforma do Estado é um parágrafo gramas de desenvolvimento. ' 
do parecer que diz o seguinte: No mais, gost~ria de presentar meus 

·0 referido projeto objetiva promover profundas agradecimentos ao Senador Jeffe on Péres. 
alterações na estrutura estadual visando a direcionar O' SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, 
a sua atuação, prioritariamente, para as atividades V. Ex!! me concede a palavra? 
básicas do setor público tais corno educação, saúde, O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Natural-
saneamento, segurança e infra-estrutura.· mente, V. ExII foi citado. 

Imagino que seja uma reforma do Estado mas O SR. JEFFERSON PÉRES Senador Ramez 
não sei qual é, especificam~nte, a reforma do Tebet, é claro que o BIRD é uma i stituição respeita-
Estado do Rio de Janeiro. bilíssima. Não ignoro os cuidádos de que se cerca o 

Trata-se, portanto, de uma operação de crédito Banco Mundial quando analisa pr jetos. No entanto, 
externo, aumentando a dívida externa do País e on- isso não tem evitado que muitos empréstimos con-
erando o Estado do Rio de Janeiro com uma dívida cedidos pelo BIRD tenham resu do em monu~n-
de US$250 milhões ou R$259 milhões, de forma, tais fracassos. No meu Estado, o mazonás, há uns 
que, diante dessas dúvidas não dissipadas, prefiro dez anos, o BIRD financiou o PR I - PrograJ'Tl? Re-
me abster. - gional de Desenvolvimento Integ do, '- que fOI um 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - O malogro quase total. Além disso, o .BIRD não eAi:ii nina 
Senador Jefferson Péres abstém-se de votar, natu- as prioridades dos tomadores de bmpi'ésti,mos. . 
ralmente reservando-se para solicitar informações Gostaria de conhecer o proJeto' de reforma do 
quando da discussão em plenário. Rio de Janeiro para saber se n~m ;stadotão car-

O SR. JEFFERSON PÉRES - Sim. ente, com uma capital tão care~~te, a. reforma pre-
O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Ouço o tendida seria realmente prioritári ,.,obedecendo-se a 

Senador Ramez Tebet. 'numa escala rigorosa d~ p~Orid,aJ es para o Estado. 
O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidente, refiro- Isso o BIRD não examina., ',' , ' 

me especificamente ao Senador Jefferson Péres Portanto, mantenho a minh ábstenção. " 
porque o eminente Senador colocou bem a minha ' O SR. PRESID,ENTE (BeUParga) - Continua 
posição aqui, cumprindo aliás uma determinação, em discussão o parecer do Sena or Ney Suassuna. 
uma praxe - é preciso salientar isso - que existe na Com a palavra o Senador uro Campos. ' 
Casa e que S. ExII deixou muito clara. Apenas cum- O SR. LAURO CAMPO - Sr. Presidente, 
pri aqui a missão de ler o relatório apresentado pelo S~s. e Srs. Senadores, eu cone rdo, de forma prati-
Senador Ney Suassuna.' .. camente integral, com as. col - s feitas pelo no-

O Senador Jefferson Péres se abstém e o faz bre Senador Jefferson Péres. ostaria apenas de 
de acordo com sua consciência. Nesse ponto, eu o acrescentar que não é insólita ssa forma de sub-
respeito profundamente, mas não quero perder a sidiare de sustentar privatizaç- s de empresas es-
oportunidade dizer que a instituição que realizará o tatais por meio de empréstimo extemos. No meu 

,empréstimo é o BIRD. ponto de vista são dois males: aumento da dívida 
Todos sabemos como o BIRD procede para extema e das privatizações. E~se empréstimo sub-

conceder um empréstimo. É feita uma avaliação que sidiará as privatizações, na falta de dinheiro do 
não envolve somente o aspecto financeiro da op- BNDES, que geralmente cum~re esse pape!. :S50 
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não aconteceu apenas no Brasil. É lamentável que guiram as estatais que tinham de ser extintas, já pri-
isso ocorra. Neste momento em que a pletora de vatizaram o que poderia ser privatizado. Lembro-me 
dinheiro volátil, de capital excedente,' se canaliza muito bem de que só o Rio de Janeiro - e sou a fa-
para o Brasil, alguns países que já padecem desses vor do Rio de Janeiro, sempre o defendi nesta Casa 
males e têm um endividamento externo muito -, há pouco tempo, vendeu as Centrais Elétricas - a 
grande estão falando em recorrer à moratória. CERJ* - por mais de US$600 milhões; vendeu tam-

Como sempre faço, sou contrário, a esse em- bém o Banco do Estado, o Bane~, depois de ele ter 
préstimo que irá sustentar o processo de privati- ·recebido uma injeção monstruosa de capital. Privati-
zação e o aumento da dívida externa no Estado do zou também o Metrô, recebendo mais de US$200 
Rio de Janeiro. milhões. Uma obra que valia US$3 bilhões ou US$5 

Muito obrigado. .'., bilhões foi vendida por US$250 milhões - preço de 
banana - no mercado nacional e intemacional. Ag-

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo ora, o Estado do Rio de Janeiro vem pedir mais din-
a palavra ao nobre Senador Júlio Campos. 

heiro para as reformas. Para que esse dinheiro? 
O SR. JÚLIO CAMPOS - Sr. Presidente, Srs. Para demitir funcionário que já foi demitido e para 

Senadores, interessante é o que acontece na fechar empresas que já estão fechadas. Não há 
Comissão de Assuntos Econômicos e no próprio mais o que fechar. 
Senado Federal. 

Ao analisar desses empréstimos solicitados 
pelos Estados e Municípios, gostaria de dizer que, 
embora sem a mínima condição de receber em­
préstimo, todos eles estão recebendo excepcionali­
dade da Secretária do Tesouro Nacional, do Bànco 
Central, do Ministério da Fazenda' e da própria 
Comissão de Assuntos Econômicos. Nada é levado 
em consideração. Recentemente, vários Estados, 
entre os quais incluo o Rio de Janeiro, acabaram de 
vender as estatais e apuraram milhões e milhões de 
dólares. A maioria dos Estados estão com os cofres 
cheios, empanturrados de dinheiro e continuam a vir 
a esta Casa para pedir empréstimos, e nós fé;lZemos 
vistas grossas. Fui à Secretaria Geral da Casa ver a 
pauta da sessão do Senado Federal de hoje à tarde 
e, lamentavelmente,' vi, \mais uma vez, que esta . ". " '., 

Casa ,não acompanha Coisa alguma. Há poucos 
,dias, 'neste mesmo plenário;') na presença de 
inúmeros Srs. Senadores aqui presentes - entre os 
quais estava o nobre Relator da matéria, Senador 
Jefferson Péres,'':'" levantei 'essa questão. Para as 
tais' reforma do Estado, hoje o Rio de ,Janeiro pede 
US$250 milhões. Meu Estado, Mato Grosso, estava 
pedindo US$45' milhões,' empréstimo que' foi' autori­
zado com o voto condicional desta Casa de que o 
projeto só iria para o plenário ,depois de cumprir a 
Resolução nº 117, que 'nós 'aprovamos , segundo a 
qual os Estados destinariam pelo menos 50% da ar­
recadação' da venda das estatais no abate da sua 

, dívida pública. No entanto, o pedido de Mato Grosso 
- US$45 milhões - já está no plenário. Agora esta 
Comissão aprecia o pedido de empréstimo do Rio de 
Janeiro - U$250 milhões - para as tais reformas. A 
maioria dos Estados fizeram reformas: já demitiram 
todos os funcionários que tinha de demitir, já extin-

O caso de Mato Grosso é semelhante: já ven-
deu a Cemat, * já fechou a Sanemat, já acabou com 
o Bemat e agora está pedindo US$45 milhões para 
reformar o Estado. Isso é dinheiro para politicalha, 
Srs. Senadores. Nós precisamos ter mais consciên­
cia ao aprovar esse tipo de empréstimo. Não é 
possível continuar assim. Todos os dias vêm pedi­
dos de empréstil)'los de milhões e milhões para o Rio 
de Janeiro e outros Estados, e nós ficamos, aqui, ao 
deus-dará e aprovamos. 

Não é possível que esta Comissão continue a 
referendar pedidos, sem nenhuma análise técnica. 
Esses Estados já demitiram todo mundo, já extingui­
ram todas as empresas e àgoi'a vêm pedir mais din­
heiro para a reforma do Estado. O BIRD concede o 
empréstimo e não liga para coisa 'nenhuma, não fis­
caliza a aplicação do dinheiro. Tenho certeza de que 
esse dinheiro que vai para o Rio. de Janeiro para re­
forma de Estado será gasto na política, na cam­
panha eleitoral, ná reeleição. O mesmo acontecerá 
nos outros Estados como já.estão em Mato Grosso. 

. Meu queridos colegas Senador:es, vamos ter 
consciência da nossa responsabilidade, principal­
mente agora na antevéspera de uma eleição quando 
sabemos, claramente, que não dá mais tempo para 
reformar nada. Reformar o quê? Reforma de Estado 
é feita no primeiro dia de Governo e não nos últimos 
meses de Governo. Por isso voto contra. 

O SR. ,.PRESIDENTE (Bello Parga ) - Com a 
palavra o Senador Lúdio Coelho. 

O SR. LÚDIO COELHO - Sr. Presidente, o 
Senador Júlio Campos situou muito bem: nós temos 

, aprovado sistematicamente todos os pedidos de em­
~préstimo que entram nesta Casa. O Senado Federal 
tem plena responsabilidade sobre a qualidade do 
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endividamento. Há pouco tempo, aprovamos um em- estrutura estadual, visando direcion ~r a sua atuação 
préstimo para o Estado do Senador Júlio Campos prioritariamente para as atividades l:>ásicas do setor 
para trocar ponte de aroeira por ponte, de concreto público tais como: educação, saú ~e, saneamento, 
vinda da Itália. Vejam bem: trocar ponte de aroeira, segurança e infra-esturtura. Para er aprovado um 
que dura mais, dura séculos, por ponte de concreto! empréstimo desse, logicamente, já foi submetido ao 
Para isso, aprovamos quase R$400 milhões. Para BIRD um programa amplo detem inando inclusive 
saber que não podemos gastar mais do que gan- quais seriam as parcelas emprega~as nesse setor. 
hamos, não precisamos do Banco Mundial. Os Temos adotado um critério de apc io aos governos 
Estados, como disse o Senador Júlio Campos, estão estaduais. Nós vivemos uma situa~o de emergên-
vendendo todo o seu patrimônio e não equilibram as cia. Dentro da situação econômica do País tem, os 
suas contas, continuam gastando com custeio mais Estados precisam de apoio. Refen-me ao Espírito 
do que recebem. Voto contra. Santo. Lembro que eu e oS S~ nadores Gerson 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga ) - Para dis- Camata e José Ignácio nãó queríar nos nem saber se 
cutir, com a palavra o Senador Elcio Alvares. o governo era do PT ou do PV, pprque tínhamos a 

O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, com preocupação de garantir a governabilidade. 
o máximo respeito aos colegas que já expenderarn o No caso, em espécie, o em~ réstimo pleiteado 
ponto de vistá, gostaria de fazer alguns comentários. está dentro das normas determinadas pelo Ministério 
Não queria, de maneira nenhuma, infirmar con- da Fazenda. O Estado está em faJe decrescente de 
clusões porque algumas são até evidentes. empréstimo 'externo. 'Portãnto, coril o maior respeito 

Os Estados têm administrações diferentes. aos meus colegas, voto favorave~nte, porque en-
Gostaria de frisar que em alguns Estados o compor- tendo que o procedimento está rig rosamente dentro 
tamento administrativo é objeto de crítica, mas em das normas adotadas para conce são de emprésti-

E d há mos dessa ordem. Perfilho-me c m o Senador Ra-
outros sta os realmente a preocupação de dire- mezTebet porque, na verdade, tJnho o BIRD como 
cionar os programas dentro de normas que vêm em ~I' 
favor da coletividade. uma entidade séria na concessãó de er:!lpréstimos, 

Cito, porque é do meu dever, o Estado do no exame desses projetos. t. -,,_o, " 
E í· S E Sr. Presidente, acompanh - repito - o 

sp rito anto. u, o Senador Gerson Camata, que Senador Ramez Tebet e voto fav ravelmente à con-
se encontra presente, e o Senador José Ignácio 
temos envidado todos os esforços para dar ao cessão do empréstimo, que obed~!ce as normas que 
Estado o instrumental necessário para resolver o já foram estudadas. 
seu problema de governabilidade e até para solu- O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Continua 
cionar alguns problemas que vão até o pagamento em discUssão. Não havendo ma s quem queira se 
do funcionário público. , manifestar, enc_erroa discussão. 

No caso, é importante lermos a justificativa. O Em votação o projeto. 
Senador Ramez Tebet foi muito preciso. Continuo Os Srs. Senadores que o aprovam per-
sustentando, não obstante o ponto de vista contrário, maneçam sentados~ (Pausa.) 
que é rígido o comportamento do BIRD. Aqueles Aprovado, com os votO$ contrários dos 
que, como eu, foram governadores, e aqui há vários Senadores Lauro Campos, Júlic Campos e Lúdio 
ex-governadores, Sabem que há um exame meticu- Coelho. Os Senadores Jeffersdn Péres e Osmar 
loso desses projetos. O BIRD nãó facilita o em- Dias se abstiveram de votar. 
préstimo: e o dinheiro tem 'destinação específica. O O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, 
sentido eleitoral pode alcançar, por exemplo, uma peço a palavra pela ordem. 
verba d'e privatização. É possível, o Governador O SR. PRESIDENTE (Bellp Parga) - Com a 
dirigir esse dinheiro para obras e procurar fazer al- palavra, pela ordem, o Senador Slcio Alvares. 
guma coisa de que possa tirar proveito eleitoral. Não O SR. ELCIO ALVARES ~sr. Presidente, ao 
tenho aqui procuração para defender o Governador término desta reunião, gostaria de dirigir um apelo 
Marcello Alencar nem o Rio de Janeiro, mas é do aos colegas que compõem a omissão de Edu-
meu dever fazer aqui uma referência ao texto en- cação, poisara haverá logo em s~guida uma reunião, 
viado para a justificativa do projeto. Os recursos da que será muito importante, porqLe vamos examinar 
operação a ser contratada serão destinados a finan- os projetos da rádio comunitária ~ do software. 

'ciar o programa de reforma do Estado, que tem Vejo aqui os Senadores úlio Campos, João 
como finalidade promover profunda alteração na Rocha"Romero Jucá, Francelin< Pereira, Jonas Pin-
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heiro, Gerson Camata, Jefferson Péres,' Lauro Cam- randa, Freitas Neto, João Rocha, Gilvan Borges, 
pos e Freitas Neto. Solicito que compareçam para ' Fernando Bezerra, Cartos Bezerra, Ademir Andrade, 
que haja quorum na Comissão de Educação. José Eduardo Dutra, e José Eduardo Vieira. O sen-
Gostaria que o Senador Ramez Tebet também es- hor Presidente declara abertos os trabalhos, dispen-
tivesse presente porque S. Ex'! é o primeiro su- sando a leitura da ata da reunião anterior, que é 
plente, inclusive, para votar como votarei. dada como aprovada. Em seguida inicia-se a apre-

Muito obrigado. Á, ,ciação das seguintes ,matérias: MSF N !! 220/1997 
O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidente, peçO a ' :"Solicitação do Governo Federal para contratar op-

palavra. eração de crédito externo, com garantia da União, 
O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo junto ao BID, no valor de US$57,000,000.00, desti-

a palavra, pela ordem ao Senador Ramez Tebet. nada ao financiamento parcial do Programa de Mod~ 
O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidente, não ernização do Poder Executivo Federal". Relator: 

queria antes de encerrar esta reunião deixar de Senador Beni Veras Parecer: Favorável nos termos 
manifestar, sinceramente, os agradecimentos do do prs que apresenta. resultado: aprovado o parecer 
Estado de Mato Grosso do Sul, pelo fato de a do relator. OFS n !! 009/98 - "Solicitação do Governo 
Comissão de Assuntos Econômicos ter entendido a do Estado do PARÁ para contratar operação de 
natureza do empréstimo que o Estado solicitou, em~'· crédito junto à CEF, no âmbito do Programa de 
préstimo este irrisório, apenas US$13 milhões, mas Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos 
de fundamental importância até mesmo para tirar a Estados, no valor de R$24.211.332,47, destinados a 
cidade de Corumbá do isolamento e unir-nos melhor aquisição de débitos daquele estado·. Relator: 
ao Mercosul. Queria agradecer principalmente ao Senador Lúcio Alcântara. Parecer: Favorável nos 
Senador Jonas Pinheiro, nosso vizinho, que emitiu termos do prs que apresenta. resultado: aprovado o 
parecer favorável, compreendendo a necessidade,' Parecer do Relator. 'MSF n 11 221/97 - "Solicitação 
inadiável que o Estado tem de realizar essa obra es- do Governo Federal para contratar operação de 
perada pelo povo sul-matogrossense, há muitos e crédito externo no valor de US$155,000,000.00, 
muitos anos. junto aoBIRD, destinados ao Financiamento Parcial 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Resta-me ',do Projeto dê Suporte à Reforma do Setor de Ciên-
agradecer aos Srs. Senadores pela presença que cia e Tecnologia". Relator: Senador Levy Dias. Pare-
possibilitou a reunião desta Comissão. Assinalo que cer: Favorável nos termos do PRS que apresenta. 
esta é a terceira que fazemos nas três semanas de resultado: aprovado o parecer do Relator. PRS n 11 

convocação extraordinária. 49/96 - "Altera a RSF n 11 69/95". Tramitando em 
Está encerrada a reunião. conjunto com os seguintes PRS: N !! 34 e 52/96, 

(Levanta-se a reuniáoàs 10h55min.) 32,43,101,108,130 e 131/97. Autoria: Senador Es­
peridião Amin. Relator: Senador Vilson Kleinübing . 

4! Reunião da Comissão de Assuntos Parecer favorável ao PRS N !! 49/96 nos termos do 
Econômicos (extraordinária) da 6! Sessão Legls- Substitutivo que apresenta, concluindo ainda pela 
lativa Extraordinária da 50! Legislatura, realizada prejudicialidade dos PRS n !! 34 e 52/96, 32,43, 
em vinte e nove de janeiro de 1998, às 12:30 101,108, 130 e 131/97. Resultado: Adiado. OFS n 11 

horas. , , ,005/98 - ·Solicitação do Governo do Estado do 
Às doze horas e trinta minutos do dia vinte e' Espírito Santo para contratar operação de crédito 

nove de janeirg de mil novecentos e noventa e oito, junto à CEF, no âmbito do Programa de Apoio à 
na Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presidên- Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no 
cia do Senador José Serra e com a presença dos valor de R$26.041.331 ,49, destinados a aquisição 
Senadores Ney Suassuna, Lúcio Alcântara, Jeffer- de débitos daquele estado". Relator: Senador Es-
son Peres, Beni Veras, Edison Lobão, Regina As- peridião Amin. Parecer: Favorável nos termos do 
sumpção, Júlio Campos, Lúdio Coelho, Pedro Si-,. PRS que apresenta. resultado: aprovado o parecer 
mon, José Fogaça, Levy Dias, Elcio Alvares,' Leõmar' do 'Relator. PLC' n 11 066/97 - "Dispõe sobre os 
Quintanilha, Esperidião Amin, José Agripino, Wal- crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e 
deck Omelas, Coutinho Jorge, Josaphat Marinho, valores, a prevenção de utilização do Sistema Fi-
Osmar Dias, José Roberto Arruda, Jonas Pinheiro, nanceiro para os ilícitos previstos nesta lei, cria o 
Vilson Kleinübing, Lauro Campos, Bello Parga, Fran- Conselho de Controle de Atividades Financeiras -
celino Pereira, Romeu Tuma e Eduardo, Suplicy; "COAF,e dá outras providências". Relator: Senador 
Deixam de comparecer osSenadorés Gilberto Mi: ',', , " . 
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Levy Dias. Parecer:favorável ao Projeto e à Emenda .' Invertendo a pauta, ~ .daremc s início â apre-
n li 01. Resultado: Aprovado o' Parecer do Rela- ciação do Item nll 6 da pauta, qU4 trata dos crimes' 
tor .. Ofício 'S' n li 02198 - Solicitação do Govemo da de lavagem e ocultação de bens, ~ireitos e valores; 
Paraíba para contratar operação de crédito extemo, da prevenção de utilização do ~ istema financei(o 
com garantia da União, junto ao BIRD, no valor de para os ilícitos previstos nesta lei; e cria o Conselho 
US$60,OOO,OOO.OO, destinados a financiar parte do de Atividades Financeiras - C )af e dá outras 
Programa de Apoio ao Pequeno Produtor Rural. Re- providências. O Relator é o Senad ~r Levy Dias. 
lato r: Senador Vilson KleinQbing. Parecer:· Favorável Concedo a palavra ao Rela or, Senador Levy 
nos termos do prs que apresenta. . Resultado: Dias. 
Aprovado o Parecer do Relator. OFS n li 003/98 ..:.. O SR. LEVY DIAS - Sr. Pre~ idente, srªs e Srs. 
"Solicitação do Governo do Estado de Mato.GrÓsso Senadores, o Poder Executivo envia a esta Casa o 
para emitir LFTMT destinadas ao giro da dívida mo- . Projeto de Lei nº 1.448/96 para ser analisado na 
biliária vencível no 1 li semestre de 1998". Relator: Comissão de Assuntos Econômic( s. 
Senador José Roberto Arruda. Parecer: Favorável . É o seguinte o relatório: 
nos termos do PRS que apresenta. Resultado: O projeto de lei sob comento teve sua trami-
Aprovado o parecer do Relator. PLS n º 219/95- tação em caráter de urgência, p)is estava incluído 
Complementar - "Dispõe sobre o sigilo das op- nas 51 medidas implementadas ~elo Governo Fed-
erações de instituições financeiras e dá outras eral para dar continuidade ao Prc grama de Estabili-
providências. Autoria: Senador Lúcio Alcântara. zação da Economia e Consolida~ o do Plano Real. 
Tramitando em conjunto com os seguintes projetos: No plenário da Câmara dos Deputados, o pro-
PLS n li 007/95-Complementar - Dispõe sobre a jeto de lei foi votado juntamente c~m cinco emendas, 
obrigatoriedade de prestação de informações à Se- resultando na aprovação do texto ora submetido a 
cretaria da Receita Federal por parte das instituições esta Casa, com equívoco de red ção a seguir expli-
financeiras, sociedades corretoras e assemelhadas cado. 
que especifica. Autoria: Senador José Eduardo Du-
tra. PLS n li 053/97 -Complementar. "Altera o art. 38 
da Lei 4.595, de 31 de dezembro de 1964 e os arts. 
18, 23 e 24 da Lei.7.492, de 16 dejunt<? de 1986". 
Autoria: Senador Antonio Carlos Magalhães. Relator: . 
Senador Vilson Kleinübing. Resultadó: Adiado. 
Foram aprovados ainda os seguintes Requerimetos: 
n li 01-CAE/98 - ·Solicitando o comparecimento do 
Presidente do Cade, a fim de prestar esclarecimen­
tos acerca do desempenho daquela autarquia". N li 

02-CAE - "SoliCitando o comparecimento do Senho­
res Renato Navarro Guerreiro; Presidente da Anatel, 
e José Mário Miranda Abdo, Diretor Geral da Aneel, 
para discorrerem, respectivamente, sobre a cisão . 
das tele estaduais e do suprimento de energia 
elétrica, entre outras questões correlatas·. Segue a 
integra dos acompanhamentos taquigráficos. Nada 
mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às 
quatorze horas e vinte minutos, lavrando eu, Dirceu 
Vieira Machado Filho, a presente ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e 
publicada no Diário do Senado Federal. 

Senador José Serra, Presidente. 

(Início da reunião sem registro de áudio.) 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - ... da pauta 
refeita aqui cujo Relator é o Senador Levy Dias, a re- .' 
speito da... . 

. (Intervenções fora do microfone.) 

Com efeito, no art. 1º, inc so V do texto im­
presso, consta a palavra "prática ou prisão· quando 
o correto é "prática ou omissão". 

Nosso voto: 
'Como foi amplamente deba ido na Câmara dos' 

Deputados, a iniciativa do Poder Executivo é de alta 
relevância, resultando na criaçã ~ de procedimentos 
de natureza preventiva para os c enominados crimes 
de lavagem de dinheiro e com a diversidade de pro­
dutos e serviços surgidos ultime mente, decorrentes 
da abertura dos mercados, E specialmente o fi­
nanceiro, ampliou-se o univers) de oportunidades 
. para a prática desses crimes. 

Na Exposição de Motivos ~º 692 do Ministério 
da Justiça, também subscrita pelos Ministros da 
Fazenda, das Relações Exterio es, da Casa Militar, 
está enfatizado que o projeto d e lei constitui-se na 
execução nacional de compron issos internacionais 
assumidos pelo País, a começa pela Convenção de 
Viena de 88. Argumenta mais: ob a perspectiva in­
terna, a defesa do Estado justi ica a criminalização 
da lavagem de dinheiro corno entidade típica, 
autônoma. Esses compromi sos internacionais 
estão enfatizados na Exposiçãe de Motivos, que os 
enumera em ordem cronológica . 

Posteriormente, com a p irticipação do Brasil 
na 22~ Assembleia-Geral da OE A, em Bahamas, en­
tre 18 e 23 de maio de 1992, e provou-se o Regula-
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mento Modelo sobre Delitos de lavagem ~~- " nambuco, Paraíba e Ceará. Em Belo Horizonte, na 
lacionados com o Tráfico Ilícito de Drogas "e Delitos reunião organizada pela Federação das Indústrias 
Conexos, elaborado pela Comissão Interamericana de Minas Gerais, compareceram Magistrados e Ad-
para o Controle do Abuso de Drogas - CICAD. vogados. Foi realizada a reunião no Rio de Janeiro 

Em dezembro de 94, V. ExO, convidado pelo com a respectiva Federação das Indústrias. O an-
então Presidente Itamar Franco, participou da teprojeto foi exposto e discutido em reuniões da 
Cúpula das Américas, reunião essa integrada pelos Comissão de Constituição e Justiça e de Redação 
Chefes de Estado e de Governo dos países ameri- da Câmara dos Deputados. Todas as contribuições 
canos, no âmbito da OEA, realizada em Miami. Foi foram analisadas pelo Ministro da Justiça, pelos rep-
firmado, então, o plano de ação, prevendo que os resentantes da Procuradoria-Geral da Fazenda Na-
Governos ratificarão a Convenção das Nações Uni- cional e do Banco Central do Brasil e muitas delas 
das sobre o Tráfico Ilícito de Entorpecentes· ê-Slib- estão incorporadas à redação ora apresentada. 
stâncias Psicotrópicas de 1988 e sancionarão, como Na Comissão de Finanças e Tributação da 
ilícito penal, a lavagem dos rendimentos gerados por Câmara dos Deputados, houve amplo debate com a 
todos os crimes graves. presença de representantes da Secretaria de Assun-

Finalmente, em 02 de dezembro· de 1995, -na tos Legislativos do Ministério da Justiça, da Consul-
Conferência Ministerial sobre lavagem de Dinheiro e toria Jurídica da Febraban, da Procuradoria-Geral do 
Instrumento do Crime, realizada em Buenos Aires, o Banco Central elo Brasil, de advogados criminalistas 
Brasil firmou declaração de princípios relativa ao e, em especial, do Ministro do Supremo Tribunal 
tema, inclusive sobre a tipificação do delito e sobre Federal, Dr. Nelson Jobim, Ministro da Justiça sig-
regras processuais especiais. natário da exposição de motivos sobre o projeto. 

Portanto, o presente projeto se constitui na ex- É importante salientar que existe legislação so-
ecução nacional de compromissos intemacionais as- bre lavagem de dinheiro em vários países, dos quais 
sumidos pelo Brasil, a começar pela Convenção de citamos, no âmbito da América Latina, a República 
Viena de 1988. Segundo ainda a referida exposição Oriental do Uruguai e a Argentina. 
de motivos, a idéia exposta" no texto iniciou-se com 
anteprojeto produzido por técnicos do Poder Execu­
tivo, sob a coordenação da Casa Civil, passando 
posteriormente para a égide do Ministério da Justiça, 
onde contou com efetiva colaboração de professores 
e técnicos sob a direção do Titular daquela Pasta. 

Antes de chegar ao presente estágio; tivemos 
oportunidade de discutir a matéria com órgãos e 
especialistas de outros países - Suíça, Inglaterra e 
Estados Unidos da América. Divulgamos o texto, en­
tão produzido na forma de anteprojeto, no Diário Ofi­
ciai da União, de 05 de julho de 1996; utilizamo-nos 
também de divulgação via home page do Ministério 
da Justiça junto à Intemet, tudo para receber críticas 
e sugestões visando ao seu aprimoramento. Foram 
realizadas paralelamente reuniões para discussão 
do tema com a presença do Ministro da Justiça e de 
representantes da Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional. Foram ouvidos, em São Paulo, em cinco 
reuniões autônomas, a Federação das Indústrias de 
São Paulo - FIESP, a Federação Brasileira de Ban­
cos - Febraban, as Bolsas de Valores e Mercantil de 
Futuros, a Associação Brasileira de Bancos Intera­
mericanos, a Associação de Bancos Comerciais e 
Múltiplos. Em Natal, houve reuniões com os Presi­
dentes da Federações da Agricultura,. Comércio" e 
Indústria dos Estados do Rio Grande do Norte, Per-

Deve-se louvar a introdução, no projeto, do in­
stituto da colaboração esporltânea, segundo o qual, 
a pena poderá ser reduzida ou o juiz deixar de 
aplicá-Ia se o autor, co-autor ou partícipe colabo­
rarem espontaneàmente" com as autoridades, pre­
stando esclarecimentos que resultem na apuração 
'das infrações, sua autoriá, localização de bens etc. 

Não se desconhece o esforço da Itália para 
combater a Máfia com a denominada Operação 
Mãos Limpas. No ano passado, esta Casa recebeu 
vários Procuradores da República italiana, oportuni­
dade em que realçaram a extrema importância do in­
stituto da colaboração espontânea para à sucesso 
da mencionada Operação .. 

Deve-se sa.lientar que o projeto estabeleceu, 
como procedimento de prevenção, o controle sobre 
todas as transações financeiras relacionadas com 
ativos passíveis de utilização no processo de lav­
agem, incluindo até mesmo a compra e' venda de 
imóveis, jóias, pedras e metais preciosos, objetos de 
arte e antigüidades. 

E mais: o projeto, em seu art. 8º, preocupou-se 
com a recuperação de bens no estrangeiro provenien­
tes de crimes de lavagem de dinheiro. O recente ex­
emplo da advogada JorginaFemandes, fraudadora do 
INSS, amolda-se perfeitamente à hipótese estabelecida 

" .. 
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No projeto de lei, foi enfatizada a necessidade A esse propósito, entendemos, que a emenda 
de colaboração das Bolsas de Valores e Bolsas de não merece acolhida, em razão da atureza dos re-
Mercadorias ou de Futuros, seguradoras, corretoras cursos de que se trata. De fato, co forme se pode 
de seguros, entidades de previdência complementar ver na exposição de motivos que acbmpanha o pro-
ou de capitalização, administradoras de cartões de jeto, a lavagem de dinheiro tem co o característica 
crédito, empresas de leasing, empresas de factoring, a introdução na economia de bens, ireitos ou valo-
sociedades que efetuem distribuição de dinheiro e res oriundos de atividade ilícita, qu representaram, 
outras pessoas físicas e jurídicas enumeradas no ar- no momento do seu resultado, um umento do pa-
tigo 911, na verificação das operações que possam trimônio do agente. Tecnicamente não basta, por-
constituir-se em sérios indícios ,dos crimes de lav- tanto, que a origem dos valores sej ilícita, mastam-
agem de dinheiro.' bém que propicie aumento do patri ônio do infrator, 

Estabeleceu-se, em contrapartida. no art. 12, o que não é o caso dos crimes contra a ordem 
sanção de natureza administrativa para a hipótese de tributária, lembrado pelo subscritor a emenda. 
não-observância dos deveres de vigilância e no caso de Rejeito, portanto, a Emenda n 1, de 1997, de 
omissão, que vai de simples advertência à cassação da autoria do Senador Jefferson Péres. 
autorização para operação ou funcionamento. Em tempo, chegou-nos às ãos a emenda 

Do mesmo modo, foi assegurado que as re­
quisições de informações relacionadas com o crime 
de lavagem de dinheiro processar-se-ão em segredo 
de justiça e mediante ordem judicial com o fim de 
resguardar a intimidade das pessoas, assegurada 
pela Constituição da República. 

No que conceme aos efeitos da condenação, 
foram estabelecidos no projeto a perda, em favor da 
União, dos bens e valores objeto dos crimes de lav­
agem de dinheiro e a interdição para o exercício de 
cargo ou função pública, de qualquer natureza, e 
para o cargo de Diretor das pessoas jurídicas enu­
meradas no art. 9º pelo dobro do tempo da pena pri­
vativa de liberdade aplicada. 

. Finalmente,. foi criado ,o Conselho de Controle 
de Atividádes Financeiras ~ Coaf, vinculado ao Min­
istério da Fazenda, com a finalidade de disciplinar, 
aplicar penas administrativas e identificar as suspei­
tas da prática de operações de lavagem de dinheiro, 
integrado por servidores dos órgãos encarregados 
da execução dos procedimentos estabelecidos no 
projeto de lei, como o Banco Central do Brasil, a 
Comissão de Valores Mobiliários, a Superintendên­
cia de Seguros Privados, a Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional, a Secretaria da Receita Federal, 
'o Departamento de Polícia Federal, o Ministério das 
Relações Exteriores e os órgãos de inteligência do 
Poder Executivo. . . 

A Emenda nº1, de 1997, de autoria do ilustre 
Senador Jefferson Péres, pretende incluir inciso no 
art.1º do projeto em questão, definindo como recur­
sos ilícitos os provenientes de crimes contra a ordem 
tributária. Conseqüentemente, o § 4º do mesmo dis­
positivo também seria alterado para prever a in­
cidência do novo inciso VII, objeto da proposição. 

modificativa do ilustre Senador Joã Rocha, preten­
dendo alterar o § 2º e adicionar § 3º ao art. 16 do 
projeto de lei, submetendo ao C nselho especial­
mente criado o julgamento, em gra de recurso, ,das 
decisões do Conselho de Controle de Atividades Fi­
nanceiras- Coaf, criado pelo proj to, no âmbito do 
Ministério da Fazenda, pelo art. 14. 

Também entendemos que e sa emenda não 
deve prosperar. Trata-se de alterar estrutura com a 
'qual foi concebido o trâmite das rrência suspeitas 
de atividades ilícitas~icialment já cometidas a 
conselho especialmente criado ~ara esse fim, o 
Coaf, integrado por servidores públ~cos de ilibada re­
putação, designados por ato do Ministro de Estado 
da Fazenda.'Tal Conselho campo á a estrutura or­
ganizacional daquele Ministério, ac nselhando a boa 
técnica' que os recursos, às suas decisões, subam 
ao titular da Pasta. 

'Ademais, em momentos de rganização ad-
ministrativa, levada a efeito pela Ad inistração Pública 
Federal; entendemos que os custo para manutenção 
de mais um colegiado não são acon Iháveis. 

, Rejeito, também, por' essas ões, a emenda 
modificativa de autoria do' Senado João Rocha. 

'Em conclusão, opinamos p "Ia aprovaÇão do 
Projeto de Lei da Câmara nº 66/9 , com a corr~o 
do erro de digitação e impressão apontado no, item 
111 do p,resente parecer. ,- , 

~ o parecer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE'(José erra) - Muito obri­

gado, Senador Levy Dias. 
, t 

Está em discussão o par r bastante meticu-
loso apresentado pelo Senador co relação ao projeto 
que, segundo minha apreciação, é de alta qualidade. 

Com a palavra o Senador J é Fogaça: 
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O SR. JOSÉ FOGAÇA - Quero. cumprimentar seu proprietário ou de, um dos seus proprietários. 
o Senador Levy Dias e fazer-lhe uma pergunta, pois Portanto, acresce, sim, riqueza ao patrimônio do in-
há um ponto. que não fixei bem. V. ExB rejeitou a divfduo. 
emenda que inclui o crime da ordem tributária, ou O SR. LEVY DIAS - Mas ele já tem enquadra-
seja, o crime de sonegação, por exemplo, como um mento no próprio Código Tributário Nacional, com 
dos fatores que poderiam ser acrescidos ao art. 1 °1 penas estabelecidas. 

V. ExB poderia esclarecer-me novamente esse O SR. JOSÉ FOGAÇA - OcorTe que, quando 
ponto referente à emenda do Senador Jefferson terceiros realizarem operações, como a guarda do 
Péres? Entendo que o crime de sonegação é, mui- dinheiro e o subfaturamento ou o superfaturamento 
tas vezes, praticado com uma contabilidade oculta, o de exportações e importações, para produzir o blan-
chamado ·caixa dois·. Depois, há caminhos para a chiment, como dizem os franceses, o bran-
legalização desse dinheiro originário de uma prática queamento do dinheiro, se o dinheiro for originário 
criminosa. V. ExB não vê essa associação entre os de crime praticado contra o erário, não se carac-
fatos, ou tecnicamente há reparos a isso que estou terizará a lavagem de dinheiro. Não sei se V. ExB 
dizendo? conseguiu me entender ou se fui suficientemente ex-

O SR. LEVY DIAS - Tecnicamente já está en- plícito. Veja V. Ex': pratica-se a sonegação, que pro-
quadrado no projeto. Vou ler novamente para V. duz resultados que, de alguma forma, podem signifi-
ExB:: ·A Emenda n.1! 01, de 1997, de autoria do ilus- car aumento ou acréscimo ao patrimônio de um de-
tre Senador Jefferson Péres, pretende incluir inciso terminado agente. Esse agente entrega o dinheiro a 
no art. 11! do projeto em questão, definindo como re- terceiro para que faça a lavagem. No momento em 
cu'rsos ilrcitos os provenientes de crimes contra a or- que esse dinheiro é ·branqueado·, ou seja, incluído 
dem tributária. Conseqüentemente, o § 41! do mesmo na circulação normal, na circulação visível do din-
dispositivo também seria alterado para prever a in- heiro, quem fez isso com o dinheiro originário da 
'cidência do novo inciso VII, objeto da proposição. A sonegaÇão não está praticando lavagem de dinheiro. 
esse propósito, entendemos que a emenda' não Lavar dinheiro da sonegação não é lavar dinheiro . 
. merece acolh'ida em' razão da natureza dos recursos - O SR. LEVY DIAS - Acho que V. Ex' foi bem 
. d~,que trata.'. claro, e sua posição tem muito fundamento, Senador 

. De, fato, conforme se pode ver na exposição de José Fogaça. ' , 
motivo que acompanha o projeto 'a lavagem de din- O SR. JOSÉ FOGAÇA - As penas são pe-
heiro' tem' como característica a introdução na . sadas. ' . , 
economia de bens, direitos ou valores oriundos-de .' •... éi SR. LEVY DIAS - Exátamente. As penas 

'atividades ilrc~a$ e que rep'résentaram, no momento são pesadas. O que creio ser extremamente ditrcil é 
: :dô: seu' r:esuitado, úm aumento de patrimônio do 'enquadrar todas as possibilidades de 'lavagem de 
, agente'. ' . " -.', ... ' .. dinheiro. ' . 

. : ' . Não 'basta, tecnicamente,' ,Portanto, que a ,. .." Como disse o Presidente da ColTiisSão, não 
: . ôiigàiri ~os: valores seja' ilfcita, mas, também, 'que temos dúvida nenhuma'de que este é um projeto im-

propicie aumento do patrimônio do infrator, o que portantíssimo para' o País, mas toma~se extrema-
não é o caso dos crimes cO'ntra a' ordem tribl!~"a, mente compUcado amarrar todas as suas pontas, 
lembrado pelo subscritor (ia emenda·. . , . , porque, à' medida que fazemos' uma lei, as' pessoas 

. :: _: É ó'meu,e~tendimento"senador José Fogaça. . qué'cometerri ilícitos'naturalmente começàm a mon-
" ". O S~. PRESIDEN~~ '(JoSé' Serra) - cO,ntinua .' tàr novos' esquemas.' É' complicado amarrar tudo, 

aberta a discussão. • ' , mas acredito que o projeto de lei melhoÍ'â,'e muito, a 
.. ' O SR. JOSÉ FOGAÇA - Eu gostaria apenas situação'atual. " '. .• . ,', 
de registrar o seguinte:p'arece-me que o Senador .. O SR. PRIESIDEt4TE (José Serra) 1- Tem a 

. Jefferson Péres teve a intenção de, justamente, car- palavra o Senador Pedro Simon. 
,acterizar essa lavagem, esse oCultamento ou ,esse O SR. PEDRO SIMON - Em primeiro lugar, 
descaminho ,do dinheiro, qüe é a' forma adotada por "quero terlCitar·o Relator pelo brilhantismo' de sua ex-
muitas empresas ou pessoas que praticam esse tipo 'posição: e o Podér'Executivo por ter enviado este projeto. 
~e sonegação. Esse diríheiro não tem oligem, ou ... ~~bemos do esforço de V. Ex', Senador Levy 

.seja, sua origem é nefastá; criminôsa. É a prática de Dias, . inclusive porque, -pela sua exposição, vê~se 
um' cnme que,' muitas vezes, vêm-se incoiporar, que foi ouvida toda a sociedade: Permitam-me fazer 

, ' senão ao patrimÔnio' da émpresâ" ao patrimônio do também umá referência especial ao ex-Ministro Nel-
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son Jobim, porque, quando Ministro da Justiça, fez ' uma porta aberta por onde eles po< em sair. Eu faria, 
um trabalho muito profundo com relação a esta do fundo do coração, um apelo ali. ExB no sentido 
matéria. de' que aceite a emenda proposta I elo Senador Jáf-

O SR. LEVY DIAS - O signatário é o Ministro ferson Péres, de vez que ela vem ornar o item que 
Nelson JOQim? vai ficar faltando. 

O SR. 'PEDRO SIMON - Exatamente. Tem-se • Com relação à segunda emenda, não tenho a 
conhecimento de que a sociedade foi ouvida e anali- mesma convicção. Quero apena salientar a im-

'It' o 

, t 

sada em relação a este projeto. portância que dou ao significado d Emenda n2 2. O 
l Este projeto preenche uma grande lacuna, que a referida emenda pretende? ~enso ser interes-

talvez uma das maiores falhas que Unhamos na sante analisar a Emendà n2 2; port~nto, peço ao Re-
nossa legislação, a questão da impunidade, que é lator e à Comissão apenas que per semos alto. 
um dos pontos mais graves da corrupção neste S ex- salientou muito bem: tivemos, no ano 
País. Poderíamos discutir e debater aqui e acolá, passado, a visita dos chamados Ilrocurádores que 
mas penso ser importante o projeto entrar em vigor, levaram a efeito a Operação Mão Limpas na Itália, 
e, posteriormente, veremos suas possíveis lacunas. fizeram um grande debate. EntrE guei a eles esse 

Com todo o respeito, e lembrando as razões projeto, que estava em discussãp, e eles o anal-
expostas pelo Senador José Fogaça. faço um apelo.. isaram e o debateram, de tal mo( o que se trata de 
a V. ex-, Senador Levy Dias: este projeto sairá com um projeto da maior importância 
uma lacuna grave, que é o ·caixa dois·; se estamos ' Qual é o significado dessa E me;!nda n2 2?' Não 
incluindo no projeto todos os crimes de sonegação, tenho um ponto de vista firmado. Que'ro dizer a V. 
se estamos querendo fazer uma lei abrangente, por ExB que estou levantando a qUEstão apenàs .para 
que deixar. de fora uma das questões mais graves e discutir a tese. Não estou conVfidO. No projeto, 
mais e~andalosas que conhecemos? como está posto, o Conselho ,eminentemente, 

Então, creio que a emenda do Senador Jeffer- composto por funcio~ários indi~d ,s p~,~ Ministro. c;ta 
son Péres ,é perfeita. É muito melhor aprovarmos e Fazenda. O Ministro, da Fazen a, Senador José 
aceitarmos a emenda, qUe;! ,é ,de clareza meridiana, Serra, terá o Cot:lséltlo para :t tar de assuntos' 
como diz o. Senador José Fogaça. Uma das coisas dessa natureza, onde, amanh~ ou' dépois, 'vão 
mais graves e mais absurdas dentro deste País aparecer os fatos da maior gra idade'.' Frise:.se: o 
chama~se' ·caixa dois·. Portanto, é inaceitável dizer Conselho é composto, de mernbn ~. designados .pelo 
que o Bcaixa dois· não ocasiona um lucro ilícito. Ele Ministro da Fazenda, ,que êscolh~ os oito membros 
ocasiona Vár:io~ .lucros ilícitos, e ,-; perdoem-me V. ,que irão cuidar dessa·q~estão. ,., ."' ,'t"r' 'I> 

ExBs -, ~lvez mais at~ d~, que tu~C? o q~e. e~tá aqui. " Penso que a emendaapres :!nUiCJa tem.urn sig-
O que, é, mais corriqueiro, ,mais usual, mais evidente nificado, qual seja;' além déssa 'deCisão, cabe', re-
neste País é o ·caixa dois·:' , .. " ',' ',' curso a um Conselho: onde havE rá a representação 

~~. Se"ad~res, perd,oem-me a franqueza, mas daqueles cuja indi~çã~ nã9,s.eja !lpen!ls,dQ Ministro 
me parece, que aprovaremos um projeto faltando da Fazenda, mas dasocieda:de ~'dê 'representação 
uma pema, e neste ponto concordo com 'o Senador da Casa. Seria umc$rgão: de rec~rsô onde 'Isso' não 

" José F:qgaça; vamos ap~ov.ar I:I~ 'projeto brilhante, "ficaria, absolut~mérit~, ~~~ m~~~ 'd~ Mini~tr~' ~a 
,perfeito,,6timo, que,preencherá uma lacuna enorme, Fazenda. :, -..• ' I •• 

',mas sa~~ndo que nãó'inclúímos>,um,pónto: gravís- "Contudo, com 'tod~',sitÍce~dade', i~~~~to"ap-
,simo e,da maior importância, que são os'crlmes'éon- :~~~s a tese para most~r:,óse'~ ~ig;'lfl~do.:Com re-
. tra a ordem tributária: ' :,,: : : : ' . , . , :.' lação' à primeira, faço um 'apelo '!~o sEmtJdo 'de que a 

Com todo o carinho, nob're Àêl~tór, 'di~êr:qu~ o aceitemos. . ... < ' .. ~,' ',,!.', 

"caixa dois· não ocasiona ,lucro ilícito,' que' nãó oca- O SR.PRÊSIDENTE' (jos~' 'serril; -' Senador 
siona aumento no patrimônio é inB;dmissível, pois é f:»edro Simon, com relação à' ernenda-do;Senador 
evidente que isso ocorre., ' . Jefferson Péres, defêndida-p~lo' 'Senador' 'José 

,.. Faço um apelo 'a v.'exª: aceite esta emenda, Fogaça, no toeantàáo "iiem;,I'il do' 'art:"1 2:' Dos 
.'.' porque ,dEfste ,mÇ>c;tÇ> q proj~tq ~airáJ~or, inteiro. V. ExB ' Crimes contra a Ordem Tributár a, peço ao' Sénador 
\ disse, com toda a razão, que o ilícito é inventar Levy Dias que sé maniféste. ,,' ; " ' "I ~ .• ', , , 

,I, forma 'dá violentar, a lei. Neste caso" poderemos ' . O SR. LEVY DiAS":" ,à~anto à áil'álise déssa 
,~ dizer qúe fizemos' a lei; e eles buscarão fórmulas' de ': ~menda, Senádor pédrd' S.imon~ posso diier que' ela 
; ',tentar fugir dela -é verdade; mas não vamos deixar " 'ensejou um d,àtiate entre n',ir"!) e: o $ênador"Je.ffêrson 

" ~ : J' '. ! i ~ .' , # ' '''.' ~. _. ,,' ~ , ,.' ,o 'I . . , . ! " • 
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Péres, a quem, ainda que tenha o maior respeito por Colegas .Pedro . .# Simon e José Fogaçé!.t que 
todos os membros da Comissão, devoto a maior aprovaram a emenda do senadoF Jefferson Péres. • 
consideração, pois que S. ExB, como jurista, apro- O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em vo-
funda os debates, levando profundamente a sério as tação o relatório do Senador Levy Dias, com a 
questões. Esse debate nos levou a considerar que, emenda acatada. . 
em princípio, o Código Tributário Nacional já en- Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
quadrava a questão da ordem tributária e cominava permanecer sentados. (Pausa.) 
as penas. De minha parte,' não vejo qualquer Aprovado."" 
problema em repetir e aceitar a emenda, porque não O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, peço a 
creio que haja problema maior, mesmo que seja palavra pela ordem. 
repetitivo, em se enquadrar a ordem tributária. O ar- ~ 
gumento de V. Ex! é forte, o do Senador José O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo 
Fogaça é também muito forte - e, aliás, em tomo a palavra ao Senador Osmar Dias. 
dessa idéia se reuniu a Bancada do Rio Grande do O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, come-
Sul. Assim, de minha parte, como já disse ao Presi- terei a indelicadeza de interromper a pauta da re-
dente e ao Líder Elcio Alvares, não há qualquer in- união, porque tenho um assunto grave e urgente 
conveniente em acatar a emenda, mesmo que ela para tratar. 
seja repetitiva. O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador 

O SR. ELCIO ALVARES - Pela ordem, Sr. Osmar Dias, farei um apelo a V. Ex!. Estamos com 
Presidente, eu gostaria de, como Líder, tomar uma uma pauta carregadíssima e peço que V. Ex! 
posição. Dentro desse espírito em que temos exami- aguarde o desenvolvimento da reunião .. Há três re-
nado matérias de relevante importância, o próprio querimentos que presumo sejam objetos da inter-
Presidente José Serra tomou a iniciativa de um de- venção de V. Ex! e do Senador Esperidião Amin. 
bate interno, homenageando o Senador Pedro Si- Peço a V. Ex! que tratemos disso em um ponto mais 
mon, uma vez que o encaminhamento, naquela adiantado da reunião, pois há vários Senadores com 
ocasião, era favorável ao ponto de vista do Senador seus horários comprometidos. Em sendo assim, 
José Fogaça. A idéia que tenho, como Líder do Gov- gostaria de atendê-los, até para melhor andamento 

da reunião. . . .. , . 
emo, dentro da visão que realmente temos de pro-
duzir um instrumento forte, é acatar a sugestão do O SR. OSMAR DIAS - Mas o, assunto que 
Senador Levy Dias, acolhendo a emenda. Vamos tratarei é tão urgente quanto a viagem . dos 
votar em regime de urgência e remeter, já· na Senadores. , . , 
próxima semana, para a Câmara dar uma demon- ___ '" O SR. PRESIDENTE (José. Serra) - Sem a 
stração, como.o Senado tem dado, de celeridade, menor dúvida. Peço a V. Ex! que agu~rde ..... 
para, em regime de urgência, decidir sobre esse O SR. OSMAR DIAS - Com certeza, não vou 
pequeno ponto. conseguir fazê-lo. 

Portanto, a Liderança do Governo acolhe 'ás O SR. PRESIDENTE (José Serra). - Vai con-
ponderações dos eminentes Senadores José seguir, Senador Osmar Dias, porque a Presidência 
Fogaça e Pedro Simon e, 'mais ainda, agora, se compromete nesse sentido. Peço, então, a sua 
respaldado que está pelo ponto de vista do Relator, compreensão. 
dentro de uma linha também sustentada pelo Presi- , O SR. OSMAR DIAS - Eu agradeço,,'. . .~ 
dente José Serra, numa conversa que, a meu ver, é O SR. PRESIDENTE (José' Serra) . - O item 
fundamental. Estamos fazendo um projeto de magna seguinte, 'que vamos introduzir, uma vez que tam-
importância para o País. Se excedermos, em virtude bém está na pauta de convocação ,extraordinária, é ~ 

da existência de um outro texto legal, faremos isso referente ao sigilo bancário. O Relator é o Senador 
em favor do País. Portanto, ficará com a Câmara. Vilson Kleinübing. ' , 
'Nesse intertempo, as autoridades do Ministério da Não é intenção da Presidência votar hoje o 
Fazenda conversam com os Líderes na Câmara. Se projeto em sua integralidade, haja vista o estágio 
houver algum fato relevante, ainda teremos () tempo atual do relatório. ' , : ' 
da votação em plenário. O SR. ELCIO Al.VARES '- Senador José 

Preliminarmente, na Comissão, quedo-me aos . Serra, gostaria de fazer uma ponderação. . 
argumentos do Senador Levy Dias, brilhante Relator O SR. PRESIDENTE (José- Serra) -~ Tem a 
desta matéria, como também aos' dos eminentes palavra V. 'Exll. 
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O SR. ELCIO ALVARES - O que tenho a manhã; acabei de terminá-lo para vi aqui abrir a dis-
dizer,' neste momento, já foi abordado pelo Senador cussão sobre ele, Sr. Presidente, p ~rque o projeto é 
Esperidião Amin, porquanto já estamos na quinta- muito importante. Precisa-se exam nar o mérito de 
feira, ) praticamente no término. da semana. cada artigo do projeto de lei, porqu ~ a Comissão de 
Poderíamos, ao contrário do que acontece com a Constituição, Justiça e Cidadania n~ o o fez. 
Comissão de Assuntos Econômicos, que realiza as Então, pretendo entregar as propostas de 
suas reuniões nas quintas-feiras, realizá-Ias na emenda ainda hoje, às 15h, no gabinetes dos 
terça-feira, o que permitiria a manutenção do·regime Senadores, membros da Comissã . Na terça-feira, 
de urgência ea apreciação da matéria em plenário. eu apresentaria o relatório com o meu parecer, na 

, Então, minha sugestão seria no sentido de se fazer . reunião da Comissão. Hoje, não há relatório para vo-
,,.., ! uma :relinião extraordinária, porque este assunto so- . tar, não há o que discutir. . 

bre <> sigilo bancário é de magna importâricia.· O SR. PRESIDENTE (José f erra) - Concedo 
: O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O projeto a palavra ao Senador Esperidião A ~in. ' 

já e.~tá aprovado na:· Comissão de Constituição, O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Penso que o pro-
Justiça e Cidadania,· o que é, inegavelmente, uma jeto é do maior interesse para c País. Darei um 
das referências que serão levadas· em conta pelo pequeno exemplo. Recentemente a propósito da 
Plenário. questão da legalização dos cassir os e do jogo, re-

O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente e queri a presença do Ministro P ~dro Malan, e a 
Srs. ~ Senadores, .à guisa de interpretação do texto Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania acei-
regimental, declaro que a deCisão da Comissão é tou. A grande constatação, o sal ~o da reunião foi 
fundamental. Contudo, se não a tivesse ainda, de- que realmente não temos hoje instrumentos para 
pois da audiência da Comissão, o Senador Vilson punir lavagem de dinheiro, e há a grande preocu-
Kleinübing opodéria ser o Relator, em plenário, des- pação de que cada cassino se tr nsforme em uma 
sas emendas,. sem prejudicar a disposição da -lavanderia". O recallda reunião db Ministro foi para 
Presidência, que é de manter para terça-feira a vo- que aprovemos a lei do sigilo bancário. 
tação do sigilo bancário. O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Não se 

O SR~ PRESIDENTE (José Serra) - Concedo transforma: já nasce lavanderia. 
a palavra ao nobre Senador Vilson Kleinübing. O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O Senador 

O SR: VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, Edison Lobão é quem discutirá issp com V. EXª. Não 
Srs. Senadores, é praticamente impossível fazer a quero discutir esse assunto; é da rnaior importância. 
leitura do relatório hoje, nesta Comissão de Assun- Emfunçãó da relevânCia do issunto, a questão 
tos Econômicos. Por isso, considero importante que pode ser tratada com tolerância, mas o Regimento 
tenhamos uma reunião,na terça~feira, sobre esse não pode ser ignorado. Primeiro, ~uero aprovar .. Sei 
assunto. Trabalhamos o relatório da Comissão de que o Senador Vilson Kleinübin! fez um belo tra-
Justiça, que precisará ser distribuído a todos os balho; quero vê-lo, mas não po :;s~ pedir vista de 
Membros da Comissão. algo que não existe. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Vamos O SR. VILSON KhEINÜBIN 13,~ Exatamente. 
distribuí-lo imediatamente. O SR. ESPERIDIÃO AMIN Então o que pode 

O SR. ELCIO ALVARES - Senador Vilson Kle- ser feito? Pode-se fazer uma fel nião extraordinária 
inübing, gostaria de ofereCer 'uma . sugestão; 'se a da Comissão de Assuntos Ecpnômicos" hoje, à 
Presidência me permitir. ' ' tarde, para que o Senador Vilson K,1~inübing·di~~ 

Como essas emendas são importantes e os . tribua as emendas e o seu rela ório: Dessa forma, 
eminentes Senadores já conhecem a matéria de pode ser atendido o ,des~jo do Sena!:ior Elcio .AI~ 
sobejo, porquanto foi altamente discutida, V. Exª inclu- vares; senão, não é possível. . . . . , ,', . •.. ' 
sive - por intermédio da CAE - encaminharia o teor O SR. PRESIDENTE (José Serra) - E o desejo 
das emendas, nesse intertempa, e depois, para efeito do Presidente do Senado. .' 
final, se for o caso de o parecer de V. Exª ser oferecido O SR. ESPERIDIÃO AM N -Pode' ser do 
em plenário, todos os Senadores já teriam con- Presidente, do País ou o meu desejo, mas- o Regi-
hecimento, adredementé, das medidas sugeridas. mento não pode se ignorado. Jão, há como pedir 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Trabalhamos vista de algo que não existe., 
até as duas horas da manhã na relatoria deste pro- O SR. ELCIO ALVARES '"- Senador Esperidião 
jeto. Começamos, hoje, às 9 horas 30 minutos da Amin, permite-me um aparte? . ,. 
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O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Pois não. ' " .. ;. ..•. ~,. ,6 sFi: VIt.SON'Í(Ll~INOBING"':Sr.Presidente, .' , . 'o SR~'" ELCIO -- ALVARES' - O desejo, do. ': go~~rià de, esclarecer: o qu~' posso fazer até terça-
Senador Elcio Alvares, como Uder do Governo ~ e,' ,feira. , .. '. ," , 
evidenternente,de toda à Comissão -,é dar ma:ior' .0 SR.~ ELCIOALVARES - Eu gostaria de vol­
agilidade, mas não quero a transgressão do texto tar ao assunto. A reunião era uma solução ótirna • 

.. regi""entat . . '. Sobr:eesta. Comissão, faço um ~istro. Estamos 

, Aventei a hipótese, que é regiment~I,de que, ,·prati~men.te,c.orri.:.~6,~~inatu~.O$ân~~0 es~á 
, ','se não pudéssemos examinar em tempo hábil,riãó '. '.' 'dàn,~éli~a~rn,?9s~~ç.ã~ f!18ciçil depres~nça:. To­
. .': d'e'lXan'a d' e h' a er o p . , , d' Co' m', -o dA" :', "', " ,davla, nao,'rne:'I,h~~o, poiS rnantennos quorum na :" ' v arecer a ISsa e, ssun..,,·,··'; _' ,',., . --;'~'''' "', ,., ", 
, .. tós .' Econômicos; apenas quem o . apteciaria seriâ ó':·~~~~? ~ti~"9~}'!a~ ~. fªcd. In~epeflde"!ement~ do 
. :', P'len'án"o do Senad' o -,' d " ,'C'" ", - 'cumpnmentO',d() Regimento, naocustananada ao 

, , e nao o a nossa omlssao. ,~:";' 'd' V'I KI' .' -b" d' 'b' -, d __ 'No entant' . Ud d G" I' ,~na Qr I. son ~n,!~ Ing Istn ulr aossena ores 
',,'. ' ,o,nem I,SSO oer o ~)Verno a rneJ~. asemendaSqúE{estão'côr;,ele~O Seu parecer é irn-

Essa matéria é muito importante, tanto que sei" portante, está dentro 'da norma regimental. Todavia, 
,.que o Senador Vilson Kleinübing, que e~teve conver~ . se for a favQr;ou,êontra, competirá ao Plenário fixar 

sando ,comigo, inclusive nas preliminares dessa posição em i'elaçãô às emendas. 
'.' emenda, dedicou-lhe praticamente todo l!I~u tempo' '. ~ ini~hámQdesta sugestão é que tomássemos 

hábil. Temos as emendas em mãos, e já vi que são ,conhecimento' 'dâsemendas, cada 'sen'ador rece-
, válidas. O Senador Vilson Kleinübing, com muita sirr besse urna cópia, e' ar'o Sr. Presidente adaptaria a 
~ridade, está dizendo que não tem condições. realidade da urg~ncia que ·estamos vivendo dentro 

" Então, .qual a hipótese, Senador Esperidião, .' da norma regiment81 que, tomo a afinnar, não quero 
. Amin? É ade que encontremos uma maneira de VO- transgr8di-la eim'mOmento algum. 
, tar; sem transgredirmos o Regimento. Não obstante;' .:', O:SR. VIL:.SON KLEINOBING - Sr. Presidente, 
. a certeza de que o Senador Vilson Kleinübing fez um seria imPortliOte, que' tiVéssemos uma, reunião da 
trabalho brilhante, parece-me que a Comissão de- . CAE pàra irátar'desse assunto'e'dê outros, se hou-

, veria, a partir de agora, tomar a iniciativa de distribuir ver,napróxirnaterça-feira. Comprometo-rne com a 
, 'âos Senadores as emendas, para qUe possamos' '.,', Comissão déJ~~i:até:a próxima terça-feira e entre-
, ,conhecê-Ias. Amanhã, se o Senador Vilson Kle- ;. gan~i ~s~mérid~~~t~~s trêS horas da ,tarde. ' 

" . inÓbing' não aceitar, será uma questão de' votannos 'O,SA,PEDRO SIMON ~ Até as três 'horas da 
contra ou a favor, mas a partir deste momel"lto j~ . tarde de hoje? ' 
conheceríamos 8$ emendas. O ,SR~ VILSON KLEINOBlNQ - Sim, e como fi-

. , , , , . . O Senador Lúcio Alcântara é o grande interes- carei aqui no final de semana, posso discutir com 
, , . ,: .. sado ~ .l't:'8t~rià; ,S. ExB me fâlava, há pouco, como assessores ,qualquer modificação que algum 

, .... ,-,' .~utor do projeto, que gostaria que ele fosse votado logO. '. Senàdorqueira ,propor~Na segunda-feira, entrego 
, ' umá cópia' 'do, relatório' que lerei ~ na terça~feira para 

" '. Como Líder, não pretendo trincar o Regimento; . todósosasseSsores e.membros da Comissão; na 
.' .... , . apen~ estou encontrando uma fónnula; extra-reg i- terça-feira, estaremOs aptOs a apreciar o meu re-

mental, evidentemente, para o conhecimento dos latório • 
. Srs .. Senadores do texto que se encontra com o 
Senador Vilson Kleinübing. O SR. PEDRO SIMON - V. ExB entregará o re-

latório na segunda-feira? 
,. ,., ,:,' .. _', O 'SR; ESPERIDIÃO AMIN ~ O aparte do' 'O SR. VILSON KLEINOBING - Entregarei a 
. , , ... ..' Senador' Elcio Alvares foi muito importante, mas cópia antecipada para V. I;x!!s, e, na. terça-feirB:, 
, . ',' . .. '. jamais imaginei que S. Ex!! queria desconsiderar o' ,est~remosaptos'para~votar o relatório. , 

•... ' 'Regimento. A minha sugestão procura compadecer' O SR: PRESIDENTE .(José Serra) - Srs • 
.. a urgência, quenáo'é desejo ou propósito de uma Senadores, quero externar minha opinião pessoal a '. 

pessoa só, com um mínimo de respeito à tramitação respeito da relevância desse projeto e do cuidado 
de um projeto. ,que ele merece, inclúsive no estádio atual das 
, Agora que já sei" da parte do Senador Vilson . coisas. O projeto sobre: lavagem de' dinheiro já veio 
Kleinübing, que o seu parecer só estará disponível mais elaborado. Quanto a este, que trata do sigilo 

'na próxima terÇa-feira, a forma é uma só: haver,uma,,_ baricãrió, o relatório da CCJ' sintetiza, condensa, 
,reunião ,da Comissão de Assuntos Econômicos na : tenta ;resumir váriàs das propostas, inclusive a do 
terça-feira, Não há outra solução. Senador Lúcio Alcânta~, mas o resultado é diter-
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ente de cada uma delas. Há algumas questões ab- do Poder Executivo Federál", que visa melhorar o 
solutamente críticas que teremos que examinar na desempenho da Administração PÚ plica Federal por 
terça-feira, porque há implicações muito importantes meio do aumento da eficiência e a execução das 
para o funcionamento da economia e da sociedade. políticas de Governo no exercício das funções de 

O item próximo da pauta é uma solicitação do sua competência; 
Governo Federal para contratar operação de crédito e) prazo para desembolso ClpS recursos: três 
externo, com garantia da União junto ,ao BIO, de anos; vigência do contrato: 
US$57 milhões, destinado ao financiamento parcial f) vigência do contrato: a pé rtir de sua assi-
do programa de modernização do Poder Executivo natura; 
Federal. O Relator, Senador Beni Veras, dá o seu g) condição de pagamento: 
parecer favorável. - do principal: amortização d) empréstimo em 

O SR. BENI VERAS - O parecer é o seguinte: 34 prestações semestrais, cons~cutivas e tanto 
Vem a esta Comissão de Assuntos Econômicos a quanto possível iguais, vencendo- e a primeira par-
Mensagem nº 220, de 1997, do Presidente da cela seis meses após a data previ! ta para o desem-
República, encaminhar pedido autorização para con- bolso final do empréstimo, e a últil ~a , o mais tardar 
tratação de operação de crédito externo, de inter- em 20 anos após a assinatura do cpntrato; 
esse do Ministério da Administração Federal e Re- _ dos juros: semestralmente vencidos, em 15 
forma do Estado, a ser celebrado entre a República de março e 15 de setembro de cal a ano, a partir de 
Federativa do Brasil e o Banco Interamericano de 15 de março de 1998, calculados com base no custo 
Desenvolvimento - BIO, no valor de US$57 milhões de captação do Banco para Empréstimos Uni-
de dólares norte-americanos. monetários Qualificados tomadoJ pelo Banco du-

Segundo a Exposição de Motivos de nº 708, de rante os seis meses anteriores aos respectivos ven-
S de dezembro de 1997, a operação sob exame cimentos, acrescidos de uma margem razoável, ex-
destina-se ao pagamento parcial da "Primeira Etapa pressa em termos de uma porcent igem anual, que o 
do Programa de Modernização do Poder Executivo Banco fixará periodicamente de acordo com sua 
Federal" que tem por objetivo a melhora do desem- política de juros; 
penho da Administração Pública Federal por meio do _ da comissão de crédito: se hlestralmente ven-
aumento de eficiência na execução das políticas de cida, nas mesmas datas do pagamento dos juros e 
Governo e no exercício das funções de sua com- calculada com base na taxa de 0,175% ao ano sobre 
petência. o saldo não desembolsado do empréstimo, entrando 

Com relação aos seus objetivos específicos, em vigor 60 (sessenta dias) apés a assinatura do 
destacam-se: contrato. 

a) redução dos custos relativos e melhora- _ das despesas de inspe pão e supervisão: 
mento do controle de resultados dos órgãos fede- 1,0% do valor do empréstimo, em prestações trimes-
rais; trais, tanto quanto possível iguais. 

b) melhoria na gestão e desenvolvimento de A Secretaria do Tesouro Nacional, em seu 
recursos humanos; parecer STN/COREF/OIREF nº 503, de 27 de 

c) aperfeiçoamento de sistema e recursos tec- novembro de 1997, analisou o prpcesso em anális' 
nológicos da Administração Federal e prestando as informações requeri~as no art. 4º, § 

d) melhoria no atendimento ao cidadão. da Resolução nº 96, de 15 de (ezembro de 191 
O Banco Central do Brasil, mediante a Carta restabelecida pela Resolução nº 7, de 05 de junl 

FIRCElOIAUT/SUCRE-97 nº 567, de 20 de novem- de 1992, ambas do Senado Fel eral. Em especia, 
bro de 1997, efetuou o credenciamento da operação cabe destacar que o parecer dé STN atesta a ex-
nas seguintes condições: istência de margens nos limites estabelecidos nos 

a) devedor: República Federativa do Brasil - arts. 2º e 3º e 4º da Resolução 6~/89,. além de infor-
Ministério da Administração Federal e Reforma do mar que o programa em tela encpntra-se incluído no 
Estado; Plano Plurianual da União, e~ndO os encargos 

b) credor: Banco Interamericano de Oesen- decorrentes da operação de c édito previstos no 
volvimento - BIO; Orçamento Geral da União. 

c) valor da operação: US$57 milhões; Finalmente, a Procuradori -Geral da Fazenda 
d) destinação do recurso: financiamento parcial Nacional emitiu parece~ favorá el quanto à legali-

da "Primeira Etapa do Programa de Modernização dade da minuta contratual. 
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É O relatório. 
Voto 
A operação de crédito externo que o Governo 

Federal pretende efetuar com o Banco Interameri­
cano de Desenvolvimento - BID tem por objetivo o 
financiamento parcial da Primeira Etapa do Pro­
grama de Modernização do Poder Executivo Fed­
eral, a ser implantada pelo Ministério da Adminis­
tração Federal e Reforma do Estado. Este programa 
insere-se no esforço do Governo de melhorar o de­
sempenho da administração pública federal, aumen­
tar a qualidade dos serviços gerados para o público 
e implantar um modelo moderno de gestão, o que 
requer recursos humanos capacitados e recursos 
logísticos adequados. 

A execução do programa envolverá os diversos 
ministérios e órgãos da administração pública fed- ... 
eral e será implementado através de quatro sub-pro­
gramas articulados e coordenados, a saber: a) Re­
forma Institucional; b) Gestão e Desenvolvimento de 
Recursos Humanos; c) Gestão da Tecnologia da In­
formação; d) Atendimento ao Cidadão. 

O programa se justifica plenamente, dada a ne­
cessidade de tomar mais eficiente a administração 
pública federal e melhorar a qualidade dos serviços 
prestados ao cidadão, com menores custos para a 
sociedade. 

Ao evidente mérito da proposição em tela, é 
importante enfatizar que a operação de crédito ex­
terno foi julgada por diversos órgãos do Governo 
Federal, em seus aspectos econômico-financeiros e 
orçamentários. Além disso, o Programa de Modern­
ização do Poder Executivo Federal foi indicado como 
passível para obtenção de financiamento externo 
pela Comissão de Financiamentos Externos -
COFIEX, e tal decisão homologada pelo Sr. Ministro 
de Estado do Planejamento e Orçamento, mediante 
a Recomendação nº 306, de 3 de agosto de 1995. 

Pelo exposto, somos de parecer favorável à 
concessão da autorização para que a República 
Federativa do Brasil para contratar operação de 
crédito externo junto ao Banco Interamericano de 
Desenvolvimento - BID, no valor equivalente a 
US$57 milhões de dólares norte-americanos. 

É o parecer, Sr. Presidente. 
SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em dis­

cussão o relatório do Senador Beni Veras. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
• Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Item 2: 
Solicitação do Governo do Estado do Pará 

para contratação de operação de crédito junto à 
CEF, no âmbito do Programa de Apoio à Reestru­
turação e Ajuste Fiscal dos Estados, no valor de 
R$24.211.332,47, destinados à aquisição de débitos 
daquele Estado. 

O Relator é o Senador lúcio Alcântara, que dá 
parecer favorável, nos termos do projeto que apre­
senta. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, na verdade, o que deseja o Gov­
erno do Estado do Pará é contrair um empréstimo 
junto à Caixa Econômica Federal para liquidar dívi­
das contraídas com dois bancos privados. As con­
dições do empréstimo junto à Caixa Econômica são 
muito mais favoráveis e, com isso, o Governo do 
Estado do Pará vai se ajustar ao programa de ro­
lagem da dívida. 

Faríamos apenas duas ponderações. 
A primeira, quanto ao comprometimento das 

despesas com pessoal. Segundo declaração do 
Governador, os gastos com pessoal no Estado do 
Pará, em 1996, atingiram 69,05%. Temos que nos 
lembrar que a lei Complementar nº 82 concedeu o 
prazo de três exercícios financeiros, a partir de 1996, 
paras os Estados se ajustarem. Portanto, não se 
pode dizer que o Estado esteja descumprindo o per­
centual máximo a ser gasto com pessoal. 

Outra ponderação que desejaria faLer é que o 
Estado do Pará está cadastrado como inadimplente 
junto a instituições do sistema financeiro nacional, 
mas o ofício do Presidente do Banco Central, que 
encaminhou o parecer, ressalta que a operação de 
crédito sob exame é justamente para tirar o Estado 
do Pará dessa situação, porque o Pará tem dívida 
com dois bancos privados e vai liquidar essa dívida 
e passa a dever à Caixa Econômica em condições fi­
nanceiras, juros e prazos muito melhores, como está 
no parecer. 

Sendo assim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
o nosso parecer é favorável a que seja concedida 
autorização para que o Governo do Estado do Pará 
possa contrair esse empréstimo. 

SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em dis­
cussão o parecer do Senador lúcio Alcântara. 
(Pausa.) 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Vilson Kleinübing. 
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O SR. VILSON KLEINÜSING - Sr. Presidente, O SR. LÚCIO ALCÂNTARA Sr. Presidente, 
eu gostaria de fazer uma ponderação. peço a palavra, pela ordem, para f er um esclare­

Aprovamos, nesta Comissão, que os Estados 
iriam: utilizar 50% dos recursos obtidos com a privati­
zação para abatimento de dívidas. Isso também foi 
aprovado pelo Plenário do Senado Federal. Os Gov­
ernadores propuseram uma ação no Supremo Tribu­
nal Federal, que concedeu liminar, mas ainda não 
proferiu decisão demérito. 

Nos Estados brasileiros, os atuais Gover­
nadores fizeram empréstimo de Antecipação de Re­
ceita Orçamentária. Nunca, na história deste País, 
Antecipação de Receita foi paga pelo governador 
seguinte. Nem os prefeitos conseguem pegar ARO e 
passar para o prefeito seguinte. No Ceará, Pará ou 
Santa Catarina, se o prefeito fizer uma Antecipação 
de Receita, ele tem que pagá-Ia no seu exercício. 

Mas os Governadores que não querem utilizar 
50% do que vão arrecadar com a privatização, 
podem fazer a antecipação de receita e jogar para a 
União para parcelar em 30 anos. Isso está correto? 
É o que queremos? Será que um governante não 
poderia, pelo menos, pagar a antecipação de receita 
que ele fez em seu próprio mandato, num período 
em que os Estados tiveram as maiores receitas de 
sua história? Será que não podemos dar o direito de 
todos os prefeitos do País fazerem a antecipação da 
receita e depois mandarem a conta para a União 
para o parcelamento em 30 anos? 

Coerente com esse propósito, enquanto o Su­
premo Tribunal Federal não decidir o mérito daquela 
questão - e mesmo que o decida -, continuo com 
minhas dúvidas. O Senado tem o direito de autorizar 
ou não qualquer rolagem de dívida, qualquer em­
préstimo de qualquer Estado. Do contrário, vamos 
fazer uma emenda para retirar da Constituição 
brasileira o direito que temos de dizer "não" a 
qualquer tipo de operação de empréstimo feito por 
Estados. O pedido não virá mais para nós e será de­
cidido diretamente com as outras Unidades Fed­
eradas. Essa é a questão que levanto. 

Meu voto, por coerência, será contrário. Por 
qüe os atuais Governadores, que vão obter dinheiro 
com venda de estatais que não construíram, não 
podem usar esse dinheiro para pagar uma dívida 
que eles contraíram e que, quando o fizeram, 
sabiam que deveriam pagá-Ias durante seu man­
dato? Pelo menos essa dívida, não os 50%. 

Sr. Presidente, era essa observação que eu 
queria fazer. 

cimento. 
O SR. PRESIDENTE (José erra) - Concedo 

a palavra ao nobre Senador Lúcio lcântara. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA Sr. Presidente, 

nas ponderações que faço sobre pedido de em­
préstimo das fls. 8, Item ·c·, refiro me à Resolução 
nº 117. Mas, como disse o nobr Senador Vilson 
Kleinübing, há uma liminar conced da pelo Supremo 
Tribunal Federal, o que, evidente ente, desobriga, 
até que o mérito seja julgado, os Estados de cum­
prirem a determinação de aplicar 5 %. (Não sei se já 
houve privatização no Pará.) 

. Quero, contudo, chamar a at nção do Senador 
Vilson Kleinübing - eu já o cogno inei ·pretor das fi­
nanças públicas nacionais· talo z lo e interesse que 
S. EXª tem por essa matéria - par o seguinte fato: o 
governador vai liquidar as operaç es com dois ban­
cos privados e contrairá um e préstimo junto à 
Caixa Econômica Federal que s rá amortizado em 
12 prestações mensais e c nsecutivas com 
2,0428% de juros, mais 0,5 ao mê ,com carência de 
4 meses. 

Na verdade, o govemador e tá saneando as fi­
nanças estaduais, tendo em cont as preocupações 
de V. EXª. É de se admitir que a Caixa Econômica 
Federal sendo, como é, um banc ,ainda que majori­
tariamente controlado pela União, está fazendo uma 
operação lesiva aos seus próprio interesses. O que 
está havendo, portanto, é que governo está-se 
livrando de uma dívida com enca gos muito mais al­
tos e está contraindo outra com Caixa Econômica, 
pelo prazo de 12 meses, com 4 e carência e juros 
mais baixos. 

O SR. VILSON KLEINÜSIN - V. Exª me con­
cederia um aparte? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTAR - Pois não, nobr(> 
Senador. 

O SR. VILSON KLEINÜSI G - Senador Lút 
Alcântara, na verdade, é uma "o eração ponte". S. 
bemos que essa operação tem 4 meses de carêncié 
porque virá na renegociação da dívida para ser in­
cluída nos 30 anos ... 

O SR. LÚCIQ ALCÂNTA A - Senador Kle­
inübing, não aprovamos um pr jeto que determina 
um ajuste de 30 anos para todos os Estados? 

O SR. VILSON KLEINÜSI G - Além disso -
só ~~ra completar o meu racioc nio - , não se trata 
apenas de fazer um empréstimo com juros menores, 
mas de tirar do balanço do banc a inadimplência do 
Estado e passá-Ia para a Caixa conômica. 
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Já aprovei projetos semelhantes a esse exami- O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Senador Elcio 
nando a seguinte circunstância: iríamos conquistar Alvares, apenas me julguei no dever de oferecer 
50% do valor das privatizações para abater dívida. esses esclarecimentos. 
Então, Senador, o que estamos fazendo aqui? Sem- O SR. ELCIO ALVARES - Perfeito. 
pre que é para não pagar, autorizamos; sempre que O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Com a 
é para protelar, autorizamos. E, no momento em que palavra o Senador Coutinho Jorge. 
há recursos para fazer o pagamento, não estamos O SR. COUTINHO JORGE - Sr. Presidente e 
exigindo a sua quitação. Essa conta tem que ser Srs. Senadores, eu queria lembrar ao ilustre .~. 
paga no seu mandato, teoricamente. Quero que os Senador Vilson Kleinübing que o Estado do Pará 
membros da Comissão se posicionem sobre isso. está realizando um trabalho importantíssimo de rea-

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Senador Vilson juste de suas finanças. Quero lembrar que o Pará 1 
Kleinübing, V. EXª lutou denodadamente contra a não tem emissão de letras do Tesouro Estadual, 
minha opinião, porque eu creio que era uma invasão nem pretende fazê-lo. As únicas dívidas pendentes, 
de competência do poder dos Estados, mas V. EXª para que ele possa realmente participar do ajuste fis-
venceu. A Comissão e o Plenário do Senado criaram cal dos Estados, são exatamente essas duas dívidas 
essa Resolução n!! 117, dizendo que o Estado só po- com dois bancos privados, um no valor de quatro 
dia pleitear qualquer operação se aplicasse 50%. milhões e meio e outro no valor de dezenove mil-
Agora houve uma decisão da Justiça. Pergunto: - hões; dá um total de vinte e quatro milhões. 
Se V. EXª fosse o Govemador, não iria querer a Então, como já foi dito pelo ilustre Relator, vai 
troca dessa dívida, em vez de um banco privado permitir viabilizar que o Estado possa fazer seu pro-
com a Caixa Econômica, em condições melhores? grama de reajuste. Na verdade, são essas duas as 

O SR. VILSON KLEINÜSING - Eu não faria a pendências; uns pagam juros mais altos. A Caixa 
antecipação da receita. apenas vai absorver essa dívida, e o Estado pagará 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sim, mas temos em doze meses. Ele estará perfeitamente adim-
uma realidade. Fui o Relator do Programa de Ajuste plente. Ele não tem emissão de letras, ainda não foi 
na Comissão Mista de Orçamento, no valor de cento feita privatização no Estado, ilustre Senador. Pode 
e dez bilhões, que é para ser rolado, tudo, em trinta ser feito, posteriormente, mas por ora não foi. 
anos, que foi até um cuidado da União em criar esse Por todas essas considerações, ceio que, 
crédito, que, na verdade, talvez, nem precisasse. Foi como o relatório do Banco Central mostra, não se 
justamente para deixar tudo claro, transparente. trata de nova operação de crédito, mas apenas uma 
Essa dívida seria rolada em trinta anos. Nós também transferência de credores, com a vantage .. 1 adicional 
já deliberamos, aprovamos essa rolagem em trinta do Estado, que terá sua dívida praticamente alon-
anos. gada e juros reduzidos. É muito lógico, qualquer um 

Concedo a palavra ao Senador Elcio Alvares. faria uma coisa dessa. Acho que é pertinente. Já se 
O SR.ELCIO ALVARES - Senador Lúcio AI- fez isso muitas vezes. O valor é pequeno, e é justo 

cântara, minha intervenção não é pertinente à que o Estado do Pará, que não tem nem emissão de 
matéria do Estado do Pará, mas apenas gostaria de letras do Tesouro Estadual, não tem nem terá, neste 
fazer uma ponderação aos eminentes colegas. Governo, que ele possa realmente ser atendido num 

Temos uma pauta com vários projetos de inter- pleito justo, razoável, que interesse ao futuro das fi-
esse dos Estados. Se houver uma questão rele- nanças daquele Estado. Um apelo que eu faria ao ~~ 
vante, evidentemente, vamos nos quedar a ela. ilustre Senador Vilson Kleinübing. Quanto ao 
Quero fazer um apelo aos nossos colegas Relatores, problema da privatização o Estado não fez ainda, 
que já tenham os pareceres distribuídos, para lerem pretende fazê-lo, mas por ora está aguardando a de- <~ 
a síntese para podermos votar. Isso não implica, evi- cisão da Justiça. 
dentemente, o direito da discussão. É um apelo que O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em dis-
faremos. Acredito que, certamente, a Presidência irá cussão. 
acolher, porque temos empenho em votar essas O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Estou inscrito, Sr. 
matérias que estão na convocação extraordinária, e Presidente. 
seria muito importante que já pudéssemos, na se- O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Com a 
mana que vem, ter os pareceres. Faço esse apelo palavra o Senador Esperidião Amin. 
aos colegas Relatores, evidentemente, sem O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Só quero dizer 
qualquer embargo da discussão. que a colocação do Senador Vilson Kleinübing não é 
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impertinente. Há uma decisão liminar, que não im­
pede o Senado de considerar a própria decisão que 
tomou. Já levantei isso em plenário, suscitei à Mesa, 
para saber o que vamos fazer, uma vez que não há 
uma decisão final do Supremo Tribunal Federal. Ap­
enas deixa de existir determinação legal quando 
houver sentença de mérito. E, neste caso, o pericu­
lum in mora corre contra a decisão liminar do Su­
premo. 

Sr. Presidente, não quero aqui abordar o 
mérito da questão, até porque este caso é bem mais 
singelo. Votarei a favor, lamentando, mais uma vez, 
que não tenhamos sido capazes, até hoje, de criar 
pelo menos a taxa de referência para as anteci­
pações de receita. Se a tivéssemos criado, como 
propus em maio de 1996, saberíamos que os ban­
cos BIC e BMC fazem parte do pequeno cartel que 
praticou com vários Estados, não apenas com o 
Estado do Pará, e diversos municípios do Brasil an­
tecipações de receitas impagáveis. Pois ninguém 
pode pagar uma taxa de juros de 4% ao mês, não 
há receita que pague isso. 

E agora perguntamos: o Estado do Pará 
pagou? Se pagou, está pago. O banco recebeu? O 
que recebeu está recebido. A Caixa Econômica Fed­
eral fará uma transição e tudo será jogado em um 
acordo de 30 anos que a viúva pagará. Não é o 
Estado do Pará. Já disse que votarei a favor. Mas 
essa é a engenharia para beneficiar os bancos que 
estamos a sancionar. Não será no caso do Pará que 
vamos mudar. Mas não há cabimento, não temos 
condiçã:es de perceber que às "antecipações de re­
ceita orçamentária estão nas mãos de um cartel que 
está lesando os Estados que, por sua vez, estão 
transferindo essa lesão para o contribuinte anônimo 
do Brasil inteiro. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em dis­
cussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Senadores que estiverem de acordo com o 

parecer do Senador Lúcio Alcântara permaneçam 
como se encontram. 

O SR. LÚDIO COELHO - Voto contrário, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O relatório 
está aprovado, com os votos contrários dos 
Se'nadores Lúdio Coelho, Osmar Dias e Vilson Kle­
inübing. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 
gostaria apenas de fazer uma declaração rápida de 

voto. Voto contrariamente porque níio quero ser con­
tra aqueles empréstimos que norm Imente tenho vo­
tado a favor, como 'é o caso do BID e do Banco 
Mundial. Só descobri que os gpvemadores não 
querem pagar as contas que tint am obrigação de 
pagar em seu mandato quando entraram com a 
ação no Supremo Tribunal Feder~1. E antecipação 
de receita deve ser paga em seu p óprio mandato. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - t'l1<> exercício, não é? 
O SR. VILSON KLEINÜBIN( - No exercício. 
O SR. PRESIDENTE (José ~erra) - Até o dia 

31 de janeiro. 
O SR. VILSON KLEINÜBIN G - Ora, estamos 

fazendo duas concessões. Uma dE ter dinheiro e não 
pagar e outra de ter uma dívida qu e deveria ser paga 
no exercício de seu mandato e não é. Por isso, votarei 
contra esse tipo de operação daqui para a frente. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, apenas 
para declarar meu voto contrário, C4 m a argumentação 
do Senador Esperidião Amin, que f. z mas não usou. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) -Item 1/ da 
pauta. 

Gostaria um dia, Senador Vi son Kleinübing, de 
expor a V. EXª minhas idéias e as razões pelas quais 
se chegou a esta situação nos dois, três últimos 
anos, inclusive com recursos de p ivatização. 

Antes do próximo item, go~ taria de ler um re­
querimento. Aliás, a cada dois it4 ns lerei alguns re­
querimentos. 

Requerimento do Senador E speridião Amin. 
Nos termos do art. 90, V, de Regimento Interno 

do Senado Federal, requeiro q ~e os Srs. Renato 
Navarro Guerreiro, Presidente d ~ Anatel (aqui con­
sta inclusive seu endereço, não sei se pessoal), e 
José Mário Miranda Apto, Diretor Geral da Aneel, se­
jam convidados a discorrerem, n spectivamente, so­
bre dúvidas surgidas nesta CAE i propósito da cisão 
das teles estaduais e do sup imento de energia 
elétrica, entre outras questões cc rrelatas. 

Gostaria de perguntar ao Senador Esperidião 
Amin se S. EXª concordaria, no paso do suprimento" 
de energia elétrica, em especific~r o caso do Rio de' 
Janeiro, 'que é caso que temos p~ra examinar. 

O SR. ESPERIDIÃO AMI ~ - Sr. Presidente, 
para economia de tempo, eu ql eria dizer que cisão 
de "teles· vai ocorrer amanhã. Há conseqüências 
econômicas para todos os Est~dos. Por exemplo, 
quero saber se no Estado de Sa nta Catarina a cisão 
da Telesc, com a criação da Te esc-Celular, vai rep­
resentar êxodo de tributos ou não. É questão 
econômica, não é questão ope acionaI. No c~so da 
Aneel, não vou discutir o serviçc, mas já dá para dis-
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cutir as conseqüências econômicas da falta de ca- setor de ciência e tecnologia. O relator é o Senador 
pacidade de regular, aparentemente, prestação de Levy Dias, cujo parecer é favorável, nos termos do 
serviço. Exemplo? Caso concreto? Light, Rio de Ja- projeto que apresenta. 
neiro. Com a palavra o Senador Levy Dias. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Então eu O SR. LEVY DIAS - Sr. Presidente, srªs e Srs. 
especificaria a Light aqui para que o tema estivesse Senadores, trata-se de um projeto encaminhado 
concentrado na Light e CERJ. pelo Poder Executivo, para um financiamento ex-

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Na justificação, terno de US$155 milhões norte-americanos desti-
acabo de especificar. nados ao Ministério da Ciência e Tecnologia. !>. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Na medida em O Ministro Israel Vargas telefonou-me e colo-
que os casos da Light e CERJ estão ocorrendo na cou-se à disposição para informações; chamei ao 
prática, e a intenção de privatização já houve, par- meu gabinete o Secretário-Executivo, Dr. Luís An-
cial, no Estado de São Paulo e em outros lugares, tônio, que está presente aqui à reunião, e ele me 
acredito que não é o caso apenas de limitar-se ao deu uma farta argumentação sobre a importância 
caso Light, porque, preventivamente, poder-se-á desse dinheiro para o Ministério da Ciência e Tecnolo-
perguntar como será... gia, porque é um recurso de prazo longo, de custo 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Senador Eduardo baixo e fundamental para que o Ministério da Ciência e 
Suplicy, se V. Ex!! me permite, o caso Light é apenas Tecnologia possa implementar as suas ações. 
o caso concreto que ofereci. É muito importante para o País e para o Mi:'-

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Será per- istério da Ciência e Tecnologia, investirmos ma <1, 

guntado, Senador. muito mais em pesquisas nessa área. Por isso m€ I 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - A discussão vai parecer é favorável a que se atenda a essa solil . 
ser geral. tação do Govemo Federal. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Mas tem O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em vo-
que discutir o caso da Light, porque senão vamos fi- tação o parecer do Senador Levy Dias. (Pausa.) 
car na teoria, e aí não adianta nada. Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Está certo. discussão. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, Em votação. 

na última reunião da Comissão, embora eu não es- Os . Srs. Senadores que o aprovam queiram 
tivesse presente, em decorrência de problemas pes- permanecer sentados. (Pausa.) 
soais, de doença na família, foi lido um requerimento Aprovado. 
de minha autoria e não foi votado. O Senador Esperidião Amin é o relator do pro-

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em jeto seguinte que, na verdade, trata da reformulação 
seguida, Senador Lúcio Alcântara. da Resolução nº 69. 

Em votação o requerimento do Senador Es- O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não, Sr. Presi-
peridião Amin. dente. Trata-se do item 5. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Trata-se 
permanecer sentados.(Pausa.) do item 04. 

Aprovado. O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não, é o item 05. 
Vamos marcar a data para a semana que vem, Se V. Ex!! apresentar o item 4 nem o Senador Vilson 

de preferência num final de tarde, por causa das Kleinübing, que é o Relator, não vai querer. 
sessões. O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Por esse 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Eu gostaria, inclu- motivo, apenas estava consignando para não pare-
sive, que V. Ex!! anexasse ao meu requerimento o cer uma decisão arbitrária da Mesa da Presidência. 
artigo de autoria do escritor José Serra sobre o O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O Relator 
problema da Light do Rio de Janeiro, como subsídio. teve acolhida. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Será an- - Item 5: 
exado. Solicitação do Governo do Espírito Santo para 

Solicitação do Governo Federal para contratar contratar operações de crédito junto à CEF, no âm-
operação de crédito externo no valor de US$155 mil- bito do Programa de Apoio à Reestruturação e 
hões junto ao Banco Mundial, destinados ao finan- Ajuste Fiscal dos Estados, no valor de vinte e seis 
ciamento parcial do projeto de suporte à reforma do milhões, quarenta e um mil, trezentos e trinta e um 
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reais e quarenta e nove centavos, 
aquisição de débitos daquele Estado. 

destinados à ordem econômica; análise das fu ões e aquisições, 

O Relator é o Senador Esperidião Amin, sendo 
favorável, nos termos do Projeto de Resolução que 
apresenta. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Quero aproveitar 
a ausência do Senador Elcio Alvares e do Vice-líder 
do Governo, Senador Vilson Kleinübing, para dizer 
que é um caso absolutamente semelhante ao do 
Pará. 

Pelas razões que expendi e, segundo o 
Senador Osmar Dias, não utilizei, com a restrição 
feita, o parecer é favorável. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em dis­
cussão o parecer do Senador Esperidião Amin. 
Naturalmente, acrescentamos aspas à intervenção 
do Senador Vilson Kleinübing e à declaração de voto 
do Senador Osmar Dias. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - E à ausência do 
Senador Elcio Alvares. 

O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, 
gostaria apenas de registrar que estou presente e 
voto a favor do parecer favorável. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Quero pedir des­
culpas, pois não tinha percebido a presença do 
Senador Elcio Alvares. 

O SR. LÚDIO COELHO - Sr. Presidente, 
quero registrar: estou presente e voto contra. 

O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, 
estou presente e voto a favor, apesar de o Senador 
Esperidião Amin não ter percebido a minha pre­
sença. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em dis­
cussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
As Srt's e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
O projeto foi aprovado, com o voto contrário 

dos Srs. Senadores Osmar Dias, Vilson Kleinübing e 
ludio Coelho. 

Antes do próximo item da pauta, vamos apre­
ciar o requerimento do Senador lúcido Alcântara. 

"Tendo em vista o disposto no art. 90 do Regi­
mento, solicito o depoimento do Presidente do Con­
selho Administrativo e Defesa Econômica - CAD - so­
bre o relatório anual das atividades dessa autarquia. 

Sugiro, outrossim, que o referido depoimento 
seja realizado nesta Casa, com vistas à apreciação, 
pela CAE, do desempenho do CAD nas suas ativi­
dades de: prevenção e repressão das infrações da 

notadamente daquelas decorren es do Programa 
Nacional de Desestatização; adv cia da concor­
rência junto à sociedade e Adm nistração Pública; 
cooperação junto às agências reg latórias nacionais; 
cooperação e integração, busca do a preservação 
dos níveis de concorrência no me cado; cooperação 
e integração junto às agências int rnacionais de de­
fesa da concorrência; e difusão d cultura da concor­
rência. 

Sugiro que o relatório anual da CAD, apresen­
tado por seu Presidente, seja am lamente divulgado 
com a colaboração desta Casa, mo forma de pre­
stação de contas à coletividade, q e é titular dos bens 
protegidos pela lei de Defesa da ncorrência. H 

O SR. LÚCIO ALCÂNTAR - Sr. Presidente, 
o requerimento é auto-explicável e a premência do 
tempo fará com que eu seja muit sucinto. 

Com todo esse process de redução do 
tamanho do Estado, de liberaliz ção econômica, de 
globalização, de privatização, e assim por diante, 
considero que o CAD terá um p pel cada vez mais 
importante nesta sociedade mod ma que queremos 
que seja o Brasil, justamente Pqr estas razões alin­
hadas no requerimento - para eviitar os abusos, para 
que o consumidor seja defendid e para que essas 
coisas circulem cada vez mais ju to à sociedade. 

Seria oportuno, conforme solicita o requeri­
mento, que ouvíssemos o Presi ente do CAD, para 
que, apreciando o relatório, presente uma ex­
posição sobre estes assuntos e, nós, como órgão do 
Poder legislativo, pudéssemos os tornar parceiros 
disso. 

Há um item que é muito i portante: a difUsão 
da cultura da livre concorrênci . Temos que, cada 
vez mais, nos convencer de ue esta sociedade 
livre, progressista depende fu damentalmente da 
defesa do consumidor, da observância dos 
princípios da livre concorrên ia e de coibirmos 
qualquer excesso que venha e detrimento dessas 
liberdades. Essa é a razão do eu requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (J sé Serra) - Quero 
sublinhar o que já expus nesta Comissão. O CAD é 
um órgão que vai ter uma i portância individual 
maior do que as agências que estão sendo criadas. 
Ele será uma "supra-agência". o momento em que 
estivermos com o setor de tlefonia, de energia 
elétrica e de outras áreas de e ergia privatizados, o 
trabalho do CADE se expandi á bastante, uma vez 
que todas as questões tarifári s, de fusões, de di­
visões, etc. serão examinadas or essa institu.ição. 
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O Cade vem sofrendo atualmente um processo O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O próximo 
de revolução interna. E, na minha opinião, o Senado item da pauta é o seguinte: Solicitação do Governo 
teria todas as condições para acompanhar de perto da Paraíba para contratar operação de .crédito ex-
isso. Até porque - eu lembraria - qualquer Senador temo, com garantia da União, junto ao Banco 
tem condição de acionar um processo junto ao Mundial, no valor de US$60.000.000 (sessenta mil-
Cade, e eu nunca vi isso ser feito, embora seja a hões de dólares), destinados a financiar parte do 
questão "nº 1" na ordem econômica do País. Programa de Apoio ao Pequeno Produtor Rural. 

Creio, portanto, que esse requerimento tem O Relator é o Senador Vilson Kleinübing, que, 
bastante pertinência; por isso, vou submetê-lo à vo- desta vez, apresenta parecer favorável, nos termos 
tação. do projeto de resolução que apresenta. 

O SR. SENADOR - (Inaudível. Intervenção O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 
fora do microfone.) quero fazer um apelo a V. EXª no sentido de que o 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Mandato Item nº 5 da pauta de hoje seja o Item nº 1 da 
independente aprovado por esta Comissão. Aliás, próxima reunião ordinária da CAE. Creio que de-
vamos ter de renovar ou não as nomeações dos vemos começar os nossos trabalhos por ele porque 
seus membros, mas vamos ter de apreciar os é fundamental que se decida de uma vez essa 
nomes dos novos diretores, inclusive para a questão. 
Presidência do CAOE, no mês de abril. O SR. PRESIDENTE (José Serra) - A SecIA-

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo taria da Comissão já está autorizada a atender G! ') 

Suplicy. apelo de V. EXª. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. President • 

apóio inteiramente o requerimento do Senador Lúcio se não examinarmos essa matéria, vamos ter seI ;.-
Alcântara. Penso que é muito importante avaliarmos pre essa confusão aqui, de interpretação inclusive. 
aqui o papel do CAOE, mas faço uma observação. Como disse antes, todos os programas do 

O Senador Lúcio Alcântara mencionou o en- Banco Mundial e de Estados, que estão se enquad-
fraquecimento e a diminuição do Estado. Na ver- rando nas operações de renegociação das suas dívi-
dade, a economia brasileira, quando tinha 25%, das, estão agindo corretamente. 
26%,27% de participação de impostos sobre o Pro- Vou votar favoravelmente a essa matéria, 
duto Interno Bruto, apresentava uma participação como sempre votei. Isso não tem nada de contra-
mais fraca do que hoje, quando-tem-30%, 31% de ditório com o voto contrário que dei à operação em 
impostos sobre o valor do PIB. que os Estados eram obrigados a efetuar pagamen-

E o maior Partido que forma a coligação com o tos no seu exercício. 
PSOB junto ao Governo do Presidente Fernando Mais uma vez tenho a honra e o prazer de re-
Henrique Cardoso - o PFL - divulga um programa latar uma operação do Banco Mundial com o Estado 
dando ênfase aos seus aspectos sociais. Conforme da Paraíba que tem a finalidade de financiar parte do 
está registrado hoje na Gazeta Mercantil, o PFL luta Programa de Apoio ao Pequeno Produtor do Estado 
por um Estado forte, competente, capaz de realizar, da Paraíba. 
com eficiência, suas missões específicas, que de- Todas as formalidades foram cumpridas. O 
vem estar voltadas principalmente para o social, en- Estado está classificado no nível B - não é nem C 
fatizando a defesa do Programa de Garantia de nem D. 
Renda Mínima, entre outros. O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - E o com-

É apenas uma observação. promisso com a folha de pessoal? 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em vo- O SR. VILSON KLEINÜBING - Menos de 

tação o requerimento do Senador Lúcio Alcântara. 60%, 55%. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Adimplência? 

permanecer sentados. (Pausa.) O SR. VILSON KLEINÜBING - Está absolu-
Aprovado. tamente adimplente: Além do mais, o Estado está re-
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, duzindo corretamente, de acordo com o contrato que 

uma coisa é ter objetivos estabelecidos no programa firmou com a União, o seu nível de endividamento. 
e outra é ação na prática. Na próxima semana, Por isso, o meu parecer é favorável. É evidente que 
vamos tra,tar desse assunto no plenário. ele está extrapolando os seus limites de endivida-
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mento. E é por isso até que está no nfvel B. E como ,da,mento do Esta,_,do,p810 comprjO' etimento das re-
todos extrapolam, vêm para nós decidirmos. ceitas Muras, contido :nesse aco o firmado com a 

, O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - E quanto à Re- .Renault' , ' 
solução n9 117? ' Sr. Presidente, V.' ExB já isse que não é 

O SR. VILSON KLEINOBING - A Resolução poss(vel acatá-lo, mas estou apsentando este re-
n9 117 está sub judice. Por isso, voto contrário àquilo qUt;lriment~ para que a comiS~ãO de Assuntos 
que é de responsabilidade do Govemador, para re- EC9nômicOsànalise e~ protoco o de acordo. Vou 
solver o seu problema. Trata-se de questão relativa d~iXa,r,Uma c6, Pia, 'CO,' m'~ presidê cia para ser dis-
ao Banco Mundial: é o caso de um programa de tribufda aos membros da Comi são de Assuntos 
apoio ao pequeno produtor, em um Estado modelo Eçonômicos. A subcomissão que foi instalada para 
em termos de administração financeira. analisar ,a, guerra, fiscal reuniu-s,etma vez só e, em-

, O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em dis- boraaparentemente desativada, ão tem competên-
cussão o relatório do Senador Vilson Kleinübing. cia para' convocar autoridades ara depor aqui e 
(Pausa.) traZer as informações q~e a Comi ão deve-receber. 

O S~. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, peço a J:=açoum apelo li V~ ex-, Sr Presidente, por se 
'palavra pela ordem. tratar de ,assunto de extrema g vidade. O Estado 

: O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo do Paraná está empreStando p ra li Renault, sem 
a palavra a V. Exª. juros ou correção monetária, até R$1,8 bilhão, além 

O SR. OSMAR DIAS - Gostaria de registrar dos incentivos fiscais - muito ma s do que aquilo que 
minha satisfação de ver que agora estão valendo as ' havfilmos ,denunciEldo.· Os ,R$ 00 milhões que' o 
resoluções do Senado na apreciação dos pedidos de Governador mandou' como 'i formação 'a esta 
empréstimos dos Estados. CÓmissão são apenas a integrali ção de capital em 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Continua ações do tipo B, que vão ficar, videntemente, sob 
em discussão. (Pausa.) controle da ReÍ'lault, que só vai liberar para comer-

Não havendo quem peça a palavra, encerro a cialização se quiser - e penso ue não vai querer. 
discussão. ~cr~d~o que se trata de um fa o muito grave. Não 

Em votação o parecer. estamos falando apenas do fin nciamento da mon-
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 't8dora,da fábrica de automóv is, mas do financia-

permanecer sentados. (Pausa.) niélit<> detodo~os fornecedor de peças e compo-
Aprovado. ' 'nentéspara. 'a' montadora' e das revendas de 
Antes de passarmos ao último item da pauta, automóveis que se . instalarão nos Estados de V. 

há sobre a mesa requerimento do Senador Osmar ExBs, ' sem ,'juros ou correção monetária, com um 
Dias, que vai apre~entá:-Io,oralmente. ,p,'r,'~,o,de deZ, a, nos pa,ra iniCia, ,r ~pag,amento, ou seja, 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, ~~ e em junho de 2006. . ' 
Srs. Senadores, peço a atenção de V. ExBs porque - .. '0 SR. PRESIDENTE (Jo é Serra) ~ Portanto, 
trago um assunto que considero grave, e urgérite' e para gerar emprégo:'nó BmsiI i eiro.' , 
que não poderia esperar para a próxima semana. ", _I 'O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, 
I Ficamos, Sr. Presidente, durante um"'sno e segúndo o cálculo da própria Renault, serão .3.200 
meio, tentando, na Justiça e por outros meios, terempiegos em todo o Pafs. O Iculo que fiz é que 
acesso Elo acordo, firmado entre o Governo ~ do : cada emprego custará R$560 iI. 

ó Estado do Paraná e as montadoras de automóveis. -O SR. PRESIDENTE (J sé Serra).- Como é 
Cômo tudo foi I realizado (te" fôrma sigilosa, também só para os paranaenses ... 
não vou revelar aqui como consegui uma é6piá: do . "0 SR. OSMAR DIAS - Aqui é uma franquia, 

. acordo firmado entre' o Governo do Estado e '8 mon- Sr. Presidente, porque a Ren ult está' entrando' ap-
tadora de automóveis Renault. Pelos termos 'desse enãS com a marca, ~ <> dinhei do povo do Paraná é 
acordo, considero equivocada a decisão tomada no que v~i pagara conta. 'Aprov ito a presença de rep-
'final do ano passado por esta Comissão de apfoyar resentantes do BN~,ES para. ±'zer q~e, neste proto-
os empréstimos para o Estado do Paraná, visto que colo de acordo, eXiste oco promlsso do Gover-
a Comissão de Assuntos Econômicos abriu mão: da nador do Paraná de cons guir empréstimos no 
exigência que havia feito em 3 dezembro de 1996 e BNDES com juros subsidiado . É~ repito - um com-
deixou de cumprir com as suas obrigações no mo- p.i'0missoassinado pelo Gov mador do Paraná com 
mento em que não analisou a capacidade de endivi- a Renault. Eu nã~ sabia que BNDES estava. agora 
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concedendo a montadoras empréstimos com juros dade - que, efetivamente, ocorrerá -, com toda a in-
subsidiados. Se não estiver, o acordo não será cum:' fra-estrutura de energia elétrica, água, esgotos im-
prido pelo Governador porque' ele assumiu esse plantada pelo Estado do Paraná, com incentivos fis-

, compromisso. cais por dez anos e com esse financiamento, o que 
À pergunta do Senador Lúcio Alcântara sobre transforma isso aqui numa grande patifaria. 

se é doação, respondo que, para mim, é sim, por- Eu gostaria, Sr. Presidente, que esse assunto 
que, se estamos diante de um empréstimo que será fosse levado a sério por esta Comissão porque esta-
pago apenas daqui a dez anos - e esse empréstimo mos diante de um caso muito grave, que vai esta-
não é em dólar, mas em real, sem juros e sem cor- belecer uma concorrência desleal com fábrica já in-
ração morietária. Decorrido tal prazo, esse dinheiro 'staladas no Paraná. Não me refiro somente a fábri-
não valerá mais nada. cas de automóveis, porque a dois mil metros da ,"l 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARÁ - Senador Osmar' Renault está-se'instalando uma fábrica de tratores, 
Dias, isso não é participação acionária do Governo que nuni Estado agrícola, como o Paraná, teve de 
do Para~á? ' demitir dois funcionários por falta de apoio do Estado 
, O SR. OSMAR DIAS - Não; vou deixar cópia e . apoio oficial. COOperativas fecham, empresas 

: mas a: resposta,já a dei. antes; A participação fecham; o desemprego é grave no Estado do 
acionária' é de U$300 milhões pára o' investimento Paraná. Hoje a região metropolitana de Curitiba 
de U$900 milhões. A Renault está entrando com apresenta a" maior taxa de desemprego da sua 

, U$600 milhões, e o Governo do Paraná, com U$300 história. Enquanto isso, o Governador faz festa com 
,milhões. Só que os U$600 milhões da Renault serão o dinheiro do povo do Paraná. Repito: aqui a Renault 
, emprestados pelo ,Governo do Paraná sem juros e está entrando com o nome, e o povo do Paraná está 
sem correção monetária. Esse empréstimo poderá pagando a conta. A Comissão de' Assuntos 
chegar, até, o dobro do yàlor investido, qual seja, Econômicos deve fazer alguma coisa. ' 
0$600: m,iI~ões mais !J~OQ ~ilhões. O empréstimo Solicito, não que a Subcomissão, Sr. Presi-
pode"chegar, portánto, a U$1.800 milhões em pàr- dente, mas que a CO,missão, que terá acesso agora 
celas que não poderão superá~ U$1.500 milhões, ou a esse d~umento analise a gravidade dos fatos 
seja; P.oderá~ de uma só vez, o Estado do Paraná nele contidos. ' 
colocar nas inãos da' diretóna da Renault U$1 ~800' '. O ,SR. p,RESIDfENTE (Jo~é Serra) - Senador 
milhões:' ',' . '" , • ',' . , ' Os~ar.Dia~ .. compartilho com V. Ex!! a preocupação 

Esse àssunto é ir1lPortante porque os jornais no plano nacional com relação ao absurdo a que 
~, F~riça já estão procurando ... Pela primeira vez, está chegando a guerra fiscal entre, os Estados, 
vi urirassunto,ser divulgado'c6mtanta_vontade rios ~~pecial~ente no que,s~ refere a atração de mon-
jómais" 'nacionais sem 'qúe ó' seja nos jomáis tadoras. Não conheço especificamer;l~e ',e~se proto-
~~1adu,ais,: P<?~ ~ões, 9~vif1~ -lá ó Governador pratl- colo, ,mas, pàla~, il1f<?rm~çõe~ ,qu~ ,tenho ~m relação 
camente está comandando as notícias que saem na aq Paraná ,e a outros Estados, realmente se está 
imprensa com uma mídia paga, que no ano pàsSàdo chega'ndo' a situações ab~urd~s. '. , ,,',' 
foi de' R$100' milhões;'·este ano, já ultrapassou a ,,'," Qque ponderei a V. Ex!! é que, na verdade, a, 
R~140 milhões. 'Evidentemente; os jomais,'"'do CQmissão não. tem como analisar esse documento 
Paraná não têm o in~éresse que estão tendo' os jor- ou' aquela questão; para isso" precisaríamos reativa r 
ilais nacionais e ás jornais da França. Então' esta a subcomissão que não caminhou ou ter algum pro-
Comissão, que, 'equivoeadamente, abriu mão' da jato, ol,l,painel ,a esse,re~peito.,<Rotineiramente, não' 
exigência"de analisar o,'protocolo pàra autorizar os há~c0f!10 a Comiss~o, se.debruçarnes~~,análise, d~ 
e!'Tlpréstimos para -o ,Paraná deve agora analisar . acordo com oR~gir:n~.nto·: .. , . ,",' ,j 

esse protocolo para o bem do País. . , ,; , .0 SR.'PSMAR DIAS -: Sr., Presider:lte, não há 
Sr. Presidente, se V.' Ex!! quiser montar uma como a Comissão se omitir diante desses fatos. 

fábrica no Paraná, nesses termos, V. Ex!! con~ ~. , ,O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Essa é uma 
seguirá. Basta usar uma sigla, um nome, e o Gover- solução regimental. O requerimento do Senador Os: 
nador lhe 'concederá o financiamento sem juros, e mar Dias poderá 'ser acolhido, pelo PI~nário,se as-
sem correção monetária:V. ExA não precisará entrar sim decidirmos. Encaminharei minha ,sugestão n9 
com capital nenhum.e ganhará, como a Renault, um sentido de designar um Rela~or . .' ' .' • 
.terténo de .2;SOOm2 com' 500.000m2 reservados no O SR. LÚCIO ,ALCÂNTARA - Relator de quê? 
entorno desses. 2.500.000m2 para uma eventuali- Qual é o requerimento? :, 1 ( , . 
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O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O requerimento é Senador ,Waldeck Ornelas,para qual já emiti o 
para apreciação dessa matéria; creio que é cabfvel.primeiro parecer, que foi ao plenári ,recebeu vários 
O que não tem cabimento éreativar uma sub- emendas,~inclusive de autoria de .,ExII, e será vO-' 
comissão, Sr. Presidente, que nasceu morta eçujo tada na Comissão:de Constitui~ , Justiça e Ci-
prazo de existência já venceu há seis meses. dadania. Mesmo que não seja Jotada da forma 

'O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Podemos como foi concebida, trata-se de ma tentativa de 
fazer um grupo de trabalho. .- fazer cOm que o SenadO exerça u papál mais de-

'O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Designe um rela- terminante na' hora em que esta elece como sua 
tor primeiro. competência criar limites regionais máximos e mrni-

~I 

O SR. SENADOR - O grupo de trabalho fará o mos para a concessão desses ince tivos. 
quê? Fui Relator dessa Comissão. , ' . Não 'estou dizendo que a proposta é im-

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Toda concessão pecável, mas é uma idéia. Talvez, rabalhando-a um 
que não passa pelo Confaz é ilegal, mas nenhuma pouco mais, possamos chegár a instrumento que 
está passando por lá, e ninguém age. - dê ao Senado a competência je pôr cobro aos, 

; O SR. PRESIDENTE (José Serra) -' Toda 'abusos que estão acontecendo. 
guerra fiscal no Brasil é ilegal; a lei é que não é cum- O SR. PRESIDENTE (José Serra) - V. ExII 
prida. Isso é algo muito brasileiro. A Constituição sabe que meu reparo com relação a essa proposta é 
prome a guerra fiscal. " no sentido de que ela não termin com a guerra fis-

Quando quisemos - eu estava no Governo - cal; apenas diz que a guerra fisc I poderá ser feita 
especificar mais, estabelecendo que é obrigatório em alguns lugares e em outros nã . Essa'é'a essên-
ob~decerà Constituição, isso não foi aceito na cia da: proposta.' ' 
Câmara; os Partidos nã~ aceitaram. . • O SR. LÚCIO ALcÂNTA - Em todos os 

. \. O SR. SENADOR - Talvez seja o caso de apli- ,lugares. Não vamos discutir isso gora. De qualquer 
carmos aquela sugestão que já apresentei, ·Sr. Presi- rnaneirà" V. 'ExII reconhece' que umá 'tentativa de 

. dente, no sentido de convidarmos o Procurador- se chega~ a algum entendimento obre a ·questão. 
Geral da República; Esse é um assunto' que diz 're- ". ... , 
speito ao Ministério Público. " . '" .'. . : .. O SR. OSMAR DIAS'-,Sr'-.. resident~; qúàÍ1do, 

O SR. 'PRESIDENTE (José Serra) .;. Não vejo ri Senado aprovou os,emprésti os para o Paraná, 
por que, Senador Esperidião'· Amin, não criarmos sob os protestos dos Senadores que o' representam 
outra subcomissão, abrindo os trabalhos, incll:lsive - menos de um -, o Governador do Paraná mandou 
acadêmicos - não no sentido especulativo, maS com fazer uma placa e a colOCóü 'na boca maldita", com 
análises concretas.sobre a-gúerra fiscal-, para colo- um~J~lação de Senador$~:àmi Os do Pa·raná. To-
carmos essa questão diante da' opinião pública. dos aqueles que votaram' â . f~v, r dos' ~mp'résJiiTjQ~ 

. O SR. SENADOR-' Sr. Presidente, os Gover- estãO .Iá .. Eu encabeço -à lista os Senadores que 
nadores nãô 'vieram',à'reun'iáo,' o Presidente da s~~ i~i~igos do Est~~q;:fP!,.inçí' ,sive"qQIOcàda.úma 

frase mentirosa na lacà.·'·'. ' " '" . I , • , •• Comissão entregou (, cargo, e o Rio Grande'de) Sul .. , . . p ,.' . , '.' , ' . , , ' , .... , 
mandou para cá um funcionário do quinto'escalão, . Creio que, se esta Comi ão não ,se' tivesse 
para dizer· qUe . não entregará o material. Se 'eles omitido, mas continuado,.a,exi ir esse·documento, 
emitem precatórios com outra Constituição, o que que é grave, teríamos aquela p ca de .forma invertida 
podemos esperar? ' . porque votaram" contra· .. ,0',' P aqueles ,que 
• , O SR~ PRESIDENTE '(José Serra) .l-'Creio qUê, aprovaram os empréstimos., O.~a não v~ ,cpnsegui.r 
se fizéssemos' uma 'Cdmpbsição' de' Senadores paga"'~ é o seu povo qu~m ,vai pa ar. essa· conta: '.',' , 
nessa Comissão, esta acabaria andando: ' , . .. . ..... . .' -Trago comigo umdóCume to de extrema'gravi-
, O SR.' ·OSMAR DIÀS':'" 'Presidente,' peço a dade. Esta Comissão não pode furtár-sé e:nãó pode' 

. palavra pela'óroem.·· .' .. \ . . fugir da responsabilidade de an lisá-Io. Por is'so, so-
O SR:LÚCIO'ALCÂNTARA - Sr. Presidente, licito que V. Ex' acolha o·meu requerimento e'des-

peÇo a palavra., igne um Relator para que po samos votar: O que 
.' (. O SR~ PRESIDENTE (José Serra) - Concedo quero é que esta Comissão.o nalise., Se ela'não o 
á'palavra ao' Senador Lúcio Alcântàra. . fizer, e mesmo que o faça; prej ndoentrar"com uma 

O SR. LÚCIO:ALCÂNTARA - Gostaria de ação porque, no caso, háprjjuízos 'ao·patrimônio 
dizer que, entre as preocupações.de V. ExII, há uma público, é um çririle que, se"E1stá ;cometendo. Esta 
proposta de emenda constitucional liderada .pelo comissão tem responsabilidade, sim .• ,,"" '.. 
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VOU ajuizar uma ação junto ao Ministério O SR. ESIPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, V. 
Público para verificar quais as 'providências que de- ExA é o juiz, e não pode debater tão inflamadamente. 
vem ser adotadas. Esta Comissão não pode ficar in- O SR. PRESIDENTE (José Serra) - No caso, 
erte diante do que está ocorrendo. ~. ExA quer fugir ... 

, O SR. PRESIDENTE (José Serra) - V. ExA' ,O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, 
pode ajuizar direto, mas peço-Ihe que tenha o cui- peço a palavra pela ordem. 
dado de não transformar a Comissão em um bode O SR. OSMAR DIAS - Vamos continuar 
expiatório do problema da guerra fiscal existente. fugindo do que, Sr. Presidente? 

Formamos uma subcomissão que não fun- O SR. PRESIDENTE (José Serra) -' Há uma 
cionou por culpa e' responsabilidade dos próprios in- atribuição como se esta Comissão fosse a respon-
tegrantes. sável pelo que está acontecendo . 

. O SR. VILSON KLEINOBING -Não, Sr. Presi- O SR. ESPERIDIÃO AMIN - V. ExA é o Presi-
dente. Não vieram aqui. dente da CAE, é o mediador; não está na UNE. 

O SR~ PRESIDENTE (José Serra) - Mas não O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, 
foi somente isso. quero fazer uma sugestão. O nobre Senador Osmar 

O SR. OSMAR OIAS::-: Sr. Presidente, V. ExA Dias traz um documento importante, essa questão 
tem competência para fazéfa convocação?' , tem sido momentosa, muito discutida, e o requeri-

O SR. PRESIDENTE (José Serra) _ Nem' a mento dele pode ser acolhido. Sugeriria que S. ExA 
Comissão o tem. Designar o Relator sobre o requeri- elaborasse esse requerimento, inclusive indicando o 
mento não ,é entrar no n,énto. Pediria, portanto, a V: que quer que a Comissão' examine, se houve perda de 
Exi que aguardasse a próxima reunião,' quando tributos federais, porque o requerimento tem que estar 
vamos estudar a forma como essa qúestáo pode sér instrufdo, o que S. EX' pretende da Comissão, qual o 
tratada:, séja por um gru~ Çte trabàlho ÔU reatívando seu objetivo. Até para nos livrar da condição a que V. 
a Coriiissão. Enfim, deve'remos fazer algo que' possa ExA aludiu, qual seja a de bode expiatório. A Comissão 
efetivàmerite funcionar: ' , : : ' " ' " , : . vai falar sobre o quê? O que requer o Senador Osmar 

. " . " "" Dias com esSe relatório que estáánexado? 
, " O. SR. OSMAR .DIAS', - Sr. Presidente, ã fi. ' d ' 
princfplo., :jã:quero déçla,' ra,' : ~,' q!J,' e, se for em fÔ,nll8.'de ,arece-má que' esse requenmento eve ser In-

, . - strufdocom o 'que S. 'ExA deseja 'que'a Comissão 
grupo de trabalho ou para reativar a subcom.is~ã~, 
retiro o 'nieu ,ràquerirnerito 'p<;irque sei que não se vai manifeste a respeito, se é da'nossa competência, se 
chêgar a nenhuma conclusão. "ê regimental. ,V. ExA, terá que 'acolher, o Plenário o 

" '.. " -,. , , , ··fará'edesignará o Relator .. 
. ,', .o,$a: PRES,DE~,:r:E; (José Serra) - v. ExA.le:: : ' , 'o SR; ELCIO ALVARES,':" Senador Lúcio AIcân-
v~ntéjl, l:I~a, . questão ~rr~tà. dó ponto. de, vista ,'d,éis tãra: cJeixe.:mà esclarecer. ,O .Presidente deixou claro que 
,suas. preocupações., Há. .uma ,questão, polf~i~: :A..p: ô 'requerimento' é 'momentoso. Esse asSunto não acaba 
enas não concordo que a· Comissão vire bode ,ex- - . acabar' hã depo' O Presidente 
Piatóri~: 'V. ExA diz: :~se : á Comissa, - o re~qlv.'e,·~' Jal agora e nao V8I aman.ou ' '" IS. ' 

, ' , , vai -examinar o tequérirríento.e; na próxima sessão, dará 
coisa, já adianto'que' r;l~O;~OU cc;mcordar pc;>rq,ue não o,encaminhamento·finaJ.'S.'ExB tem o condão, o arbftrio 
vai funcionár". , .• " ::: :,::,' de conduzira matéria e dar-lhe umdesféChO. 
, :i,O;SR,. OSMAr:t,DIA~-,Sr. :Presidente,,~sse é "~; 'Entendo que esse assunto, com",todo respeito 
,um ,çti,r:~ito que ,tenho., Não, estou aqui par~ cQf')Gqrçt!ir 'quê, tenho;peto Senador. Osmar: Dias; tem uma cono'" 
com tudo o que V. Ex' quer. ' , , , , . , ,; taçãoque ·nós, , que 'somos polrticos;\' respeitamos. 
, ,,', O SR.,P.RESIDENTE(José Serra) - E tenho o ,Gostarià'de,pohtfetàr .. que;.se'nos,alongarmos nesta 
direito de dizer ,que.v., ,ExA está procurando" escolher discussão," tendo"em vista as 'discussQes anteriores, 
um bode ,expiatório,""porque, . antes :mesI1l0:'que a não chegaremos' á 'uma conclusão hoje: Eu pediria, 
questão seja tratada,.V. I;x' já:~~ppõe., , , entãO,. modestamente,em nome do Es~do do Mato 
• , .. O SR. OSMAR'DIAS - Não estou,escolhendo Grosso; que votássemos o último projeto.Qa pauta, para 
um bode expiatório; estou tentando, agir com ,r.e- ,que' pudéssemos 'encaminhá:-lo, e. darmos resposta ~,à 
:spQosabilidade. ,e -espero que esta ,Comissão ,aja da convocação ,extraordinária, que, ,precipuamente, 'colQ-
mesma forma porque não agiu quando fez a exigên,- cou estes projetos comopripritários .... ,', 
cia dos protQGOlos.' .. ' '<-i~, " ' . O.-SR. LÚCIO;ALCAt4T~aA -.$r:, Preside(l1~, 
, ',' , ,'O 'SR~ PRESIDENT-E (José: Serra) - V. ExA nãoeugostar:ià de, concluir m~u pronunciamento e deb.(ar 
tem o'monopólio da responsabilidade. bem cla~,aminha.co.mpreensãodo problema.' ',,'Ci,' 
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Eu apelaria ao Senador Osmar Dias para que 
não entregasse o requerimento agora, que o formali­
zasse, anexando esses dados. V. Ex', como de­
mocrata que é, ao receber o requerimento, terá sua 
opinião, mas O' Plenário será soberano para acolhê­
lo ou não. O requerimento está sucinto, não aborda 
pontos que Podem sustentar sua recepção por esta 
Comissão. Talvez um regimentalista intransigente o 
rejeitasse. Eu sugeriria ao Senador Osmar Dias que 
fonnalizasse o requerimento, especificando o que S. 
ExII deSeja. Tenho certeza de que a Comissão irá re­
cebê-lo, designará o Relator, e poderemos mani­
festar nosso ponto de vista. 

É a minha sugestão, Senador Osmar Dias .. 
'O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, eu 

gostaria de agradecer a sugestão do Senador LúciO 
Alcântara, que considero a mais oportuna, e também a 
sugestão do Senador Eduardo Suplicy. Vou. refazer o 
requerimento e apresentá-lo depois, mas quero deixar 
claro que a conotação que quero dar. a este assunto é 
a de mais de oito milhões de paranaenses que não 
querem ver US$1,8 bilhão sendo doado a uma em­
presa estrangeira; não quero dar. uma conotação 
poUtica. É .preciso fICar claro que o dinheiro do povo do 
Paraná está sendo doado a uma empresa estrangeira, 
e os paranaenses têm de saber disso. ·S6quero ,que 
esta Comissão cumpra com sua responsabilidade. 

O SR. PRESIDENTE (José Sena) ";;Solicitação 
do Governo .do Mato GrosSo do Sul para emitir' Le­
tras Financeiras do Tesouro, destinadas ·ao giro 'da 
dívida mobiliária vencível no primeiro semestre' de 
98. O Relator. é o. Senador, José Roberto Arruda. 
Dada a ausência do .. Helator" peço' ao Senador I?\cio 
Alvares que ,leia· o 'parecer, que é favorável, aop~ 
jeto de reSOlução. que apresenta. ,., '" , .. . '.' ';. 

O SR~ ElCIOAtVARES:.,.;Sr. Presidénte,·emi­
'nentes Seriadores,o Presidente do 'Banco. Central. do 
Brasil - BACEN ,- encaminhou a esta Casa, mediante 
'acor.respondência em epígrafe. pedido.do ,Governo do 
,Estado do Mato' Grosso' para.'que ,o' Senado' Federal 
. autorize a emissão de Letras ·FinanceiraS do ,Tesouro 
do Estado dQ'Mato. Grosso. ";- LF.T.EMJ~·~jOs recurSos 
servirão . ao· giro- de, sua dMda .. mobiliária,',com ven­
,cimento no primeiro' semestre de .1998.' , '.' • ',' :.'.' 

',',' , Tal pedido traz" em apenso, solicitação de 'ele­
'vação, temporária e em caráter. excepcional, dos 
,iimites para·a realização de operações de crédito"de 
qoe trata o ·art ,42 da ResoluÇão n2 ~9, de 1995.' ' . , 

, Pelo exposto, r'naÍlif~sto-méfavoravelmente à 
elevação, temporária' é"em cáráter. excepciônal, de 
·seu·limite de' endividamento, assim como à emissão 
solicitada, 'riõs, terl11os·do ' seguinte . projeto de re-

solução, que acompanha o parece 
Srs. Senadores. 

Em . substituição ao Senador J sé Roberto Ar­
ruda, é o meu parecer, Sr. President . 

,O SR. PRESIDENTE(.bsé Se ) - Em discclSsão 
o par8cer' apresentado pelo Senador E . Alvares. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr Presidente, este 
processo está ferindo um dispos" o' estabelecido 
nesta Casa, porque estamos a d is dias' do ven-

. cimento das Letras. As Letras com m a vencer dia 
primeiro de fevereiro e estamos no d' 29 de janeiro. 

'O SR. PRESIDENTE (José ena) - Chegou 
ao Senado no dia sete de janeiro. ' 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN..1. ós fixamos pra­
zos para isso. Chegou à Comissão com dois dias de 
. antecedência em relação ao pri eiro vencimepto, 
ainda que seja o vencimento d s parcelas/mais 
exrguas do portfólio. ' . . / 

Mas há uma regra. segundo a quali~le deve 
, /. 

chegar antes de um certo prazo. . / ' • 
O SR~ ELCIO ALVARES - S n dor Esperidião 

Amin, estou substituindo O Sena r José Roberto 
Arruda, que é o Relator, " Mas arece-me qúe o 
problema era nosso, porqu mandaram-nos' com 
uma data razoável, e hoje' quefstá' entrando na 
Comissão. Essa tarda~ naap iação d6prOjEito 
acarretará um pequeno/prei~~zo o Es.tado'.de,Mato 
Grosso,' razão pela qual mántenh ,Sr. Presl~ente, o 
relat6rio finnado pelo Senàdor J~ Roberto Arruda. 
, . O SR. ESPERIDIÃO AMIN Não foi u'ma falha 
o .fato. de que tudo que se~.p~opôsaté hoje para mel­
horar um pouco a tramitaÇão es ai'T1aIT8.do à Re­
soluçãó nll 49196, que é muito co lexa em sua dirnerf­
são? Pelo menos as parteS m8is e~melitares,· 00rrià aS 
réI8dOriaCtas às AROs e aos ~ 'para tramitáÇãO, Sr. 

/Ptesidénte, deveriam serdesàntran das., .,'),,' . 
".. O SR. PRESIDENTE (Jos Serra) - V. ·ExAS 

poderiam fazer esse destaque. '. ... 
.. ,':·0 ·SR. ESPERIDIÃO':ÂMN''';' A<{'menos o 
déstaque dessas questóes','que$ão até de natureza 
higiênica. . < , , , , ~' ',' ,'" ';', • 

'. -:. O SR~ PRESIDENTE'.(J sé, Serra)'!"" Pelo 
l'ne'nos'isso,~nadorLúcioIAlcâ tara:' LI , ... ' ..... 
. ." O'SR. LUCIO ALCANTA~ - Sou a favor.;~ 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN'- ·Más, cómo'a 
matéria é muito complexa;' ch gará ao ~ Plenário e 
não será votada. Vai voltar.: , , ." 

O SR •. PRESIDENTE (Jos .sena) ';"'Ficaremos 
presos. . ... , ('1./'" ".'.; ... ,';," j ',., .,0' ... , 

O SR. ESPERIDIÃO AMI ...;. Pelonienosque 
se proceda ao destaque dessJ paitea que chamo 
faixa sanitária, ou'seja, praZo e taxa "das ,AROs, que 
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..~stãose~dofeitas novamente, . segündo~~aquel~ ." '. No projeto que veio da CCJ, isso está amplia' do 
,mesmocritériQ perverso. . '-'.' . ,... ",.' ",' para um tipo deinfonnação que centralizará numa 
. ," ' •. ,O, Sft ~~ESIDENTE (José~rrar~ 'Inclusive ... Inst~ição Federal uma massa de poder nunca 
,algumas são bastante volumosas.",. . ': ,,' '. havida ~m nossa República. Eu me pergunto se es-

.' .'. ,qSR~ ~SPIER~[)IA()A·NIIN:-.. :~emq~isdísqÚtir, .talJ:l~~ prep~rados para isso. Esse é um ponto que 
. ·S~. Presidente.·Conheçourt:l casod~ .ARO qu~ não tem de merecer reflexão. 

fOI paga em ano de eleição. O banco ,não cobrou, fi- .,' Por ,último, há a questão das condenações. 
c~u pari(l o prefeito seguinte, mas nada aconteceu' Preocupa-me que, em cada projeto de lei especffico, 
nem eom o ,banco, que nãocObroú"nem com o pre: esta~eleçamos penalidades fora do Código Penal. 
feito, que não,pagou. Pelo ,menos quanto ao~ prazos Issopod~rá levar a aberrações como as do Código 
e t~as, vamos fazer funcion!ir., , '.'. { , " ~ - Nacional de ,Trânsito, que pune mais gravemente o 

'. O S~. PRESIDENTE (José Serra) -: Em dis- autor de um atropelamento não intencional que o de 
cussão o parecer do Senador Elcio Alvares. _"'." ' uma morte intencional no trânsito. Não duvido que, 

Os Srs. Senadores que o, aprovlll.m queiram no caso do sigilo, as penas de cadeia aqui esta-
pennanecer sentados; (Pausa.). . .belecidas sejam mais rigorosas que as previstas 

O SR. VILSON KLEINUBING - Voto contra o para outros crimes contidos no Código Penal. Por-
parecer. ,,' tanto, . isso tem de ser consolidado. Sou contra a 

O SR. PRESIDENTE - Aprovado,éo~ ,voto que, em, ~dà projeto, se estabeleça penalidades 
contrário do Senador Vilson Kleinübing. . fora do Código Penal. Isso fora de um contexto e 

Senador Esperidião Amin, na terça-feira, segundo a indignação que provoca em certos mo-
haverá reunião para tratar da questão do sigilo. mentos, é af, no caso, abrangendo o Conselho de 
Deixo como contribuição, uma vez que não estarei 'Administração, os' proprietários; enfim, tudo. Então, 
presente até esse dia, pelo menos cinco, pontos em esse é um ponto que tem de ser examinado com 
relação ao projeto, se V.-Ex- me pennite. .. muito cuidado pela Câmara Alta da República. 

Primeiramente, o projeto estabelece que, se Com a palavra o Senador Vilson Kleinübing. 
houver alguma dúvida quanto ao tipo ,de instituição .' O S~ •. VIL~O.N KLEINUBING - Gostaria que a 
financeira que possa 'ser abrangida pela quebra de Secretaria da Comissão fizesse a transcrição do que 
sigilo; seria necessário fazer uma nova lei. .Por ex- V. Ex' ácabou de dizer, para que eu anexasse às 
emplo, quanto ao factoring, V. ExO'conhece muito 'emendas que vou entregar hoje nos gabinetes dos 
bem o que ocorre. Minha proposta é que o Conselho Senadores as ponderaçães feitas por V. Ex'!. 
Monetário possa fazer essa definição., ,". O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Para isso, 

Em SEtgurido lugar, não tem cabimento o Tribunal ' há o serviço de taquigrafia. 
de Contas - nacional, estadual ou municipal- quebrar. ,'~.O SR. VILSoN KLEINUBING - Então, peço as 

, algum ,sigilo, porque Tnbunal de. Co~ é órgão aux- ", notas tàqui9?íficas, para que eu possa entregá-Ias 
'iliar do Poder Legislativo e como tal deve ,ser situado; " junto cam' as eméndas nos gabinetes dos Senadores. 
Se o Poder Legislativo quebra sigilo, o Tribunal de r'" O SR. ELClO ALVARES - Sr. PresidÊmte, 
Contas poderá utilizar os elementos 'e até fazer solici_ quero fazer um ,rregistro que considero importante: 
tações como órgão assessordo referido Poder. c~rilprimeÍ1to V. exD, que conseguiu realizar reunião 
,:,Em terceiro. lugar, 'não'se pode entregar a a~- desta Cpmissão com a presença de cerca de 30 
sernbléias.legislativase a câmaras de vereadores o Senadores, qu~nd~. o. quorum é de 14. Votamos, 
Poder de quebràr.sigilo:·ISso seria eslabeJecer nô Pafs 'tpratiCi(l~ente: tOda, a pauta: e o Senado se prepara, 

,. um precedente de anarquia, que custaria muito Caro, graças a Deus, .pa~ a partir da semana que vem, 
. a()noS$O~ro: Essa qU,estãonãopode ser ábôrdada' . 'diier . que praticamente foram votadas tOdas as 
; ~ com tOdo o, respeito Pelas outtasesfenlSde'POder ~ - '. matériaS da convocação extraordinária do Congresso 
por assembléia legislativa oucârnara de vereadôres.' Nacional feita pelo Presidente Fernando Henrique. 

Em'quarto lugar, há 'a qUestão"ooart. 62.íP~ "CumPrimento V: Ex'! e os eminentes Senadores 
. cisamos refletir se estaf!1OS c:jisposios acriaf, um poder '; po~ue,.na verdade - repito ~, hoje demos urna demon­
"noj:'afs"';' ,~ro-rne ac;>,c.aPl,It ~lart. ~ as' enao ..ao § :411.'·stração 'de trabalho com .cercade 30. Senadores pre­
. Este é o que pennitea quebrado sigilo emum processo , ~ntes, quando o quorum mfnimo neéessário é de 14. 
".~natu~',fisc;aJ.~~~rnecQ,tretfssirno.qué isSo '/,. :'0 SR. PRESIDENTE (José· Serra) - Está 
',~ ~tJeitoe.está,no projeto do Senador Lúçio AI_.encerradaareunião: ," , ' . 
. cân~ara; Com o qual-e.s,tc;>u ,inte~ra~e~téd,~~~id«(, . .,:' ,:... 1:.,',',., (L~vafJta-$e a reunião ás 14h20min.) 

. ' , 
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\ \ 

. ATO'nO·.DIRETOR-GERAL . . . 
. ATO DO DIRETOR-GERAL ..... . 

N~.1'78,'DE.19'8 . ;. , 
: .. " \ , • .... r .. ': . , 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no uso de suas 
atribuições regulamentares. e ~e acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 
15 de 1997 da Comissão Diretora •. '_~ . - '. ' , ' 

ReSOLVE: 1 ,v' -: I .: 't 

lo, ',~ t; I~ ~ ~ 

~ , ' I .'Ii, ~, t.·.. ..... ~ 

Art. 1° - São designados os servidores RUY BRANDA 
DOURADO. matiicula nO 4703. e EURIPEDES ANTONIO DE ARAUJO!, 
matrfcula nO 3205, como gestor.titular e'substituto. respectivamente.' d "I 

contrato' nO 004/98. celebrado entre o Senado Federal e FlA 
AUTOMÓVEIS S. A. '., ,: ... ..; 

Ali. ~ - Este Ato entra em vigor na data de sua pubHca~o. 
, t"'~ I ~ ~ I 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário . 

... ; I 

. 
Senado Federal. o 2 de fev rei Be 1998. 

" . 
.. a.: •• 

. 

ATOS DA DIRETORA-EXECU'tIV A DO PRODA EN 
~ - . '. . 

ATO.DA DIRETOJlA-EXECUTIVA 
,r . 

. , . . " DO P;RODA8EN ',' '. 
'" 01 99 '(; . .'. ' . , . N , DE 1 8 '. . . . , .{- . ~':, .. t ' 

I " ~ C"f ... l ~ . ......... . . • 

• • A Diretora!Executiva do Centro de . Informática e Processam to 
de Dados do Senado Federal;:. PRODASEN, no uso das atribuições qÚe±lhe 
confere o Art. 14, inciso XIV do Regulamento do PRODASENjaprovado' elo 
.Ato nO 19· de 1976, da Comissão Diretora do Senado "Féderal::càrrJl Ias 
alterações posteriores, e de acordo com o § 3° do Artigo 77:da Lei nO 9.:1>25, 
de 03/12/97, e do Ato do Diretor-Geral nO 2331/97,RESOLVE dispor so~e o 
fracionamento do período anual de férias dos servidores do'PRODASEN: 

. .. 

: i' 
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"',.',' .. ' . 

. ' .. ".' 

, ' 

"," 

. :- . 

" . ' . 
. : .' ,,'. 

. .~. ..' 

': . 

.. , c . 

I, ~.' Oservid~rdo~RODASEN. poderá ter deferidoogoio .de 
. férias regulamentares, de acordo com o 'seguinte fracionamento: . 

. .. . . ~ 

e dois períodos de 15 (quinze) dias consecutivos; 
e três periodosde 10 (dez) dias' consecutivos; .~ . 

. ' ,e um.períQdode10(dàz) di,as cónse~tivos'e' um periodode 
.' .......... . ::; '; 120(vinte)diascons8Cutivos.., . ' r:~, " ..~.':,(~ 
.' ~ ... " 

",,' : 11', - E~qú~lquer' hiJ)Ótes~,' a' intervalo e'ntr~ :'um perí~o' e'" ~, .' ' ,''',;' ",' "', 
subsequente nAo' P9derá ser 'inferior a~, (trinta) diás. ' .. " ',': , ,~~;. •••. " ,," ' 

' ... ' , , ,.: .' -

111 -A opÇAopelo fracionamento" com, a indiéação'~adatade 
início de cada período de gozo de férias, será formalizado juntO áo Serviço 
de Administração de Recursos Humanos. . ... " \ ' . 

, , 

,~, \:~ ,IV .. Fica proibida a alteração da datada' início e a interrupção 
dogozo'de qualquerperiodo fracionado:, ,-' ','''~. . ' .. ,,:,,': ' 

• , I. ," ,'. • '" ". J ~ 
I '~ ... < 

, "'V. 'Es~e Ato. ~ntra em ~igor 'na dát~ de s~apublicaçl.O'~Ôs; , 
quadros de aviso do PRODASEN. , ," ",' 

." " 

'. 

". . t· i{~, ; 
• ~ , ! ..... '; t " . 
".'., ',Brasília, 07, dejanéiro de 1998. 

. . 

, _ " .. ' 4-:' ~',~:\C~ , . , 
;" , "'" ,.' Y 'REGINA'CÉLlAPERESBORGES", \c' , 

.. ~. " .' 
.., • Diretora-Executiva'" '''; ,i,':; ': ',' 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
:" DO:PRODASEN 
""NC;'2~ DE"i998 

to" ', ... 

:',~zr .. ~,~/;r":~":l- ' . .' .. 
A [)iretora.,.Ex~tiv8doCentro de InforrTiática e Processamento 

de Dados do Senado Federal'· PRODASEN, no uso dasatribuiçOes que lhe 
confere o M.14,inciso XIV do Regulamento do PRODASEN, aprovado pelo ' ' 
Ato"n~ , ~ 9. de ;1976, ,da ComissAo Diretora do Senado' Federa.l , com suas 

:,altérâÇõés po~terior~s, e 'tendq' Eim vlst," o queeonstá.'do'Processo PD· 
'00698/97.:0 ,RESOLVE: ' ' .. '" .. ,. " : " .. , 
~ ". ~ • ~"l ;. ,~. • ~'... ' • .. ' , 

., ... ,. ~ _::.. ,. I 4,... ". ';.'" 
~ ..... " • . ro- ... '. . . .... . "'" 'I.~ .. , ," ~ 

I. ~!' . ~ Constituir, Comissão Técnica' Especiàl com' 8 finalidade 
." ,,' " ' ~ " I <l. , , 4- .. ' • "": ~ r".... ~ I ~ .. 

. " /' f +' 'f ",,' ,~'\. 

de: 

... ,'. 
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.. 

·li; . , 
'·"f·,' ':.' ;,,: 

, .... 

.... '" 

• Elaborar asespecificaçôes téCnicas. para' o'Edital,de 
Aquisição de Servidores ~ISC, destinados ao ambiente de 
. Produção . e OàsenvOI,vimentó· para o .' . ORACLE," 
BRS/SEARCH, DATAWAREHOUSE'e SOFTWARE para 
Admiriistraçêoda Bib.lioteêa.~ '. . 

,'.'1 : 

..Assessôrare 'acompanhar os • trabalhOs ' .daeomisslo 
"':"0 ~", .... :<',-•. -", ... r' p" ... , Pttnna,nente :,deUCitaçê(); emitin(jopareceres técniCoS. que' .'. ' 

lhe, forem SOlicitados,: scibre'aspropostas téCnicas refererites, . . 
. ~., . ' . 

:.1 

! .. , 
I, . 

. ~.' 

" .! .. 

, 

. àaquisiÇAo de. Se.rvidoresRISC.' . .... . ' 

.' .• . proceder o recebimento ,e'aceitaçÀo dos equipamentos. 

.., 11 -Designar para integrar a referida Comissão récni 
Especial. os servidores .ALEXANDRE ABDU EL-MOOR. JOAO ROBER'f 
DA CUNHA, PAULO. C~SAR DE .. ARAÚJO REGO, PAULODE·MORAE 
NUNES e RICARDO VIANA DE CAMARGO,' todos Analistas de Informáti 
Legislativa,' , , . 

. '.':" 

,/ . ~. ~ . '. 

.J. 
, . ,·'111- Design~ro servidor RlCAROOVlANA,bE CAMARG.· . 

.. -"'. ' : . 

'.'.' .. 

. para substituI-lo em seus Impedimentos, '., . "". .... ' ...... ': .,.<: .", 
. ,~ar~ ... pre:Si~. ~pte.·. da COini~S~O~, ;e,~\s. e. 'rV,idot,PA,'. '~,~. O D,E "'0.,. RA.ES~UN,' :rs .. ' '... " . 

. : ......... :;:':;' .... : .. : .. ~. ,>" ':., ' .. ', ":.,,',' .. ~ ......... ", .. , .... , '': "':::'·.-':·I·'-:':~""" ',:' ,,:;' .'".~: ..... ;.:: ...... '. ',: .... : . .-.::;.. . .... : .. . 
' .. ": ~- .... ,' . 

.. ' 

::.:,':' 

. .. , .........•.. :. IV - Fixâr, a ,dat~ d~~Q/q9/98.para q~é li C()mi~SAci féc,:,i.· ": ". 
Especial Conclua seUs trabal~os., .' " ' . 

V - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação 
Quadro de Avisos do PRODASEN,' . " 

:. . 
/ .. ~/.~) ~. 

Brasília,09 de janeiro de 1998 . 

. :,,~.:~; .. "~ .~' :J.~7}' .' 
" 

~l REGINA·G,~LlA\PERES .BORGES 
• '. .,Dl~etora-EXecutiva 

ATO DA. DIRETORA~EXEtUTIVA 
DOPRODASEN 

\1 .... ,.; .. ;-:,i.i i:, ,,,, .. \ ,', N~,3,DE 1998 
" ~ ".' ~.~..'"~, • , <.. • ", • 

". " 

. ;" . _:'~,',: , .. ,A Ói;etorá-Executiva do,Centro de Informática!. Processá ento 
de Dadosdo senado Federal- PRODASEN, no uso das'atribuiç6eS"~LI:lhe 
confere o Art, 14, inciso XIV do Regulamento do PRobÁSEN;'aprovadó pelo 

,: Ato nO 19'de1976, da ComissAo .Diretora ,do Senado Federal, com suas 
. 'alterações: posteriores; RESOLVEdesi:gnar ô servidor LUiz: CESAO~ 

• • • ~> 
. ' .. ' 
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, 02072 Terça-feira' 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ROCHA FONSECA,-Analista de Informática Legislativa, .... para integrar, na' 
qualidade de ·membro,~ a~Cõmissão' Especial con.stituíd~ pelo.ÃtoAO 56,. de 
1997, em substituiçãO ao servidor AYRTON AFONSO DE'ALMEIDA. 
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Brasília, 1 4de janeiro de 1998, 
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'" REGIN~ CÉLIA PERES BORGES 
,,' , • -' t Diretora-Executiva _. '.-' '".l 
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, .' .. ~. . 
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r'ATO'DA''DIRETORA-EXECl:JTIVAi, 'J ,~' .' 

DOPRODASEN 
N° 4, DE 1998 

• i j ,J 1" ••. ""'lo' 
~ I ~ ~ • 

" 
~ -:. ... ~ ..... (1" , , 

Fevereiro de 1998 

A Diretora-Executiva do Centro de Infonnática e Processamento de 
Dados 'do 'Senado' Federal - PRODASEN; no' uso das atribuições que lhe 
confere o Art. 14, inciso XIV, do Regulamentó":do PRODASEN"aproyado 
pelo Ato nO 19, de 1976, da Comissão Diretora do Senado Federal" com as 
alterações 'postenoré's,' e' tendo em vista "0 ' '9ue' const~-, dos' : processos :pD 
000875/97-0, RESOLVE: ' -, '., . . 

, I - Prorrogar para 08 de fevereiro de r 1998 o prazo para que a 
Comissão Especial,. constituída pelo :Ato nO '122, de 1997, conclua os 
trabalhos sob sua responsabilidade. ", . " 

11.- Este Ato entra em vigor na data de sua publicação nos quadros 
de aviso do PRODASEN.· "." .'~ L ' " . 
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, ~REGiNX LI ;~. RES BORGÊS' ~: c''· ">J~U ~ 
~~ - ''''-~' '.1 ... ' .' ' .. , . • ~. '." J ".,..' t"',.) 

I,' ',~' 'c" .-"U~' ~Diretora-Executi\,a:." '.1.' • " 1'/ " •.• ,:' 
'" ," 

:. :. ~ "~ ,. • .+ 

r~~; ", ~" ~ ... , 
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Fevereh:b de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL ~ a-feira 3 02013 
. . . 

ATO DA DIRETORA-EXECUTIVA 
DOPRODASEN 

N° 5, DE 1998 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Processament 
de Dados do Senado Federal - PRODASEN, no uso das atribuições que li 
confere o Art. 1.4, inciso XIV do Regulamento do PRODASEN, aprovado pel 
Ato na 19 de 1976, da Comissão Diretora QO Senado Federal, com su s 
alterações posteriores, e tendo em vista o que consta do Processo P -
00698/97-0, RESOLVE designar o servidor ARMANDO ROBERTO CERCHI 
NASCIMENTO, Analista de Informática legislativa, para integrar, a 
qualidade de membro, a Comissão Técnica Especial constituída pelo Ato o 

02, de 1998. 

Brasília'l~ . n::iro de 1998 . 

. ' jJ~ 
REGINA CÉLIA P RES BORGES . , 

. Diretora-Executiva 
.. ' ( . 

• ~:' T ;. • .... ". ," 
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MESA 
PrnWeatc 

Antonio c.los Magalblea - PFL - DA 

.e Vlce-Prahlente 
OaaIdo Melo - PSDU· RN 

r Vke PraNente 
J6nia Marisc - Bloco· MO 

.-Stereddo 
RGaaIdo Cunha Lima - PMOB - PB 

rs«reddo 
CarIoa PaIrocúúo - PFL· 1'0 

3- Secm.'Ito 
flaYiano Melo - PMDB· AC 

..-SecftdIto 
Lucfdio PorWIla· PPB. PI 

Sapleates de Steretúto 

I·· Emitia fCl'lVlDClcl· Bloco· RS 
:ze. L6dio Coelho • PSOB •. MS 
3-· Jool de HoUeuda • PFL· PE 
4·· Marl_ Pinto· PMDB· RR 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 

Conegodor~ (Reeleito em . 
R.omeu Tuma • PFL - SP 

Conqe.dorea -Subatltates 
(Reeleitos em 2-4-97) 

1-· RIImez Tebet· PMDB· MS 
:ze. ~ de Ho\1aoda • PFL - PE 

3- • Lúcio AlcânI.ara - PSDB -cf: 

PROCURADORIA UDERANÇADO 
PARLAMENTAR 

LWer 
(DeIi8fllÇlo: 16 c 23-11-95) Sergio 
Nabor Junior. PMOB· AC 
Waldeck 0nI0Ia· PFL· BA Vlee-1Mera 

Emília fcmaada - Bloco ~ RS OImatDiaa 
b6 Jsn'cio fcmira • PiDB· AC JeO'cnoa 

Lauro CampoI- Bloco· DF Joe6IpcioF 
Coutinho 

UDERANÇA DO GOVERNO 

lMer 
Elcio AlVII'CI· PFL· ES 

Vke-LWcreI 
JOII6 Robeno Amada • PSOB - OF 

VilIon KIeinomn,. PFL· se 
llamez Tebet· PMDB • MS 

LIDERANÇA DO PFL 

lJIIer 
HuaoNapoleIo / 
Vlce-UcIerea 
EdiIon l.oIIIo 

Francclino Pcnira 
0iIbeIt0 MinDcIa 

RAJmero Juc6 
R.omeuTuma 
J6Iio Campoe 

LIDERANÇA DO PMDB 

lMer 
J.-BIrbalho 

Vlce-LIderea 
Nabor J6nior 

0cn0Il CIIIIIIa 
Carlos BcrMra 
Ney8uaauaa 
Oilvam Bcqea 

FcmancIo Bezara 

em 811198. / 



CONSBLIIO DE éTICAS DsCoRO PÁRLÍ\MBNTAR 
(Eleito em 19-4-95) 

Prahleate: CuIldo MaIdaaer - PMDB - se 
Vlee-Preslcleate:JoM Alva· m. . SE 
(EleItos em 28-2-96) , 

DCUIara· . 

1. Bleio Alvara' 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Ome~ 
4.JoRAlves 

I. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Jdnior 
4. Ney Suassuaa 

1.1Mio Alclntara 
2. (Vaso) 

I. Bpi*io Cafeteira 
2. 0Imar Dia' 

,1.'BmOia PemaDdeâ 

1.OamarDiu 

I. MlriDaSilva 

I. (VIIO) 

'"< " 

PFL 

-~~~'" 

PSDB 

~' . . 

, 
PPB (EX- PPR + Ex~PP 

PrB 

pp 

_ Pl' 

PDT 

Membro Nato 
_Tamà 
(Cornpdor) 

Sapleata 

1. José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. VUson K1einObing. 
4. José Bianco 

1. (Vago) 
2. 0eD0u Camata 

. 3. F1aviano Melo 
_ 4. Coutinho Jorge 

1. Jefferson Péres 
' 2. J0&6 Igauféio Peneira 

1. Luct'dio PorteUa 

'. 1. Arlindo Porto (afatIdo por 
euar CUJO do MiaiIb'O do Eatado) 

1. Antonio Carlos Valadares 

1. Lauro Campos 

1. Sebastiio Rocha 

(AJa ....... aa ... '·tI) 
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SENADO FEDERAL 

SECRETARIA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 ~Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENT ES DE· 
INQUÉRITO . 

Chefe: LUIZ 'CLÁUDIO DE BRItO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

~écretários: ADRIANA T AV ARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS' 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPçAO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOmO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DAFONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 
ELIZABETH GIL BARBOSA VIANA (Ramal: 4.792)_ 
MARIA DE F Á TIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: CE -JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 4 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3S 16) 

CAS - RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
- VERA LÚCIA BA TIST A SILVA (Ramal: 7285) 

CCJ - VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 34 ) 

) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 39 S) 

, .' 



'COM'íssÓES··píRMANENTES 
, .".'." (AR-r72. ... RISF) 

1) COMISsAO DE ASSUNtOS ECONOMICOS - CAE 
PRESIDENTE: ,SENADOR JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(271TrULARES E 27 SUPLENTES) 

.TI1tILARES 

, FRANCEUNO PEREIRA 
VILSON KLEINOBING 
GILBERTO MIRANDÁ 
BELLOPARGA 
FREITAS NETO 
JOAOROCHA 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

MG-2411/12 
SC-2Ó41/42 
AM-310410S 
MA-3069nO 
P,1-2131132 
T0-4070172 ' 

. "'T-2271172 
BA-2211/12 

SUPLENTES 
PFL 

1-ROMERO JUCÀ 
2.JOSÉ AGRIPINO 
3.JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCIO ALVARES 
!-EDISON LOBAo 

, ~hioSAPHAT MARINHO 
7.JOEL DE HOLLANDA 
a JÚUO CAMPOS 

•• '. o,, ".... : .. ,', •• ~ • '. '. ':', • PMDB 
GILVAM BORGES. " 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
JOSÉSAAD " 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZ TEBET ' 

, JOSÉ FOGAÇA 

JOS ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 
OSMAR DIAS 

. ; 

..... 

AP':2151/52 
,RN-2461i67 
'P8.;1,145/1,245 
GO-3149/50 
'MT .. 2291192 

, 'MS-2221122 
'RS-307717a 

DF-2011/12 
PÁ;'102611226 
AM-2061 162 
SP-2351152 

, PR-212W 

" 

1.JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-MAURO MIRANDA 
4-ROBERTO REQUIÃO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILOO MALDANER 
7-GERSON CAMATA 

PSDB 
i-TEOTONIO VILELA FILHO 
2-BENI VERAS 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-LÚDIO COELHO 
5-5ÉRGIO MACHADO 

',' BLocO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
EDUARDO SUPUCV .; PT 

LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 

ESPERlDIÂO AMIN 
LEVVDIAS 

JOSE EDUARDO· 

'SP:'3213115 1-ANTONIO CARLOS VALADARES 
, -P8B . 
DF-2341/42 ,2-5EBASTIÃO ROCHA - PDT 
PA~2101/02 3- ROBERTO FREIRE - PPS 
SE- 2391192 4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

'1." PPB . 
SC.i4200/06 ., 

, . MS-1128/1228 

, ,.' PR-4059160 

1-EPITACIO CAFETEIRA 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

, PTB 

1-REGINA ASSUMPÇÃO 

'RR-2111/12 , 
RN-2361162, 
R02231 132 , 
ES~3130/31 
MA-2311112 
BA-3173n4 
PE~3197198 
MT-4064/65 

PA-3041/43 
RR-110111201 
GO-2091192 ' 
PR-2401/02 
'RS-3230131 
SC-2141 142 
ES-3203/04 

AL-4093/94 
CE-3242/43 
CE-2301/02 
MS-2381/82 
CE- 2281/85 

SE-2201/02 

AP-2244146 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

MA-1402/11 
TO-2071m 

MG- 2131137 

REUNIÓES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHÁDOFlUio TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 

TELEFONES DA SECRETARiA: 3it-3516/460S FAX: 311-4344 
(*) HorUiode wonIo~. A" ,. .... nó DSF 4e 12.9.97. pp. 1865S16 

Horirio ftCIJMiIt'II: 3 .. idno '" IO:I!O'" " 
Atualizada em: 28101/98 

/ 

/ 



\ 
• 1.1) COMlssAo De ASSUNTOS ECONOMICOS • CAE 
$UBCOMlssAo DESTINADA A EXAMINAR A pOLlnCA DE INCENTIVOS 

ÀS EMPRESAS PELOS GOVER"NOS ESTADUAIS 
PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR OSMAR DIAS 
(09 nTULARES E 09 SUPLENTES) 

PRAZO: 18.11.97 

•••••••• ii'ii"iUP 

VIEIRA 4059160 

17:30 HORAS SALA N° 19 - ALA sJ~: ~~ 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO .- SALA DE REUNIOES: 311-3255 
.- SECRETARIA: 311-351614805 E-MAIL: dirceuv@sgmsleg.senado.gv.br 
FAX: 311-4344 ATUALIZADA EM: 26.09.97 

ANDAMENTO 
EM 26.01.17 FOI DE8IGNAbO RELATOR O SENADOR VILSON KLElNOSING 



TITULARES 

ROMEROJUCÂ 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
WALOECK ORNELAS 
LEONEL PAIVA 
JOSÉBIANCO 
FREITAS NETO 
;IÚUO CAMPOS '.'. 

'2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS,; CAS < 

PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR LlEOMAR QUINTANILHA 

(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

RR-2111/17 
MT-2271m 
SE-4055/57 
MA-3069n2 
BA-2211/17 
OF-104611146 
R0-2231/37 
PI-2131137 
MT -4064165 , 

MT- 2291/97 , 
,AP-2151/57 
RR-3067/4078 

SUPLENTlES 

PFL ' 
1-GUILHERME PALMEIRA 
2-E0ISON LOBAo 
3-ELCIO ALVARES 
4-VAGO 
5.JOSÉ AGRIPINO 
6-eERNARDO CABRAL 
7-ROMEU TUMA 
8-JoAo ROCHA," 
9-VAGO '-, '. 

PMDB' 
1-JOSÊ FOGAÇA ' ' 
2- JOSÉ SAAD ' 
3-VAGO 

AL-3245147 
MA-2311/15 
ES-3130/35 

. MT -4064165 
RN-2361/67 
AM·2081187 
SP·2051/57 , 

'. T0-4070n1 

RS-3077n8 
G()..31~9/50 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JoAo FRANÇA (1) 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
,NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO . 
OTONIEL MACHADO 

SC-2141/47 4-JOSE SARNEY, , . ,:~AP-3429í31 
5-RENAN CALHEIROS 

, 
, LOcIO ALCÂNTARA 

OSMAR DIAS 
. LÚDCO COELHO 
CARJ..OS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MARlNA SILVA. PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
SEBASnAOROCHA - POT, 

ERNANDES AMORlM 
LEOMAR QUINTANILHA 

ODACIR SOARES 

GO-2091/92 
AC-1478/1378 '6-VAGO '; 

.... ' , .... 
7-VAGO 

. ~ ~ ~ -.. 
RR-1101/4062 . , ' - , 11;' - . " . 

, GO-2031132 a.VAGO '·d~ , . 
, PSDB 

CE-2301/07 1-ARTUR DA TAVOLA ,. 
PR-2124125 2-BENi VERAS ' ',.! 

' , 

MS.-2381/87 3':SERGIO MACHADO 
PE-2451/57 4-COUTlNHO JORGE 
DF-2011/16 S-JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171n7 1-EMILlA FERNANDES - PDT 
AC-218"1/87 2-LAURO CAMPOS· PT 
PA-21 01/07 3-ABDIAS NASCIMENTO· PDT 
AP-2244146 ' 4-ROBERTO FREIRE ~ PPS 

PPB 
RO·2051/57 1-EPITACIO CAFETERIA 
TO-2071n6 2-ESPERIDIAo AMIN 

PTB 
RO-3218/3219 1-REGINA ASSUMPçAo 

(1) Oesfiliou-se do PMOB, ingressandC? no PPB, em 2.10;97. 

AL-2261no 
... ,.-. 

RJ-2431/37 
CE-1149 
CE-2281/87 
PA-1026/1226 
AM-206j.167 

RS-2331/37 
DF-2341/47 
RJ·1121/4229 
PE-2161167 

MA-4073n4 
SC-4200/06 

MG-2131/37 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (til) SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 FAX: 311-3652 
(*) Horirio ...... o _. AJa ..... Iic:ad. no DSF d~ 12.9.97. ,11- 11I6S5I6 

Horirict~ .-.1ftraI .. 14:00 bs. 

Atualizada em: 28/01/98' 
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3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

TITULARES 

I 
GUILHERME PALMEIRA 

. ROMERO JUCÁ 
JOSÉBIANCO 

; BERNARDO CABRAL 
FRANCEUNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEUTUMA 

I 

I 

JADER BARBALHO 
JOSÉ FOGAÇA 
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZTEBET 
PEDRO SIMON 
RENAN CALHEIROS 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÂNTARA 
BENIVERAS 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AL-32461~7 

RR-2111/17 
R0-2231/37 
AM-2081117 
MG-2411/17 
BA-317317~ 
SP-2061/S2 

PA-306i/63 
RS-3077178 
PR-2401/07 
MS-2221/27 
RS-3230/32 
AL-2261/2267 

AM-206i/87 
ES-2121/2~ 
CE-2301/07 
CE-32~2143 

SUPLENTES 
PFL 

1-ELCIO ALVARES 
2-EDISON LOBÃO 
~OSÉ AGRIPINO 
4-LEONELPAlVA 
6..fREITAS NETO 
6-BEU.O PARGA 
7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
i-VAGO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA, 
4-CASILDO MALDANER 
6..fERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSDB 
1..sERGIO MACHADO 
2.JOSÉ SERRA 
3.JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
4-OSMARDIAS 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

I 

I 

ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 i-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2i6i/67 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE-239i/97 3-MARINA SILVA - PT . 

ESPERIDIAO AMIN 
LEOMAR QUINTANILHA 

REGINA ASSUMPÇAO 

SC-4206l07 
TO-207317~ 

MG-2321/27 

PPB 
i-LEVYDIAS 
2- EPITACIO CAFETEIRA 

PTB 
1-ODACIR SOARES 

E S-3130132 
'~-2311/16 
f N-2361/67 
I F-i046Ji146 
I 1-2131/37 
~-3069172 

.W-1i6613104 

PB-4346/46 
MT-229i/97 
SC-2141/47 
RN-2461/2467 
AP-2i61/62 

CE-2284187 
SP-2361/62 
DF-2011/17 
PR-2124126 

PA-21 01/07 
AP-2241/47 
AC-2i8i/87 

MS-1128/1228 
MA-4073174 

RO-321813219 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS Ás 10:00 OS SALA N" 03-ALA SEN. ALEXAlIDRE COSTA 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES TEL DA SALA DE REUNIÁO: 31l-3!!41 
TELEFONES,DA SECRETARIA: 311-3971/4612 FAX: 311-4315 , 

. ' Atualizada e.m: i3/[)iI98 ., 

I 

I 

I 

I 

I 

I 

-------------------------------------------------~------------------~ 



nTIJLARES 

JUUOCAMPOS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLlANDA 
ELCIOÀLVARES 
JOÃO'ROCHA 
ROMEROJUCÁ 
ROMEUTUMÁ 
EDISON LOBÃO 

: I'" I 

. ;t, ~ ," .~ 

JOSE FOGACA 
FERNANDO BEZERRA 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: ,JOEL DE HQLl.ANDA 
'(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MT-4064I65 
PI~OS5/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
T0-4070/71 
RR-2111/17 
SP-2050/57 
MA-2311/46 

SUPLENTES 

PFL 
1-BERNARDO CABRAL 
2-VllSON K'-'=INOBING 
3-LEONEL PAIVA 
4- FRANCEUNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6.JONAS PINHEIRO 
7-WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

PMDB 

1-RAMEZ'TEBET 
2-JOSÉ.SAAD 

RoàERTOREQUIÃO .' ,.7 t.· 

RS-3077ns 
RN-2461/67· 
PR-2401/02 . 
ES-3203J04 
AP-3429/31 
RR-3067/68 

3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 

GERS.PN CAMATA, '." •. ',,_ .... _,... 
JOSÉ SARNEY 

JOÃ9 .~~NCA (1,1 , .. ~p.,.""""'. 
VAGO~~·Jr,.. :.; .;jil;;!~i:i:;:;O:;' ... ~ 

.. .: - 6-OTONIEL MACHADO 
'-"'7NAGO 

I ~.~)r:~·:"·;~ .'~-

PSDB 
..' •• " • ~ ,".- '.,- .--. ..... > ' •• ~ •• ~ • -. ... ~ ••••• 

AM-2081/82 
SC-2041/42 
DF-104611146 
MG-2411/12 
AM-3104105 
MT-2271n2 
BA-2211/12 

M~2222I23 
G0-3149/50 
P&4345I46 
AC-1478/1378 
AL-2261 12267 
Go-2031/32 
l;: : { . 

. ,'.' ~ . ~ 

AR.~fUH DA TAVO~, ... _.A .......... ;i'~; RJ-2431/~2 ' ,. ; t ·~:~':-:,·.1:-JEFFERSO~J~ERES ...• _.~ .. _, _ ... . AM~2061/62. 
COUnNHO JORGE í."'" .... ";, ... :; 'PA-3050/4393' 2-JOSÉIGNÀCIO FEIRRElf:W\ ~,:; ~2121i22 
SERGIO MACHADO ·~W~\· ~~::":',' 'CE-2281/82t f· 3-LÚCIO ALcANTARA'.i:~ , ~'>" ·.:li:iiCê.2301102 
TEOTÔNIO VILELA FILHO ~\"!' AL-4093/94·:~·,<: 4-CARLOS WILSON " \.n .. ",' ;:,)I;\PÊ~2451i52' 
BENI VERAS CE-3242143 5-JOSÉ SERRA SP-2351152 

:J,(". -'. -•• ,';'" 

LEVY DIAS '., ",', j '.:, '.' ,",1" MS-1128/1228;· ,,"'" ~ ....... , .. ..... - .ao - • ~. .• 

LEOMAR QUINTANIlHA TO-2071172,';,', 
1-ESPERIDIÃ0 AMIN ....... ,',' ,." ."S~112311223 
:~~ERNANDES AMORIM .. ~, .' .:," Ro-2251/.57 

ODACIR SOARES RO-3218/19 

. ~·""'i·.~.'· ~ ~~ _ ( ..... 1 

(1) Oesfiliou~sedo'PMDBtingresSarldo 1)0 PP8. em 2.10.97, 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 OS ("') 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. UNHARES 
TELEFONES DA' SECRETARIA: 311-3498/460'4 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 

("'). Hor6rto. MOrdo _. A" pablkacl. no OSF cI~ 11,9.97. pgs. 11I65SI6 

1I0rút0~: 5 .. ' .... 1.:00 .... 

Atualizada em: 28/01/98 

/ 

/ 
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5) COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - C E. ' 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY " 

TITULARES 

GUILHERME PALMElRA-­
, HUGO NAPOLEAo 

JOSÉ AGRIPINO 
: BERNARDo CABRAL 

ROMEU ·TUMA : 
LEONELPAlVA", 

JOS SARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDRO SlMON . 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 

VICE-PRESIDENTE: ,SENADOR ROMEU'TUMA, 
(19 nTULARES E 19 SUPLE~) , 

-PFL 

AL-3245147 
PM478179 . ' 
RN-2381/87 .. 

'AM-2081187 " 
SP-20511S7 ' 
DF-1048111~ 

" , 

UPLENTES 

i.JOEL DE HOUANDA ' 
2-BELLO PARGA . 
3.JOAO ROCHA " . ' , 
4.JOSÉ ALVES . -...., 
5-VlLSON' KLElNOalNG ' 
8- JOSÉ BiANCO' ' 

PMDB" 

AP-3429/31 
PB-3139141 
R5-3230/31 

,SC-2141147 
PA-3051 153 

i-MARLUCE PINTO. 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-M~IIRO MIRANDA: ' 
4-GERSONCAMATA . 
5-OTONIEL MACHADO . 

. :,' 

'.~ . 

RR-1101/4082 
, RN.:2481/81 
~2OI11i2 
f!S..3203lO4 
GO-2031/32 

, . -';'. 

.~ , , 

'" 
'i 

, ' 

'.0 

": :~ .... ,,,.. " 

PSDB ,",: 
,.~AR~TU~R~O~A~T~AV~O~LA~----~RJ~-2~43~1~138~----~i~.J~O~S~E~IG~~C~IO~FERREI~~~RA~-+~ES-~_20"'!"2~1~127~---' 
'CARLOS WILSON pe-2451157 2-TEOTONIO VlLaA FILHo ' ALoG3115 

LÚDIOCOELHO MS-2381187 3-OSMAR DIAS "~R~2121127 

BLOCO DE OPOSlçAO (PT, POT, PSB. PPS) " _,' 
BENEDITA DA SILVA - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

RJ-2171m . 1~EDUARDO SUPUCY-.PT· ".' 
RJ-3188189 2-ADEMIR ANDRADE. PIB ,". 
RS-2331/37 ' 3-MARlNA SILVA-PT .• ;, ~ , EMIUA FERNANDES - POT • 

, o. 

EPITACIO CAFETEIRA MA-1411/4073 

REGINA ASSUMPÇ O MG-23,21/2321 

'"' . ...,..... . 
REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS ÁS 10:008S (*) 
SECRETÁRIO: MARCOS SANfOS PAUNTE FIlHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-325913496 

PPB 
1-lEVY DIAS ' " 

SALA' ~ 07-ALA sÉN.: AtUA 
TEL DA SALA DEREUlUAo: in 
FAX: 311-3546 , .. ~:'~;C 

(*) ....... ___ • .u.......-. .. D5JI .. 1l.'.,.., ..... 11Wf6 
.. IlariItoltaL p' 1:5· ......... 1~ ... ... 

'.. ". ~ 

AtUallzáéla' em: 1 

• , •• "1 ... '" , ' 

~ ; 
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6) 'COMiSSÃO De SERVIÇOS DE lNFRA-ESTRUTURA - CI 

- TITULARES·, 

• "., PRESIDENTE: VAGO 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 

\ , (23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

. SUPLENTES 
. PFL 

FREITAS, NETO 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMERO JUCÁ' 
VILSON KLEINOBING 
ÉLCIO ALVARES 
JOEL DE HOl.Í..ANDA 
HUGO NAPoLEAo 

- PI-2131/2137 . 
RN-236112367 .. 
RR-2111/2117" 
SC-204112047 . 

1- JOSAPHAT MARINHO .' 
2- JONAS PINHEIRO 

";i ,ES'-3130/3132 • 
, 'PÉ-3197/3199" 

PI - 4478/4479-

3- GUILHERME PALMEIRA 
4- WALDECK ORNELAS 
5- JOSÉ ALVES: 
6-ROMEU TUMA 
7-GILBERTO MIRANDA. 

I NABOR JUNIOR : PMDB AC-1478/1378 hROBERTo. REQUIAO 
MAURO MIRANDA . GO-2091/92,,' 2-RAMEZ TEBET 
RENAN CALHEIROS AL-2261/2270' 2-CARLOS BEZERAA 
GERSON CAMATA ÉS-3203/ 3204 4-VAGO 
OTONIEL MACHADO G0-2031/32 , .. , S-JOSÉ SARNEY 

, MARLUCE PINTO RR-ll01/4062 6- VAGO 

JOSÊ IGNÁCIO,FERREIRA ES-2021/2027 1-CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/2017 2-COUTINHO JORGE 
TEOTONIO VILELA FILHO _. AL-4093/9S " . 3-OSMAR DIAS 

, JOSÉ SERRA " __ .'. ~~,' 'SP-23S1/52 . '.4-VAGO,('l) 
~ "'+ ft ~ • q 

~ ,_.' -. BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
1-VAGO 

,i -

JOS EDUARDO DUTRA· PT 
ANTONIO C. VALADARÉS • 
EMIUA FERNANDES; por 

SE-2391/2397 
SE·2201/07 
RS-2331/37 

2-EDUARDO SUPUCY (PT) 
. :3~ LAURO CAMPO~ (~,T) . 

"PPB' • ..' J ~ , 

, 

BA-3173/3174 
. MT-2271122T7 
, AL-3245/3247 
BA~221112217 
SÉ-40S5/4051 
SP-20S1/51 . 
AM-116613104 

PR-2401/2407 
, MS-2221127 
MT-2291/2297 

, , 

AP-23S1/S2 

,.' _ .... i 

, PE-245112451 
PA-30SOI4393 
PR-212112127 
MS-2381 12381 

. - ~,~ ~ 

SP-3212115 
DF-2341/47 

" .... 

-I 

LEVY DIAS • "MS-112811228 
RO-2251/S7 

1-ESPERIDIÂO AMIN Scr1123/1223 " 
ERNANDES AMORIM ,,: \. 2-LEOMAR QUINTANitHA' .. , T0-207m4', ,,' 

PTB. ' , " ,,,.\.f oi • ',' i 

REGINAASSUMPÇ o .... • MG-2321/2327, 
., I.: 

1-ODACIR·SOARES'-'i ',; ", 'R0-3218119 
.,.. "1',, ... :.~, 'lO) • 

(1) Falta indicação da liderança contonne nova proporcionalidade da atual sessão legislativa. 

':, ;"". . . ~ , . 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS ("') 
SECRETÁRIO: 'CELSO PARENTE 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/460~ 

',o\.. ,.,'1,";', ", 

',1 • . #.", •• -;'"~) 

SALA N° 13-ALA SEN: ALEXA~DRECOSTA 
TEi.. DA SALA DE REUNIÃO: 311~3292 (FAx) 

FAx: 311-3286 " , ' , ' ,,',' 

("') HoriJto.e -...docam • Ata ,.. ...... no OSF de 12.9.97. pes. 11165516 
HoriJto ftIInMataI: 3-. relra .. 14:00 .... 

Atualizada em: 15/0119,8 '" 

' ..... ,,: .. \:",. 



TITULARES 

L 
JOSAPHAT MARINHO 

'JOSÉALVES 

I 

I 

JÚUO, CAMpOS 
JOAOROéHA ' 
GILBERTO MIRANDA 

JOSESAAD 
NEYSUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
VAGO 
VAGO-

7) COMISsAo DE FISCALIZAÇAO E CONTROLE· - CFC 
(Resolução n" 48, de 1~3), ... 

" PRESIDENTE: SENADOR JOAO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WlL80N 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA-3173n4 
SE-4055/56 
MT-4064I85 
T0-4070/n1 
AM-31041OS , 

G0-3149/50 
PB4345/46 
PB-3139/40 

SUPLENTES 
PFL 

1-VILSON KLElNUBING 
2.fRANCEUNO PEREIRA 
3-WALDECK ORNELAS 

PMDB " 
1-GILVAM BORGES 
2.JoAo FRANÇA r')) 

I 

PSOB, 

5C-2041/47 
MG-2411/17 
BA-2211/17 

AP-2151/57 
RR-3087/88 

E5-2121/22 BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
JOSESERRA ' 

CE-3242143 
PE-2451/57 
SP-2351/52 ' 

1.JOSE: IGNACIO FERREIRA 
2-COunNHO JORGE PA-3050/4393 

! 

I - BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB, PPS) 1 

I 

I 

EDUARDO SUPUCY - PT 
VAGO' --_. 

SP-3215/18 1-BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171m 

/"' 
) 

PPB 

, . 
'. --

EPITACIO CAFETEIRA -- MA-4073n4,' '1~ERNANDeS AMORlM R0-2051155 
PTB 

ODACIR SOARES RO-3218/3219 

r·) oesfjll~.e·dO-PMDB. ingressando no PPB: em 2.10.97.,' _ 

REu160E~; ~UARTAS-FEIRAS ÀS 17:00 H~,(·) SALA N° 06-ALA SEN. NILOCpELBo. 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO. B. CARVALHO. TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-32~ 
TELEJr9~~>~A SECRETARIA: 311.,~935/3519 FAX: 311-1060 

(*) ....... - ..... _. Aia .............. DSF.~ 1Z.9.91, .,..ltI65MI 

Atualizada em: 28/( 1198 

1 .' . ~,. .. ~ • .,. , .. r, l, • 
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I" 

I 

t 
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701) COMISsAo DE FISCALIZAÇAo E CONTROLE - 6i=t 
(*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTlDADE~ FE~HADAS DE . 

. PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 

TITULARES 

JOSE ALVES 
GILBERTO MIRANDA 

UNIÃO E O SISTEMA 'FINANCEIRO NACIONAL . . 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES " .' 

VICE-PRESIDENtE:·SENADOR BENIVERAS" . , 
(07 TITULARES.E 04SUPLENT~~'·.: . 

, ~, .', ; :: 

SE-4055/56 
AM-31 04105 

,:;.; ~ ''':', '. 
.: .... 

. ";' , 

.,'" .. 

, , 
" :,> 

I PMDB ..... 
JOÃO FRANÇA (~).' ,.' 

, I . 
VAGO 
HUMBERTO LUCENA 

RR-3067/68 ,... :'.' 
. : .;,' . ~ PB-3139/40 

....... ""'"""-=~ ____ ..;......~~ ___ ~_P_S_D~B~.:.":-!'. ~~~"~" .~: .~:.~., _....;....;...;......~...;....;........;. ___ --II 
. BENI VERAS CE-3242143 COUTINHO JORGE- " .' .,- PA-3050/4393 . 

I 
EDUARDO SUPUCY - PT 
VAGO 

BLOCO DE OPOSlçAo (PT, PDT, PSB, PPS) " 
. SP-3215/16 

',: . '.':; . ..' .'. : ,:oj . " .; ." ... , 
: .• " I;; '" ."\. 

,'1. " ~:' .. " ._ , PPB +P~:,;»:}:':.:~~;;, .,~:'~:':, }~,>;?-\,:,,><,,::;t':l:::·:';,:.;. 
EPITACIO CAFETEIRA 'MA-4073J74 ·.,ERNANDES AMORIM RO';'2051/55, ,', 

: ;" .' ~". . " ;'.':..~ '. ':, '. . ;...,. 

,.- .'" 

( .. ) Oesfiliou-se d~ PMOB, ingressando no PPB, em 2.10:97.' . , ~ '" ;..... :... .,..,.... . '.. ~ 
. 4 • • • 

REUNiÕES: SALA N" 06-ALA SENo NiLo COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO' Bo CARVALHO TEL DÁ sÀi.A DE REUNIÃO: '311-3254 ... 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-393513519 FAX: 3H-I060 . \ -. ~, ." . 

....... :.' ,'O' .. ~ .... '. :... .' ,\ .• '~ • .'. ... , ' 

~> .. :.' .~;' ~: .. ~:;. _~ :<> ~:. +r;'''::~::~~; .:.: t' .': I.,~.' :; .. \.~ :/_. -,., I ". ". '. I. ~ '.'. " • ~ .' . -
EM 10.9.91 FOI DESIGNADO REl..ATOR o SENADOR GILBERTO MIRANDA , . • I I, 

. . 
... -i ... ,-., • 

(*) Atualizada em: 15/01/98 
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. ~9NGRESSO NA~IONAL 
COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA 00 MERCOSUL 

···(Rel!",s~nt~ç·lo.Brasilelr., . 

I '. 
... Presidente .de honra:SenadcÍr José Sarney J 

'. 

, 
PRESIDENTE: SENADOR LÚ~IO COELHO 

VlCE.PRESIDENTf;: 'OEPUTADO JUUO REDECKER 
" . .. '. . secReTARI().GERAL;..OEPUTAOO PAULO BORNHAUSEN .. . . .... 'sECRETARI();GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO FUGOrrO 

. -;:. " 

. .... ,.' .. ,.; ..... , ." (16 T1TU~~ESE 16 SUPLENTES) . .,' . . .:",. ',' ' . 
. ~ ,.' . . ... .. • "o 

; .. 
. .,i.~ "'_ ::j' , ..... . . .... 

"' '. ":' ;,~ . 
. . 

: "- , , '. 

'" ., 
.." i., TriuLÀREs SUPLENTES .. 

: " .'. 
" , '. . . ' .. .. , . .. ~ . ''- ~" ,c-' • 

SENADORES J : , 
" :PMOS" 

.", 
",'" 

JOSE FOGAÇA " 1 • PEDRO SIMON 
CASlLOO MALOANER 2· ROBERTO REQUIAO 

t. PFL I 
VILSON KLElNUBING 1 • JOEL DE HOl.L.ANDA 
WAlOECK ORNELAS 2· JÚUO CAMPOS 

I PSOS I 
: WOIO C08.HO. 1· JOSE IGNAQO ~EIRA .. ..... r" .. 

PPS I . , 
" 

lEVVOIAS .. 1 • ESPERIDIAO AMeN 
· I PTB l 

.' ~- .; JOSE EDUARDO ,. 

L 
.. .'. "." 

.. .. ':8l.OCO OE OPOSIÇAO (PT,PSS.POT,PPS) J 
BENEDITA DA SILVA . EMlUA FERNANDES . , 

, .. . , 

. TmJlARES SUPlENTES 
: .: ... ·1· : ,. 

DEPUTADOS ' . .' '. 

" ,. . ,. . , 

. " .. , . ... 
" .'. · I ". PFUPT8' '. I " . " .. 

: " 
. .. 

: 

PAULOBORNHAUSEH . VALOOMIRO MeGER 
.' ·JOSÉ CARLOS ALELUIA BENITO GAMA 
I PMOS I 
. EDISON ANDRlNO CONFUClO MOURA 
GERMANO RIGOTTO ROBSONTUMA 

L PSOB I 
.. FRANCO MONTORO NELSON MARCHEZAN 

: .. CELSORUSSOMANO· RENATO JONHSSON 
.·t . , .. ." , '. PP8 I : 

.' 'JUUO REOECHER. .. . 
L PTIPOTIPC do B I 

MIGUEL ROSSETTO WIZ MAINARDI 

L SECRETARIA DA ;AO: . I 
· ENDEREÇO: r.,.U.&D.&· DOS OEPUTADOS. ANEXO 11. SAlA T124 • 

. ' . BRAS'UA. DF • 701~800 .. 
..·FONe: (~ (081) 3187~ 318718831U232 318-7-433 .. . , 

'. 
. . ..... FAX; (55) (081f3182154' , ." . . . .. 

. SECRETARIA: LOURDES .MELO NUNES De CARVAUiQ 
Naeeljncte _ li ~. 

.' 

'. 

J 



CONSELHO COMPOSTO 
NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO " . 

N° 1"DE 1998-CN 

.' 

• ,.' f'" • ,. 

, Conselho destinado a proceder à apreciação dos 
trabalhos alusivos à comemoração do centenário de 

morte do poeta Cruz e Sousa. 
(Resoluçã<>. nO 1, de 1998 - CN) • j . 

Senador Ronaldo Cunha Lima 
Senador Esperidião Amin 

Senador Abdias Nascimento 
, Deputado Paulo Gouveia 

Deputado Miro Teixeira 

Membro nato: 

. -

Senador Antonio Carlos Magalhães' 
Presidente do Senado Federal 

, 
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~. Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado .. """,.<:>r"", 

, Via N-2. Unidade de APoio 111. Praça dos' Três Poderes. CEP,70165-900. Brasília. 
- '. . ~ _ ... _. . , .J 

<. . , ...... 

CD/ROM Legislação Brasilei 
1997 

-t_<II, .. -. ~ 4 _ 

Quarta edição 
fi ..... \ •. ~\ '4' ~ I ~. !,_ 

Co-edição SDINF/SSANUPRODASEN 

• . Todas as normas de hierarquia superior a decreto-executivo onit~~t~ entre o 
ano de 1946 e 31 de janeiro de 1997. 

. . .,.. -

• Para cada norma apresentada, é fomedda ~ a lista de nnr'm:=11:: editadas 
posteriormente a ela e que a alteraram. 

• Os textos integrais das normas editadas a partir de 1987 pasisarram a estar 
disponíveis nesta edição. - " .. . 

...As demais normas são apresentadas em documentos-resumo, .,.,..,.,mp\.,.,.."'.,.,ot.,.e. 

de informações suficientes para que seja localizado o documento em 
de leis. " ,'- -: :' , -

_ J_ 

• Esta quarta edição do CD-ROM Legislação Brasileira ainda 
dados BBD (Biblioteca Brasileira de Direito), composto do acervo de i1nfc)rm,acCles 
jurídicas descritivas (doutrina) originadas das.coleções de 17- hihlli",to,..!:~e. 

.: " .! . participam da R~~e,§ABI de ~ibliot~~s.: '";!J,:-,;::"" _.-'~ ,-, :~l'~:' :~, '" I~ •• _: 1,:'_ ': 
" 

.; ,~ ... , • 01" í - . :, -, I" -,·i; "t ,. J' r. . '.", r \ . ,~~ '~ .. ~" _... ,.,. "r· - '" 
Valor Unitário: R$ 65,00 (sessenta e cinco reais). _ 

Despesas Postais: R$ 5,00 (cinco reais) para cada CO. 

O pedido deverá ser acompanhado de original do recibo de deoo~lIto a crédito 
do AJNDASEN, Caixa Econômica Federal, Agência 0005, conta 950.056-8, 
operação 006.:" .~. .. - -<,_' 

,<:~:~~ ~ ' .. '"!I)'.}'V t'~.' - ;\, ..... ~. , ....... ~ 

. Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
---~,·juntamerite com ~ original do recibo de depósito. __ 

Solicite nosso pelos telefones: 
Fax: 1(061) 31 -4258. E-Mail: . 
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"IIU:::, ~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Fede~ 11 
"" Via N-2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasilia, DF.: 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 311-4258. E-Mail: ssetec@adínass.senado.go .br 

Publicações 
Solicite hoje mesmo nosso catálogo! 

Agenda 21 (R$ 10,00). Relatório da Conferência das Levantamento e Reedições ~e"Medidas 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente 'e i' Provisórias (R$ 5,00) - $ubsecreta ia de Análise 
Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 'do Senado Fedéral. R'egistí'o 'das MPs editadas 
setembro de 1992. durante os 8 anos que se sucederam ~ criação deste 

dispositivo legal, tabela seqüencial oe edições das 

A Vida do Barão do Rio Branco (R$ 20,00) - Luis 
Viana Filho. Obra social, política e diplomática de 
José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Ri.2 Branco. 

Constituição da República FederatiVa do Brasil de 

MPs, assinalando critérios de ediçé es anteriores, 
reedições com alteração de texto e dE transformação 
em lei, catálogo temático das MPs e referências 
,bibliográficas. , 

Licitações, Concessões e Pe missões na 
1988 (R$ 5,00). Texto Constitucional de 5/out/1988 Administração Pública (R$ 4,00). L is nO 8.666/93; 
com as :lterações introduzidas pelas ECs nO 1 a 15 e 8.883/94; 8.987/95. dispositivos da Const(tuição 
ECRs n 1 a 6. ., . ..' . . " Federal, sobre a matéria e legislação correlata. Indices 

~ , " -; '. . ~ ., . t~máticos das Leis n~, 8.666/93 e 8.997/95. 
Constituição da República Federativa do Brasil de " . 
1988 - Quadro ~omparativo (R$15,00). Cbnstitúiç~o' ;Méí~Al'Í'1biente _ Legislação (R$ 20, ~O), Dispositivos 
de 1 ~8.8:. atualizada em 199~. co~ par~9a . as " constitucionais. atos internacionais. C ódigo Florestal. 
ConstitUlçoes de 1946 e 1967 e ~ EC n 1 de 1969. 'C'ódigo de Mineração, legislação f~deral eindice 
Contém quadro comparativo, tabela de temático '~ 
correspondência dos artigos comparados e índice. . , . 

,,' Regime Juridico Único dos Servi ores Públicos 
Dad9~r;h~r~flco~ dos,~r~ld~nte.s do.S~n~~o, ',; Civis.e·!;egislação Compleme~tar( $ 4,00),Disp~e 
Fed~~al .. ~R~ 2,00)., Pnn~lpals .fato~., ~a ~I.d.a .. spbre".o.regime juríd~c~,~os, SIi!M.d.or~~,~ú~l!c~~:~iyi~ 
a~ml!1lstrativ~" tr~.bal~os pubhcatios, condecoraçoes; ... da'Ulilão, das autarqUias 'e das fun~açoes'pubhcas 
mlssoes no,extenor.' i .• .'i_·~'·,',:: '; '. '.'::,:", :.;~.derais.e legislação. comRI~tn"e~tar/ ·i.; ':~"~'::":"~:;':' 

Direitos Humanos - Declarações de Direitos e Coleção Memória Brasileira 
Garantias (R$ 10,00) - José Vicente dos Santos 
(pesq. e índice). Dispositivos constitucionais que -.A ~~nstitu.inte perante.a ~is ória (~~. 8,00). 
abordam' os direito's e garantias fundamentais do Hls~ona do sistema constltuclO ai brasileirO, no 
homem, na Constituição ,de vários paises, inclusive . per! o~o . de. 182~ a 1 ~~2. E tu dos so bre a 

, 
na Carta Magna do Brasil.' "".' .. , , , . ,. \ , ., ,. , ,," ",'. ·.··Constltulnte brasileira ,tie ,182 . Coletânea de 

.. , "'.' '.', .. ,:..':.' \". ;, ,',',':documentos .r,~prese.r.ltatlvos dos trabalhos . 
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legislativos da época. • 
Estatuto da Criança e do Adolescente (R$ 4,00), / 
Lei nO 8.069/90,'de acordo' com'asalteraçóes dadas "" ........ ' .... , "., '" "ü" .• ,.,. ~ .' _.' . 

pela Lei nO 8.241/91; legislação correlata e ínalce: ::i,:·Çp~~o Grandes VUltos,quenon aram o Senado 
. . ... ", . ,. ... ........... , ...... - ......... , ":TeotõnioVile!a'{R$10;00rBiográfiáêlo'Seriador 
. .' _ . da República Teotônio Vil~la, seu i'perfil 

GUia das. ~le'90~s de 1996· e ·Suplemento {R$ ... parlamentar,resOmõ'ôé 'súãS ·atiVidà(jéSpúbli~as, 
10,00): GUIa. LeiS n 9.096/95 e 9.100/95, Resoluçoes discursos e proietos literatura (itada, ',',0,';,', , 
do iSE nO 19.380/95, 19.382/95 'e 19:406/9'5·.··· .. · ., . .. J •... .. .•. ""-"" ._,. 

Suplemento,: J~~l?()luções do TSE nO 19.509 e .. ,,'" · ..... 1 

19.516/96. .' CóleÇão'Estudosda IntegraÇão (em portuguê)i e 
.. .. .. _.. .. ....... ,....... . espanhol) , ,." .. _ ............... ,,;c;,:,,:, ~. :;_',:>:." .. ' 

Legislação Eleitoral .. no Brasil (do .s.~cuI9.~VI,. ª. ~,'. : .... -.. V~lume 9. (~.$, ~,00).'r ~O Atrib to 9,~ :;?b~t~ri}C!~, 
nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson Jobim e Walter de Heber Arbuet Vignah. . ~ . 

~~i~~~tb~!~ft~f~~gd~~d;~~~~I~;~~I~~alle~~~~~~~ ... ,. '~Volume 1~ (R$' 3,O~):·;~:~·;~'~~~ :~'os '~~í~és 
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dias, •. .' .~ . . .... . ...' .'.. ., dp.~ercosul , .. d~ Adnana Noe .1 P~CCI.. . .. \ 
I~~~~~--==~~~~==~~--~~~~~~=-"~'~~--==~~~~~----~ 
• 1'"' W'~ ... • ~ ., ~.,._r , ~ ~ ~ <~ •• ,...... ~ .... ,' ~ , • ... "- '" ' 
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A_'",.""".,,,. _, ~ • , ............ ,-. ~ ."." ....... , ~ " 
.,- .... :.,(1. "II'"~,:'-l-' '. ';,.. . r :", ~ ~". ~" dt' "11, >l' •• 1;, .#.,,~ •. ,. "'~" . .", 'I' .• ..;. !l' ." ,'t'-...... ~~,; 



.<_ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2. Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEp 70165-900. Brasília. DF. 

Revista de Informação Legislativa 
NI! 133 - jan./mar. 1997 

Leia neste número: 
Carlos Frederico Marés de Souza Filho - O Direito Cons­
titucional e as lacunas da lei. 
Semlra Adler Vaisencher e Angela Simões de Farlas­
Júri popular: algumas possibilidades de condenação ou 
absoMção. 
Cláudio Roberto C. B. Brandão - A importãncia da 
conceituação da antijuridicidade para a compreensão da 
essência do crime. 
Osvaldo ROdrigues de Souza - Reflexões sobre os 
institutos da transposição e transformação de cargos 
públicos. 
Ricardo Antônio Lucas Camargo - O direito ao 
desenvolvimento, a sociedade ocidental e a sociedade 
tribal no caso brasileiro .. 
Cármen Lúcia Antunes Rocha - Sobre a súmula 
vinculante. 
Sérgio Sérvulo da Cunha.;.. Conflito possessório e posi­
tivismo ético. O agente público em face da decisão legal. 
Antônio Carlos Moraes Lessa - Instabilidade e 
mudanças: os condicionamentos históricos da política 
externa brasileira sob Geisel (1974-1979). 
Marçal Justen Filho, Egon Bockmann Moreira e 
Eduardo Talamlnl- Sobre a hipoteca judiciária. 
Maria Paula Dallari Buccl - Políticas públicas e direito 
administrativo. 
Guilherme Silva Barbosa Fregapanl - Formas 
alternativas de solução de conflitos e a Lei dos Juizados 
Especiais Cíveis. 
Marcillo Toscano Franca Filho - A Alemanha e o Estado 
de Direito: apontamentos de teoria constitucional 
comparada. 
Carlos David S. Aarão Reis - A matematização do Direito 
e as origens da Parte Geral do Direito Civil. 
Jete Jane Floratl - A Convenção das Nações Unidas 

sobre Direito do Mar de 1982 e os organismos interna­
cionais por ela criados. 
Silvio Dobrowolskl- Crime de omissão de recolhimento 
de impostos e de contribuições: aspectos constitucionais. 
Kátia Magalhães Arruda - A responsabilidade do juiz e 
a garantia de independência. 
A. Machado Paupério - Os irracionais de nossa 
democracia 111. 
Fernando Braga - Conservadorismo. liberalismo e social­
democracia: um estudo de direito político. 
Álvaro Melo Filho - Resolução sobre passe: irraciona­
lidades e injuridicidades. 
Fabiano André de Souza Mendonça - Democracia e 
legalidade da tributação na Constituição Federal de 1988. 
Fernando Cunha Júnior - Suspensão condicional do 
processo. Homicídio. Omissão de socorro. 
Paulo José Leite Farias- Mutação constitucional judicial 
como mecanismo de adequação da Constituição 
Econômica à realidade econômica. 
Maria Coell Simões Pires - Reforma administrativa: 
reflexões sob a perspectiva político-filosófica. . 
Jarbas Maranhão - O Estadista Agamemnon. Magalhães: 
a Lei Antitruste e a Conferência do Clube Militar .• 
Roberto Freitas Fllho.- A uflexibiliza.ção" 'da legalidade 
nas práticas conciliatórias na Justiça do Trabalho. . 
Nuria Belloso Martin' - Comunidades 'Europeas, Unión 
Europea y Justicia Comunitaria. . _ .. . 
Francisco EugêniO M. Arcanjo' - 'Convenção sobre 
Diversidade Biológica e Projeto de Lei do Senado nO 
306/95: soberania, propriedade e acesso ~os'recursos 
genéticos. , . . . . _ • . 
Vitor Rolf Laubé - A Previdência no âmbito municipal. 
Claudia de Rezende M. de Araújo - Extrafiscalidade. 

PARA FAZER SUA ASSINATURA DA RIL: Os pedidos deverão ser acompan'hadbs de original do recibo de 
depósito a' crédito do FUNCEGRAF, . CaIXa Econômica Federal, Agência ~~~ç;.-conta n2,.920.001-2, operação 
006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta n2 55.560.204-4. , •..•• , I 

Assinatura para o ano de 1997. Periodicidade trimestral. Números 133 a 136: R$ 40,00. 
~ ~ . . 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, juntamente com Ó originá I do recibo de depósito. 

DESTINATÁRIO' 

Nome: 

Órgão: 

Unidade: . ' .... -

I Endereço: 

I CEP: 
! 

Cidade: UF: Pais: 

I Fones: Fax: 

Outras Informações pelos fones: 311-35751357613579. Fax: 311-4258. E-MaU: ssetec@admass.senado.gov.br 



DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

;~:i:::,·~~r?JP:ÇQ·~~:º~f~~~: .. ; .... ',' 
POrte de cbrreio . '.' .. 

,.~~;·,~§~t~f#1~;d~i~~~~{!#9ri~J~~~F<i··~··;·. 
. Votor do número avulso .. 

::,';:';~i#o'~·~~6';/·· '. ',' ......... . 
~ ..... ", .. " . 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONA 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 

..... Assi~~~.ÔCD ~uP~F~(o,porte ..: 

Porte de Correio 

·...~j.n~~:P.ç()o.uri$#:ª~po~ {~~~):;;: ..•.. . .. 
Valor do número avulso . 
Porte' ~isó. .<" • 

ug = 020002 
gestão = 02902 

. . ~: .. 

.. :r., ..... 

." ~.,' 

RS31iOO 
RS96,60 

. R$127;60 

RS 0/30 

RSO~80 

R$62,OO .. 

RS 193,20 

.<R$.25S;20 
... '.0' ;'0 

R$ 0,30 

.R$0~80~,· 

.Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho, Ordem de Paga ento pelo Caixa 
Econômica federal- Agência 1386-2 PAB CEGRAF, conta "51 920001-2, Banco d Brasil;Agência 
0452-9 Central, conta n!! 555602()4;4 ou ·r.eéibode depósito via FAX (061) 224545 , a favor do 
FUNCEGRAF. . ..... . 

SECRETARIA E5PECIÀL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES S/Nt ... BRASílIA DF - CEP 70.165-

C~ .~.s30.279/0005-49 

Obs.: Não será recebido cheque via carta' para' ef~tiv~r assinaturas dos DCN. 

Maiores informações pelos telefones (061) 311-3738 Seção de Remessas Postais ou 061) 311-3803 
~ção de Cobrança. 

Tabela em vigor a partir de 3-3-97. 
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